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Apresentação 

O Instituto das Cidades da Universidade Federal de São Paulo (IC/Unifesp) tem o prazer de 
apresentar a toda a comunidade de interlocutores os Cadernos de Estudos Urbanos, sua 
primeira publicação institucional, que tem como propósito estabelecer um espaço 
permanente de interlocução para professores, pesquisadores, estudantes e todos os demais 
interessados nos diferentes aspectos dos estudos urbanos, em perspectiva interdisciplinar.  

Publicados a partir do ano de 2022, os Cadernos nascem como consequência natural das 
atividades de pesquisa que, desde 2018, têm lugar no Instituto das Cidades, cujo objeto 
complexo e multifacetado faculta e demanda abordagens nas quais contributos de 
diferentes disciplinas convergem. Esta perspectiva orientou o programa de pesquisa e 
extensão “Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade”, vigente entre 2020 e 2021, e o Seminário 
Internacional Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade, realizado em outubro de 2021. 

Esta primeira edição dos Cadernos reúne, precisamente, trabalhos apresentados nesse 
evento, que se estendeu ao longo de uma semana de atividades que incluíram uma mesa 
plenária com o tema “Cidade e política no Sul global: Diálogos interdisciplinares” e cinco 
mesas redondas com temáticas variadas: “Enfrentamentos da educação e da cultura: 
Territórios de resistência e utopia”, “Cidade, memória e passados difíceis”, “Mobilidades 
desiguais”, “Produção de conhecimento e de projeto político a partir das periferias” e 
“Acumulação do capital e reprodução da vida: Tensões a partir do espaço”. 

Trabalhos apresentados em 38 sessões temáticas completaram a diversificada programação 
do evento. Uma amostra desses trabalhos está nos primeiros cinco volumes destes Cadernos, 
cujos temas respondem às áreas temáticas às quais as comunicações foram submetidas e nas 
quais foram apresentadas:  

1. Cidade, democracia e educação;  

2. Cidades: Memórias, histórias e narrativas;  

3. Mobilidade em território das periferias urbanas;  

4. Periferias urbanas contemporâneas: complexidades, contradições e lutas;  

5. Urbanização Crítica: acumulação, conflito e luta política 

A variedade e abundância dos temas pertinentes ao urbano assinalam estes cinco volumes, 
conjugando-se a abordagens e métodos também múltiplos, expressando a complexidade 
dessa área de estudos e os diálogos interdisciplinares e multiprofissionais instilados por e a 
partir dela.  

Esperamos que estes primeiros cinco volumes constituam uma abertura para novas trocas 
de experiências, para a criação de redes de intercâmbio intelectual, e para a afirmação destes 
Cadernos como mais um espaço de publicação voltado a disseminar compreensões sobre as 
trajetórias históricas e as tendências presentes e futuras atinentes às cidades do Brasil e do 
mundo.  

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!  

Os editores 
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A ocupação da cidade moderna: as Batalhas de Rap como manifestação 

político-cultural da juventude periférica do Distrito Federal 

 

Ana Luiza Balbino  
Universidade de Brasília  

analuizabalbino16@gmail.com 
 

 
 

Resumo 

A concepção arquitetônica e urbanística moderna de Brasília trouxe perversidades espaciais 
que resultou na segregação dos grupos sociais, o que dificulta uma vivência plena do espaço 
público da cidade no centro e, principalmente, em sua periferia. Essa não-vivência do espaço 
público evidencia a luta cultural e política para que batalhas de Rap do Distrito Federal (DF) 
sejam realizadas, além de um histórico de enfrentamento de racismo e preconceito desde a 
sua formação. Para isso, foram analisadas Batalhas de Rap que ocorrem em três 
territorialidades distintas – A Batalha da Escada, no Plano Piloto, a Batalha do Relógio, em 
Taguatinga e o coletivo Jovem de Expressão, em Ceilândia, a fim de analisar criticamente o 
espaço moderno em diferentes cidades do DF e de como isso afeta a vivência plena do 
espaço público da cidade, especialmente pela periferia, mostrando como é construída a 
narrativa passada nessas Batalhas e como elas afetam as pessoas e os espaços onde estão 
inseridas. 

 

Palavras-chave 

Espaço público; Brasília moderna; Movimentos culturais da juventude; Batalhas de Rap. 

 

Introdução 

Minha experiência com as batalhas de Rap se inicia quando, em meio a um dos ateliês iniciais 
do curso de Arquitetura e Urbanismo, ainda pouco familiarizada com o habitus arquitetônico 
e de dentro de um edifício tipicamente modernista, como é o Instituto Central de Ciências 
(ICC) no Campus Darcy Ribeiro da Universidade de Brasília – UnB, pude perceber, do lado de 
fora, o ambiente irreverente da Batalha de Rap da Escada, que ocorria semanalmente no 
Campus. Ao sair daquele ambiente formal e fechado, e das hostilidades que aquele dia me 
representava, pude encontrar um grande grupo de pessoas diversas, se reunindo com o 
propósito de produzir arte em um espaço público e isso me fez enxergar o poder que as 
pessoas têm de ressignificar o domínio urbano por meio de intervenções culturais que 
trazem um sentido real à cidade.  

Faço esta citação pessoal para estabelecer um paralelo entra a irreverência e a autonomia do 
ambiente da batalha de rap e o ambiente “formal e hostil” que pode representar um ateliê 
de arquitetura ou ainda entre uma forma de apropriação do espaço público identitária e 
coletiva e a alienação e a rarefação de usos verificada em alguns espaços da cidade moderna.  
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Com efeito, a apropriação dos espaços livres da cidade com atividades culturais está 
vinculada a um determinado caráter afetivo e simbólico, no entanto, para além disto, 
explicita as injustiças existentes na estrutura socioespacial da cidade e que interferem na sua 
vivência. É neste contexto que as batalhas de rap – objeto teórico deste trabalho – podem 
ser vistas não apenas como um movimento de apropriação dos espaços livres, mas também, 
e sobretudo, como manifestação crítica à segregação socioespacial da cidade, em um 
contexto no qual o Rap se insere como um movimento mundialmente marginalizado por se 
tratar de uma cultura preta e periférica. 

A cidade modernista de Brasília, Distrito Federal (DF), produziu uma série de barreiras físicas 
e simbólicas para o pleno acesso à cidade pelos grupos sociais de baixa renda, na medida em 
que afastou essa população para as cidades-satélites distantes e pouco qualitativas em 
termos de infraestrutura e equipamentos urbanos, enquanto marginalizou a cultura preta e 
periférica. Assim, particularmente, as Batalhas de Rap de Brasília – objeto empírico deste 
trabalho – expressam as segregações físicas e simbólicas da capital modernista. Eles se 
relacionam com a maneira de como pessoas entendem a cidade, e mais do que isso, um 
movimento político e antissistema que busca prestígio e igualdade para jovens que estão à 
margem da sociedade.  

Frente a isto, questiona-se: i) como as Batalhas de Rap de Brasília leem a segregação 
socioespacial da cidade? ii) como esse movimento dialoga com a juventude de quem dele 
participa? Assim, o objeto geral do trabalho é identificar aspectos relevantes para o 
entendimento da complexidade cultural e política presente na oralidade e na prática coletiva 
das Batalhas de Rap de Brasília, para que sejam entendidas como elementos fundamentais 
do fenômeno de percepção e apropriação do espaço público de uma cidade com um modelo 
de cidade que gera desigualdades. Vale ressaltar que se faz necessário compreender que as 
relações existentes nessas atividades culturais extrapolam o âmbito da crítica à cidade 
moderna sob um olhar espacial, pois é necessário estabelecer uma ideia sociológica de como 
as Batalhas de rap agem no cerne dos seus colaboradores e participantes, contribuindo não 
só para uma cidade mais viva e cultural, mas para indivíduos intelectualmente mais 
capacitados e conscientes do seu espaço de pertencimento.  

Para tanto, o método de trabalho empírico foi dividido em três frentes de análise: a aplicação 
de um questionário online com 23 jovens, com vistas a compreender a visão e o envolvimento 
destes nos movimentos culturais, ii) a realização de uma mesa de conversa online com 
representantes e participantes das Batalhas de Rap a serem estudadas, de modo a 
compreender, a partir da leitura destes, como as batalhas agem na vida coletiva e pessoal 
dos seus participantes iii) a análise crítica de algumas letras mais singulares das Batalhas de 
Rap estudadas.  

O trabalho se estruturou em três partes para além desta introdução e da conclusão: uma 
análise teórica sobre a crítica da cidade modernista de Brasília e outra sobre as Batalhas de 
Rap como movimento cultural da era da globalização e sua introdução em Brasília; uma 
análise empírica sobre as três Batalhas de Rap selecionadas para estudo. 

 

1 A segregação socioespacial da cidade modernista  

Brasília, cidade que nasce do projeto modernista de Lúcio Costa, traz, desde sua origem, uma 
estratégia de segregação de classes – isso porque, enquanto os espaços monumentais do 
Plano Piloto são preservados, os trabalhadores que fizeram a cidade, foram afastados para 
as cidades-satélites. Apesar de, no projeto original, o seu criador ter idealizado a convivência 
entre as classes sociais nas superquadras, essa utopia não se confirmou.  
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Jan Gehl (2013), em “Cidade para Pessoas”, diz que “Vista do alto, Brasília é uma bela 
composição, mas é uma catástrofe ao nível dos olhos”, em antagonismo à desconsideração 
do que ele conceitua como escala humana no planejamento urbano modernista. Essa escala 
desproporcional também ressalta o esforço político de controle sobre a população, onde se 
estabelece um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e 
punir, o que estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles são 
diferenciados e sancionados, conforme esclarece (Foucault, 2001). Essa problemática 
espacial da escala urbana é intensificada pela “Dinâmica urbana e os desafios da urbanização 
em Brasília”, título de um texto de Aldo Paviani (2010), no qual ele se refere ao modelo de 
povoamento de núcleos múltiplos adotado na cidade, de tal forma que há um centro (o Plano 
Piloto) e trinta e três “cidades satélites” dispersas em um território de cerca de 5.800 Km². 
Isso cria uma constelação urbana que se espalha no território com montantes populacionais 
heterogêneos, o que dificulta uma vivência plena do espaço público da cidade.  

A ocupação do solo no Distrito Federal é marcada pela ação de planejamento estatal, o que 
caracteriza o agente imobiliário como mais importante no processo de formação da estrutura 
urbana. A ocupação não planejada da cidade, marcada pela migração massiva que ocorria em 
direção à construção da capital, demonstrou-se fora do controle estatal, resultando em uma 
estruturação injusta do território, na qual criou-se uma constelação urbana com cidades-
satélites (atualmente denominadas Regiões Administrativas – RAs, ou, simplesmente, 
cidades) dispersas e dependentes do centro mais dinâmico do Plano Piloto.  

Outros fatores segregacionistas como o uso intensivo do transporte individual, por meio da 
negação da rua, tornaram ineficientes o transporte coletivo e desestimulou o caminhar, 
incentivando uma expansão horizontalizada (urban sprawl). O tecnicismo do planejamento 
modernista influenciou duas vertentes básicas de intervenção urbana: i) a renovação de 
áreas urbanas centrais, onde predominam arranha-céus permeados por áreas verdes, os 
quais chama de as corbusianas “torres-no-parque” e; ii) a expansão horizontalizada dos 
subúrbios dispersos e monofuncionalistas (cidades-dormitórios) (HIRT, 2009, p. 248-273).  

Nessa busca pela cidade ideal, o urbanismo modernista desconsiderou aspectos 
socioculturais e históricos (CHOAY, 1979), existe, portanto, uma ordem inversa onde o 
espaço edificado quem define a relação cotidiana do sujeito, e isso acaba tornando estes 
espaços uma luta por reconhecimento, legitimação de demandas coletivas, uso público da 
razão. Essa ordem inversa acaba criando um acúmulo de práticas micropolíticas de ativismo 
cotidiano e de projetos para criar mundos alternativos (Montaner; Muxí, 2014), no qual se 
encaixam perfeitamente os movimentos culturais jovens a serem estudados, pela busca de 
representar no espaço aquilo que somos interiormente.  

 

2 As Batalhas de Rap como leitura crítica desta segregação socioespacial  

O rap, abreviação do inglês para (rythym and poetry, ritmo e poesia), nasceu do confronto de 
gangues no bairro do Bronx, em 1970, como represália dos jovens contra o corte de recursos 
para o ensino e ao abandono de comunidades nos governos Reagan e era Bush (SOUZA, 
PucRio, 2010). Na essência, o movimento propõe uma grande repulsa aos valores do sonho 
americano, construídos no New Deal, que foram para os jovens negros de periferia motivo 
de humilhação, exclusão, falta de reconhecimento, condenando-os a um vazio (WEST, 1994). 
Além de um protesto contra a guerra do Vietnã, pois imitavam sobreviventes mutilados e 
helicópteros (2005, p.6) (SOUZA, PucRio, 2010). Posteriormente, sob os fluxos da 
globalização cultural, mas portando uma mensagem contra- hegemônica, o movimento se 
espalha ao redor do mundo como voz negra, jovem e periférica da globalização cosmopolita. 
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No Brasil, o movimento se inicia nos anos 1980, sobretudo, como um meio de diversão, 
transformando-se, nos anos 1990, em uma arma política (Peixoto et al., 2017). Atualmente, 
dentro da compreensão da aproximação entre as fronteiras da cultura e da política (Gohn, 
2011a), ele faz parte de um movimento mais amplo: é manifestação e expressão cultural, é 
diversão, entretenimento e lazer, é poesia, é tecnologia, é um instrumento de protesto, um 
ato político de resistência ao que está posto (Peixoto et al., 2017). 

O movimento hip-hop envolve três vertentes: o rap, abrangendo o amplo elenco dos DJs e 
Mestres de Cerimônia (MCs); a dança, abrangendo o break e os break-boys (b-boys); e o 
grafite, abrangendo amplo leque de manifestações artísticas e culturais urbanas.  

O repertório do rap narra a vida cotidiana nos guetos, favelas e periferias, com pautas sobre 
criminalidade, racismo, capitalismo, drogas, sexualidade, moralidade, empoderamento. É, 
assim, uma mensagem política endereçada a uma sociedade e aos protocolos policiais. E, 
também, uma mensagem sociocultural endereçada aos jovens de comunidades, que entram 
em conflito diário com a polícia, que que vivem socio-territorialmente segregados (Peixoto 
et al., 2017), com menores oportunidades e maiores ônus no acesso à cidade, com discursos 
sobre o aumento de sua autoestima, empoderamento, servindo para aproximar sentimentos 
e amadurecer narrativas comuns de discriminação econômica, social e racial. (Peixoto et al., 
2017). 

Além de uma abordagem conceitual dos movimentos culturais e dos assuntos que eles 
permeiam, é preciso ressaltar, também, a questão espacial de como eles se apropriam do 
território e de como utilizar espaço público é intimidador para o sistema de controle social, 
pois o poder que as massas têm de afirmar sua autonomia é expressa por intermédio da 
reapropriação territorial (HARDT; NEGRI, 2000, p. 422). Por essa razão, muitas vezes os 
movimentos culturais que questionam os sistemas de poder (aqui incluo os movimentos que 
são objetos de estudo deste artigo) são uma ameaça para a sociedade de controle pós-
moderna, pois mesmo com as instituições e disseminação de linguagens comunicativas, o 
poder criativo e contestatório permanece nessas atividades coletivas.  

Portanto, adota-se uma concepção espacial subjetiva, de como enxergar um determinado 
espaço por meio da memória, uma das maiores forças de integração dos pensamentos, 
lembranças e sonhos da humanidade, porque é dentro desse espaço que aprendemos a 
sonhar e a imaginar (HARVEY, 1989a, p. 200). Harvey (1989), por sua vez, observa que:  

A reorganização do espaço para fins democráticos pôs em xeque o poder 
dinástico personificado no lugar. ‘A derrubada de portões, o cruzamento de 
fossos de castelos, o caminhar ao bel-prazer em lugares onde já fora proibido 
entrar: a apropriação de um certo espaço, que teve de ser aberto e invadido, 
foi o primeiro deleite da Revolução [Francesa].’Além disso, como "bons filhos 
do Iluminismo’, os revolucionários "viram o espaço e o tempo como 
uma ocasião para a construção de um espaço cerimonial que era o 
equivalente do "tempo da Revolução". (HARVEY, 1989b, p.234).  

Peixoto et al (2017) analisam que, de forma particular, o movimento hip-hop chegou à Capital 
Federal por meio dos filhos de uma elite mais próxima à cultura estrangeira – funcionários 
públicos, diplomatas estrangeiros residentes em Brasília etc., mas foi nas cidades-satélites 
que ele se disseminou, como opção de lazer barata para os jovens periféricos, e se reverberou 
às manifestações do rap nacional, principalmente porque “[...] parece estabelecer uma 
identificação maior com esse grupo [...]”, mais familiarizado com as temáticas da violência e 
da exclusão (ASSUMPÇÃO, 2008, p. 12).  

Levando em consideração o conceito antropológico do direito à cidade, Lefebvre dizia que 
as necessidades sociais têm um fundamento antropológico; opostas e complementares; a 
necessidade de certeza e aventura; da unidade e da diferença do isolamento e do encontro 
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(LEFEVBRE, 1968, p. 105). Quando damos diferentes usos a um mesmo lugar, impedindo uma 
zona vazia e desocupada, isso traz ao local uma alta urbanidade. Isso significa que qualquer 
apropriação cultural em um espaço subutilizado é de grande benefício urbano para a cidade.  

 

 

3 Discussão dos resultados: análises de três Batalhas de Rap de Brasília  

Foram escolhidas para análise três batalhas de rap: uma situada no Plano Piloto – A Batalha 
da Escada que ocorre no Campus Darcy Ribeiro – e duas em cidades-satélites – A Batalha do 
Relógio que ocorre na Praça do Relógio de Taguatinga – e a do Jovem de Expressão que 
ocorre na Ceilândia.  

Os movimentos culturais envolvidos nesse artigo giram em torno das narrativas oral-
espaciais das Batalhas de Rap, sendo necessário, primeiramente, espacializar na cidade as 
Batalhas que serão objetos de estudo para este trabalho, com o esforço de descrever as 
especificidades de cada zona, dentro de um contexto da cidade modernista abordado 
anteriormente.  

Começando por uma localidade central, no Plano Piloto, está localizado o Campus 
Universitário Darcy Ribeiro da Universidade de Brasília – UnB. Dentro do Campus encontra-
se a Praça Maior, onde há um teatro de arena, um dos principais locais de eventos da 
Universidade e onde ocorre semanalmente a Batalha da Escada, temporariamente suspensa 
em razão da pandemia de Covid-19. Apesar de ser um movimento que hoje tem grande força 
e repercussão dentro da Universidade, diversas pessoas que vivenciam a cultura rap dentro 
de Brasília apontam uma grande diferença social de repressão existente entre as batalhas 
que ocorrem na zona central. Essa diferença social está atrelada ao fato de confrontar um 
ambiente hostil do Plano Piloto – local que afasta quem vive nas RA’s – com sua 
monumentalidade e identidade patrimonial, com um dos maiores movimentos de rap de 
Brasília. 

 Fig.1: Batalha da Escada – Fonte: Felipe 
Menezes/Metrópoles      
 

 

 

 

 

 

 



 
12 

Fig.2: Batalha da Escada – Fonte: Felipe 
Menezes/Metrópoles 

 

 

 

 

 

 

 

Taguatinga, a 25km do Plano Piloto, primeira cidade-satélite de Brasília, surgiu em 
decorrência de ocupações feitas pelos mais de 4 mil trabalhadores que chegaram em poucos 
dias, em sua maioria vindos do Nordeste em busca de trabalho, e mais do que isso: buscando 
um novo lar, com novas perspectivas, enxergando na Nova Capital muito mais do que um 
campo de obras. Em um determinado espaço, aqui sendo representado pela Praça do 
Relógio, pode-se ter as mais diversas ressignificações dentro de cada pessoa, e o que aqui 
estuda-se é justamente de como a lógica espacial de intervenções culturais em um espaço 
urbano moderno pode subverter uma lógica de espaço, dando diferentes usos, e tempo, 
visto que estamos em uma sociedade não mais moderna. A nossa experiência subjetiva 
espacial pode nos levar a domínios de percepção, de imaginação, de ficção e de fantasia que 
produzem espaços e mapas mentais como miragens e que sociedades ou subgrupos distintos 
possuem concepções de espaço diferentes (Harvey, 1989c, p. 201).  

     

Fig.4: Batalha do Relógio, Lya VS Dreka                  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fig.5: Jovens assistindo a Batalha na Praça do 
Relógio 
Fonte: 
https://www.youtube.com/watch?v=8A2U1_p8e2A  
Fotografia: Isabela Ottoni 
 
 
 
 
 

Ceilândia, há 30km de distância do centro de Brasília, também surgiu e foi criada e vivenciada 
pela cultura nordestina. Os moradores da cidade possuem um enorme sentimento de 
pertencimento, justamente por ser uma localidade onde a todo momento estão 
acontecendo atividades de rua, intervenções nos espaços públicos pela população, vivências 
essenciais para que haja o sentimento de pertencimento à cidade. A história de Ceilândia é 

https://www.youtube.com/watch?v=8A2U1_p8e2A
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atravessada pela música. Junto com o triângulo, a sanfona e a zabumba, veio a arte do 
repentista e, depois, o canto indignado dos rappers PEIXOTO, et al., (2017). Um grande 
exemplo dessas intervenções culturais produzidas na periferia se encontra na Praça do 
Cidadão, com o coletivo Jovem de Expressão, que além do rap, traz diversas outras narrativas 
do hip hop, como o break e o grafite, trazendo uma cultura criada na rua, para a rua. 

 
 
 

Fig.6: Coletivo Jovem de Expressão, na praça do 
Cidadão, aulas de break, uma vertente do hip 
hop 
Fonte: Ronayre Nunes/Correio Brasiliense 

 

 

Fig.7: Jovens dançam em roda no evento 
Elemento em Movimento, na Praça do 
Cidadão, em Ceilândia 
Foto: Elemento em Movimento/Divulgação 

 

 

 

 

 

Nos gráficos obtidos no questionário realizado online pela plataforma Google forms 
respondido por 23 pessoas, com perguntas objetivas e discursivas, foram obtidas respostas 
relevantes quanto aos aspectos culturais e políticos relacionadas a atividades culturais do DF.  

 

Foram obtidas respostas relevantes quanto aos aspectos culturais e políticos relacionadas a 
atividades culturais do DF, a fim de compreender como a juventude enxerga politicamente e 
socialmente atividades culturais no centro e na periferia de Brasília.  
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Nas respostas discursivas do mesmo questionário, sobre o que há de melhor e pior na RA 
onde você vive para atender às necessidades da juventude (trabalho, lazer, cultura, saúde, 
educação etc.), foram obtivas respostas que remetem a questões que estão sendo 
abordadas no artigo, como a diferenciação entre cidades periféricas e o centro de Brasília 
em relação à cultura, além de ressaltarem os grandes vazios que os espaços públicos 
representam e a falta que eles representam para os jovens: 

“No plano temos muitas opções, mas acredito que ficamos acostumados a não explorar 
outros lugares por causa da centralização do plano”.  

“Os espaços públicos são legais por comportar um grande número de pessoas, mas 
também são pouco ocupados... Grandes vazios...”. 

“O de melhor são as pessoas. Mas infelizmente, há pouquíssimos espaços 
socioculturais”. 

“MALEFÍCIOS- Alto o índice de jovens que acabam fazendo parte da vida cotidiana do 
crime nas quebradas (tráfico, roubos, mortes). BENEFÍCIOS - diversos espaços públicos e 
equipamentos culturais que estão para uso, mas encontram-se depreciados”.  

E, na questão sobre como a visão de mundo (espacial e sociológica) foi afetada a partir da 
vivência e participação na(s) atividade(s) culturais frequentadas, as respostas refletem em 
jovens que participam ativamente de atividades culturais que possuem grande potencial 
de mudança em diversos aspectos: 

“Quando frequento alguma atividade cultural encontro pessoas que nunca imaginei 
conhecer e esse encontro só se dá pela participação em grupos, e assim tenho 
conhecimento de realidades diversas”  

“Passei a entender melhor a realidade do outro”  

“Fui capaz de ter acesso à cultura das demais RA’s e entendi que uma mudança simples 
no espaço pode refletir em diferentes formas de uso” 

“Conversando e convivendo com pessoas de realidades totalmente diferentes da minha. 
Percebi a bolha em que vivo” 

“Me deu suporte para prosseguir avante me desconstruindo e construindo novos 
valores.” 

“Ela mudou totalmente, não tem como conhecer outras vivências se a gente não se jogar 
nas atividades culturais.” 

“Me deu mais autoestima”. 

As respostas obtidas no questionário ajudam a compreender a vivência particular e 
coletiva de quem participa de atividades culturais, e embora estejam em espacialidades 
distintas, representam um mesmo grupo de pessoas, que é atingido de forma individual e 
coletiva. É possível perceber que há uma grande lacuna de espaços públicos de qualidade 
para que sejam vivenciadas atividades ao ar livre e apropriação da cidade pelas pessoas, 
além da grande diferenciação entre o centro e a periferia, que é ressaltada nas respostas.  

A Batalha da Escada, primeira Batalha que é objeto de estudo, foi um evento que sofreu 
repressão da própria reitoria da Universidade quando surgiu: “Dentro da própria 
Universidade houve repressão. Só conseguimos realizar as batalhas quando elas foram 
formalizadas como projeto de extensão, da clandestinidade ao reconhecimento” (jovem, 
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organizador e fundador da Batalha da escada). Apesar de ser um movimento que hoje tem 
grande força e repercussão dentro da Universidade, diversas pessoas que vivenciam a cultura 
rap dentro de Brasília apontam uma grande diferença social existente entre as batalhas que 
ocorrem na zona central - como é o caso da batalha da escada: “Existe sim uma grande 
diferença de repressão policial nas batalhas que ocorrem no plano, das que ocorrem na 
periferia. Isso porque na Batalha da Escada, por exemplo, você vai encontrar várias pessoas 
brancas e de classe média” (jovem, participante ativo da Batalha da escada).  

Embora exista essa distinção e problemática social dentro de moldes racistas e elitistas 
presentes na sociedade, é de extrema importância cultural e política que exista tal tipo de 
movimento dentro de uma Universidade pública, pois a questão espacial de como ele se 
apropria do território e de como utiliza o espaço público é intimidador para o sistema de 
controle social, pois o poder que as massas têm de afirmar sua autonomia é expressada por 

intermédio da reapropriação territorial (HARDT; NEGRI, 2000, p. 422). Por essa razão, 

desafiar e questionar as estruturas políticas - temática de muitas batalhas de rap - dentro de 
um ambiente acadêmico, são uma ameaça para a sociedade de controle pós-moderna, pois 
mesmo sendo uma instituição, o poder criativo e contestatório permanece nessas atividades 
coletivas: “O movimento do rap dento da Universidade é contestar o higienismo e 
normativismo de Brasília”. (jovem, frequentador da Batalha da Escada). 

Entrar em uma Universidade Pública, historicamente, é um processo segregacionista e 
elitista, onde pessoas de periferia são tiranamente afastadas de qualquer possibilidade de 
acesso ao capital intelectual pensante. A presença da periferia na universidade é uma luta 
histórica que foi travada desde a defesa das cotas raciais, sociais e para alunos da rede 
pública: “Transformar essa luta em um movimento cultural que acessa centenas de 
estudantes e não-estudantes, é subverter a lógica segregacionista do espaço” (jovem, 
organizador da Batalha da Escada) 

Os próprios vivenciadores da Batalha da Escada ressaltam que é uma das Batalhas onde há 
mais diversidade cultural, étnica e social, por reunir jovens de diversas regiões de Brasília, e 
abranger os próprios estudantes da Universidade. Isso é importante para evidenciar o 
conteúdo extremamente inventivo e perspicaz que são recitados pelos MC’s nas batalhas, 
que por meio da oralidade e musicalidade, de improviso, expressam grande conhecimento 
político e linguístico sobre os mais diversos temas que são abordados nas rimas: “A gente 
precisa saber falar e argumentar sobre os mais diversos assuntos quando fazemos uma rima, 
se não passamos vergonha na frente de todo mundo quando estamos na Batalha. Isso nos 
leva a sempre buscar por mais conhecimento.” (jovem, frequentador da Batalha da Escada), 
“Já vi Batalha na Escada onde o MC recitou uma fórmula matemática na rima” (Max Maciel) 

“... é favelado burro, mal instruído, 

colocou a mão ali na “aka”, é 80 “tiro”, 

é isso que acontece, né, meu irmão, um só motivo: 

quando te dão uma arma ao invés de te dar livro”. 

Piloto x Griot, Batalha da Escada, 2019 

Em um outro contexto urbano e social, localizada na Praça do Relógio, oficialmente 
denominada Praça Central, o ponto central de Taguatinga, uma das principais batalhas do 
DF: a Batalha do Relógio. Os idealizadores se inspiraram na Batalha do Museu, que ocorre na 
zona central de Brasília, que teve seu início em 2010. Por trás de um movimento cultural que 
produz subjetividades e símbolos, há um esforço urbano de transformação do espaço público 
com alternativas de apropriação e utilização do espaço com a coletividade, mas que ainda 
assim, não é vista com bons olhos pela sociedade: “o hip hop é rua” (Max Maciel). 



 
16 

O rap, por se tratar de um gênero musical baseado, principalmente, na denúncia da realidade 
social sofrida por jovens da periferia, a repressão policial no local é muito mais severa e 
agressiva: “As Batalhas são uma reinvindicação por espaço territorial e de denúncia” 
(Homem, frequentador da Batalha do Relógio). Para os jovens afrodescendentes nascidos na 
periferia o maior objetivo é a entrada rápida no mercado de trabalho, associado a 
escolarização apenas em nível médio, sair deste modelo seria estar “fora de lugar” e assumir 
uma posição de risco (COSTA, Bruno, 2016, p.27): “As próprias Batalhas refletem a 
desigualdade, com a juventude preta narrando seu dia-a-dia” (Max Maciel). 

Na abordagem clássica sobre os movimentos sociais nas ciências sociais, a ação não-
institucional (aqui representadas pelos movimentos culturais jovens) era definida como 
aquela não guiada por normas sociais existentes, entendidas como quebras da ordem 
vigente (GOHN, 1997b, p. 24). Essa “quebra da ordem vigente”, trazendo em um contexto 
contemporâneo e da exata abordagem desse artigo, é o fato de uma juventude negra e 
periférica estar ocupando um espaço na sociedade: “O rap sempre vai ser antissistema” (Max 
Maciel). 

Existe uma questão de gênero fortemente atrelada ao movimento, que sempre possuiu um 
protagonismo masculino. O ambiente do rap é essencialmente masculino e heteronormativo, 
o que dificulta o acesso em lugares de destaque para MC’s do gênero feminino, o que torna 
a presença de mulheres nesses espaços uma contribuição para a construção do 
protagonismo de mulheres empobrecidas e majoritariamente negras, e permitindo a 
figuração de ações que indicam a transformação da “voz” em fala. Evidentemente existe 
uma opressão que nega às mulheres MC’s um contexto igualitário nas batalhas, mas há 
também a negação do espaço urbano e público às mulheres em geral, por meio de 
vulnerabilidades de acesso ao domínio urbano do ir-e-vir, do caminhar à noite, do assédio em 
transporte público e na rua, da alta exposição à violência a qualquer momento. Portanto, é 
roubado tanto o local de protagonismo das MC’s dentro de uma batalha, quanto um simples 
local de permanência, que para as mulheres, é uma batalha diária em qualquer espaço 
público ou privado: “A Batalha para uma mulher é sinônimo de resistência não só política, 
mas uma resistência de gênero” (Mulher, MC, frequentadora das Batalhas de rap de Brasília). 

“Tá ligado” “na fita” que eu falo pra me divertir 

Lya quem diria que você seria MC 

“Tá ligado na fita” na sessão 

Quem diria 

O jurado diz que não” 

Rima MC Dreka - Lya x Dreka – Batalha do Relógio 2017. 

Por fim, a última espacialidade a ser retratada no cenário de batalhas de rap do DF, temos a 
Praça do Cidadão em Ceilândia. Um grande exemplo dessas intervenções culturais 
produzidas na periferia se encontra na Praça, com o coletivo Jovem de Expressão, que além 
do rap, traz diversas outras narrativas do hip hop, como o break e o grafite, trazendo uma 
cultura criada na rua, para a rua.  

O programa possui lideranças locais, e inclui atividades de arte, cultura, comunicação, terapia 
comunitária e educação. Dentre as atividades culturais, existem aulas de danças urbanas, 
oficinas de DJ, além de promover eventos culturais como a batalha de rap. É importante 
ressaltar esse tipo de programa que atrela atividades educativas às atividades culturais de 
rua, pois associá-las é dizer para a sociedade que cultura urbana não é “bandidagem”. Dentro 
de uma lógica urbana, é de extrema relevância que haja pontos de apoio à juventude, 
principalmente quando se trata de uma realidade social extremamente precária e sem 
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aparatos para sua ascensão: “Estamos desenhando o modelo de cidade que queremos” 
(Max Maciel, idealizador do programa Jovem de expressão).  

Keith HAYWARD (2012), ao conceituar criminologia cultural, constata tratar-se de uma 
“abordagem teórica, metodológica e intervencionista para o estudo do crime, que coloca a 
criminalidade e seu controle social no contexto da temática da cultura; ou seja, através dessa 
ótica, enxerga-se o crime e as agências e instituições de controle do crime como produtos 
culturais, tal como sendo, construções criativas, ou seja, a linguagem, as ideias, os símbolos, 
as ideologias, as práticas de existência cultural, tudo passou a ser visto como componente 
dos conflitos expressos nos discursos (GOHN, 1997c). A criminalização desse movimento é 
relatada pela maioria das pessoas que o constroem, por meio de repressões estatais para 
que não haja grande perpetuação dessas narrativas reforçando as ações e práticas higienistas 
e segregadoras que têm construído o território de Brasília como uma cidade fragmentada, 
desigual e injusta: “A batalha de rap dá ao jovem negro periférico tudo o que a sociedade tira 
dele: poder, prestígio e reconhecimento social” (Max Maciel). 

Além de um forte movimento de resistência política, as Batalhas também representam um 
espaço terapêutico para a vida de quem as frequenta, pois muitas vezes é um dos únicos 
espaços de representação onde o jovem pode de fato expressar a vivência cotidiana da sua 
juventude: “Além de ser uma condição de existência coletiva, o rap transforma o indivíduo 
por meio da sua emancipação e transformação” (Max Maciel); “É uma esperança, uma forma 
de redenção social” (jovem, frequentador das Batalhas de Brasília). 

É importante ressaltar que o conteúdo oral que é passado por meio das rimas freestyle nas 
batalhas de rap não são somente voltadas para questões político-sociais. Por se tratar de uma 
“batalha”, os dois MC’S que duelam trazem, muitas vezes, um conteúdo repleto de 
criticidade, humor e sarcasmo, tentando convencer o público de que seu oponente é o mais 
fraco. Esse tipo de discurso reforça que o jovem de periferia pode vencer por meio do 
conhecimento e do rápido raciocínio, gerando um espaço repleto de pessoas que irão se 
espelhar nos vencedores das batalhas, o que torna um local que traz prestígio, aplausos e 
reconhecimento, onde até a ironia e as brincadeiras contidas nas letras dos raps se tornam 
uma revolução de autoestima e identidade: “O rap, além de política, é um espaço onde a 
juventude tem o direito de ser juventude, de brincar, de descontrair, de provocar” (Mulher, 
MC); “É literalmente uma Batalha, onde o melhor vai ser escolhido e receber o prestígio. Isso 
é uma forma de redenção social e autoestima”. (jovem, frequentador das Batalhas de 
Brasília). 

“Porque eu honro esse palco, não é papo de moleque 

Vou ensinar essa “mina” como se faz um rap 

“Aê”, “cê tá ligada”, a rua “é nóis” 

Mas vem aqui na batida e mostra a tua voz 

“Aê”,” cê tá ligado”, “pode pá” 

Não vai fazer igual a última batalha e vai chorar”. 

Aline MC VS Fugazzi - Batalha do relógio, 2018 

 

Nos últimos anos, tem-se notado o fortalecimento de uma cultura jovem capaz de requerer 
um espaço social próprio, e nota-se que juventude é especificamente um poderoso discurso 
social, capaz de difundir os valores essenciais de nossa cultura. Muitos grupos de jovens têm 
construído projetos coletivos paralelos e marginais à grandes correntes (Giddens, Beck, & 
Lash, 1997) e estudos têm apontado a iniciativas de jovens para a construção de uma outra 
sociedade, que diverge notavelmente dos valores dominantes. 
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Dessa forma, as Batalhas de rap possuem valor de extrema importância cultural e política no 
espaço urbano, além de promover um reconhecimento individual e coletivo dentro do 
imaginário jovem periférico. Diante do que foi apresentado, compreendemos que a 
desvalorização do movimento está diretamente ligada aos moldes como a estrutura urbana 
de Brasília espraiou seu território e devido a fatores históricos de repressão e racismo contra 
a periferia negra. A documentação do cenário das Batalhas de rap contribuem para 
reconhecer criticamente a elitização da forma como o espaço urbano se coloca, e a 
importância dele para a manutenção de uma cultura que está em constante pressão para ser 
calada, que fortalece uma identidade de pensamento cultural que reconhece e legitima a 
vivência da periferia por meio da oralidade e da música. 

 

Conclusões  

Por fim, retomo a citação pessoal no início do artigo para concluir que a repressão não está 
somente vinculada a forças policiais e estatais; mas quando se faz o paralelo entre um “ateliê 
de arquitetura fechado e hostil” e “um grande grupo de pessoas diversas, se reunindo com 
o propósito de produzir arte em um espaço público na Batalha na escada”, refere-se à 
repressão que a própria configuração espacial da cidade moderna exerce sobre atividades 
culturais em espaços públicos.  

A Batalha de Rap, analisada como forma de contestação social e política, é um forte 
instrumento político de uma juventude historicamente excluída, pois transforma esses 
jovens marginalizados em protagonistas da cena urbana onde emergem como agentes de 
relevância social e produtores culturais. Eles encontram voz no Movimento, por meio da 
expressão das lutas que travam em seu cotidiano ou somente o desejo de ser juventude e 
buscar por prestígio. 

Por meio desse movimento cultural artístico, a coletividade apropria-se de modo simbólico 
do espaço urbano, seja nas ruas da periferia, ou na zona central de Brasília e produzem 
interpretações a fim de entender os problemas localizados na estrutura social, trazendo 
questões políticas para a esfera pública. Promovem uma crítica à ordem social e a 
criminalização da periferia, além de um conteúdo voltado unicamente para a vivência da 
juventude. 

A expressão musical, além de movimento artístico que se apropriam do espaço urbano a fim 
de produzir subjetividades e gerar espaços públicos com significados, desdobra-se em um 
tom político marcante. Ela ajuda os jovens na luta por seus direitos e se enxergar em espaços 
que antes pareciam ser inalcançáveis para a periferia, e, ao narrarem suas histórias, as letras 
expressam a realidade de pessoas em uma forma de denúncia e crítica da ordem vigente da 
sociedade. 

Numa cidade moderna como Brasília, onde várias manifestações são reprimidadas como o 
discurso de que denigrem o patrimônio modernista, sobreutudo no grafite, as batalhas são 
um ato de resistência importante.  
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Resumo 

A violência permeia as dinâmicas socioespaciais nas cidades contemporâneas. Nesse artigo, 
atribuímos sentido à violência como violação imposta ao corpo e ameaça ao direito de existir 
nos lugares. A partir da análise crítica da literatura sobre a violência, visibiliza-se estratégias 
que, frequentemente acionadas e associadas, compõem as formas nas quais as relações 
sociais se constroem nas cidades. Além disso, há lacunas quanto ao entendimento de como 
a violência estruturada e estruturante perpassa os territórios populares, aqui entendidos 
como lugares construídos pelos moradores e identificados por características contrastantes 
e rupturas significativas em comparação à mancha institucional. Portanto, uma breve 
requalificação teórica do termo violência será apresentada na primeira parte do artigo, para 
além do campo simbólico e físico, mas atravessado pelos campos cultural, econômico, 
político e jurídico. Em seguida, acatamos a proposta teórico-metodológica para a “Leitura do 
lugar”, que objetiva escutar moradores e organizar suas narrativas em linhas de análise 
construídas com quem mora, ocupa e vivencia cotidianamente os territórios populares. A 
Leitura do lugar pretende ser menos verticalizada e mais aberta à complexidade e ao 
contraditório, no entendimento de seus processos de produção e os agentes e regras neles 
envolvidos. Permeados pela pandemia da COVID-19, ouvimos os moradores por meio de 
rodas de conversa em aplicativos de mensagens para celulares sobre as formas nas quais os 
mesmos têm vivenciado a violência, desveladas na segunda parte e referenciadas pelas linhas 
de análise. Esse artigo apresenta resultados parciais da pesquisa "O sistema de exclusão nos 
eixos de expansão periférica da Região Metropolitana de Belo Horizonte", desenvolvida pelo 
grupo PRAXIS-EA/UFMG, que objetiva correlacionar as práticas de produção da cidade 
contemporânea ao sistema de exclusão e às formas de violência, seus processos, agentes e 
relações de poder. 
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Introdução 
Em razão dos diversos e distintos significados encontrados em trabalhos acadêmicos sobre 
a violência, tão universais quanto delimitados, visitaremos brevemente estudos teóricos que 
referem-se ao termo para, a partir daí, definirmos violência em referência à pesquisa "O 
sistema de exclusão nos eixos de expansão periférica da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte".5 A requalificação teórica do termo violência será apresentada para além do 
campo simbólico e físico, mas atravessada pelos campos cultural, econômico, político e 
jurídico, e atrelada, principalmente, aos agentes Estado e Mídia.  

Embora o sentido universal ou delimitado seja útil e suficiente em certas análises sobre a 
violência, entendemos, assim como Misse (2016, p. 46), que "construir um sentido para a 
violência, na atualidade, é parte inelutável de sua recusa ética". Assim, e por princípio, 
entendemos a violência como o que é imposto ao corpo e o que ameaça o direito de existir, 
entendido como "necessidade de livremente pensarmos e agirmos na cidade" (MORADO 
NASCIMENTO, 2020, p. 31). A violência ao corpo inexoravelmente vincula-se ao lugar físico, 
tornando-se possível a compreensão dos conflitos e das estruturas implicadas na e pela 
existência.  

 

Conceituação da violência 

Em sua origem, o termo violência, do latim violentia, se define, conforme Michaud (1989), 
como caráter violento ou bravio e está relacionado ao verbo violare que atribui o sentido de 
tratar com violência ou profanar. Ambas as definições estão relacionadas à vis, seja como 
força, vigor, potência ou ao ato de ir contra algo de forma brusca. Misse (2016) avança pela 
conceituação ética, trazendo dois sentidos à violentia, o vis, como força e guerra, e o 
potestas, como poder e domínio. Segundo o autor, ao longo dos anos o termo violentia como 
vis foi sendo atribuído à população civil, sendo modo de agir contra a integridade do outro. 
Enquanto o potestas foi tomado pelo Estado, sendo detentor do poder e regulador da 
sociedade, atribuindo-se a si o papel de ethos, como guerreiro e propagador da ordem, com 
poder expresso e reservado à força armada.  

Acrescendo-se à essas conceituações, pode-se abordar a violência como tipo de poder não 
só no sentido de potestas, mas também como potentia, assim como propõe Limongi (2013) a 
partir de Hobbes,6 sendo potentia o poder físico dos corpos que produz efeitos uns nos 
outros, enquanto potestas é poder jurídico do qual resultam efeitos jurídicos como a própria 
justiça. Sanín-Restrepo e Araújo (2020) também abordam em sua obra a violência como 

 
5 Esse artigo apresenta resultados parciais da pesquisa "O sistema de exclusão nos eixos de expansão periférica da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte", entre 2020-2021. Desenvolvida pelo grupo PRAXIS-EA/UFMG, sediado pelo Departamento de 
Projetos (PRJ) e pelo Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo (NPGAU) da Escola de Arquitetura da UFMG, a 
pesquisa objetiva correlacionar as práticas de produção da cidade contemporânea ao sistema de exclusão e às formas de 
violência, seus processos, agentes e relações de poder. Coordenação: Professores Denise Morado Nascimento e Daniel 
Medeiros de Freitas. Equipe: Pós-graduandos Bruno Fernandes M. P. de Lima, Tarcísio Gontijo Cunha, Carolina de Oliveira 
Almeida, Marina Lima de São José; Graduandos Ana Carolina da Silva Oliveira, Ariel Augusto dos Santos, Bruna Mariana Morais 
Ignácio, Luciano Cazeca, Marcos Vinícius Valério Dias; Colaboradores Geruza Lustosa de Andrade Tibo, Renata Salas Soares, 
Rodrigo Rocha de Freitas. Apoio: ProEx/UFMG, PRPq/UFMG, IEAT/UFMG, CNPq, Capes, Ford Foundation, FUSP. 

Mais informações, ver: <https://praxis.arq.ufmg.br/sistema-exclusao/>.  

6 Leviatã de Thomas Hobbes, publicado em 1651. 
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poder, relacionando potentia à sociedade civil e potestas ao Estado, este que age de modo 
encriptado ao controlar e regular o poder.7  

Uma coisa é o poder como potentia, que pertence e é exercido por todo ser 
de diferença, sem absoluta e qualquer distinção e finalidade. Outra coisa é o 
poder como potestas, como operação de absorver a multiplicidade de 
poderes, sua abundância e formas horizontais de produção em estruturas 
uniformes que o solidificam, condicionando e qualificando a vida como sua 
principal fonte de sustentação. (SANÍN-RESTREPO, ARAÚJO, 2020, p. 4). 

A violência passa a ser compreendida a partir das práticas dos agentes, atravessadas por 
relações de poder, que se conformam por estruturas e estratégias associadas que agem 
sobre o que é próprio do corpo. Trata-se da prática, proposta por Bourdieu (2009), 
constituída pela dialética dos traços estruturais da sociedade (opus operatum) e das 
estratégias acionadas quando agentes fazem escolhas, tomam decisões ou lutam por 
interesses (modus operandi). Bourdieu (1989) afirma que as relações de poder entre os 
agentes dominantes e dominados de diferentes campos ocorrem por meio de distintos tipos 
de capital - simbólico, social, cultural, profissional, político, econômico, linguístico e 
informacional, entre outros. O capital conforma o poder, amplificado pelas forças 
econômica, cultural e linguística e expresso nos gestos, palavras, representações e crenças 
dos corpos. No caso do agente Estado, por dispor de potestas e ethos, ou seja, dos "meios de 
impor e inculcar princípios duráveis de visão e de divisão de acordo com suas próprias 
estruturas” (RIBEIRO, SENRA, 2017, p. 330), concentra também poder simbólico que o torna 
responsável por produzir e reproduzir violências e por acionar estruturas que legitimam e 
ignoram violações geradas.  

Miranda (2021) parte do pressuposto de que, mesmo que extintos os mecanismos mais 
explícitos e diretos de violência, como o armamento e a militarização, ainda haveria violência 
uma vez que esta apresenta-se de forma inerente ao sistema político e econômico moldado 
pelo neoliberalismo contemporâneo. Dessa forma, Miranda (2021) propõe que o 
necrocapitalismo seja tratado pelo conceito de morte em suas principais expressões: (i) morte 
simbólica, diz respeito à não identificação do outro como semelhante, não atribuindo a este 
as mesmas demandas e direitos e, assim, deslegitimando sua existência; (ii) morte subjetiva, 
que de certa maneira deriva-se da primeira, consiste na coerção psíquica do outro, 
aniquilando sua subjetividade; (iii) morte social, que se manifesta na negação de direitos 
sociais ao outro, restringindo-o ao acesso a recursos básicos para sua própria existência; (iv) 
ecocídio, que tem por característica a destruição dos recursos naturais que possibilitam a 
vida, interferindo diretamente nessa correlação; e, (v) morte biológica, termo 
autoexplicativo, definida pela aniquilação do corpo e da existência. 

Sendo condição inerente à existência, o corpo é entendido como dimensão da totalidade 
humana, visão essa que encontra fundamento nos estudos fenomenológicos do século XX. 
De acordo com Merleau-Ponty (1999, p. 205),8 “a espacialidade da coisa e seu ser de coisa 
não constituem dois problemas distintos. [...] ela esclarece a percepção do objeto pela 
percepção do espaço, quando a experiência do corpo próprio nos ensina a enraizar o espaço 
na existência.” A partir dessa concepção, compreende-se que atribuir o sentido de violência 
a qualquer ação que atente contra o corpo significa também reconhecer o seu potencial de 
repercussão na existência e no direito de existir de cada um. 

 
7 A encriptação refere-se à ideia de simulacro criado pela soberania para simular os direitos e limitar a democracia e o poder do 
povo. Utilizado pelo Estado ou instituições como forma de coibir o papel, participação do povo e propagação do seu  poder, 
incubindo ao Estado ou às instituições a única forma real de poder, como regulador e padronizador das outras formas (SANÍN-
RESTREPO, ARAÚJO, 2020).   

8 Livro original publicado em 1945 com o título Phenomenology of Perception. 
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O corpo como alvo da violência é também colocado por Chacham e Jayme (2016) quando 
estudam o efeito da violência de gênero na experiência sexual de mulheres jovens e a inter-
relação entre violência, saúde sexual e reprodutiva e dominação masculina. Tavares e Nery 
(2016) e Farias (2016) também tomam o ambiente doméstico como lugar de controle e 
ameaça ao corpo feminino. Nestes estudos, o gênero é uma estrutura que ameaça a 
existência da mulher. 

Também nessa direção, Reis (2005, p. 73) entende a violência como "forma de violação dos 
direitos de pessoas ou grupos humanos", a partir do entendimento do Estado como agente 
e articulador da segurança pública que expõe contradições entre a oficialidade, o Direito e a 
prática. A institucionalidade da violência, caracterizada por objetos, armas e indumentárias, 
torna a polícia "aquele ser oscilando entre a lei e a ação, entre a violência que preserva e a 
violência que violenta, entre o imóvel que bloqueia e o altamente móvel que guerreia” 
(LEPECKI, 2011, p. 50-51). 

Silva (2010) atribui tal conduta perversa do Estado à sociabilidade violenta, que consiste no 
movimento cíclico de vulnerabilização da população em territórios populares que conduz à 
ambientação em contextos de criminalidade, esta a ser duramente repreendida pelas forças 
militarizadas do poder público com a justificativa de estabelecer a ordem pelo direito de 
intervenção que lhes é institucionalmente concedido. 

A Mídia também é agente que simbolicamente e violentamente age contra corpos e lugares. 
As narrativas de violência construídas são, em grande medida, localizadas e tais lugares 
passam, ao longo do tempo, a carregar estigmas quando os fatos, se distorcidos, acionam e 
associam estruturas e estratégias em prol do racismo, machismo, aporofobia, homofobia, 
xenofobia, etc. Um breve exemplo dessas narrativas são manchetes de jornais que 
identificam criminosos suspeitos de acordo com sua raça ou renda: enquanto branco é 
“suspeito, jovem, transportador e estudante" (ÁVILA, 2018), negros são “criminoso, ladrão e 
traficante” (VISCARDI, 2019). O medo do outro se estabelece por, entre outras estruturas, 
cor, gênero e renda, como exemplifica Araújo (2016, p. 475): “o fato do sujeito ser negro já o 
torna em um marginal em potencial, e isto não é apenas na ótica da mídia, mas também na 
visão de parte dos policiais, que antes de verificar se o sujeito é marginal ou não já o trata 
como sendo”. Conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (BUENO, MARQUES, 
PACHECO, 2021, p. 59), o Brasil bateu recorde de negros mortos em 2020, totalizando 78% de 
6.416 mortes por intervenção policial, mesmo em cenário de pandemia. Além disso, os negros 
representaram, em 2019, 66,7% da população carcerária (PIMENTEL, BARROS, 2020, p. 307), 
em um espaço que vai se caracterizando pelo perfil homogêneo dos corpos identificados 
como perigosos. 

Confirma-se, assim, a necropolítica que se impõe pela decisão de “quem pode viver e quem 
deve morrer” (MBEMBE, 2016, p. 123) e “quem importa e quem não importa” (MBEMBE, 
2016, p. 135). O medo diante da violência retorna ao corpo: primeiro, pela restrição da 
circulação e da experiência urbana e, segundo, pelo estigma que impera sobre a convivência 
coletiva e os corpos a serem temidos (CASSAB et al, 2016).  

Por outro lado, a justiça entende a violência como atributo moral, inserida nos domínios 
ilegais ou legais. Moralmente qualificada, a partir de parâmetros comuns acordados, ou 
desqualificada, se entendida como limite daquilo que é justo e cabível, a violência delimita a 
justiça (ZILLI, 2015; BOTLER, 2016). Isso quer dizer que o Estado, por meio de seus 
instrumentos e mecanismos jurídicos, estabelece e reconhece, em alguma medida de forma 
flexível, as fronteiras das práticas da violência nos lugares. 

Nesse sentido, o lugar configura-se de modo dinâmico na compreensão das práticas da 
violência, sendo ora estrutura social em disputa, ora ambiente e instituição onde se realiza a 
violência. 
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Outros agentes incorporam-se à "violência institucional", por exemplo, a Escola, por meio da 
regulação do comportamento dos estudantes, da prescrição da indisciplina e da "mudança 
constante e a falta de professores, de diretores e de funcionários, além dos problemas de 
infraestrutura" (ABRAMOVAY, 2015, p. 8). Há ainda a violência entre os pares, alimentada 
pela "naturalização das injustiças ali experimentadas" (BOTLER, 2016, p. 718), e que se 
reproduz em todas as relações estabelecidas no ambiente escolar. 

A partir dessa breve visita ao termo violência, apresentada por distintos olhares, entendemos 
a violência como ato de violação ao que é próprio do corpo do outro que se dá como prática 
por meio da associação e do acionamento de estruturas da e estratégias na sociedade, a 
impedir o direito de existir.  

 

Leitura do lugar 

As violências impostas ao corpo, em especial existentes nos territórios populares, mostram-
se por narrativas encriptadas, manifestadas pelo jogo de linguagem que cada agente opera. 
Para desvelar outras narrativas, ou seja, desencriptar a ação de agentes, Estado e Mídia, entre 
outros, tomamos outra proposta teórico-metodológica para guiar a análise. Subvertendo o 
jogo de linguagem próprio do diagnóstico, o grupo de pesquisa PRAXIS-EA/UFMG elaborou 
linhas de análise que pretendem compreender as dinâmicas sociais e urbanas a partir das 
narrativas de moradores sobre os lugares que ocupam e moram (MORADO NASCIMENTO, 
IGLESSIAS, WEIMANN, 2019).  

As linhas de análise foram elaboradas como processo contínuo de ir e vir, alimentado por 
visitas no campo, entrevistas e oficinas com moradores. A proposta teórico-metodológica 
está relatada no artigo Ler os territórios para DESENCRIPTAR a cidade (MORADO 
NASCIMENTO, IGLESSIAS, WEIMANN, 2019), conforme Quadro n.1:  

 

Quadro N.1: Linhas de análise 

LINHAS DE ANÁLISE NO TERRITÓRIO LINHAS DE ANÁLISE DO TERRITÓRIO 

PRESSÃO SOCIOECONÔMICA 
Análise do impacto da valorização do bairro e da cidade 
no tempo, mediante observação temporal das 
alterações nos valores do metro quadrado nos bairros 
do entorno. 

CAPACIDADE URBANA 
Análise da capacidade urbana (mesoestrutura) da área 
em assentar casas, presença/ausência e quais os 
meios/agentes de produção (poder 
público/autoconstrução), como são adquiridos os 
materiais e as formas de financiá-los. 

VULNERABILIDADE 
Análise do quadro de vulnerabilidade informacional 
(acesso à informação), programática (acesso aos 
serviços urbanos do Estado) e prática (ser capaz de 
pensar e agir) no qual os moradores se inserem ao 
enfrentar eventos adversos. 

CAPACIDADE NATURAL 
Análise da capacidade tísica (infraestrutura) do território 
em assentar casas; relevo: acidentado, vale, crista, plano, 
natureza (relevo, rios, matas, voçorocas, etc.). 

PERCURSOS 
Análise das distâncias das casas/moradores ao que se 
quer acessar, mobilidade (barreiras de mobilidade); 
mobilidade interna do bairro (ônibus, carro, bicicleta, a 
pé) e qualidade dos percursos (arborização, qualidade 
das vias, iluminação, menores distâncias). 

ARTICULAÇÕES 
Análise da continuidade tipológica e morfológica do 
território em relação à mancha urbana: contínuo 
integrado (território inserido na mancha urbana sem 
interferências das barreiras do meio tísico ou antrópico), 
contínuo desarticulado (território inserido na mancha 
urbana que apresenta interferências das barreiras físicas 
ou antrópicas), descontínuo (território visivelmente 
fragmentado da mancha urbana). 

EQUIPAMENTOS-SERVIÇOS 
Análise da oferta (superestrutura) do território de 
equipamentos (educação, saúde, esporte e lazer, 
cultura), de comércio (principalmente no que se refere a 

LÓGICA DE OCUPAÇÃO 
Análise da lógica de ocupação do território ao longo do 
tempo: aglomerado (sem planejamento); parcelamento-
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bens de subsistência, como mercados, padarias, 
quitandas, hortifrútis) e de serviços que amparem as 
atividades cotidianas. No caso da inexistência desses 
itens, analisar quais são as “âncoras” do território (onde 
[e se] consome; onde [e se] tem lazer; onde recorre em 
casos de doenças; etc.). 

loteamento; parcelamento-ocupação; conjunto 
habitacional. 

AÇÕES 
Análise da ação do morador no território, as interações 
das pessoas com o espaço construído, articulando-as 
aos usos, em caráter qualitativo; a ocupação do espaço 
público, se há ou não permanência e quais são as áreas 
que a comportam; como se dão os fluxos e que relação 
estes mantêm com os usos e atributos do local. 

ATRIBUTOS 
Análise da construção do território (tamanho das vias, 
tamanho dos lotes, número de famílias, tipo de 
edificação, materiais, adensamento). 

FISSURAS 
Análise da reação ativa dos moradores diante de 
eventos adversos, a presença de espaços de uso e 
manutenção coletivos (hortas, espaços de reunião, etc.) 
e quem os organiza (movimento social, associação de 
moradores, etc.); conquistas ou benefícios alcançados. 

LINHAS DE SEPARAÇÃO 
Análise das separações físicas das casas e do território 
por cursos d’água e condições topográficas e antrópicas 
(sistema viário e controles de acesso e circulação, muros, 
cercas, câmeras, grades, etc.). 

PROPRIEDADE 
Análise dos processos de controle e comercialização das 
casas e seus agentes; conceitos de propriedade, meios 
de aquisição praticados, processos informais envolvidos, 
comercialização via imobiliárias; proprietários legais da 
área; incorporadores locais. 

GRANDES PROJETOS URBANOS 
Análise do impacto dos GPUs (obras de mobilidade, 
grandes equipamentos, requalificações urbanas e 
condomínios) no cotidiano e no território; de que forma 
afetam seus cotidianos (em relação ao aluguel, rotina de 
compras, mobilidade urbana, etc.) 

Fonte: MORADO NASCIMENTO, IGLESSIAS, WEIMANN, 2019. 

 

Em meio à pandemia do Covid-19, necessárias modificações da metodologia de pesquisa no 
campo foram feitas. As rodas de conversas entre os pesquisadores do PRAXIS-EA/UFMG e os 
moradores, que antes aconteciam nos territórios, passaram a ser realizadas em ambiente 
virtual; contudo, continuaram a permitir não apenas a requalificação do olhar dos 
pesquisadores, mas também a desencriptação da violência e da exclusão nos lugares. Por 
meio de aplicativos de comunicação, grupos foram formados e as narrativas dos moradores 
emergiram em diversas mídias: imagens, textos, áudios e vídeos.  

Nesse momento, as narrativas estão sendo organizadas e visibilizadas na plataforma digital 
Leitura do lugar, a serem analisadas pelos pesquisadores do grupo PRAXIS-EA/UFMG à luz das 
linhas de análise elaboradas.9 Aqui, apresentaremos breves narrativas, em textos, como 
passo inicial do processo de coleta, organização e análise das narrativas e da vinculação das 
mesmas à violência.  

“Entre essas visitas às nossas casas para ver como estavam as coisas, um dia 
nos deparamos com as nossas casas derrubadas. E agora estão colocando 
uma antena da Cemig no lugar. (...) E até o presente momento não se sabe se 
foi a Urbel ou a CEMIG [Companhia Energética de Minas Gerais] que 
derrubaram as nossas casas já que um fica empurrando pro outro. (...) Agora 
minha dúvida é quando vão resolver minha situação, até quando vou ficar 
nesse auxílio pecuniário, porque se eles cortam eu não tenho para onde ir. 
Quando eles vão fazer esse reassentamento. Agora a preocupação é essa, 
como vai ficar a casa derrubada, se a Defensoria Pública vai entrar com o 
processo ou não. Agora só me restam as dúvidas mesmo” (moradora do 
Bairro Novo Progresso, Contagem). 

 

 
9 Ver Plataforma Leitura do Lugar: leituradolugar.arq.br 
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"Em 2018, aquela chuva que deu, a minha casa veio a desabar. Graças a deus 
não feriu ninguém, saímos a tempo, mas ficamos sem casa, ficamos uns 3 ou 
4 meses, morando num albergue, no [bairro] Floresta, e depois saiu o 
benefício pecuniário, então alugamos a casa, graças a deus, hoje estamos 
morando dignamente" (moradora do Bairro São Lucas, Belo Horizonte). 

 

"A gente mudou da nossa casa primeiramente porque deu problema de 
enchente e aí derrubou uma casa pertinho da nossa e a nossa também ficou 
dependurada, a coluna tá num “cai num cai”, a qualquer momentinho a 
coluna acaba de cair, e a casa vai arriar todinha. Então foi por esse motivo que 
a gente saiu de lá. Aí nós fomos para o abrigo primeiro, ficamos lá 30 dias, aí 
depois saiu esse auxílio pecuniário aluguel, aí nós pegamos e viemos pro 
aluguel" (morador do Bairro Leonina, Belo Horizonte). 

A insegurança habitacional vivida por essas famílias decorre de problemas estruturais em 
territórios onde os direitos não são reconhecidos pelas autoridades legais. Nesse cenário, a 
incerteza e suscetibilidade às intempéries denota que os cidadãos são vulnerabilizados em 
seus limites, quando não garantidas condições para a sobrevivência. O dissenso entre a lei e 
a prática demonstra que os direitos são "concessões do Estado" (CHAUÍ, 2019, p.174), 
podendo ou não ser aplicados. 

"as casas na época que ocupamos o território como foi construído, primeiro 
os barracões de lona e madeirite. Foi uma construção em conjunto mais aí 
com o passar dos tempos foram construídas as alvenarias cada qual com seu 
esforço próprio. Sim, na época estava afastada do serviço peguei um 
empréstimo pessoal, aí construí minha casa, que foi também derrubada pela 
uma ordem judicial pela regional norte, da qual foi ilegal. Até hoje pago o 
empréstimo e sofri muito com isso pois meu menino que à época tinha 4 
aninhos sofreu com a covardia da PM de Minas Gerais (...) que ao invés de 
defender mandou jogar spray de pimenta da qual meu filho foi atingido nos 
olhos. Até hoje ele tem problemas nas vistas, muita covardia, crueldade, uma 
verdadeira falta de respeito com o ser humano vindo do poder público e da 
PM" (morador da Ocupação Helena Greco, Belo Horizonte). 

A não garantia do direito à moradia por parte do poder público faz com que os moradores se 
associem e recorram à autoconstrução, conformando-se em fissuras diante do que está 
imposto. Neste caso, a conquista do lugar, mas não de direitos, ocorre, em meio à violência 
de uma sociedade que tem suas relações sociais fundadas no espaço privado hierarquizado 
pela família e na escravidão, ou sjea, no mando e na obediência como seu principal modo de 
ordenamento (HOLANDA, 1995). 

"Eu moro aqui há 5 anos, 6 anos, mas assim, é... Já, a gente já [se] acostumou 
com o bairro, com os vizinhos, a nossa vizinhança é um olhando pelo outro, 
sabe. Tem fulano que sai pra casa do parente, quando volta a casa ‘tá do 
mesmo jeito. É as crianças ali brincando no beco. É o filho do outro. Não pode 
brigar. Não pode discutir.' Então ali a gente é muito amigo, sabe. É uma... é 
uma ocupação antiga, de moradores antigos e que a gente tem total 
liberdade de pôr uma roupa no varal, a gente tem total liberdade pra deixar 
o filho da gente brincando no beco, que a gente sabe que a mãe, a vizinha lá 
também tá escutando se a criança tiver fazendo bagunça. Se você precisar 
d’um açúcar, d’um café, cê grita: "ô, Rose, ô Beth, ô Josy, ô Lu?" Cê entendeu, 
então ali é um pelo outro, é um, assim, (...) é uma ocupação muito bacana. E 
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meu coração aperta em saber que a prefeitura só pensa em remoção" 
(morador da Ocupação Helena Greco, Belo Horizonte). 

O poder público aciona a remoção, historicamente alinhada aos interesses do mercado 
imobiliário, bem como despreza as formas de sociabilidade constituídas no lugar. As ações 
demonstram como os moradores se relacionam com e no espaço público e coletivo, 
conformando relação coletiva de segurança, fruição do espaço e constituição de vínculos 
interpessoais que compõem dimensão socioafetiva com o lugar.   

"Nunca fui procurado por alguém. Mas soube de relatos de pessoas que 
moravam em casa, com essa questão da crise, tiveram que sair. Tá 
acontecendo intervenção aqui na comunidade, onde a urbel tá 
desapropriando algumas famílias. Um programa aqui que tá acontecendo. E 
teve lugar que pessoas que já foi desapropriadas, pessoas voltaram pra casas 
improvisadas de madeira numa ocupação. E algumas pessoas que moravam 
em aluguel ficaram sem renda, tiveram que ir pra essa ocupação. Agora, sobre 
a questão da alteração da renda familiar, no meu caso, sim, teve alteração. 
Porque eu tenho dois filhos e, sem escola, os filhos em casa, então os gastos 
são maiores, entendeu? Tanto com energia, com água, com alimentação. 
Então, acabou ficando mais pesado sim. E nosso consumo aumentou, nossa 
renda diminuiu porque eu era vigilante, eu fui dispensado, hoje eu tô tendo 
que rodar no carro com aplicativo e, na verdade, a gente mais gasta o carro. 
Inclusive hoje, por exemplo, o meu carro já tá parado. estragou de novo. A 
gente gasta muito com combustível e, então, aumentou, alterou muito as 
nossas dificuldades. Eu tiro exemplo por mim mesmo, mas teve uma 
alteração significativa da nossa vida. Só fazendo uma correção quanto as 
famílias que foram pra essa ocupação, não são as mesmas que foram 
indenizadas. As que foram indenizadas, elas ganharam apartamento, outras 
receberam o valor. Mas são outras famílias sem condição que ocuparam este 
local" (morador do Aglomerado da Serra, Belo Horizonte). 

Os cidadãos com menor renda são, sem surpresas, os mais afetados pelos problemas 
econômicos estruturais, desde a configuração do sistema tributário, até o valor real de 
compra dos salários diante do custo de vida, além da insegurança habitacional e alimentar, 
do desemprego e subemprego. Os direitos constitucionais, portanto, não garantidos, vai ao 
encontro do que Chauí (2019, p. 93) descreve como a diferença fundamental entre os 
habitantes da periferia e da margem, definida pelo “grau menor ou maior de espoliação a 
que as camadas populares estão submetidas, e, por outro lado, ao grau maior ou menor de 
organização da resistência e da contestação à ordem vigente.” 

 

Considerações finais 

A partir da análise dessas narrativas, ainda que inicial, apontamos a desaproriação e a 
remoção como estratégias que desencriptam a vulnerabilidade dos moradores, reforçando 
o que Petrella (2020, p. 564) afirma: "todo processo de urbanização é violento, mediado por 
processos de extermínio, genocídio, migrações e mobilizações da força de trabalho e 
operado pelo poder estatal e suas alegorias violentas como o Exército, a burocracia e a 
polícia”. O território popular, ou seja, o lugar na cidade, se constitui como arena de disputa, 
per se violenta, na medida em que se estrutura "pela necessidade imanente em se 
estabelecer os limites, fronteiras e cercas da propriedade privada" (PETRELLA, 2020, p. 564). 
A vulnerabilidade aprofunda-se e se reproduz à medida em que se associa à propriedade, 
pressão socioeconômica, capacidade natural e capacidade urbana do lugar. 
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As narrativas dos moradores, organizadas por meio das linhas de análise, permitiram ampliar 
e diversificar a leitura que se faz dos lugares. No escopo deste artigo, as narrativas apontam 
práticas de violência dos agentes, em especial o Estado e a Mídia, que nos permitem afirmar 
que a violência não é constructo universal, mas é imposta de formas distintas a impedir o 
direito de existir nas cidades.  

Assim, as narrativas evidenciam a violência atrelada aos despejos e desapropriações, bem 
como à propriedade, pressão socioeconômica, capacidade natural e capacidade urbana dos 
lugares, perpassada por forças físicas, políticas e simbólicas institucionais. Os moradores, de 
forma ampliada e contínua, sofrem corporalmente a violência imposta quando não há 
segurança de posse das moradias, meios para acessar direitos e bens e segurança que 
garanta integridade física e saúde corporal. 

Por fim, a violência também está vinculada à capacidade de imposição do capital pelos 
dominantes do campo, entre outros, Estado e Mídia, como apontado, operada na e pela 
linguagem, nos gestos e nas coisas, assim como propõe Bourdieu (1989), reafirmando que 
estruturas e estratégias são acionadas e associadas de forma encriptada. 
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Resumo 

Em 2020, mais de 556 milhões de pessoas viviam em 34 megacidades, das quais 30 estão 
localizadas em países do Sul Global. Nesse sentido, a proposta do artigo é analisar as 
definições de megacidade, e os limites teóricos e metodológicos desta classificação a partir 
dos estudos de caso da megacidade de São Paulo (Brasil) e de Mumbai (Índia). Além da 
revisão bibliográfica, a metodologia também se baseia na análise descritiva de dados dos dois 
últimos Censos Demográficos de cada localidade: 2000 e 2010 para São Paulo, e 2001 e 2011 
para Mumbai. E visto que a megacidade vem sendo estudada principalmente em relação à 
favela/slum, utiliza-se teorias desenvolvidas no âmbito do Urbanismo Subalterno, tendo-o 
como ferramenta analítica na teoria urbana (ROY, 2011). 

 

Palavras-chave 

Megacidades; Sul Global; Favelas; Urbanismo Subalterno. 

 

Introdução 

Nas décadas recentes houve um aumento considerável do número de megacidades ao redor 
do globo, e especialmente no Sul Global, uma vez que, em 1970, existiam três10 megacidades 
no mundo e todas estavam localizadas no Norte Global, enquanto em 2020, das 34 
localidades existentes 30 estavam situadas no Sul Global.  

Elucida-se que Sul Global é um termo que faz referência à história de colonialismo, neo-
imperialismo e as mudanças econômicas e sociais atuais, através das quais são mantidas as 
desigualdades entre países (DADOS; CONNELL, 2012). Isto é, as relações de dependência 
construídas ao longo dos anos, especialmente na era colonial, continuaram a operar após a 
independência das nações por meio de ferramentas do mercado mundial, os quais geraram 
vulnerabilidades estruturais e inibiram ou limitaram as possibilidades de desenvolvimento 
das ex-colônias (GOLUB, 2013).  

Assim, é possível notar que o termo megacidade é uma categoria que emana principalmente 
do Norte Global para denotar as metrópoles de rápido crescimento do Sul Global 

 
10 Tóquio e Osaka no Japão, e Nova Iorque nos Estados Unidos. 



 
32 

(ZEIDERMAN, 2008), em que os estudos estão centrados em problemas urbanos, 
especialmente nos slums ou favelas (ROY, 2011). Para Roy (2011), a relação direta e inequívoca 
entre favelas e megacidades do Sul Global é o que a torna o subalterno dos estudos urbanos.  

Todavia, o que parece ser apenas um conceito com valoração negativa contém potencial para 
se tornar uma importante ferramenta analítica, uma vez que poderia mover para o Sul Global 
o centro da formulação de teorias sobre aglomerações urbanas. Como propõe Roy (2011), a 
experiência das cidades euro-americanas sempre foi considerada um modelo teórico útil para 
o entendimento de todas as cidades do mundo, mas esse movimento nunca foi realizado no 
sentido contrário, em que através das experiências do Sul Global fosse possível gerar marcos 
teóricos produtivos e provocativos para a teoria urbana. Mas a megacidade abre essa 
possibilidade. 

Deste modo, o artigo propõe apresentar quais são as megacidades ao redor do mundo, e 
quais as estimativas de crescimento populacional para essas localidades na próxima década. 
A seguir, com a utilização do termo Urbanismo Subalterno (ROY, 2009), a proposta é discutir 
o potencial do conceito de megacidade a partir das experiências das megacidades de São 
Paulo (Brasil) e Mumbai (Índia). Além da análise bibliográfica, a metodologia também é 
formada pela análise descritiva de dados dos dois últimos Censos Demográficos: 2000 e 2010 
para São Paulo, e 2001 e 2011 para Mumbai. 

Os critérios para essa escolha de São Paulo e Mumbai consideraram que a manutenção de 
uma intensa concentração urbana, muito associada à América Latina durante a segunda 
metade do século XX, agora apresenta um forte deslocamento para os continentes asiático 
e africano (SILVA, 2013). Ademais, a comparação de uma megacidade brasileira com uma 
megacidade indiana suscita a busca por um panorama mais abrangente que possibilite 
pensar em novas perspectivas para desafios comuns (SAGLIO-YATZIMIRSKY; LANDY, 2014). 

 

Descolonizando as megacidades do Sul Global 

A maioria das definições de megacidade se focaram apenas nos aspectos físicos da categoria 
urbana. Nesse sentido, a ONU caracterizava as megacidades como cidades com mais de cinco 
milhões de habitantes, elevando o limite para oito milhões no final da década de 1980 na série 
“Crescimento da População e Políticas em Megacidades”. Foi a partir de 2001, no World 
Urbanization Prospects, que a ONU estabeleceu a proposta de definição que se mantém 
como a convencionalmente utilizada até hoje: megacidades são formadas por aglomerações 
urbanas com ao menos 10 milhões de habitantes. Esta definição se foca em dois pontos 
técnicos, o volume populacional e a existência de continuum urbano, sendo independente 
das características políticas, econômicas, sociais e culturais destas áreas. Todavia, é possível 
perceber que as megacidades possuem outras similaridades, como por exemplo sua 
localização.  

Em 2020, das 34 localidades que podem ser classificadas como megacidades, 30 estão 
localizadas em países do Sul Global, como pode ser observado na Figura 1: são seis 
megacidades na China (Shanghai, Pequim, Chongqing, Guangdong ou Cantão, Shenzhen e 
Tianjin), seis na Índia (Délhi, Mumbai, Calcutá, Bangalore, Madras e Hyderabad); duas no 
Brasil (São Paulo e Rio de Janeiro); duas no Paquistão (Lahore e Karachi); uma no México 
(Cidade do México); uma na Argentina (Buenos Aires); uma no Egito (Cairo); uma na 
Colômbia (Bogotá); uma no Peru (Lima); uma em Bangladesh (Dhâka); uma na Indonésia 
(Jakarta), uma na Tailândia (Bangkok); uma na Nigéria (Lagos); uma na República 
Democrática do Congo (Kinshasa); uma nas Filipinas (Manila); uma na Rússia (Moscou); e 
uma na Turquia (Istambul). 
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Já no Norte Global é possível encontrar duas megacidades no Japão (Tóquio e Osaka); duas 
nos Estados Unidos (Nova Iorque e Los Angeles); e uma na França (Paris). A Figura 1 também 
evidencia a localização das outras sete regiões que se tornarão megacidades até 2030, sendo 
que a maioria está alocada no Sul Global: três estão localizadas na China (Ho Chi Minh City ou 
Saigon, Chengdu e Nanjing); uma na Índia (Ahmadabad); uma na Tanzânia (Dar es Salaam); e 
uma no Irã (Tehran). No Norte Global se situa Londres, na Inglaterra, que tende a se 
enquadrar nos critérios metodológicos da ONU (2001) de megacidade, chegando aos 10 
milhões entre 2025 e 2030. E também Seoul (Coreia do Sul), que apresentava mais de 10 
milhões de habitantes entre 1990 e 1995, perdeu população entre 2000 e 2020, mas volta a 
apresentar mais de 10 milhões de habitantes entre 2020 e 2025. 

 
Figura 1 – Localização das megacidades de 2020 e 2030  

 

 
 

Fonte: ONU (World Urbanization Prospects, 2020). Disponível em: 
https://population.un.org/wup/. Elaboração da autora. 

 

É evidente que a questão populacional é o cerne do conceito de megacidade. Na Figura 2 se 
observa que as megacidades alcançaram um volume populacional sem precedentes, e a 
tendência é que cada vez mais áreas, que estão principalmente situadas no Sul Global, 
cheguem aos mesmos patamares, e que suas populações continuem crescendo. Apenas duas 
megacidades do Norte Global - Tóquio e Osaka - tendem a perder população entre 2020 e 
2030, enquanto as megacidades do Sul apresentarão desde crescimento lento a crescimento 
intenso, mas positivo e com acréscimos de mais de um milhão de habitantes (com exceção 
do Rio de Janeiro que apresentará um acréscimo de 950 mil habitantes). Por exemplo, a 
estimativa é que Delhi tenha um aumento demográfico absoluto de mais de oito milhões de 
habitantes nos próximos 10 anos, enquanto Kinkasha e Dhâka crescerão em torno de sete 
milhões de habitantes (Figura 2).  

No entanto, apesar de entender que o volume e as intensidades de crescimento populacional 
são tópicos significativos, como observa Gilbert (1996), o limiar que caracteriza a megacidade 
é um tanto arbitrário, pois não há base teórica que confirme que os problemas enfrentados 
por uma cidade de oito milhões sejam qualitativamente diferentes daqueles de uma cidade 
de dez milhões de habitantes. 

 

https://population.un.org/wup/
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Figura 2 – População nas megacidades em 2020 e 2030 
 

 
 

Fonte: ONU, 2020. 
 

Então, o foco no volume populacional parece estar menos relacionado aos desafios oriundos 
da quantidade de habitantes e mais relacionado a um certo temor de seu tamanho, de modo 
que se percebe a megacidade como um gigante ou um Moloch, que ameaça a ordem 
estabelecida (KRAAS; MERTINS, 2014). Por isso, de acordo com Taylor (2007), o termo 
megacidade só tende a ser utilizado quando o autor deseja empregar uma conotação 
negativa para descrever uma grande cidade, como um local de alta densidade e caos. Tanto 
que as megacidades geralmente são temas para distopias, pois sua imagem é intimidante, 
como algo que não pode ser controlado ou gerido. 

E, de fato, não se pode negar que realmente a grande escala populacional das megacidades 
do Sul combinada à realidade socioeconômica de seus países fomenta configurações urbanas 
singulares (SILVA, 2013). Mas a questão é que a palavra megacidade vem sendo utilizada pela 
bibliografia, principalmente pelos autores do Norte Global, para retratar os bolsões de 
pobreza localizadas em países considerados “em desenvolvimento”, a fim de se referir e/ou 
frisar os problemas socioambientais dessas localidades: “megacidades são comumente 
indexadas como locais de crescimento populacional explosivo e concentração massiva de 
pobreza, e essas condições são vistas como exacerbadas pelo perigo de deterioração 
ambiental” (ZEIDERMAN, 2008, p. 26).  

E em específico a megacidade vem sendo relacionada aos slums/favelas (RAO, 2012; ROY, 
2009). Para Roy (2011), a relação direta e inequívoca entre favelas e megacidades do Sul 
Global é o que a torna o subalterno dos estudos urbanos. A subalternidade é tida como a 
condição do povo, algo popular, que está relacionado àqueles que não pertencem a elite, 
quase como um atributo de subordinação. Isto é, o urbanismo subalterno vem como uma 
resposta as imagens construídas sobre o urbano no Sul Global, em que sua proposta é 
conferir reconhecimento a espaços de pobreza que muitas vezes são negligenciados pela 
teoria urbana (ROY, 2011). O intuito desses trabalhos é questionar a narrativa ocidental da 
modernidade e “revelar o subalterno como parte constitutiva dessa experiência histórica” 
(LEDA, 2015, p. 102). Ou seja, o cerne da teoria pós-colonial é perturbar e, assim, descolonizar 
ideias de modernidade (ROY, 2011).  

Portanto, ao analisar a megacidade e a favela do Sul Global sem comparar a experiência do 
Sul com a do Norte Global é torna-la sujeito da história (ROY, 2011). Essa linha de trabalho de 
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Roy e outros pesquisadores do pensamento pós-colonial11 é complementar ao que os 
intelectuais latino-americanos, como Paul Singer, Francisco de Oliveira, Aníbal Quijano, Emilio 
Pradilla e Lucio Kowarick, propunham com uma “teoria da urbanização” desde os anos 1970, 
e que Ermínia Maricato e Raquel Rolnik trazem até hoje, por exemplo. Os autores latino-
americanos mostraram que para analisar a nossa urbanização é necessário colocar a 
desigualdade do sistema capitalista no cerne da discussão, e entender como o 
subdesenvolvimento gera uma condição específica de reprodução da força de trabalho, que 
pode ser observado muito vividamente na produção da cidade na periferia do capitalismo. 

 Isto é, são duas concepções de urbano com objetivos similares. Mas os estudos subalternos 
vão focar sua análise nos estudos de caso nas sociedades pós-coloniais sul-asiáticas dos 
séculos XIX e XX. Explica-se que a matriz teórica do estudos pós-coloniais surgiu por volta de 
1982 na Índia, através da organização de estudiosos que tinham como objetivo principal 
romper com o viés eurocêntrico da história, fazendo ouvir as vozes que foram silenciadas, 
especialmente as vozes das classes baixas (ROY, 2011). Dentro desse escopo, os estudos 
subalternos não propõem rejeitar os conceitos e noções caros as Ciências Sociais, ao 
urbanismo ou ao planejamento urbano da sociedade ocidental, ou especificamente, oriundas 
da Europa e América do Norte. A ideia é renovar esse corpo de pensamento, de modo a 
tornar mais fidedigna sua relação com a diversidade contextual que existe no mundo (GUHA, 
1997).  

Isso porque os conceitos são utilizados como categorias de representação de uma prática 
social, de modo que a forma como denominamos os fenômenos também demonstra qual o 
olhar que temos dele. Torna-se necessário avaliar a quem serve tais representações e quais 
estruturas e ordens sociais elas legitimam. Afinal, os discursos globais da teoria urbana 
produzem uma hierarquia epistêmica entre as teorias urbanas do Norte Global e do Sul Global 
(ROY, 2011), na qual as primeiras tendem a conceituar as segundas desde sua privilegiada 
posição epistêmica.  

Nesse sentido, Koolhaas (2001) ao analisar Lagos sugere que estudar a megacidade do ponto 
de vista dos sistemas urbanos tradicionais, euro-americanos, provavelmente levará apenas à 
angústia devido aos diferenciais entre Norte e Sul. Considerando que muitas das imagens de 
“desordem” observadas no Sul Global são na verdade sinais de uma geografia desigual de 
riqueza e poder (HARVEY, 2012), de modo que os debates que utilizem a megacidade como 
um ponto de interconexão entre o Norte Global e o Sul Global devem prezar por uma 
compreensão mais inclusiva dos sistemas urbanos do Sul. 

Até porque problemas urbanos como desigualdade social, pobreza, violência e poluição 
estão presentes em cidades de variados tamanhos, e até mesmo os países do Norte Global 
não escapam dessas realidades: Londres, Paris e Nova Iorque apresentam níveis 
consideráveis de pobreza e de desigualdade socioespacial (GALÉS; PIERSON, 2019). Por 
exemplo, a França acreditava ter erradicado suas favelas, mas volta-se a ver uma 
bidonville12 (que literalmente significa “cidade de lixo”) instalada em partes menos nobres da 
megacidade de Paris, em regiões periféricas e junto às estradas (BASSETS, 2017).  

Assim, os problemas urbanos não são exclusividade do Sul Global, ainda que por aqui sejam 
acentuados e atinjam uma parcela maior da população em comparação ao Norte -, 
especialmente quando o parâmetro é a megacidade. As favelas e/ou os slums são parte de 

 
11 Na América Latina, os chamados “estudios decoloniales” também colocaram em si a incumbência de desconstruir a fronteira 
cultural constituída historicamente no seio da colonização. O grupo Latino-americano da Modernidade/Colonialidade entende 
ser necessário mudar não só o conteúdo, mas também os termos do que se tem instituído como conhecimento ao longo dos 
últimos séculos (LEDA, 2015).  

12 BASSETS, Marc. Favela em Paris, uma cicatriz na cidade-luz: a França tem mais de 500 “bidonvilles” três décadas depois de tê-
las erradicado. El País, 27 de novembro de 2017. Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/11/25/internacional/1511631226_017741.html. Acesso em 26/ 

https://brasil.elpais.com/tag/francia/a
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/11/25/internacional/1511631226_017741.html
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uma lógica de produção desigual desse espaço, e é necessário entender tal lógica, ainda que 
ela não se encaixe propriamente em categorias e nem nas expectativas do Norte (ROY, 
2009). Para isso é necessário repensar ou ressignificar termos, como o conceito de 
megacidade. 

 

São Paulo e Mumbai: entre favelas e slums 

Com a expansão do capitalismo financeirizado (principalmente a partir dos anos 1980), os 
países da periferia do capitalismo sofrem intensos processos de reestruturação produtiva, 
em que as grandes cidades se tornam parte fundamental do mosaico geopolítico global, 
ficando intimamente condicionadas às exigências do capital externo (SASSEN, 2001). Mas 
não é qualquer cidade que é capaz de preencher os requisitos necessários para receber as 
instalações dessas redes (SASSEN, 2001), de modo que os países do Sul Global veem disparar 
a desigualdade no tamanho populacional em sua rede urbana.  

Essas transformações tiveram forte impacto sobre essas cidades (MARICATO, 2011). A 
desregulamentação (ainda maior) do mercado imobiliário, a guerra fiscal e as privatizações 
de serviços públicos se combinaram a uma tradição histórica de falta de controle sobre o uso 
do solo e de segregação socioespacial (MARICATO, 2011). 

É principalmente na periferia em que se mantém espaços alternativos nos quais a habitação 
e a vida urbana são precárias, mas acessíveis. Todavia, esses espaços geralmente recebem os 
status de irregularidade e ilegalidade em relação ao planejamento urbano, mesmo sendo os 
meios mais comuns pelos quais os pobres se estabelecem nas cidades (CALDEIRA, 2017), 
visto que geralmente a moradia formal e legal não é acessível e a moradia pública não é 
suficiente (MARICATO, 2001; CALDEIRA, 2017). 

Destaca-se que a legalidade urbanística tende a ser construída ao mesmo tempo em que se 
constituí uma zona de ilegalidade. Isto é, o planejamento acaba sendo aplicado apenas a uma 
parte da cidade, a chamada cidade legal (ROY, 2009; MARICATO, 2011). Além de que, há uma 
constante mudança ao longo dos anos entre o que e onde é legal e ilegal, legítimo e ilegítimo, 
autorizado e não autorizado (ROY, 2009). Mas é curioso que algumas dessas áreas 
designadas como ilegais são dignas de demolição, geralmente as favelas, enquanto outras 
são protegidas e formalizadas, sobretudo quando se trata de loteamentos das classes médias 
e altas localizadas em áreas de proteção ambiental. Até porque não são só os pobres que se 
instalam em áreas irregulares ou ilegais, mas são eles que muitas vezes são expulsos dessas 
áreas quando se tornam um incômodo (ROY, 2009; MARICATO, 2011).  

Tal processo está levando a formas urbanas inteiramente novas em países como Bangladesh, 
Paquistão, China, Indonésia, Egito e Ruanda (WATSON, 2009). São áreas muitas vezes 
extensas, quase inteiramente sem serviços e não regulamentadas, que constituem o que se 
convém chamar de slums -, áreas em que se tem concentrado grande parte do crescimento 
populacional das megacidades (SATGÉ; WATSON, 2009). 

Nesse âmbito, o artigo analisa brevemente as favelas em São Paulo e os slums Mumbai. A 
escolha dos estudos de caso repousa no fato de que o papel das megacidades na divisão 
nacional e internacional do trabalho teve uma linearidade semelhante: apesar de Mumbai ser 
mais antiga do que São Paulo, entende-se que a industrialização na megacidade indiana 
também foi possibilitada pela transformação do modelo de acumulação através da produção 
agrícola, o algodão13. Paulatinamente as aglomerações foram concentrando grande parte 
das atividades industriais de seus países. E junto com a expansão industrial houve aumento 
populacional (CANO, 1992). E depois, com a desconcentração relativa da indústria nas duas 

 
13 Para São Paulo foi o café (CANO, 1992). 
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megacidades - a qual aconteceu, sobretudo, durante a década de 1990 -, elas continuam 
sendo centro de máxima importância para suas nações, seja pela enorme oferta de serviços, 
seja pela expansão do sistema bancário e setor financeiro (CANO, 1992; GHADGE, 2018). 

As megacidades de São Paulo e Mumbai são classificadas pela ONU (2020) a partir da Região 
Metropolitana de São Paulo (formada por 39 municípios) e da Região Metropolitana de 
Mumbai (que comporta nove municipalidades e em torno de 1.000 vilas). Assim, em 2011, 
aponta-se que de uma maneira geral, na Região Metropolitana de Mumbai, 27,7% da 
população (6,3 milhões) residia em situação de slums, uma proporção que aumenta para 
41,8% (5,2 milhões) quando se analisa apenas a Grande Mumbai14 (MINISTRY OF HOME 
AFFAIRS, CENSUS OF INDIA 2011). Já a Região Metropolitana de São Paulo apresentava 9,8% 
da população vivendo em favelas (2,1 milhões de pessoas) em 2010, e 11,3% no município de 
São Paulo (IBGE, 2010). 

Para os dois casos analisaremos apenas a sede ou o core dessas regiões metropolitanas, ou 
seja, o município de São Paulo e a Grande Mumbai a fim de possibilitar uma análise mais 
focada nas informações sobre favelas e slums. A seguir se apresenta a localização das 
favelas/slums em cada localidade. E uma das similaridades mais claras é que as favelas estão 
localizadas, em sua maioria, nos distritos (wards) periféricos – Em Mumbai, 83% da população 
residente em slums chega a estar acomodada nos subúrbios. 

 
Figura 3 – Localização das favelas no município de São Paulo, 2010 

 
Fonte: CEM/ Sehab/PMSP (Base de Favelas, 2016). 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
14 Ilha central e subúrbios. 
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Figura 4 – Localização das favelas na Grande Mumbai, 2015 

 
Fonte: Spatial Data of Municipalities (Maps) Project 

[http://projects.datameet.org/Municipal_Spatial_Data/] 
 

 
Especificamente ao que se refere ao caso brasileiro, como propõem Pasternak e D’Ottaviano 
(2016, p. 76), “Historicamente, o acesso à moradia para a população de baixa renda no Brasil 
se deu, em geral, de forma precária e a partir de três tipos básicos de moradia: os cortiços, as 
favelas e os loteamentos periféricos”. Poucas eram as favelas existentes no município de São 
Paulo antes dos anos 1970, no entanto, a sua quantidade cresceu intensamente nas décadas 
seguintes (MARQUES; TORRES; SARAIVA, 2003). 

Cabe informar que a partir do Censo de 1991, o IBGE passou a adotar o conceito 
de “aglomerado subnormal” para se referir às favelas. Segundo a própria instituição, trata-
se de: “Conjunto constituído por no mínimo 51 unidades habitacionais (barracos, casas etc.), 
ocupando – ou tendo ocupado – até período recente, terreno de propriedade alheia (pública 
ou particular); dispostas, em geral, de forma desordenada e densa; e carentes, em sua 
maioria, de serviços públicos e essenciais” (IBGE, 2010). Resumindo, para ser considerada 
como favela o agrupamento de domicílios tem que se enquadrar nos critérios de ocupação 
ilegal da terra, urbanização fora dos padrões vigentes e precariedade de serviços públicos.  

Aponta-se que os dados utilizados nas figuras a seguir são disponibilizados pela Prefeitura de 
São Paulo, a partir da Secretaria de Habitação e em parceria com o Centro de Estudos da 
Metrópole, e estão baseados nas informações do Censo para 2000. Agrega-se a essas 
informações os dados disponibilizados pelo Centro de Estudos da Metrópole, com base no 
Censo de 2010.  

Entre 2000 e 2010, houve uma diminuição de 2.018 para 1.573 favelas no município (SEHAB/ 
HABI, 2000; 2011). No entanto, houve crescimento tanto na quantidade de domicílios 
(286.952 para 386.483 domicílios), quanto de habitantes15 (acréscimo de 146.561 habitantes) 
residindo em favelas (SEHAB/ HABI, 2000; CEM, 2016). As Figuras 3 e 4 demonstram que o 
crescimento populacional em favelas é bastante heterogêneo em São Paulo, pois em 28 
distritos houve diminuição do número de habitantes em favela, e em 55 houve aumento. O 
maior acréscimo foi em Vila Andrade, com 34.487 habitantes, e a maior diminuição foi no 

 
15 Para compatibilização com a informação disponibilizada pela cidade indiana. 
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Grajaú, onde a população em favelas decresceu em 31.080 habitantes (SEHAB/ HABI, 2000; 
CEM, 2016).  

Em 2010, Jardim Ângela (com 89.537 habitantes) e Sacomã (com 74.739 habitantes) são os 
distritos com as maiores populações faveladas (SEHAB/ HABI, 2000; CEM, 2016), enquanto 
alguns distritos centrais como Brás, Consolação e Moema não16 apresentam favelas. 

Claramente se nota um crescimento mais intenso do número de residentes em favelas (1,20%) 
do que crescimento da população total (0,76%) no período. Observa-se também que são 19 
distritos com diminuição da população total, e 10 deles coincidem com os distritos com 
diminuição da população residente em favelas, como acontece com Jaguara e Artur Alvim. 
Ainda coincidem os dois distritos com os maiores crescimentos populacionais, que estão 
acima de 5%, com os distritos com os maiores crescimentos do número de residentes em 
favelas - Vila Andrade e Aricanduva. 

Cabe destacar que é necessário ter cuidado com os dados sobre número de moradores em 
favelas porque cada vez se torna mais difícil realizar estimativas populacionais das favelas 
por conta da intensa verticalização das construções. Como mostram Pasternak e D’Ottaviano 
(2016), um ponto importante é notar que em algumas favelas houve mudança na utilização 
dos materiais de construção, com a introdução de concreto e alvenaria, o que em conjunto 
com a falta de espaços vagos, resultou na construção de um, dois ou até mais de três novos 
pavimentos. A verticalização difere as favelas de hoje das favelas dos anos 1980 e 1990, que 
eram predominantemente horizontais e de madeira e lona.  

 
Figura 5 – População em favelas nos distritos paulistas, 2000 e 2010 

 
Fonte: Sehab/PMSP (População em favelas, 2000); CEM/ Sehab/PMSP (Base de Favelas, 

2016). 
 
 

  

 
16 Ainda que possuam outras formas de vulnerabilidade relacionada à habitação como cortiços. 
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Figura 6 – Crescimento populacional em favelas e da população total nos distritos paulistas, 
2000 e 2010 

 
Fonte: IBGE (Censo demográfico 2000, 2010); Sehab/PMSP (População em favelas, 2000); 

CEM/ Sehab/PMSP (Base de Favelas, 2016). 
 
Como em São Paulo, as opções de moradia para os pobres em Mumbai também são escassas 
e precárias (RISBUD, 2003): podendo ser os chawls (prédios de aluguel construídos em 
Mumbai por proprietários de fábricas para trabalhadores de baixa renda no século 20, e 
atualmente são construções bastante degradadas); zopadpattis ou jhopad patties (significa 
invasão ou ocupação em Hindi, tratam-se dos assentamentos informais de baixa renda que 
se enquadram mais propriamente na categoria de slum); e pavement dwellings (cabanas 
construídas nas trilhas das estradas de Mumbai perto de locais de trabalho). Mas embora os 
pavement dwellings tenham condições precárias semelhantes aos slums, eles não se 
enquadram na definição legal.  

Em 1981, o Governo do Estado de Maharashtra realiza o primeiro survey de slums, sendo 
possível identificar 902.015 domicílios ou cabanas em 2.335 slums. As famílias recenseadas 
foram consideradas elegíveis para os programas de melhorias de favelas, reconstruções e 
realocação. Todavia, a partir de então o governo estadual decidiu que novas invasões seriam 
interrompidas de forma efetiva e implacável. Uma postura relacionada ao fato de que mais 
de 50% das ocupações de Mumbai se localizavam (e continuam se localizando) em terras 
privadas, cujos proprietários pressionam por sua remoção (RISBUD, 2003).  

No Censo de 2001 pela primeira vez foi feita uma tentativa de coletar dados demográficos 
detalhados sobre a população de favelas indianas. Nesse censo se estabeleceu como slum as 
áreas reconhecidas ou notificadas enquanto tal pelas autoridades competentes do Estado ou 
da cidade. Ou então uma área compacta com pelo menos 300 habitantes ou cerca de 60-70 
domicílios altamente adensados e precários, em ambiente insalubres, com deficiência de 
instalações sanitárias e de água potável (GOVERNMENT OF INDIA, 2011). Essas áreas devem 
ser inspecionadas por um oficial nomeado pelo Diretor Oficial de Censo para identificação 
como slum. 

É importante notar que nem todos os slums são reconhecidos ou “notificados” pelo governo 
indiano, o que significa que os moradores dos slums “não notificados” não têm direito a água 
encanada, banheiros, eletricidade ou transporte público (BARDHAN et al, 2015). Sendo que 
quase metade dos slums de Mumbai não são notificados (BARDHAN et al, 2015). 

De forma geral, a população em slums diminuiu de 6.475.440 para 5.180.300 entre 2001 e 2011, 
ocupando apenas 8% da área da cidade (MINISTRY OF HOME AFFAIRS, 2001, 2011). Na Figura 
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7 aponta-se que o ward Marine Lines (C) foi o único que não registrou slums dentro de seus 
limites. Já Bhandup (S)17, Matunga (F/N), Ghatkopar (N), Kurla (L), Andheri East (K/E), Malad 
(P/N) e Kandhivali (R/S) possuem as maiores populações faveladas nos dois censos, com mais 
de 300 mil habitantes. Ademais, durante a década seis distritos, nomeadamente Colaba (A), 
Byculla (E), Matunga (F/N), Goregoan (P/S), Borivali (R/N) e Kandhivali (R/S) mostraram 
aumento na população em slums, mas em todos os outros houve decréscimo populacional. 

A população dos slums nos wards na área Central (Mumbai Island) diminuiu mais 
intensamente durante a década intercensitária em comparação com os subúrbios18, ao 
decrescer a uma taxa de -2,37% ao ano (a.a.) em contraposição a -2,17% a.a. Mas nota-se que 
a população total diminui na área central (a uma taxa de -0,78% a.a.), enquanto aumentou 
nos subúrbios (a uma taxa de 0,80%). 

Figura 7 – População em favelas nos wards de Mumbai, 2001 e 2011 

 
Fonte: MINISTRY OF HOME AFFAIRS (Census of India, 2001, 2011). 

 
Figura 8 – Crescimento populacional em favelas e da população total nas wards de Mumbai, 

2001 e 2011 

 
Fonte: MINISTRY OF HOME AFFAIRS (Census of India, 2001, 2011). 

 

 
17 A maior população em slums entre todos os wards, com 537.900 residentes. 

18 Os subúrbios são formados pelos wards H/E, H/W, K/E, K/W, L M/E, M/W, N, P/N, P/S, R/C, R/N, R/S, S, T, indicados na Figura 7. 
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Os dados demonstram a existência de algumas características comuns entre as favelas e 
slums de São Paulo e Mumbai, por exemplo, sua distribuição se dá de forma heterogênea no 
território, mas basicamente se concentra nos distritos/wards mais afastados das áreas 
centrais. Ademais, é possível notar que eles estão em solos inadequados para o 
desenvolvimento urbano. Em 2010, a maior parte dos domicílios favelados de São Paulo 
estavam situados nas margens de rios, córregos e lagos; em encostas sujeitas a 
deslizamentos; e em áreas contaminadas. São em torno de 25% do total de domicílios em 
favelas do município, o que representa 148.808 pessoas residindo em extrema 
vulnerabilidade socioambiental (IBGE, 2010 apud PASTERNAK; DOTTAVIANO, 2016). Os slums 
também estão localizados em terras inadequadas para moradia, por exemplo, terras 
pantanosas e encostas de morros. Mas, sobretudo, encontram-se os slums ao longo dos 
trilhos de trem (DUPONT; SAGLIO-YATZIMIRSKY, 2009). 

Após um período de repressão acentuada das favelas/slums, com a realização constante de 
remoções forçadas, passou-se a uma relativa aceitação dos mesmos (CARDOSO; DENALDI, 
2018; DUPONT; SAGLIO-YATZIMIRSKY, 2009). Atualmente as megacidades têm empregado 
programas de reabilitação e urbanização de favelas, e a produção de moradias sociais (BELLE, 
2009). No entanto, apesar de importantes avanços na temática, algumas críticas se repetem 
nas localidades, por exemplo, a terra adquirida é frequentemente inadequada para a 
construção ou estão localizadas muito longe das áreas de trabalho dos residentes (DUPONT; 
SAGLIO-YATZIMIRSKY, 2009). As intervenções, em geral, também não alcançam a 
abrangência necessária e nem promovem a integração da favela/slum à cidade (CARDOSO; 
DENALDI, 2018; DUPONT; SAGLIO-YATZIMIRSKY, 2009). 

 

Considerações Finais 

A megacidade vem se consolidando como um fenômeno do Sul Global, de modo que a 
combinação do seu tamanho populacional com as características denotadas pelo processo 
de urbanização do Sul, formam no imaginário popular uma ideia de um congestionado caos. 
Ícone do subdesenvolvimento. Assim, a megacidade é tida como uma disfunção, em que suas 
diferenças em relação à cidade do Norte são localizadas e mapeadas, tendo na favela a 
imagem mais nítida que dela evoca. 

A questão é, então, ressignificar a megacidade, e assim entender qual a capacidade do termo 
para analisar o urbano no Sul Global. E o que se pode perceber é que esse conceito que num 
primeiro momento nos traz percepções preocupantes, e até mesmo negativas, pode ser 
repensado na medida em que coloca as pessoas no centro do debate. Afinal, sua definição se 
baseia no número de habitantes de uma localidade, o que abre a possibilidade de pensar além 
do crescimento populacional, mostrando que a população é um fator importante na 
produção da cidade. 

E no que se refere a sua imagem mais representativa - a favela – aponta-se que, de fato, o 
crescimento populacional das megacidades em ambos os países teve um importante 
componente no crescimento da favela/slum. De modo que encarar a favela, e de uma forma 
mais abrangente a informalidade/ilegalidade, como parte da lógica de produção do urbano 
nessas localidades não significa romantizar as vulnerabilidades vividas por seus residentes. 
Pelo contrário, esse é um processo essencial para entender que não é possível “acabar” com 
a favela ou urbanizá-la nos moldes das áreas formais/legais sem a transformação de aspectos 
estruturais da sociedade.  

Isto é, por um lado, entende-se que o urbano no Sul Global tem suas especificidades em 
relação ao Norte e não se pode rechaça-las, esperando chegar ao padrão euro-americano. E 
por outro lado, entende-se que dentro das heterogeneidades do urbano no Sul Global é 
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possível encontrar interseccionalidades. Assim, a intenção não é propor que a urbanização 
do Sul Global obedece a um padrão único ou que as favelas brasileiras e os slums indianos são 
iguais. O que se buscou é apresentar uma análise introdutória das aproximações entre as 
localidades e os fenômenos.  

Ademais, o artigo abre agendas de pesquisa, como caracterizar a proporção e a qualidade 
dos serviços e infraestruturas nas favelas e slums, e analisar o perfil demográfico da 
população residente -, ainda que exista vários desafios para integrar fontes de dados de 
diferentes países (por exemplo, a disponibilidade de informações para o caso indiano é mais 
limitada do que a brasileira).  

Por fim, aponta-se que a discussão sobre urbano, informalidade/ilegalidade e políticas 
urbanas estão bastante avançadas no Brasil, e essas discussões possuem certas similaridades 
com a proposta do urbanismo subalterno, mas isso não diminui a importância do exercício 
de conhecer novas teorias e contextos sociais. É essencial questionar o que as análises sobre 
outras regiões do Sul Global podem contribuir para a compreensão da nossa própria 
experiência. 
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Resumo 

Este artigo tem como objetivo compreender os processos de produção e apropriação 
do Residencial Esplanada, empreendimento do Programa Minha Casa Minha Vida – 
PMCMV, localizado no bairro dos Pimentas, em Guarulhos/SP. Em relação à produção 
do empreendimento, analisa-se as atuações dos atores públicos e privados 
envolvidos nos processos. A análise sobre os processos de apropriação dos espaços 
habitacionais do empreendimento é feita na perspectiva da satisfação das 
necessidades habitacionais dos seus moradores. O recente PMCMV foi o maior 
programa relacionado à moradia feito pelo governo federal em toda a história do país 
em relação à quantidade de unidades habitacionais produzidas, número de 
beneficiários atendidos, quantidade de recursos financeiros investidos, dentre outros 
fatores. Porém, ainda assim, o programa não conseguiu reduzir o déficit habitacional 
nacional, e em muitos casos, como é a situação do Esplanada, os beneficiários ficaram 
insatisfeitos. Diante disso, o trabalho busca compreender, a partir do estudo de caso 
e das problemáticas observadas no Residencial Esplanada, quais são os fatores locais 
resultantes da política habitacional, sobretudo a relação paradoxal entre as questões 
sociais e econômicas do PMCMV. 

 

Palavras-chave 

Habitação; Periferia; Programa Minha Casa Minha Vida; Produção Habitacional; Moradia 
Popular 

 

Introdução 

O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV é um programa habitacional lançado em 2009 
pelo Governo Federal. O programa diz respeito à construção de moradias para combater o 
déficit habitacional brasileiro. Porém, o programa foi também formulado enquanto uma 
política econômica que visou combater os efeitos da crise de 2009 através de políticas 
keynesianas19 de investimentos públicos e aquecimento econômico. Essa dualidade do 
Programa foi largamente debatida por autores como Cardoso (2013) que afirma que o 
modelo adotado pelo PMCMV se inspirou em políticas habitacionais aplicadas no México e 
no Chile, que tem como lógica transformar a moradia da população de baixa renda em uma 
mercadoria, para que seja possível acessá-la via mercado. Klintowitz (2016), afirma que o 

 
19 De acordo com a teoria Keynesiana, medida anticíclica é o aumento dos gastos públicos em períodos de crise para gerar 
investimentos, impulsionar a economia e diminuir o desemprego. Ler KEYNES, John. A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da 
Moeda. 
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PMCMV só poderia acontecer em um governo petista, pois é fruto da dinâmica de agregar 
interesses, neste caso, a demanda social e o mercado imobiliário e financeiro. 

A partir dessa dualidade do programa, é possível apontar para alguns momentos de impasse 
na conciliação de interesses. Bonduki (2009) tece uma crítica que remonta os processos 
históricos da construção de uma política estratégica de habitação e como estas foram 
colocadas em segundo plano no programa: 

O programa não adota o conjunto das estratégias que o PlanHab julgou 
indispensável para equacionar o problema habitacional, sobretudo nos eixos 
que não se relacionavam com os aspectos financeiros; em consequência, 
aborda-o de maneira incompleta, incorrendo em grandes riscos, ainda mais 
porque precisa gerar obras rapidamente sem que se tenha preparado 
adequadamente para isso. A localização dos empreendimentos poderá ser 
inadequada, em áreas carentes de emprego, infraestrutura e equipamentos, 
correndo o risco, ainda, de gerar impactos negativos como a elevação do 
preço da terra, que representaria a transferência do subsídio para a 
especulação imobiliária, desvirtuando os propósitos do programa (BONDUKI, 
2009. p. 8-14). 

Dessa forma, o programa pretende reduzir o déficit habitacional através de uma política de 
mercado: a inserção através do consumo, e para tanto, torna-se necessário transformar a 
moradia em mercadoria e a habitação em um negócio rentável. Sobre este segundo tópico, 
tornar o negócio vantajoso para atrair investidores e construtoras interessadas no programa, 
perpassa por ceder o protagonismo do processo habitacional para estas que, 
consequentemente, aplicam ao projeto uma lógica de mercado, dinamizando todo o 
processo em decorrência da busca por lucros. Esse desenho da política pública só faz sentido, 
quando compreendemos a dimensão econômica como principal objetivo. Uma vez que a 
moradia se transforma em mercadoria, o intuito da empresa por sua vez é vendê-la no melhor 
formato de negócio possível, muitas vezes comprometendo negativamente a qualidade do 
imóvel e a satisfação das necessidades do beneficiário, opondo-se ao interesse público e 
social, colocados em segundo plano. Se os lucros das construtoras dependem dos seus 
gastos, a lógica aplicada é a conta do menor gasto possível (autorizado) para que o lucro seja 
maximizado. Isso favorece os megaempreendimentos implantados em terras baratas, a 
baixa qualidade arquitetônica e o processo de periferização urbana (ROLNIK, 2015). Em 
seguida, discutirei esses termos macros, do ponto de vista da política habitacional, a partir 
da perspectiva micro, a partir de uma observação participativa da vida cotidiana de um 
conjunto habitacional do PMCMV, relacionando sua produção, apropriação e problemáticas, 
para ser possível analisar o Programa a partir de uma experiência, e compreender se nessa 
experiência a produção habitacional dialoga com os interesses e necessidades de seus 
beneficiários e sociedade como um todo. 

 

Uma experiência do PMCMV em Guarulhos: O Residencial Esplanada 

Neste artigo pretendo debater a dualidade existente no Programa Minha Casa Minha Vida 
entre os interesses econômicos, do mercado imobiliário e financeiro, e os interesses sociais, 
do ponto de vista das necessidades habitacionais dos beneficiários e de uma habitação 
socialmente necessária, a partir da experiência de uma etnografia realizada em um 
empreendimento do PMCMV, resultado de uma pesquisa de campo realizada durante o 
período de março de 2020 a março de 2021. A pesquisa foi realizada através de uma 
observação participativa no condomínio Residencial Esplanada, no Bairro dos Pimentas em 
Guarulhos, SP, onde fui morador neste mesmo período.  
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O Residencial Esplanada foi o primeiro empreendimento do Programa Minha Casa Minha Vida 
na cidade de Guarulhos, entregue em 2013. Foram realocadas 500 famílias para o condomínio, 
que tem cerca de 5.000 moradores. Estas famílias são oriundas de processos de remoções 
realizadas pela Prefeitura de Guarulhos, em áreas de risco e inapropriadas para habitação, de 
acordo com a própria Prefeitura. 

Este condomínio fica localizado no Bairro dos Pimentas, periferia da cidade de Guarulhos, 
região metropolitana de São Paulo. O residencial é formado por 13 (treze) torres, totalizando 
500 (quinhentas) unidades habitacionais em um terreno de 20.000 m² (Secretaria de 
Habitação – Prefeitura de Guarulhos). É um empreendimento do PMCMV faixa 1, ou seja, tem 
como recorte beneficiários com renda de 0 até 3 salários mínimos (Secretaria de Habitação – 
Prefeitura de Guarulhos). A produção foi finalizada e entregue em 2013 (Secretaria Municipal 
de Habitação da Prefeitura do Município de Guarulhos), e fica situado à Rua Estrada do 
Caminho Velho, 436 - Jardim Nova Cidade, Guarulhos / SP, em frente ao campus Guarulhos da 
Universidade Federal de São Paulo. 

No Esplanada as questões do PMCMV citadas acima, do ponto de vista macro, aparecem a 
partir da experiência cotidiana de formas diferentes, criando particularidades que só 
poderiam ser observadas nessas circunstâncias criadas pelo Programa. Fui morador do 
Esplanada durante um ano, tempo em que também pude observar a vida cotidiana e as 
problemáticas locais a partir do ponto de vista de um morador. Em seguida, irei descrever 
experiências de hábitos e modos de vida peculiares ao Esplanada, que nos dão uma dimensão 
maior da experiência habitacional vivenciada pelos beneficiários do Programa. 

 

A questão econômica e os comércios informais 

Em primeiro lugar, a questão econômica dos próprios moradores e as relações entre 
trabalho, renda e moradia, estão completamente interligadas. Conforme o próprio recorte 
socioeconômico dos beneficiários, a imensa maioria dos moradores do Esplanada são 
pessoas de baixa-renda, situação essa que perdura até hoje. Muitos dos moradores são 
trabalhadores informais, seja vendendo itens nas redondezas do empreendimento ou 
prestando serviços nos recentes “aplicativos”. Há uma outra grande parcela que trabalha no 
comércio dentro do condomínio. 

No Esplanada é possível comprar uma variedade enorme de produtos e serviços de forma 
instantânea, rápida e bem próxima. Isso é ainda mais evidente nos apartamentos do térreo, 
que se transformaram nos principais comércios locais, funcionando da seguinte maneira: o 
dono do imóvel transforma sua sala em comércio, podendo ser uma padaria, mercadinho, 
bar, etc. deixando itens em diversas prateleiras e estantes à vista. O cliente chega do lado de 
fora, na rua do estacionamento para onde são viradas as janelas dos apartamentos, e por ali 
mesmo, pela janela, escolhe e pede o que deseja comprar. Há também quem ofereça serviços 
dentro do seu apartamento, como manicure, pedicure, xerox e até mesmo uma tabacaria. 
Há outros moradores que vendem comida em modo de “delivery”, a venda é realizada 
através de aplicativos de mensagens e o cliente busca o produto ou mesmo é entregue 
diretamente no apartamento do cliente. É possível comprar marmitas, caldos, lanches, açaí, 
bebidas, etc. Além disso, em um grupo no aplicativo de mensagens, outro tipo de negócio 
realizado muito comum é a venda, troca e doação de móveis, roupas e utensílios em geral. 
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Imagem 1 – Comércio no térreo  
(Acervo próprio) 

 

Todos os comércios e formas de fazer negócios, realizando a venda de produtos ou de 
serviços, sejam eles dentro do apartamento residencial, no espaço comum do condomínio, 
ou mesmo fora dele, têm características em comum. Como a necessidade econômica de 
obtenção de renda extra ou total, e a transformação de espaços domésticos ou coletivos do 
residencial em espaços econômicos. São comércios “informais” pois estão em lugares que 
não estavam previstos inicialmente, mas existem, por uma necessidade econômica que 
também se faz necessidade habitacional, tanto no sentido econômico daquele que utiliza seu 
lar enquanto geração de renda, como também para a comunidade como um todo, que 
necessita de itens e serviços básicos mais próximos e mais baratos. 

A necessidade econômica faz com que seja necessário transformar o espaço para adequá-lo 
à essa necessidade do cotidiano. A transformação do espaço é a ação do morador para 
suprimir suas necessidades. Em qualquer outro lugar, seria improvável misturar o ambiente 
doméstico com o ambiente comercial. Mas no Esplanada não só faz sentido, como é 
pressuposto que determina outras relações. Na fala de uma moradora local e dona de uma 
vendinha no térreo, ela apenas mudou-se para o Esplanada pois ali poderia morar e trabalhar 
no mesmo espaço, por necessidade, pois assim economizaria o valor do aluguel de um 
“estabelecimento comercial”. Ela conta que inclusive, por conta da possibilidade de uso 
comercial, os apartamentos do térreo têm um preço mais elevado, devido a procura ser 
maior. Inclusive, nas suas palavras, ela conta que “mora no seu trabalho”. O fato dela não 
dizer que trabalha em casa, mas sim que mora no trabalho, demonstra a prioridade dada ao 
trabalho, e como o lar torna-se algo secundário. 

 

Os rearranjos familiares e a apropriação dos espaços 

De acordo com perguntas informais realizadas aos moradores do Esplanada, a média de 
moradores por apartamento no condomínio é de aproximadamente 8 pessoas por 
apartamento. Este dado foi confirmado pela pesquisa “Vulnerabilidades e Desigualdades” 
realizada por um grupo de pesquisadores da Unifesp no residencial. A grande parte das 
famílias do condomínio é composta por uma mãe solo e seus filhos e filhas, que em muitos 
casos, já possuem seus próprios filhos. Este é o retrato da família tradicional do Esplanada: a 
família extensiva. Portanto, a maior parte da população é de mulheres, sendo também estas 
as chefes de família e lideranças do condomínio. 
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De acordo com a Fundação João Pinheiro:  

“O adensamento excessivo de moradores (número médio de moradores 
superior a três pessoas por dormitório) era, até 2007, um componente 
apenas da inadequação de domicílios (e não do déficit habitacional). A partir 
de então, passou-se a considerar déficit habitacional um percentual dos 
domicílios com adensamento excessivo: os apartamentos e as casas 
alugados.” (FJP, 2018. p.24) 

Muitos moradores do Esplanada, apesar da irregularidade, moram de aluguel e, portanto, 
continuam contabilizando o déficit devido a situação de densidade excessiva. A necessidade 
de “morar junto” diz respeito também às necessidades econômicas, de diminuição de custos 
com moradia e de juntar recursos, financeiros e de ajuda mútua, para facilitar a vida cotidiana, 
como é o caso das famílias estendidas em que a vó ajuda a criar os netos, em que quem fica 
em casa ajuda os demais com os trabalhos domésticos, em que os recursos financeiros são 
alocados coletivamente para necessidades básicas do grupo de forma a melhor economizar 
estes recursos etc. Portanto, morar junto está relacionado à uma situação de vulnerabilidade 
em que há a necessidade de estar junto e próximo para que a solidariedade familiar consiga 
suprir demandas. Fato é que, se pensarmos apenas o adensamento excessivo, excluindo a 
questão do aluguel, a maioria das pessoas no Esplanada estariam nessa situação, 
demonstrando um pouco da contraditoriedade do Programa quando este reproduz aquilo 
que visa combater. Por outro lado, a questão da existência de apartamentos alugados dentro 
do condomínio demonstra como, para alguns beneficiários, a moradia foi inadequada ao 
ponto deste precisar alugar seu apartamento e mudar-se para outro lugar. 

Há problemáticas neste sentido quando pensamos o tamanho da moradia e a impossibilidade 
de privacidade e de espaço suficiente para tantos moradores, em que em alguns momentos 
é difícil estar dentro de casa com tantas pessoas. Também com relação a própria estrutura 
do empreendimento, que não foi pensada e elaborada para essa quantidade de pessoas, o 
que gera problemas constantes como a falta de água no condomínio, que inclusive, é tão 
constante que já é comum e cultural em todas as moradias existirem objetos a serem 
utilizados como reservatório de água para quando faltar. Durante o mês de dezembro de 
2020, faltou água todos os dias durante todo o mês. A água chegava por voltas da uma da 
tarde e até as três da tarde já havia acabado novamente. Era este tempo em que os 
moradores tinham para correr e utilizar a água necessária para higienização e limpezas 
pontuais, e encher os seus reservatórios. Com esta água reservada era que os moradores 
contavam para sobreviver até o próximo dia. Algumas vezes, acontecia de a água não voltar 
naquele horário, e retornar somente no outro dia. Nesses casos eram mais de vinte e quatro 
horas sem água. 

Outra particularidade extremamente importante para compreender a relação dos 
moradores com o ambiente é o estacionamento, pois este não se trata apenas do espaço 
para guardar o carro, mas o espaço de lazer onde os moradores se encontram e aproveitam 
o dia, sobretudo aos finais de semana. No cotidiano é muito comum caminhar pelo 
estacionamento e ver muitas pessoas nesse espaço, sejam crianças correndo e se divertindo, 
jovens conversando entre os carros, as vezes bebendo e fumando narguilé, senhoras 
conversando, os clientes dos bares em frente as “janelas” dos estabelecimentos, etc. 

Este fato acontece pois os espaços de lazer do Residencial Esplanada foram construídos nos 
espaços residuais, ou seja, as bordas do condomínio que “sobraram”. Existem algumas 
quadras em situação degradante, da qual apenas uma é utilizada enquanto quadra, e um 
parquinho para crianças, também em uma situação de abandono. 
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Imagem 220 – Parquinho  
(Acervo próprio) 

 

 Além disso, por conta do tamanho do apartamento e do número de moradores em média, 
sobretudo em dias quentes, torna-se impossível ficar dentro de casa. O estacionamento 
torna-se então a “rua”, espaço de sociabilidade semipúblico onde os vizinhos se encontram 
e a vida em comunidade é efetiva. Muitas pessoas levam banquinhos e cadeiras, outras 
sentam-se no meio fio, as crianças correm por todo espaço. Algumas vezes pessoas levam 
churrasqueiras portáteis, o capô dos carros torna-se mesas onde são colocados os utensílios 
e as comidas prontas e o som no porta-malas toca alto, este é o retrato de um domingo no 
Esplanada. 

Mas nem sempre o uso coletivo do espaço semipúblico é positivo nessa comunidade. Os 
comércios localizados no térreo, sobretudo aqueles que vendem bebidas alcoólicas, são 
alvos de críticas de moradores pela aglomeração de pessoas e consequentemente o barulho 
gerado. Aos finais de semana muitas pessoas ocupam esse espaço, tendo o auge no período 
da noite estendendo-se à madrugada. Outra problemática muito comum são as crianças, que 
muitas vezes estão nesse espaço durante o dia sem a supervisão de um adulto responsável, 
gerando conflitos relacionados à “perturbação” da vizinhança. 

A extensão da moradia nos espaços comuns do condomínio acontece por dois motivos. O 
primeiro é de que os beneficiários do programa vieram de outras áreas de Guarulhos em um 
processo de remoção e realocação promovido pela Prefeitura da cidade. Portanto, estes 
moradores não estavam acostumados com a habitação vertical e nem com a “vida 
condominial" com suas regras particulares. A difícil adaptação à vida em apartamento 
também se estende ao estacionamento, que para essas pessoas é também o quintal de casa 
com o qual estavam acostumadas a ocupar com sua vida doméstica. No caso do Esplanada, 
uma vez que todos os moradores levam sua vida doméstica para este espaço, cria-se um 
espaço semipúblico, um quintal compartilhado. 

A segunda questão é com relação ao adensamento excessivo e coabitações existentes no 
condomínio. Como já foi mencionado, a média de moradores por apartamento é alta, e nos 

 
20 Ao fundo é possível ver um bloco do “Residencial Dunas”, condomínio mais recente também do PMCMV que faz vizinhança 
com o Esplanada. 
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casos em que a sala se transformou em comércio as moradias tornam-se ainda mais 
apertadas. Morar nessas condições significa abdicar de privacidade. Dessa forma, o “quintal” 
é a maneira pela qual as pessoas saem do “aperto” de suas moradias, onde é possível ao 
menos ter mais espaço. Por isso é tão comum as pessoas levarem móveis, como bancos, 
cadeiras, as vezes mesas e até mesmo televisão, e se sentarem no estacionamento, para 
conversar, beber e passar o dia. Acrescenta-se a isso o fato de as pessoas estarem 
acostumadas a uma vida em comunidade, dividir espaços e particularidades com uma rede 
de solidariedade em sua comunidade, nesse aspecto, a vida mais individualista de um 
condomínio não se aplica.  

O estacionamento é o espaço que abriga a todos os moradores como se fosse um grande 
quintal, coletivo e semipúblico, pertencente a comunidade. A vida em comunidade, 
ocupando o espaço público e criando sua própria forma de lazer é um ponto positivo, que 
driblam a falta de espaços de lazer propostos na produção do empreendimento, e toma para 
si a possibilidade de ressignificar o espaço dando a este uma utilidade conforme necessidades 
reais. Fato é que os moradores do Esplanada reelaboraram a função do espaço, dando um 
novo sentido a ele em relação as suas necessidades práticas e cotidianas. 

Porém, conflitos são gerados quando diferenças de práticas cotidianas são colocadas em 
disputa, sobretudo quando este espaço é utilizado em benefício próprio prejudicando outros 
moradores. O uso dos espaços que não foram planejados para tal finalidade desta forma, traz 
em si problemas estruturais que não podem ser solucionados, como o barulho exacerbado 
na proximidade das janelas devido a música, gritos, movimentações de pessoas próximas às 
janelas durante o dia e a noite, por exemplo. 

 

Território de vulnerabilidades: As problemáticas estruturais e conjunturais 

As questões negativas no Esplanada estão também relacionadas a problemáticas 
macroestruturais do Programa Minha Casa Minha Vida conforme outros estudos do tema, 
como a localização periférica em relação à Guarulhos, a baixa qualidade de vida no bairro e 
pouco acesso a outros serviços públicos, como as OBSs e espaços de lazer. Também dizem 
respeito as mesmas questões sobre a baixa qualidade arquitetônica, construtiva e dos 
materiais utilizados no empreendimento. A grande escala do empreendimento e a estrutura 
do bairro para receber os beneficiários, sobretudo em relação ao número de moradores em 
cada apartamento. A padronização das plantas dos apartamentos que não leva em 
consideração as particularidades e arranjos familiares em tipologias diferentes. A questão 
econômica em que pouco foi feito em relação a situação de pobreza dos beneficiários e suas 
decorrências e vulnerabilidades etc. 

A impressão comum entre os moradores do Esplanada é que após a construção do 
empreendimento não houve nenhum tipo de respaldo, acompanhamento e auxílio. Em sua 
visão, foram abandonados pela gestão habitacional da prefeitura naquele espaço. Apesar de 
terem tido, de fato, um acompanhamento da área de Assistência Social da Prefeitura, de 
acordo com os moradores isto não foi suficiente, muitos não se lembram do ocorrido e 
muitos outros nem mesmo estavam presentes, pois se mudaram para o condomínio 
posteriormente. Quando os moradores se tornaram autônomos na gestão do espaço e das 
relações entre pessoas e ambiente, atuaram individualmente e coletivamente na modificação 
espontânea dos espaços de forma física e subjetiva, conforme suas necessidades. 

As necessidades habitacionais em relação aos arranjos familiares dos beneficiários, 
apontaram pela necessidade de ressignificação dos padrões arquitetônicos e de espaço, bem 
como com relação a necessidade econômica de geração de renda e de consumo mais 
acessível, e, portanto, surgiram diversos tipos de comércios no espaço. Onde cabiam duas 
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pessoas são três, quatro ou as vezes até mais. O projeto foi desenhado para contemplar uma 
sala de estar ou de jantar, mas a necessidade cotidiana a transformou em um comércio. Da 
perspectiva econômica, as razões simples: a necessidade financeira de renda e de consumo. 
Por outro lado, o apartamento que possui um comércio no espaço doméstico, tem um 
cômodo a menos, um importante espaço de troca e relação familiar é subtraído. E, portanto, 
toda a dinâmica da família está atravessada por habitar uma casa dentro de um comércio, 
prejudicando a privacidade e intimidade doméstica, e assim por diante. 

As problemáticas do Esplanada são estruturais e sociais, problemas que não surgiram no 
Esplanada, mas são produzidos e reproduzidos pela sociedade e acompanham os moradores 
pela trajetória de vida. Tais problemas se mantiveram com os moradores após a mudança de 
sua antiga residência, como o caso da pobreza, desemprego, coabitação e densidade 
excessiva, bem como a sociabilidade entre os pares e suas diferenças ímpares. Os problemas 
habitacionais apontados, como a densidade excessiva e coabitação, em sua maioria, tem 
duas raízes. Em primeiro lugar, a não compreensão da política pública da especificidade do 
público-alvo e suas necessidades reais, pelo contrário, moradias foram construídas de forma 
padronizada e escalonada, reproduzindo uma ideia de hábitos de vida de uma “família 
tradicional” padrão brasileira que não necessariamente tem semelhança com a realidade: 

[...] deriva certamente de uma grande adesão de todos os atores ao objetivo central do Programa, que 
tem sido, na prática, contratar e construir rapidamente para atingir as metas estabelecidas. 
Considerações sobre a qualidade dos empreendimentos ou sobre a sua adequação às necessidades 
dos futuros moradores passam, então, a segundo plano (CARDOSO, 2015, p.103). 

 Em segundo lugar, diz respeito a ação em relação a esses problemas. Em decorrência das 
ações dos próprios moradores para suprir, combater, adaptar ou transformar pontos 
negativos estruturais do condomínio que lhe foi entregue, se criaram outros tipos de 
problemas em relação ao uso do espaço que não foi pensado para tal, é o caso da habitação 
excessiva, dos comércios no espaço doméstico, do barulho excessivo próximo aos 
apartamentos etc. A tentativa de solucionar problemas estruturais e sociais a partir da 
experiência cotidiana dos moradores que transformaram o espaço fizeram com que novos 
problemas surgissem a partir das soluções previstas.  

Portanto, remetendo novamente a produção, é possível apontar que a principal causa 
referente aos problemas estruturais está diretamente relacionada com o fato de a política 
habitacional não ter considerado questões fundamentais na produção do empreendimento 
sobre a população que iria habitá-lo. Quando os beneficiários do empreendimento agiram 
para transformar e ressignificar o espaço, o fizeram de forma espontânea guiando-se de 
acordo com as suas experiências e vivências próprias, escorados na prática e não na teoria, 
portanto muitas vezes, esbarraram em questões técnicas, pela falta do conhecimento mais 
especializado e profissional para produzir mudanças físicas, ou mesmo subjetivas, no 
empreendimento. As mudanças foram ocorrendo de forma espontânea, gradual, e sem 
nenhum tipo de controle ou ordenamento específico de nenhum personagem ou plano 
anterior, e, portanto, embora suas necessidades a priori foram atendidas, em decorrência 
das ações surgiram novas. Foi sob a ótica da necessidade que os atores agiram. 

 

Considerações Finais 

A experiência de habitar o Esplanada é ser atravessado completamente por uma experiência 
de vida em comunidade bem peculiar e particular, com suas problemáticas, conflitos e 
contradições. A partir da experiência particular do Residencial Esplanada e relacionando com 
a bibliográfia existente acerca do PMCMV é possível afirmar que houve duas agendas 
políticas na formulação do Programa e a tentativa de conciliação interna entre essas. Por um 
lado, a agenda econômica pautando investimento público no setor para aquecer a economia 
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que estava passando por uma crise internacional, e muitas construtoras brasileiras estavam 
em situação delicada. Por outro lado, a agenda social, demandada pela Sociedade Civil e 
Movimentos Sociais, pautando melhores condições de moradia e de efetivação do direito à 
cidade. O Programa nasce desse cenário, porém, quando não foi possível conciliar os 
interesses, é o mercado o setor privilegiado em detrimento das demandas sociais, que 
tornam-se secundárias nesse processo. 

Não é possível conceber a ideia de que um programa habitacional que tem como prioridade 
as demandas econômicas, e secundariza as necessidades sociais daqueles que 
experienciarão a moradia, consiga solucionar os problemas habitacionais brasileiros. A 
habitação social na lógica de mercado, como faz o PMCMV, priorizando as demandas 
econômicas, colidem diretamente com as necessidades habitacionais dos beneficiários do 
empreendimento. Em sua maioria, estes se tivessem outro tipo de escolha a sua disposição, 
teriam escolhido diferente. E justamente a partir desse movimento de transformação que os 
moradores ocupam e se apropriam do espaço, e o moldam conforme suas necessidades e 
possibilidades, seja fisicamente ou através do uso, ao criar um espaço mais semelhante aos 
seus hábitos do cotidiano, subverte a lógica imposta, mostrando quais são suas necessidades 
reais de âmbito econômico, familiar, cotidiano, prático, etc.  

No trabalho “A habitação socialmente necessária”, capítulo inserido no relatório da pesquisa 
“Agenda Propositiva das periferias” do Centro de Estudos Periféricos - CEP, é definido o 
conceito de “habitação socialmente necessária” sendo justamente, colocada para contrapor 
as necessidades mercadológicas no planejamento de políticas públicas de habitação que 
tenham como pressuposto o mercado e soluções econômicas. Na ideia de habitação 
socialmente necessária, as necessidades dos beneficiários devem ser colocadas em primeiro 
plano, para que seja possível compreender quais são, de fato, os problemas habitacionais 
reais e buscar soluções para que possam ser construídas moradias adequadas, efetivamente. 
Nessa perspectiva, a habitação socialmente necessária não se restringe apenas à moradia, 
mas a todo o conjunto de esferas da vida que que atravessam o que é “habitar”: 

Assim, a moradia adequada não se restringe à unidade habitacional em si, às 
“quatro paredes e um teto” como se diz coloquialmente. A moradia 
adequada, socialmente necessária, é aquela a partir da qual se consegue 
acessar a “estrutura de oportunidades”, conforme acepção de Katzman e 
Filgueiras (2006) mencionada anteriormente, e os demais benefícios da vida 
urbana. (NAKANO e FREITAS, 2019) 

Podemos aprender muito com a experiência particular do Residencial Esplanada. Um 
programa habitacional que se propõe a atender uma população não pode simplesmente 
produzir moradias padronizadas que independem do público, pois a habitação é indissociável 
às práticas, culturas e formas de viver, desta população em questão, e devem ser levadas em 
consideração a priori, observando suas dinâmicas e lógicas próprias de vivências e 
experiências. Somente dessa maneira o programa habitacional poderá compreender, de 
fato, as reais necessidades habitacionais daquele grupo que pretende beneficiar. E poderá, 
dessa forma, elaborar um planejamento e estratégias com essa finalidade. 

Para que seja possível potencializar ao máximo a qualidade dessa experiência, é necessário 
que haja uma troca entre Programa e beneficiários. O diálogo e o trabalho coletivo se fazem 
mais que necessário para que teoria e prática, técnica e experiência, padrão de construção e 
o cotidiano prático, entrem em equilíbrio e estejam acertados. Também se faz extremamente 
necessário que em uma política habitacional todas as esferas da vida da população atendida 
sejam observadas e estejam na dinâmica do conceito de “habitação”. Portanto, as esferas 
econômica, cultural e social precisam ser observadas em sua complexidade e 
transversalidade, na relação intrínseca entre elas. Trabalho, renda, hábitos, práticas, 
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sociabilidade e relações sociais são fios que estão emendados na complexidade do que é 
“habitar”. Isto significa necessariamente que para atingir uma habitação socialmente 
necessária a pobreza também precisa ser combatida para que as pessoas tenham melhores 
condições de experienciar o habitar de forma positiva. Significa também, que 
necessariamente as relações sociais entre os pares, comunidade e coletividade, precisam 
estar compreendidas no desenho da política, pois esta é uma esfera importante para o 
sucesso da mesma, sobretudo nas periferias, onde a coletividade e solidariedade é um elo 
entre os pares extremamente importante, inclusive para a sobrevivência dessa população.  

A produção habitacional popular não pode referir-se à produção habitacional apenas do 
ponto de vista da construção física de um empreendimento de maneira que se assemelhe a 
uma “linha de produção”, mas levar em consideração a história e cultura do território em 
questão e daqueles que irão habitá-lo, para dessa forma, planejar a adaptação ao espaço e 
criação de laços de sociabilidade mais saudáveis, que são extremamente importantes para 
uma boa vivência e habitação em espaços coletivos e compartilhados, como é o condomínio. 
Isto poderia evitar que a sociabilidade possa vir a tornar-se um problema estrutural, mas de 
forma contrária, torná-lo parte das soluções coletivas da comunidade para problemas 
cotidianos. 

Com a experiência do Residencial Esplanada, é possível compreender como as relações entre 
diversas esferas da vida tomam sentido na vida cotidiana de cada morador, traduzindo o que 
chamamos de “habitação”. Pensar os problemas habitacionais no Brasil e suas possíveis 
soluções, perpassa também por problemas econômicos e sociais. As necessidades 
habitacionais estão relacionadas entre as variáveis de moradia, comunidade, saúde, cultura, 
economia e trabalho. É, portanto, a partir da compreensão dessas relações intrínsecas, 
indissociáveis e transversais que será possível constituir políticas públicas que, de fato, 
possam entregar moradias populares adequadas que contribuam para a satisfação do 
beneficiário, uma melhor qualidade de vida e para a efetivação do seu direito à cidade. 
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Resumo 

O presente trabalho busca articular, a partir de perspectivas culturais de movimentos 
coletivos periféricos, dois campos da Sociologia: o campo da Sociologia Urbana cuja chave 
analítica situa-se na tradição intelectual do acúmulo do conflito social urbano e o campo da 
Sociologia da Cultura em sua dimensão dos estudos culturais. A discussão proposta tem 
como base duas pesquisas de mestrado em andamento - uma, a partir do estudo da moderna 
forma de sociabilização do futebol de várzea, e outra, do estudo de uma prática cultural em 
comunidade a partir de uma comunidade de samba, o Pagode da 27. Ao nos propormos a 
analisar, de maneira paralela, o mundo empírico em que esses movimentos se apresentam, 
percebemos que, apesar das múltiplas diferenças, há similaridades importantes entre os dois 
casos. Dentro de uma estrutura urbana desigual como a de São Paulo, que atua de forma a 
desumanizar os sujeitos habitantes de suas margens, surgem, nestes territórios, uma série 
de ordenamentos e agenciamentos coexistentes, como, por exemplo, os já consolidados, 
dentro da perspectiva do conflito urbano, regimes normativos do Estado e do “mundo do 
crime”. Entretanto, para além disso, percebemos, nos coletivos culturais com que nos 
deparamos em nossas pesquisas, uma outra fonte de agenciamento e uma outra forma de 
se colocar no mundo, tanto internamente - ao construir, de forma conjunta, movimentações 
da periferia e para a periferia - quanto externamente, ao se posicionarem publicamente como 
coletivos autônomos de cultura. Surge uma nova vivência, novas perspectivas que - se não 
resolvem os problemas estruturais de acesso a equipamentos urbanos e à cidadania como 
um todo - ao menos funcionam como forma de resistência, como locus de outras perspectivas 
e outras formas, simbólicas e materiais, de viver, existir e resistir em uma cidade em que o 
conflito urbano e a desigualdade se aprofundam cada vez mais. 
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Introdução 

O projeto para este trabalho nasceu do encontro entre dois colegas mestrandos que, após 
uma disciplina na unicamp21, se deram conta das potencialidades presentes nos possíveis 
diálogos de suas pesquisas. Embora ainda em processo, a reflexão surgida neste encontro é 
o que verá aquele leitor que seguir caminhando pelas próximas páginas - evidentemente que 
em conjunto com as reflexões individuais de cada um dos autores, embasadas por seus 
aprendizados e por trocas outras que o processo de pesquisa proporciona. A síntese aqui é 
aquilo que nós, ao iniciarmos de forma embrionário algumas trocas, percebemos enquanto 
duas dimensões interessantes de serem intercruzadas: a primeira delas, mais evidente, vem 
do próprio objeto de pesquisa de cada um - de maneira geral, movimentos coletivos culturais 
periféricos da cidade de São Paulo. A segunda dimensão, mais latente, diz respeito ao próprio 
campo teórico-analítico a que nos vinculamos mais diretamente, devido a nossa própria 
“linhagem” e trajetória acadêmica, bem como às nossas escolhas e referências. É com 
reflexão sobre o empírico - acumulada também em nossas respectivas e passadas iniciações 
científicas - que propomos a conexão entre o campo da Sociologia Urbana cuja chave 
analítica situa-se na tradição intelectual do acúmulo do conflito social urbano e o campo da 
Sociologia da Cultura em sua dimensão dos estudos culturais 

Há, no campo da Sociologia Urbana no Brasil, uma importante tradição - embora não seja 
antiga - que pensa a cidade e o urbano a partir da chave analítica do acúmulo do conflito 
social urbano. Este conflito urbano é caracterizado por um deslocamento nas últimas três 
décadas, de tal forma que a própria Sociologia Urbana acompanhou o deslocamento 
(MACHADO DA SILVA, 2016). Antes lido a partir da relação das classes trabalhadoras com o 
mundo do trabalho - como em Kowarick (1979) - ou enquanto classes populares, com seus 
laços familiares (DURHAM, 1973) e a busca pela integração a partir dos movimentos sociais 
(SADER, 1988), o mundo urbano no Brasil - principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
centros em que essa tradição se desenvolveu - passa por um aprofundamento da 
fragmentação social. Se no início da dos anos 1990, Telles (1993) já nos faz refletir sobre a 
manutenção da pobreza no país, bem como sobre o não alcance da cidadania plena para os 
grupos sociais pobres, é nesse mesmo período que emerge uma nova questão, central para 
esse deslocamento e para a nova disposição urbana: a questão da violência urbana e da 
criminalidade e as representações sociais a elas vinculadas (ZALUAR, 1985; CALDEIRA, 2000; 
MACHADO DA SILVA, 2004, MISSE, 2006). 

Nesta nova configuração, o horizonte da integração social passa por um esgarçamento, de 
forma que não aparece mais como um objetivo ou um ponto importante para uma parcela 
dos sujeitos das classes populares urbanas. Surge e ganha profundidade a coexistência de 
regimes normativos, focos de agenciamento e de modos de vida (FELTRAN, 2012), como o 
do “mundo do crime” e da religião. Crucial para esse deslocamento é a questão da violência 
e da representação que essa violência gera no debate público. No mundo dos mercados 
ilegais, do tráfico transnacional de drogas ilícitas e da violência estatal, a periferia urbana, o 
fundão, e a favela, passam a representar um perigo, um local onde são produzidos bandidos, 
traficantes, sujeitos criminosos (MISSE, 2010). Esta representação pública também constrói 
a própria realidade dos sujeitos periféricos, atravessando de diversas formas e com 
diferentes possibilidades a vida dos integrantes desses grupos sociais, suas sociabilizações, 
as formas como eles são enxergados e as formas como eles enxergam a si mesmos e 
constroem seus modos de pensar e agir. 

 
21 Disciplina Leituras do Urbano: pensamentos, sons e textos a partir de São Paulo, ministrada por Taniele Rui e Gabriel Feltran no 
primeiro semestre de 2021. 
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Em outro campo, pode-se evidenciar o posto assumido por alguns autores dos estudos 
culturais britânicos e, posteriormente, uma contribuição francesa, consolidando assim, no 
campo da Sociologia da cultura, as questões da produção e reprodução das práticas e obras 
culturais, relacionadas às hierarquias sociais. A sociologia da cultura a partir dos estudos 
culturais propõe uma nova concepção de cultura, sendo a popular, iletrada e periférica, um 
movimento capaz de conferir ao indivíduo um referencial que o habilita a uma leitura 
diferenciada da realidade social. Assim, o enquadramento analítico mais geral apoia-se em 
perspectivas da Sociologia da cultura, como as que foram desenvolvidas na Inglaterra no 
âmbito dos chamados Estudos Culturais, no eixo da compreensão das conceituações da 
cultura uma forma de assimilar as articulações entre tentativas de dominação e resistência a 
partir do campo cultural. Nesse sentido, o exame do circuito de sociabilidade periférica busca 
o entendimento das relações entre pessoas e as diversas atuações de seus agentes, levando 
em consideração os diversos grupos. Isso, de acordo com a concepção dos founding fathers22 
de que todos - inclusive a classe operária “desprovida de tudo" - são geradores de cultura. 

O nascimento do novo grupo de intelectuais britânicos, fundadores dos Estudos Culturais, 
surge a partir da nova esquerda britânica, como uma tentativa de renovar o pensamento e a 
política da esquerda. Estes intelectuais recusaram o determinismo econômico defendido 
pelo marxismo ortodoxo soviético, empregando esforços para compreender, através do 
privilegiamento da cultura, as novas configurações do modo de produção capitalista. Assim, 
defendiam novos modos de organização e mobilização política, menos hierarquizados e 
centralizados. Havia na Inglaterra um clima cultural dominado, desde meados da primeira 
década do século XX, por uma crítica literária aderida a visões da cultura e da história 
abertamente conservadoras. As análises da crítica literária eram apoiadas em um diagnóstico 
histórico segundo o qual: (1) a entrada em cena de novas classes (médias e trabalhadora) 
colocava em risco os padrões de gosto e de opinião; e (2) o acirramento da luta de classes 
produziria tendências desagregadoras. 

Desta forma, caberia à crítica reivindicar, ao estudo da literatura, a posição de centro da 
cultura e educação inglesas, concedendo-lhe a função de educar as massas trabalhadoras e 
as classes médias e de agrupar as classes pelo respeito comum à herança nacional encarnada 
nos grandes escritores e nas grandes obras. Nessa perspectiva, a crítica literária 
representaria a última fortificação na resistência ao progresso do rebaixamento do gosto e 
da cultura promovido pelo advento do secularismo, do industrialismo e da democracia, 
porque ela é capaz de se afastar do presente e das condições que nele prevalecem, 
concentrando todo o esforço no exame daquilo que de melhor foi concebido e pensado no 
mundo - “the best that has been known and thought in the world”, na importante 
formulação de Matthen Arnold. Este movimento da renovação da esquerda - como em 
Hoggart (1957 e 1973); Williams (1958); e Thompson (1963) - demonstra a consolidação e os 
desdobramento dos estudos culturais no prisma dos movimentos culturais coletivos, por 
levarem “a cultura a sério, como uma dimensão sem a qual as transformações históricas, 
passadas e presentes, simplesmente não poderiam ser pensadas de maneira adequada” 
(HALL, 2009, p.125). 

De forma complementar, Bourdieu (2017) dialoga com os Estudos Culturais, ao construir uma 
interpretação sociológica abrangente sobre a dimensão cultural das sociedades 
contemporâneas. De acordo com o sociólogo francês, as lutas sociais não ocorrem apenas 
no campo econômico, mas também no plano simbólico, notadamente pelo poder legítimo 
de nomeação. Portanto, todo campo constitui-se como lugar de luta pela definição dos 
princípios legítimos de visão e de divisão do mundo. Nesse processo, o poder simbólico dos 
agentes depende de suas posições no espaço social, com a manutenção da estrutura de 

 
22 Responsáveis pela fundação, sentença que se refere aos precursores do Centre for Contemporary Cultural Studies: Richard 
Hoggart; Raymond Williams; Edward. P. Thompson; Stuart Hall ; entre outros. 
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dominação dependente da reprodução do modo de distribuição do capital simbólico. O 
poder simbólico se exerceria quando os dominados, por não disporem de outro esquema de 
pensamento senão aquele estabelecido pela própria relação de dominação, aderem às 
formas de pensar dos dominadores. Por se valerem das categorias próprias da dominação, 
os dominados aplicam-nas como algo natural. Esse processo de “naturalização” ocorre pela 
inversão entre causas e efeitos e sem o uso de qualquer tipo de coação física. Aqui, o habitus 
– enquanto estrutura estruturada e estruturante – concorre para a determinação das 
categorias e classificações. 

De maneira geral, propomos aqui a interconexão dos dois campos da Sociologia 
apresentados nos parágrafos a estes precedentes, uma vez que acreditamos haver 
importantes e consistentes contribuições em ambos para a compreensão da realidade social 
de nossos objetos. Em meio ao conflito urbano contemporâneo, no qual a violência urbana e 
a subalternização dão a tônica da existência dos sujeitos periféricos - atravessando as 
representações simbólicas acerca desses grupos sociais, bem como as condições concretas 
de suas vidas - é possível perceber uma resistência local. Os movimentos coletivos culturais 
autônomos com que nos deparamos em nossas pesquisas23, podem atuar em meio ao 
conflito urbano como uma forma transgressora de existência para esses sujeitos, que passam 
a se perceber e a perceber as possibilidades de suas existências de forma diferente da 
proposta pela cultura dominante. Na mesma direção, essas organizações desestabilizam as 
hierarquias simbólicas e representações públicas hegemônicas - que tendem a olhar os 
sujeitos periféricos como prováveis “criminosos” - ao produzirem uma outra figura periférica. 

Assim sendo, ao produzirem cultura e se organizarem coletivamente para tal, esses sujeitos 
apresentam outras características, apontando suas capacidades de reflexão e de negociação 
frente às suas realidades sociais. Surgem meios de existência sob a violência urbana nas 
periferias de São Paulo, o que é feito com base na vivência cotidiana dos agentes que 
produzem a cultura popular. Por fim, é deste modo que a cultura popular apresenta lógicas 
específicas cuja compreensão exige atentar às práticas sociais que lhe subjazem, sendo, 
estas, referidas ao cotidiano das classes populares nos bairros periféricos da cidade, um dos 
eixos centrais da cultura popular urbana. “Cultura” entendida, a partir de Raymond Williams, 
como “todo um modo de vida” (WILLIAMS, 2011, p.18). 

 

Parte 1: Futebol de várzea no extremo sul de São Paulo - Grajaú, o reduto de craques 

Apesar de suas ligações com o futebol profissional, a várzea é reconhecida como um celeiro 
de jogadores e mesmo de “craques”. A “várzea” é uma atividade esportiva e de lazer 
que proporciona uma circulação significativa de pessoas pela cidade, entre suas regiões, no 
rastro das partidas de futebol. Os Clubes das Comunidades (CDCs), além de serem times de 
futebol, são também alternativas de entretenimento em seus bairros, e além deles, nas quais 
se expressam diversos modos de sociabilidades, tais como festas, shows, quermesses e 
atividades de dança, além da socialização cotidiana dos moradores. Nos registros 
documentais e nas falas registradas de interlocutores, encontram-se diversos relatos sobre 
tais práticas no futebol de várzea. É muito comum que durante uma partida de futebol muitas 
outras atividades ocorram simultaneamente, como campeonatos de baralho, 
pessoas confraternizando diante de uma TV (assistindo futebol) no bar do CDC, jogos de 
sinuca, etc. Tais aspectos aproximam a várzea do que Damo (2007) definiu como “matriz 
comunitária” da prática futebolística.  

 
23 E também já estudados em um campo recente, mas bastante consolidado, das Ciências Sociais no Brasil - como em ADERALDO, 
2017; ALMEIDA, 2013; D’ANDREA, 2013; MARINO, 2015; e NASCIMENTO, 2006. 
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As festas ocupam um espaço privilegiado na cultura futebolística varzeana - sobretudo, 
pensando as dimensões do conjunto de valores compartilhados no futebol de várzea em São 
Paulo - adquirindo, todavia, acepções particulares, de maneira a constituir, assim, uma 
mediação entre diferentes dimensões culturais, categorias e símbolos. O futebol de várzea 
em São Paulo reúne, desde seus tempos remotos, um fator constitutivo de relações e modos 
de ação e comportamentos, a festividade, que em suas múltiplas dimensões é uma das 
linguagens favoritas dos praticantes do futebol de várzea no país como um todo. A festa é 
simbolizada ao passo do seu poder de representação de muitas de suas experiências, 
expectativas de futuro e imagens sociais. “Ela é capaz de, conforme o contexto, diluir, 
cristalizar, celebrar, ironizar, ritualizar ou sacralizar a experiência social particular dos grupos 
que a realizam”. (AMARAL, 1999, p.7-8) Nesse sentido, é no plano da festividade que se 
resolve algumas das contradições da vida social, notabilizando-se como influente mediação 
entre estruturas econômicas, simbólicas, míticas e outras - aparentemente inconciliáveis.  

Assumindo os clubes mais tradicionais e antigos de futebol de várzea do distrito do Grajaú 
como objeto, é observável, nesse espaço de prática esportiva, um potente caso de 
associativismo comunitário.24 Ao constatar a associação entre futebol de várzea e 
associativismo, a visão do esporte como uma prática alienante, desprovida de perspectiva 
política, é recusada nessa perspectiva analítica, evidenciando a inserção da atividade 
esportiva num complexo sistema de articulação comunitária.  

A relação entre futebol de várzea e política já havia sido discutida, em outra direção, na 
dissertação de mestrado de Daniel Veloso Hirata O Futebol Varzeano: Práticas sociais e 
disputas pelo espaço em São Paulo, defendida em 2005, sob a orientação de Vera Telles. O 
trabalho propõe uma análise atenta às tensões vigentes na periferia entre os domínios do 
formal e do informal, do legal e do ilegal, inscrevendo o futebol de várzea numa trama de 
relações do esporte na periferia da cidade. O autor realiza nesse movimento uma 
interpretação das mudanças nas periferias urbanas para entender o reordenamento da 
sociabilidade da várzea na cidade de São Paulo. Vale mencionar ainda o embasamento 
teórico de sua reflexão em trabalhos precursores de Norbert Elias sobre o esporte e o 
futebol, especificamente.  

Nesse sentido, o desenvolvimento do esporte reforçaria o autocontrole individual e a 
resolução de conflitos por meios não violentos. Assim, a obediência à igualdade de condições 
entre os participantes, o discernimento de regras estipuladas para a disputa, o relaxamento 
das tensões após o jogo e a limitação da violência seriam efeitos fundamentais do fenômeno 
esportivo (HIRATA, 2005). Norbert Elias inscreve o desenvolvimento do esporte na Europa 
como fenômeno estratégico para o entendimento do processo civilizador de longa duração. 
A Busca da Excitação (1992), em coautoria com Eric Dunning, reúne uma série de artigos e um 
ensaio introdutório de Elias que discutem a gênese e a difusão do esporte e do futebol, que 
teria surgido na Inglaterra no curso do século XIX. Para Elias, o fenômeno da “esportificação” 
do lazer pressupõe o avanço do processo civilizador, cujo eixo principal seria a pacificação 
das sociedades europeias, condicionada pelo processo de centralização do poder e formação 
dos Estados nacionais. O processo civilizador seria incorporado pelos indivíduos por meio do 
autocontrole das emoções, dos sentimentos e da agressividade e o esporte seria ao mesmo 
tempo mecanismo e efeito de tais processos.  

Richard Hoggart em ``As Utilizações da Cultura'', livro precursor dos Estudos Culturais, 
compreendeu a cultura popular, assumindo-a como espaço de aprendizagem e formação de 
senso crítico. O autor inaugura um novo olhar, buscando nas práticas cotidianas formas de 
vivência cultural na dimensão da vida popular que concentra sua análise. “Escolhi então como 

 
24 Termo utilizado pela pesquisadora Aira Bonfim, em sua etnografia do. Negritude Futebol Clube, equipe sediada no extremo 
leste da cidade de São Paulo. 
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ponto de partida para a análise a descrição de um meio operário relativamente homogêneo, 
do qual tentei evocar a atmosfera e o estilo de vida descrevendo sua relação com o meio e 
suas atitudes” (HOGGART, 1973, p. 43). 

Nesse sentido, o futebol de várzea em seu enfoque das práticas cotidianas, aciona teias de 
relações que empregam formas de resistir, assimilando a partir dos referenciais cotidianos 
ordinários. Os seus agentes no âmbito formal da educação institucionalizada podem 
apresentar deficiências de capital cultural, no entanto, há uma pedagogia educativa capaz de 
desenvolver um saber prático, capacitando-o a uma leitura crítica.  

Se a maioria dos membros das classes populares não é reduzida ao estado de 
consumidores passivos da cultura de massa, isso se dá simplesmente porque 
eles estão 'ausentes', porque eles vivem em um outro universo onde eles 
podem permanecer fiéis às suas certezas concretas, aos seus hábitos e aos 
seus rituais cotidianos assim como à sua linguagem costumeira feita de 
locuções proverbiais e ditados tradicionais (Hoggart, 1973, p. 65) 

Aqui, a proposta é entender o futebol de várzea como objeto da produção cultural que circula 
entre as classes populares - como exemplifica Hoggart ao falar sobre os rádios e os 
impressos: "as canções populares demandam com freqüência amor, um lar, bons amigos; 
elas dizem sempre que o dinheiro é sem importância" (Hoggart, 1973, p. 128). Na citação, o 
autor argumenta em favor da existência de uma lógica inerente às classes dominantes, em 
contraposição à lógica estrutural de dominação. A partir disso, é possível perceber o circuito 
de sociabilidade do futebol amador em São Paulo acentuando as perspectivas de 
associativismo comunitário25 - entendido, aqui, como uma expansão e aprofundamento dos 
laços de solidariedade nas periferias urbanas da cidade, nas quais encontram-se ações 
políticas e comunitárias sob o prisma do que aqui entendemos como coletivos autônomos 
culturais. 

É justamente o ponto de vista valorativo dos laços de fraternidade nas classes populares que 
podemos assumir a relação direta entre Hoggart em As Utilizações da Cultura com o universo 
do futebol de várzea. Há disposições psicossociais característicos do futebol de várzea nas 
periferias urbanas, em que os valores de dignidade; alegria; tolerância; desconfiança da 
política, “[...]da política nunca veio bem a ninguém[...]” (HOGGART, 1973, p.124); 
pensamento concreto, valorização da intimidade, dos pormenores, relação a meio caminho 
com a religião - que teria sobretudo valor moral, ensina a “fazer o bem, ser honesto, decente; 
solidário”).  

Pensando na dimensão valorativa da cultura, é relevante ressaltar o método autobiográfico 
como ferramenta de análise na reconstrução das classes operárias - diz o autor: “sou oriundo 
das classes proletárias e, mesmo hoje sinto-me a um tempo próximo e afastado” (HOGGART, 
1973, p.21). Havia a tarefa de compreender as “modificações na cultura das classes proletárias 
[...] de modo especial aquelas que podem ser atribuídas à influência das publicações de 
massa” (HOGGART, 1973, p.9). Nesse sentido, o autor confere à dimensão da cultura popular 
uma concepção valorativa, na qual “a vida no proletariado é parte de uma cultura muito 
marcada, a qual, alguns aspectos, pode ser considerada tão formal e estilizada como aquela 
que é atribuída às classes superiores” (HOGGART, 1973, p.40). Isto é: há uma dimensão 
central explorada pelo autor, em que há a centralidade do lar e do acolhimento familiar, 
caracterizados pelo “conforto, calor e boa comida”. (HOGGART, 1973, p.44), e das figuras 
dominantes da família, a mãe (que mantém a unidade da família) e o pai (chefe e provedor) 
do bairro. 

 
25 Ideia de associativismo reforçada em razão do trabalho em conjunto dos times de várzea durante o quadro pandêmico da 
COVID-19 em São Paulo, na qual encontramos diversas ações comunitárias.  
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Hoggart e os teóricos dos “Estudos Culturais” de forma geral, ajustam a análise da cultura 
em uma descrição pormenorizada, valorizando a realidade cotidiana ordinária. “O mundo 
apresentado nessas histórias é um mundo simples e muito limitado, um mundo baseado 
numa meia dúzia de valores há muito estabelecidos e aceites. É muitas vezes um mundo 
ingênuo e espalhafatoso, no qual as emoções brotam jorros. Mas são verdadeiras emoções, 
num mundo que não é corrupto, nem pretensioso”. (HOGGART, 1973, p.155) 

 Em sua definição da classe operária pretendeu evitar a visão romântica idealizada, de outro 
lado, recusou um olhar militante “que consiste em esperar demasiado das classes 
proletárias”. Assim, Hoggart define a classe através do sentimento de pertencimento, por 
meio das “coisas que admiram e das que lhes desagradam” (HOGGART, 1973, p.23), como os 
“grupos que habitam bairros operários de Leeds” (HOGGART, 1973, p.23). Portanto, o que 
interessa para o autor é, sobretudo, “[...] os aspectos mais sutis do estilo de vida que 
caracteriza o proletariado'' (HOGGART, 1973, p.25), isto é, casas arrendadas, salários 
semanais, escola elementar, linguagem abrupta (ditos populares), roupas baratas, compra à 
prestação, distinções internas de prestígio, valores, rotinas, organização familiar, mobília, 
relação direta ou indireta com a vida rural (exemplo tocante da avó que o criou). 

 No rastro dos estudos culturais sob o prisma da sociologia urbana, perguntamos quais são 
as formas de sociabilidade dessa modalidade esportiva periférica? Quais são suas práticas e 
representações sociais? A hipótese geral é que o futebol de várzea é compreendido através 
da chave analítica dos coletivos culturais autônomos, representados por meio do surgimento 
de novos agentes, competições e patrocinadores que desencadeiam estruturas 
sociopolíticas nas formas de organização da vida social periférica. O objeto de análise do 
futebol no Grajaú recaiu sobre os novos e antigos agentes da várzea, como atletas, 
competições, patrocinadores e praças esportivas. Durante a pesquisa de mestrado estão 
sendo realizadas pesquisas documentais sobre antigas competições, etnografia e entrevistas 
com os principais agentes envolvidos com essa prática nos dias atuais. Em suma, aqui foi 
desenvolvida uma investigação dos estudos sobre os processos culturais em curso do futebol 
de várzea, sendo o distrito do Grajaú amostra analítica, a partir de perspectivas teóricas da 
sociologia do esporte e da cultura, visando entender as transformações dessa prática, de 
suas formas de sociabilidade, articuladas às dinâmicas urbanas e às possibilidades de 
mobilidade social. 

 

Parte 2: Pagode da 27 - prática cultural em comunidade, distinção e batalha de 
representações no conflito urbano 

O Pagode da 27 é uma comunidade de samba que se reúne todos os domingos na Rua Manuel 
Guilherme dos Reis - antigamente chamada de rua 27, origem do nome do grupo - no Grajaú. 
Segundo sua própria página no facebook26, essa comunidade de samba foi criada em 2005, 
com o intuito de levar o samba de volta para a periferia, utilizando-o como “instrumento de 
transformação social”. O Grajaú27 é o distrito mais populoso da cidade, com cerca de 380 mil 
habitantes, sendo o segundo distrito com maior porcentagem de população preta e parda 
em São Paulo. Uma vez que sabemos da relação - tanto na prática, quanto na identidade, na 
ancestralidade e na herança cultural constantemente reivindicadas - entre o samba e esse 
grupo social, ancorar a comunidade do samba em um bairro com essa característica 

 
26 https://www.facebook.com/pg/pagodeda27/about/?ref=page_internal. Último acesso em 02/09/2020 

27 Os dados aqui mencionados sobre o Grajaú são retirados do Mapa da desigualdade, Rede Nossa São Paulo, Centro de Estudos 
da Metrópole (CEM). 2020. Disponível em:  

https://www.nossasaopaulo.org.br/wp-content/uploads/2020/10/Mapa-da-Desigualdade-2020-TABELAS-1.pdf  

Último acesso feito em 22 de junho de 2021. 

https://www.facebook.com/pg/pagodeda27/about/?ref=page_internal
https://www.facebook.com/pg/pagodeda27/about/?ref=page_internal
https://www.nossasaopaulo.org.br/wp-content/uploads/2020/10/Mapa-da-Desigualdade-2020-TABELAS-1.pdf
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demográfica é importante, até por que o próprio grupo se coloca dentro da herança cultural 
e tradicional do samba, dizendo ter como objetivo levar o samba de volta para as suas raízes. 

Para além deste dado citado acima - embora sejam dados relacionáveis - é interessante situar 
o Grajaú dentro de um contexto estrutural vinculado às discussões de acesso à cidadania, de 
direitos humanos, ou, de forma mais ampla, relacionados à qualidade de vida no meio 
urbano. A idade média ao morrer no Grajaú é de 59,5 anos, sendo a quarta pior colocada da 
cidade, com cerca 25% a menos que o distrito mais bem colocado - o Jardim Paulista, com 81,5 
anos de idade média ao morrer. Embora os índices relacionados ao acesso à educação básica 
não sejam ruins - também, provavelmente, pelo fato de as famílias dos bairros mais bem 
posicionados não utilizarem a educação pública, por opção e condição econômica - o mapa 
da desigualdade nos mostra que este acesso não é suficiente para resolver os problemas 
estruturais. Isso se comprova, por exemplo, com os dados sobre a renda média familiar 
mensal, que no Grajaú, ocupando a 13° pior colocação, é de pouco menos que 3 mil reais: 
praticamente 30% do valor deste mesmo índice para o bairro melhor posicionado - alto de 
pinheiros, onde a renda média familiar mensal é de 9.591,93 reais. 

Por último, um dado bastante elucidativo para pensar o contexto do Pagode da 27 de forma 
um pouco mais ampla é o do acesso à cultura. Embora ocupe posições medianas ou ruins em 
praticamente todos os índices - sejam relacionados a equipamentos públicos ou privados 
(museus, casas de show, cinema, etc.) - em um dos índices o distrito aparece no “primeiro 
escalão”, aquele de “centros culturais, casas e espaços de cultura”: na análise que aqui 
interessa, justamente os locais de movimentação cultural feita pelos habitantes da região, 
empreendendo cultura, assim como o faz o Pagode da 27, sem depender do Estado ou de 
empreendimentos privados que vêm “de fora”. Para contribuir com a análise deste dado, 
cumpre observar que a grande parte dos distritos de São Paulo - incluindo a grande maioria 
daqueles bem posicionados em relação aos índices socioeconômicos e de desenvolvimento 
humano - não possuem nenhum desses centros de movimentação cultural, o que demonstra, 
minimamente, a efervescência cultural do Grajaú. Percebemos, então, o vínculo com a 
realidade da ideia, presente em discursos do Pagode da 27, de que a cultura é feita na 
periferia e para a periferia, desestabilizando noções que focalizam o centro da cidade para 
pensar vida urbana, arte, estética e produção cultural28. 

Sabemos que a cultura periférica é, muitas vezes, entendida - no âmbito mais geral da 
sociedade - como uma cultura “menor”, que não adentra os círculos legítimos da “boa 
cultura brasileira” - na lógica da distinção apresentada por Bourdieu (2017). Em relação ao 
samba, a reflexão aqui, por enquanto, é de que há contornos mais borrados e complexos, 
uma vez que são operadas distinções internas ao próprio estilo, em processo diferente do 
rap e do funk, que possuem pacotes facilmente “excluídos” em totalidade. Em toda a 
trajetória do ritmo, alçado como ritmo símbolo nacional, perspectivou-se e recortou-se 
aquele que seria o samba da “alta cultura”, do samba “ruim”. Em termos de distinção, há 
sentido lógico na percepção de que o samba “bom” sempre foi o samba antigo, produzido 
por sujeitos não mais existentes e com sonoridade diferente do samba praticado hoje nas 
periferias - de comunidade e de “fundo de quintal”29. Bons exemplos são Cartola e João 
Nogueira, legitimados como boa música brasileira pelo debate público e em círculos em que 
a elite é hegemônica. Isso, é evidente, sem considerar a bossa nova, que ocupou o lugar do 

 
28 Toda esta parte inicial de apresentação do Pagode da 27 e de trato dos dados quantitativos foi apresentada em agosto de 
2021, nos seminários discente das Ciências Sociais da UFSCar 2021 em trabalho ainda a ser publicado, em previsão para dezembro 
de 2021, nos anais do evento, com o título: MUSA, Nicolau. “Nosso samba tá na rua”: prática periférica cultural em comunidade 
como forma de se colocar no mundo em meio ao conflito urbano. In: Semana discente das Ciências Sociais UFSCar 2021: o sujeito 
pesquisador e o fazer científico, n. 4, 2021. Anais Eletrônicos. São Carlos, SP: UFSCar - Universidade Federal de São Carlos, 2021. 
Estará disponível em: http://www.semanasociais.ufscar.br/ 

29 Sobre essa questão, ler Pereira (2003). 
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samba na indústria fonográfica nas décadas de 1960 e 1970, “civilizando”, com tons da zona 
sul carioca, o samba brasileiro30. 

É nesse contexto, entretanto, que lemos - a partir dos estudos culturais britânicos 
apresentados na introdução - essa mesma prática estético-cultural periférica do samba da 
comunidade como um todo, uma dimensão central, produzida pelos “de baixo” e que deve 
ser levada a sério pela Sociologia e pelas parcelas da sociedade que produzem ou 
reproduzem a diminuição das práticas e a ignorância desses processos. O potencial político 
desses grupos sociais, geradores de cultura, já é sentido pela entrada dos coletivos culturais 
periféricos no debate público - ainda que de forma “nichada”. É necessário, no 
desenvolvimento da pesquisa em andamento, ser percebido empiricamente, em campo, os 
sentidos complexos e racionais dados por esses atores. Entretanto, já é possível pensar a 
prática estético-cultural periférica - feita por essa roda de samba - como política, 
principalmente se pensarmos a questão social do conflito urbano contemporâneo em São 
Paulo. Se o conflito urbano se configura pela questão da violência urbana e da representação 
criada sobre o “periférico”, a desestabilização dessa representação pública atua, simbólica e 
concretamente, como uma reconfiguração da situação social desses grupos.  

Vejamos, para exemplificar, a letra da música "Filhos de favela”, música feita e bastante 
tocada pela comunidade do Pagode da 27 em suas rodas, com videoclipe tendo sido 
produzido e com mais de cem mil visualizações no Youtube: 

 
Favela 
É reduto de poetas  
Entre becos e vielas 
Poesia à Deus dará  
 
Favela  
Quem te conhece por dentro  
Sabe do teu sofrimento  
Ao romper da madrugada  
Mas só quem vive na minha favela  
É capaz de enxergar aquarela  
Do arco - íris à Oitava Cor  
Enquanto o menino trabalha debaixo do sol no farol  
Sonhando ser craque de futebol  
E brilhar na linda tela  
 
(Favela)  
Berço da simplicidade  
(Favela)  
Retrato da realidade  
 
Verdade que não perde o seu valor 
Na favela nasci e me criei  
Na favela encontrei o amor  
E meu filho é filho do fruto da nossa favela  
 
Pai, Criador  

 
30 José Ramos Tinhorão, importante estudioso da música e da sociedade brasileira - que nos deixou esse ano - faz uma 
interessante discussão sobre a Bossa Nova, a classe média e a “elitização” da música brasileira. Como, por exemplo, nessa 
entrevista retirada do YouTube. https://www.youtube.com/watch?v=RbBrJuvJ3vA último acesso em 25 de setembro de 2021. 

https://www.youtube.com/watch?v=RbBrJuvJ3vA
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Pro morro não ter mais sequelas  
Proteja o povo que vive na favela  
Pai, Criador  
Pro morro não ter mais sequelas  
Proteja o povo que vive na favela  
 
Eu, tantas vezes vou cantar  
Por outras tantas vou dizer  
O manto vermelho e branco  
Faz secar meu pranto  
Eu sou 27 até morrer  
 
Quero ver favela se erguer  
Quero ver favela se erguer 
(Filhos de Favela - Pagode da 27) 

 

Embora a letra da música não transforme a favela em um lugar idílico - narrando a realidade 
do local como uma realidade em que há sofrimento e situações concretas relacionadas à 
desigualdade social - opera-se, na canção, uma reviravolta do sujeito dessa favela, que é 
poeta, ama e possui uma comunidade de samba para cantar e chorar. Isso se intensifica na 
medida em que a música é feita, reproduzida e entoada por sujeitos que compartilham dessa 
realidade, narrando a realidade em que estão inseridos, ao mesmo tempo em que a 
constroem por meio da arte, da cooperação, da estética e da política. Entram em cena, 
portanto, novas representações sobre a localidade e os sujeitos que ali vivem, 
reconfigurando a forma como o próprio grupo social produz suas formas de pensar, viver e 
agir. Ao mesmo tempo, são inseridas novas reflexões no debate público31, em uma batalha 
de representações que, como vimos, é central na configuração atual do conflito urbano. 

 

Conclusão 

De maneira geral, a partir de nossas pesquisas de mestrado, ainda em estágio inicial de 
desenvolvimento, mas já com acúmulos desse processo e de processos anteriores, podemos 
perceber que os coletivos autonômos culturais - no futebol ou no samba - rompem com o 
imaginário dominante acerca do negro periférico. Em uma proposta de possível reviravolta 
política, essas construções desestabilizam algumas representações, inclusive contribuindo 
de forma significativa para que as discussões proporcionadas pelo movimento identitários 
ultrapassassem os limites estreitos da academia, adquirindo assim a amplitude do campo da 
cultura. Compreende-se, então, uma nova subjetividade e um novo imaginário do “sujeito 
periférico”, dado que, a partir desses movimentos, o morador da periferia assume sua 
condição, tem orgulho de seu lugar - sem torná-lo perfeito - e se articula. Ademais, aparece 
como uma forma política por meio da “entrada” no mundo público, fornecendo uma 
contranarrativa, por meio da prática cultural coletiva, em relação às representações 
correntes em diversos debates públicos e mídias - principalmente aquelas vinculadas à 
“segurança pública” que, sabemos, é o nome limpo para “demanda por repressão pública”. 

 
31 Embora não seja simples medir empiricamente a entrada no debate público, a percepção da presença do Pagode da 27 em 
mídias relativamente grandes indica que há uma inserção dessa representação em locais da sociedade que vão muito além da 
própria localidade em que o grupo constrói sua prática. Exemplo em https://catracalivre.com.br/samba-em-rede/pagode-da-27-
comemora-14-anos-de-resistencia-cultural-no-grajau/ ; https://www.youtube.com/watch?v=OYWmSc6_mSk e 
https://www.youtube.com/watch?v=fWIpw4f3kzY  

https://catracalivre.com.br/samba-em-rede/pagode-da-27-comemora-14-anos-de-resistencia-cultural-no-grajau/
https://catracalivre.com.br/samba-em-rede/pagode-da-27-comemora-14-anos-de-resistencia-cultural-no-grajau/
https://www.youtube.com/watch?v=OYWmSc6_mSk
https://www.youtube.com/watch?v=fWIpw4f3kzY
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O potencial estético-cultural dos coletivos autônomos se enuncia, também, como 
rompimento da ideia de desorganização coletiva às vezes presente no senso comum - uma 
vez que produzida no campo discursivo hegemônico de forma recorrente. Nessa chave 
analítica, o favelado se organiza de maneira orgânica em bairro, dando continuidade e 
inovação aos meios de resistência e a um modo de se colocar no mundo ao construir, de 
forma conjunta, movimentações da periferia e para a periferia. Nas periferias há novas 
vivências simbólicas e materiais, configuradas como novas formas de viver, existir e resistir 
em uma cidade em que o conflito urbano e a desigualdade se aprofundam cada vez mais. As 
estruturas de produção e reprodução cultural na periferia concebem rupturas - ao se 
colocarem perante ao conflito urbano - com a estrutura de dominação, mesmo que esta 
reproduza um ideal normativo de integração das periferias.  

Ainda que com reflexões incipientes, o diálogo por nós - e entre nós - proposto parece 
profícuo após as trocas e percepções iniciais. Muito ainda pode ser desenvolvido, é evidente, 
para pensar de maneira conjunta a Sociologia do Conflito Urbano e a Sociologia dos Estudos 
Culturais. Mais central ainda é olhar para o mundo real, para a empiria e para apreensão, no 
campo, das potencialidades que essas chaves teórico-analíticas podem proporcionar. A troca 
e a construção coletiva - discutidas neste texto - são o motor, também, para pensarmos 
nossos processos acadêmicos, nossas práticas e nossas reflexões sobre o mundo e a 
realidade social que nos cerca. 
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Resumo 

A partir de um estudo de campo de inspiração etnográfica – pautado pela perspectiva de 
descrição densa de Clifford Geertz (2008) – observou-se o trabalho desenvolvido por grupos 
de mídia independente atuantes nas periferias dos 39 munícipios que compõem a Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). A seleção dos espaços de observação e dos sujeitos de 
pesquisa – entrevistados e ouvidos durante o trabalho como informantes, no sentido da 
abordagem etnográfica – foi estabelecida com base na experiência da Rede Jornalistas das 
Periferias que reúne comunicadores atuantes nas periferias da RMSP cujo compromisso 
sociocomunicacional se vincula ao território, à classe social, ao gênero e à raça. Para tanto, 
quatro iniciativas de jornalismo das periferias foram acompanhadas e seis jornalistas 
entrevistados. Os resultados do trabalho revelam as imbricações entre a experiência no 
território e a formação profissional dos jornalistas, bem como apresentam um intenso 
processo de transformação do ecossistema midiático contemporâneo e o desenvolvimento 
de redes solidárias de atuação profissional nas bodas urbanas. Além de narrar e registrar as 
dinâmicas das periferias, esse jornalismo faz parte de uma dinâmica efervescente promovida 
por Sujeitos Periféricos, no sentido de D’Andrea (2020). 

 

Palavras-chave 

Jornalismo; Região Metropolitana de São Paulo; Periferias; Pesquisa de campo. 

 

Introdução 

Em setembro de 2017, no Espaço Cultural Grajaú, localizado no Grajaú, distrito da zona sul da 
cidade de São Paulo, foi realizada a I Virada Comunicação. O evento foi organizado pela Rede 
Jornalistas das Periferias32 e reuniu representantes de organizações e movimentos sociais, 
além de coletivos ligados à educação, à arte, à comunicação, entre outras áreas. Durante um 
sábado inteiro, permeado por apresentações artísticas e painéis que tratavam da mobilidade 
urbana, passando por questões de educação e equidade de gênero, os participantes 
puderam entrar em contato com inúmeras pautas que representam a complexidade das 
bordas urbanas. A partir dessa experiência, foi desenvolvido um projeto de pesquisa cujo 
objetivo era compreender melhor a dinâmica de atuação dos jornalistas à frente da Rede. O 
estudo foi financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) 
e registrado em livro (ROVIDA, 2020a). 

A Rede Jornalistas das Periferias é composta por coletivos, grupos de comunicadores e 
jornalistas independentes que desenvolvem produções comunicacionais a partir, para e 
sobre as periferias da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) – formada por 39 

 
32 @redejornalistasdasperiferias  
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munícipios, habitados por cerca de 22 milhões de pessoas de acordo com os dados mais 
recentes do IBGE. Além de cobrir áreas que quase não aparecem – e quando aparecem é de 
forma estereotipada (CHAMAPGNE, 1997) – na narrativa da imprensa mainstream, esses 
comunicadores desenvolvem projetos de educomunicação – “[...] campo emergente de 
práticas sociais, na interface entre a Comunicação e a Educação e que, para além da formação 
de audiências críticas em relação aos meios de informação, forma cidadãos que têm na 
comunicação e em sua gestão democrática um paradigma norteador de suas ações, em 
benefício de toda a comunidade onde estejam inseridos” (SOARES, 2017, p. 388) – e prestam 
serviço informativo – o que compreende desde a divulgação de oportunidades de emprego 
e calendário de atividades culturais até a oferta de serviços e a promoção do comércio local. 

A pesquisa, formatada por uma abordagem etnográfica, nos moldes do que Clifford Geertz 
(2008) nomeou de descrição densa, incluiu um trabalho de campo – observação e entrevistas 
– desenvolvido entre 2018 e 2019 com quatro grupos que, naquele período, faziam parte da 
Rede Jornalistas das Periferias. Segundo Geertz (2008, p. 7), 

(…) a etnografia é uma descrição densa. Fazer a etnografia é como tentar ler 
(no sentido de "construir uma leitura de") um manuscrito estranho, 
desbotado, cheio de elipses, incoerências, emendas suspeitas e comentários 
tendenciosos, escrito não com os sinais convencionais do som, mas com 
exemplos transitórios de comportamento modelado. 

Ainda de acordo com o autor, a pesquisa etnográfica se organiza em dois movimentos. O 
primeiro deles se orienta como uma imersão em campo, uma aproximação entre 
pesquisador, cenário e sujeitos de pesquisa. Nessa fase, o pesquisador vai, pela observação, 
se aproximar e experienciar o fenômeno pesquisado, anotando suas impressões em um 
diário de campo. Essas notas são marcadas por nuances e percepções que extrapolam a 
simples descrição de cenas, isso significa que nesse movimento de observar e anotar, o 
pesquisador busca apreender os significados de gestos e comportamentos apresentados 
pelos sujeitos de pesquisa. Em outros termos, esse procedimento se pauta por uma tentativa 
de interpretação cultural, é como se o pesquisador observasse a realidade e depois a 
inscrevesse (GEERTZ, 2008). 

Num segundo momento, é necessário apresentar essas cenas, essas situações em “formas 
pesquisáveis” (GEERTZ, 2008, p. 15). Recorre-se assim ao conhecimento científico existente 
para conceber uma narrativa dessa interpretação que permita a outros pesquisadores 
compreender o significado dos comportamentos e gestos anotados. É nesse segundo 
movimento que os conceitos ou megaconceitos, para usar um termo de Geertz (2008), das 
ciências sociais serão acionados para com eles interpretar a realidade social. 

Balizada pela revisão de literatura e pela abordagem etnográfica, a pesquisa desenvolvida foi 
organizada em torno da experiência de quatro grupos ou coletivos de jornalismo33 que atuam 
na RMSP e que foram representados por seis jornalistas, entrevistados no trabalho. Além 
desses sujeitos de pesquisa e de seus grupos, outros comunicadores foram ouvidos e 
acionados em diferentes etapas do estudo para ajudar na interpretação daquilo que era 
observado, por isso foram considerados como informantes qualificados. José Guilherme 
Magnani (1998) defende que apenas com esse apoio interpretativo o pesquisador começa a 
compreender aquilo que observa, bem como entende o ritual pelo qual passa para ser aceito 
no pedaço, “um ritual de ‘reconhecimento e aceitação’” (MAGNANI, 1998, p. 113). 

 

 
33 www.nosmulheresdaperiferia.com.br | www.periferiaemmovimento.com.br | www.almapreta.com | 
www.agenciamural.org.br  

http://www.nosmulheresdaperiferia.com.br/
http://www.periferiaemmovimento.com.br/
http://www.almapreta.com/
http://www.agenciamural.org.br/
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Jornalistas, Sujeitas e Sujeitos Periféricos 

Thiago de Souza Borges, cofundador da Produtora de Jornalismo de Quebrada Periferia em 
Movimento, Lívia Lima, cofundadora da empresa jornalística Nós, mulheres da periferia, 
Pedro Borges, cofundador da agência Alma Preta, Paulo Talarico, Wallace Leray e Ana Beatriz 
Felício, membros da Agência Mural de Jornalismo das Periferias, foram entrevistados 
presencialmente durante a pesquisa. Os encontros marcados em lugares de preferência dos 
sujeitos da pesquisa permitiram anotar reflexões sobre os fazeres comunicacionais desses 
jornalistas – todos os participantes da pesquisa são bacharéis em Jornalismo e Lívia Lima 
também é mestre em Estudos Culturais pela EACH-USP34. Além desses momentos de diálogo, 
alguns dos jornalistas foram acompanhados em atividades laborais – reuniões de pauta, 
cobertura de eventos e entrevistas realizadas para produções audiovisuais. Essas idas a 
campo permitiram observar as redes de relações estabelecidas pelos jornalistas entre si, bem 
como suas conexões com outros grupos e indivíduos que atuam nas periferias – pareceu 
recorrente o convite feito aos jornalistas para divulgar e fazer a cobertura (acompanhar e 
depois reportar) eventos, atividades e ações de coletivos e agentes das periferias. Nesse 
sentido, a Rede Jornalistas das Periferias parece ser o resultado de um processo orgânico de 
vínculos estabelecidos de forma solidária – talvez no sentido de Durkheim (2004) e sua 
solidariedade orgânica – entre profissionais da comunicação engajados em frentes de 
trabalho nas periferias. No período da pesquisa, os jornalistas ainda estavam em dúvida sobre 
o que a Rede deveria ser e como ela poderia ser conduzida, por isso ao serem questionados 
sobre esse espaço coletivo, todos preferiram dizer que ainda não havia clareza a respeito. A 
única informação apresentada sobre a Rede sem ressalvas dizia respeito a sua criação, a Rede 
Jornalistas das Periferias surgiu de um grupo de WhatsApp onde já eram compartilhados 
informações, contatos, dicas, enfim, onde já havia uma constante interação entre os 
comunicadores. 

Somando-se as conversas organizadas como diálogos e as jornadas de trabalho 
acompanhadas, foi possível apreender um perfil coletivo desses jornalistas. A faixa etária 
jovem, entre 20 e 30 anos, sugere uma forte relação entre suas formações na graduação e a 
oferta mais robusta de oportunidades de acesso ao ensino superior (ROVIDA, 2020b) 
proporcionadas por políticas públicas federais como o SISU, o Prouni e o Reuni35. Esse 
conjunto de políticas públicas permitiu a inúmeros jovens oriundos das periferias se tornarem 
os primeiros membros de suas famílias a se formar na universidade, sendo essa a narrativa 
pessoal de cinco dos seis jornalistas entrevistados na pesquisa. A relação entre o acesso ao 
ensino superior e o aumento de iniciativas de comunicação fora do circuito mainstream vem 
sendo mapeada por pesquisadores da área da Comunicação (FIGARO, 2018) e pelos próprios 
comunicadores ligados à Rede Jornalistas das Periferias que criaram o Fórum Comunicação 
e Territórios36 para levantar informações sobre esse movimento comunicacional 
efervescente. 

Outro aspecto que parece conectar o acesso ao ensino superior à criação e desenvolvimento 
desses empreendimentos comunicacionais tem relação com o ponto de partida de alguns 
desses projetos. O Trabalho de Conclusão de Curso formatado como um projeto 
experimental – esse é o caso da Periferia em Movimento –, uma atividade acadêmica entre 
estudantes de diferentes cursos de comunicação – histórico da Alma Preta – ou mesmo o 
incômodo por não se ver representada ou representado nas narrativas da imprensa – esse é 
o caso da Agência Mural e da empresa Nós, mulheres da periferia – caracterizam o histórico 
de fundação dos projetos de jornalismo encampados pelos sujeitos da pesquisa. Se por um 

 
34 Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH-USP). 

35 SISU – Sistema de Seleção Unificada. Prouni – Programa Universidade para Todos. Reuni – Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais.  

36 https://www.comunicacaoeterritorios.org/  

https://www.comunicacaoeterritorios.org/
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lado a presença na universidade parece provocar um despertar para demandas de 
comunicação não atendidas pelo mainstream, por outro lado a formação superior municia 
esses jovens de conhecimento técnico o que possibilita a criação de espaços de produção 
comunicacional profissionais. 

Paralelamente à experiência universitária, o despertar para demandas de comunicação em 
seus bairros de origem, bem como em outros territórios periféricos da RMSP, parece 
relacionado também a um processo histórico coletivo observado nas bordas urbanas. Ao 
estudar o histórico do conceito de periferia, Tiarajú Pablo D’Ándrea (2020) demonstra que 
um tônus positivo a respeito do território apresentado e reforçado pelos movimentos sociais, 
especialmente aqueles vinculados às artes e à cultura, vem ganhando musculatura nas 
últimas décadas. De um lugar caracterizado pela carestia, pobreza e falta de infraestrutura 
urbana para um espaço potente, a periferia ou as periferias – para comtemplar a diversidade 
que marca esses territórios – são ressignificadas passando a representar o lugar (SANTOS, 
2002a) de indivíduos com potência, nos termos de D’Ándrea (2020), os Sujeitos e Sujeitas 
Periféricos. Esse Sujeito, com letra inicial maiúscula, é a classe trabalhadora, mas também é 
uma identidade atravessada pelas experiências “racial [e] de gênero”. Os Sujeitos e Sujeitas 
Periféricos compartilham códigos culturais e um certo agir político entendido como “ato de 
apoderar-se da própria história, tornando-se sujeito político a partir da ação em prol do 
território” (D’ÁNDREA, 2020, p. 31-31). De forma resumida, o Sujeito Periférico é herdeiro de 
uma mobilização cultural – cuja maior expressão está, segundo D’Ándrea (2020), no RAP – 
iniciada nos anos 1990 cuja experiência é marcada pelo território e tem como objetivo agir 
em prol desse lugar, entendido na perspectiva de Milton Santos (2002, p. 81). 

Cada homem vale pelo lugar onde está: o seu valor como produtor, consumidor, cidadão, 
depende de sua localização no território. Seu valor vai mudando, incessantemente, para 
melhor ou para pior, em função das diferenças de acessibilidade (tempo, frequência, preço), 
independentes de sua própria condição. Pessoas com as mesmas virtualidades, a mesma 
formação, até mesmo o mesmo salário tem valor diferente segundo o lugar em que vivem: 
as oportunidades não são as mesmas. Por isso, a possibilidade de ser mais ou menos cidadão 
depende, em larga proporção, do ponto do território onde se está. Enquanto um lugar vem 
a ser condição de pobreza, um outro lugar poderia, no mesmo momento histórico, facilitar o 
acesso àqueles bens e serviços que lhes são teoricamente devidos, mas que, de fato, lhe 
faltam (Grifos no original). 

Nessa perspetiva, o território usado (SANTOS, 2002a) ao mesmo tempo que é produzido 
pelos sujeitos é parte da identidade dessas pessoas e marca sobremaneira a forma como elas 
serão reconhecidas em sociedade.  

Ao se reconhecer como parte dessa imbricação entre sujeito e território, o Sujeito Periférico 
de D’Ándrea (2020) passa a agir de forma engajada e compromissada. Esse processo histórico 
de mudança do tônus de carência para a posição de potência teria gerado uma consciência 
periférica (D’ÁNDREA, 2020, p. 22) e “o verso aponta para uma nova postura dos moradores 
da periferia: a tentativa de estabelecer uma narrativa própria sem a necessidade de 
mediadores. Estavam lançadas as bases para uma epistemologia periférica” (Grifos no 
original). Novamente retomam-se as relações entre a experiência coletiva acumulada no 
território e o acesso ao ensino superior. A universidade passa a ser ocupada por herdeiros de 
uma visão de mundo que entende as periferias como lugares de potência – força e potencial. 
É nessa dinâmica que se encontram os jornalistas das periferias ouvidos e acompanhados na 
pesquisa. 
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Periferia – “a minha quebrada” 

Como Sujeitos e Sujeitas Periféricos, os jornalistas das periferias compartilham uma relação 
de compromisso com o território, mas incluem em suas produções outras características 
identitárias representativas das experiências dos protagonistas de suas narrativas e deles 
próprios. A questão de classe social faz parte da política editorial da Produtora de Jornalismo 
de Quebrada Periferia em Movimento – política editorial é entendida como a “orientação 
seguida por um veículo de comunicação social, tal como dar (ou não) destaque a 
determinados assuntos e prestigiar (ou não) algumas iniciativas ou autoridades” 
(ERBOLATO, 2001, p. 248). A questão de gênero entra, por exemplo, na produção da empresa 
jornalística Nós, mulheres da periferia e o debate racial é uma das marcas editoriais da 
agência Alma Preta. Por sua vez, a Agência Mural de Jornalismo das Periferias – que conta 
com um número significativo de colaboradores espalhados por 15 municípios da RMSP e 32 
distritos da cidade de São Paulo, alcançando uma capilaridade expressiva – atua numa 
perspectiva de pluralidade do território. Essas três características – gênero, raça e classe 
social –, conjugadas com o território, formam os pilares da Rede Jornalistas das Periferias. 

As relações percebidas e acionadas na cobertura dos grupos estudados revelam, para além 
das questões de classe, raça e gênero, uma experiência de cidade marcada pela singular 
configuração geográfica da RMSP. De forma consciente e refletida, os sujeitos da pesquisa 
percebem algumas recorrências originadas pelo processo de urbanização dessa Região 
Metropolitana que exemplifica o próprio modelo de urbanização brasileiro, segundo 
Kowarick (1994). Dentre elas, destacam-se a distância física entre as periferias e os centros 
estruturados onde estão concentradas as ofertas de trabalho, educação, saúde e lazer; a 
(i)mobilidade urbana segregadora seja pela deficiência dos serviços públicos de transporte 
coletivo, seja pelo alto custo desses serviços que impacta o orçamento familiar de uma 
parcela significativa da população (MARICATO, 2011; SANTOS, 2009); a dificuldade de acesso 
a direitos básicos (SANTOS, 2002b), o que tem relação com os itens anteriores; e o 
preconceito racial que historicamente marca a maneira como alguns braços do estado tratam 
a população em territórios de maioria negra no Brasil (RATTS, 2007). Essa experiência 
periférica é, portanto, atravessada por características recorrentes em todas as quebradas da 
RMSP. A partir dessa percepção, os jornalistas parecem buscar formas de manter no 
horizonte o que une as periferias, sem deixar de contemplar os aspectos diversos e plurais 
das pautas trabalhadas. 

Assim, as composições editoriais somadas parecem representar a complexidade encontrada 
nas bordas urbanas (ROVIDA, 2020a). As produções encampadas pelos grupos, seja de forma 
individual ou em coletivo – há projetos desenvolvidos por jornalistas de mais de um coletivo, 
agência e/ou produtora –, apresentam diferentes olhares sobre as pautas vinculadas ao 
contexto periférico. Por isso, o conjunto de narrativas resultante desse trabalho apreende 
uma multiplicidade de perspectivas formadas a partir das e sobre as periferias, isso porque – 
esse é um aspecto recorrente das linhas editoriais – as pautas contemplam uma prevalência 
de fontes jornalísticas vinculadas ao território. Na apuração das informações, os jornalistas 
ouvem pessoas – sejam elas personagens envolvidas com os fatos ou especialistas que 
podem ajudar a interpretar os temas pautados – que passam a ser consideradas como fontes 
de informação. Na produção mainstream, observa-se uma certa recorrência de fontes, 
principalmente as consideradas especializadas (ROVIDA, 2020c), o que circunscreve a 
representação da complexidade social aos espaços centrais e às identidades hegemônicas e 
apaga, não somente, mas principalmente, as perspectivas das periferias. Nesse aspecto, 
nota-se uma contraposição do jornalismo das periferias por privilegiar justamente essas 
vozes que normalmente estão ausentes da cobertura da imprensa mainstream.  

Ao reforçar em suas narrativas os pontos de vista das periferias (ROVIDA, 2020c), os 
jornalistas contribuem com um entendimento mais pluralista sobre o território, ao mesmo 
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tempo em que enfatizam os aspectos comuns, como aqueles mencionados anteriormente, e 
evidenciam a mudança de tônus sobre a identidade periférica observada por D’Ándrea 
(2020). No que diz respeito a esse último ponto, entre as histórias narradas por esses 
comunicadores pululam exemplos de relações de pertencimento mais singulares 
representados, em grande medida, por um vocabulário que parece reforçar esse sentimento 
de identificação. Nesse sentido, observa-se a recorrência do uso da palavra quebrada. 
Durante a pesquisa de campo de 2018 e 2019, os sujeitos da pesquisa falaram sobre o conceito 
de periferia – incluindo, em suas reflexões, autores como D’Ándrea (2013) – e sobre a noção 
de quebrada. 

Thiago de Souza Borges, da Periferia em Movimento, comenta que a ideia 
contida na palavra quebrada era extremamente negativa e indicava um lugar 
com infraestrutura urbana precária, um espaço marcado pelo abandono do 
Estado e permeado pela violência, pobreza e carestia de toda ordem. Seria 
como resumir todo o aspecto negativo que marca a periferia de uma maneira 
mais enfática no uso dessa palavra. Apesar da indicação de que essa definição 
teria ficado para trás, na opinião de Lívia Lima da Siva, do Nós, mulheres da 
periferia, quando uma pessoa não-periférica usa esse termo há a incidência 
de conotação pejorativa o que implica na ideia descrita por Thiago. Por isso, 
entende-se que a nova semântica está vinculada ao sujeito da fala, em outros 
termos, o periférico que toma para si uma posição ativa no processo de 
ressignificação do território e dos termos que a ele se dirigem. Lívia propõe 
mais uma orientação para essas definições, segundo ela a palavra periferia 
significa o geral, o amplo, o território num sentido indistinto, já a quebrada 
estaria sempre vinculada à conotação de pertencimento, de vínculo com o 
território. Para Lívia e Thiago, a minha quebrada revela a relação de 
pertencimento reorientada por esse tônus positivo. Para Thiago, a minha 
quebrada, a sua quebrada. Por trás da parede de reboco, tem muitas histórias 
acontecendo. Não é um não-lugar, é um lugar. Isso significa que entre os 
Sujeitos Periféricos o uso do termo parece reforçar os vínculos afetivos com 
o território e será, dessa forma, utilizado não apenas na fala das pessoas de 
maneira geral como também marcará as narrativas produzidas por esses 
jornalistas. Não por acaso, a definição usada pela Periferia em Movimento é a 
de que o grupo forma uma produtora de jornalismo de quebradas (ROVIDA, 
2020a, p. 69-70. Grifos no original). 

D’Ándrea (2013) identifica que essa perspectiva ressignificada de periferia, e de quebrada, 
como potência passa a ser divulgada em outros espaços da cidade que não as bordas 
urbanas. Como mencionado anteriormente, teria sido o RAP, manifestação da cultura Hip 
hop, o grande divulgador dessa visão engajada. Em sua pesquisa, D’Ándrea (2013) observa 
especialmente o trabalho do grupo Racionais MC’s e sua atuação para publicizar essa 
mudança de posição sobre as periferias, tornando esse novo tônus conhecido (e enaltecido) 
em outros territórios. Observa-se ainda nesse processo um estreitamento de relações entre 
jovens de diferentes localidades periféricas resultando na formação de redes de atuação 
colaborativa que fazem essas ideias circular pela cidade, ganhando cada vez mais relevância. 

É fato notoriamente observável que participantes do movimento, assim 
como jovens periféricos participantes de outros movimentos culturais ou 
formas de associativismo, possuem uma prática de circulação entre periferias 
na cidade de São Paulo. O advento de novas tecnologias das quais a internet 
é o maior exemplo também facilitou o contato e a troca de informações e 
experiências entre as periferias (D’ANDREA, 2013, p. 70). 
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A própria Rede Jornalistas das Periferias vai, alguns anos mais tarde, ser elencada como 
exemplo desse tipo de associação por D’Ándrea (2020). Ao reunir esforços, esses jovens 
conectados em redes – não necessariamente digitais (JENKINS, 2009) – começam a chamar 
a atenção de outros produtores de comunicação, inclusive aqueles que fazem parte do 
mainstream. A observação dos desdobramentos da atuação dos sujeitos da pesquisa depois 
que o trabalho de campo foi encerrado tem permitido acompanhar o que poderia ser 
considerado um impacto no ecossistema midiático promovido por esse movimento 
comunicacional efervescente. 

 

Da quebrada para o mundo – algumas considerações 

O fortalecimento de redes colaborativas, incluindo periferias fora da RMSP e mesmo fora do 
Estado de São Paulo, a repercussão nos espaços centrais de produção comunicacional, a 
criação de oportunidades de produção em parcerias com atores do mainstream e o aumento 
da audiência das produções nas próprias periferias são alguns resultados do trabalho dos 
jornalistas das periferias observados nos meses subsequentes ao fim da pesquisa financiada 
pela Fapesp. A pandemia de Covid-19, doença provocada pelo vírus SARs-COV-2, decretada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 2020 serviu de gatilho para transformações 
em várias frentes de atuação dos jornalistas das periferias. 

A prestação de serviço informativo precisou ser intensificada para orientar a população sobre 
como se proteger do vírus, sobre o acesso aos auxílios governamentais e da sociedade civil 
organizada, sobre regras de restrição, entre outras questões. Por conta disso, os jornalistas 
das periferias investiram em projetos inovadores ampliaram as redes de trabalho, além de 
fortalecer os espaços colaborativos já existentes. Pequenos podcasts com potencial de 
circulação por redes sociais como WhatsApp passaram a ser produzidos por grupos e 
jornalistas – Em Quarentena da Agência Mural e o Manda Notícias da jornalista Gisele 
Alexandre são exemplos desse tipo de produto. “O podcast é uma mídia sonora cuja difusão 
se dá por meio da internet. Entre suas características básicas estão o fato de dividir-se em 
episódios temáticos, o baixo custo da produção, a busca por uma linguagem mais simples e 
maior liberdade de temas e formas de abordagem “(FALCÃO; TEMER, 2019, p. 1. Grifo no 
original). Iniciativas de produção em mídia off-line também foram encampadas em certos 
momentos desse período como carro/moto de som com informações sobre as eleições 
municipais – projeto da Mural em parceira com o laboratório Énois37. Novas parcerias entre 
comunicadores e agentes culturais como os trabalhos da Produtora Periferia em Movimento 
com a Rádio Mixtura38 – bate-papo no Podcast semanal da rádio sobre comunicação fora do 
circuito mainstream – e com o Sesc Interlagos – série de rodas de conversa sobre a quebrada, 
transmitidas pelo Youtube. 

Também foi observado o aumento da presença desses jornalistas, Sujeitos Periféricos, nos 
espaços da mídia mainstream de forma individual – Pedro Borges entrou para a equipe do 
Profissão Repórter da Rede Globo de Televisão e Semayat Oliveira, cofundadora do Nós, 
mulheres da periferia, se tornou repórter da TV Cultura de São Paulo – ou mesmo de forma 
coletiva – a Agência Mural de Jornalismo das Periferias produziu um quadro sobre as eleições 
municipais em 2020 no programa CBN São Paulo da rádio CBN. 

O destaque desses desdobramentos que resultaram em novos produtos, novas parcerias e 
um aumento da visibilidade desse jornalismo é, sem dúvida, uma mudança que essa evidência 
dos jornalistas, Sujeitas e Sujeitos Periféricos, promove não apenas em seus territórios de 

 
37 https://enoisconteudo.com.br/  

38 https://radiomixtura.net.br/  

https://enoisconteudo.com.br/
https://radiomixtura.net.br/
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origem, como em toda a cidade. Além disso, o impacto dessa efervescência no ecossistema 
midiático parece irreversível.  
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Resumo  

As periferias são o resultado da produção histórica do espaço urbano sob capitalismo. Os 
investimentos em infraestruturas se concentram em áreas específicas da cidade valorizando-
as e limitando quem pode ter acesso a elas e pagar pelo morar nesses espaços. O morar é 
uma necessidade básica e, em virtude disso, para supri-la, a classe menos favorecida 
financeiramente acaba tendo que se deslocar para áreas distantes do Centro e das porções 
dotadas de infraestruturas, encontrando na periferia o lugar que conseguem morar e viver. 
As irregularidades presentes em todo processo de ocupação e formação dos loteamentos 
clandestinos, a ausência de infraestruturas urbanas básicas e a localização desses espaços 
possibilitam a oferta de terrenos por um preço abaixo do que é praticado pelo mercado 
imobiliário formal, atraindo a população de menor renda. Tendo em vista essas questões, 
este trabalho visa analisar e discutir a formação da vila Nova Esperança, cuja origem se 
remete ao loteamento clandestino de um terreno particular em área de preservação 
ambiental, na periferia da Zona Norte da cidade de São Paulo. Aliado a isso, apresenta a 
leitura da formação e transformação do lugar a partir do relato dos moradores. 

 

Palavras-chave 

Periferia, São Paulo, Loteamento Clandestino, Relatos, Moradores. 

 

Introdução 

O espaço periférico de São Paulo é o resultado de uma urbanização acelerada e sem 
planejamento que se deu em virtude do rápido incremento populacional aliado à transição 
de uma economia agroexportadora para uma economia industrial. O centro da cidade foi 
beneficiado por intervenções estatais e contou com a ação de promotores imobiliários e 
grupos privilegiados, que selecionavam as áreas que seriam ocupadas e as que 
permaneceriam vazias, deixadas para a especulação imobiliária. A valorização dessas porções 
de terra impedia a compra por parte de moradores potenciais, em virtude de seus baixos 
salários.  

O aumento da população e os recursos limitados para o morar no centro contribui para o 
movimento de expansão da cidade sentido periferia. Seguindo a cronologia de Langenbuch 
(1968), esse avanço foi significativo entre 1915 e 1940, pois é o período que ocorreu o 
aumento exponencial da população na cidade onde a “consequente tendência 
expansionista, exercida pela cidade sobre sua periferia, naturalmente seria mais intensa” 
(LANGENBUCH, 1968, F+1), ou seja, houve adensamento e consolidação de espaços já 
existentes e instituição de novos, sentido periferia. Sob esse contexto, décadas depois da 
constituição dos primeiros bairros periféricos, a questão do morar ainda não se encontra 
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resolvida. A periferização segue em curso gerando periferias da periferia39, a partir de 
loteamentos clandestinos e ocupações irregulares.  

Pasternak (2010) define os loteamentos clandestinos como terrenos públicos ou privados 
que foram parcelados sem a anuência de quem os detêm legalmente e tampouco o 
parcelamento obteve aprovação dos órgãos municipais responsáveis. Frequentemente, o 
parcelamento é realizado por um loteador que comercializa os terrenos mesmo sabendo 
dessas irregularidades. Já as ocupações irregulares, também chamadas de favelas, a autora 
descreve como assentamentos cuja gênese é a ocupação irregular de áreas públicas ou 
particulares, de forma gradual ou organizada e se diferencia dos loteamentos clandestinos 
por não haver compra do terreno e sim, ocupação. 

Em virtude das irregularidades na fixação nesses espaços o estabelecimento de 
infraestruturas urbanas básicas fica comprometido. Em geral, a ligação elétrica e o 
abastecimento de água se dão de forma irregular e são providenciados pelos moradores a 
partir de pontos vizinhos de abastecimento regular. Falta saneamento básico e as vias não 
possuem asfaltamento. No caso do loteamento clandestino, são essas características que 
possibilitam o preço dos terrenos serem abaixo do que é praticado pelo mercado imobiliário 
formal. No entanto, impõe ao morador a responsabilidade de além de construir sua casa, ter 
de providenciar as outras condições mínimas para o morar.  

Destacadas as semelhanças e diferenças entre essas duas formas presentes na periferia, por 
meio de levantamento bibliográfico e entrevistas com os moradores, a pesquisa de mestrado 
que originou esse texto concentrou a análise e discussão nos elementos que propiciaram a 
formação de um loteamento clandestino específico e também buscou compreender qual a 
perceção dos moradores sobre todo processo, da aquisição do terreno até a forma que a 
casa tomou depois de quase quinze anos da constituição do espaço. O objeto de estudo em 
questão é o loteamento vila Nova Esperança inserido na Zona Norte da cidade de São Paulo. 
Trata-se de um loteamento clandestino originado a partir do parcelamento de um terreno 
particular lindeiro à Serra da Cantareira e ao Centro Educacional Unificado Paz (CEU Paz).  

Visando a organização da exposição do tema, o texto foi dividido em três partes. Na primeira 
parte tem-se um breve histórico da urbanização da Zona Norte da cidade de São Paulo 
destacando, sobretudo, a formação da vila Brasilândia, distrito que abriga o bairro do 
loteamento acima referido. Na segunda parte, caracterizamos o objeto de estudo, o 
loteamento clandestino que deu origem a vila Nova Esperança. Para finalizar, na terceira 
parte, a partir de relatos de alguns moradores, será apresentado uma descrição mais 
subjetiva do processo de formação e transformação do lugar e da casa no loteamento vila 
Nova Esperança. 

 

Primeira parte – Breve histórico da urbanização de São Paulo e da formação da vila 
Brasilândia, ZN 

O espaço urbano de São Paulo cresceu de forma muito rápida e o parcelamento da terra foi 
orientado por grupos privilegiados, que selecionavam as áreas que seriam ocupadas e as que 
permaneceriam vazias, deixadas para a especulação imobiliária. A valorização dessas porções 
de terra impedia a compra por parte de moradores potenciais em virtude de seus salários 
baixos, empurrando-os para porções mais afastadas da cidade. Nas palavras de Langenbuch,  

“A metropolização dos arredores paulistanos ganha corpo através da 
expansão suburbana de cunho industrial e residencial da Capital. [...] No 
período 1915-1940 os incipientes subúrbios industriais do período anterior 

 
39ANGILELI, Maria Cecília, 2012. 
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passam a atrair cada vez mais seus operários, tornando-se sua função 
residencial cada vez mais importante, a ponto de atrair grande número de 
pessoas que trabalham em São Paulo. Formam-se subúrbios nitidamente 
residenciais do que a zona da Cantareira constitui melhor expressão.” 
(LANGENBUCH, 1968, p. F+65)  

Em 1940, com o aumento da procura no subúrbio para moradia e a consequente valorização 
destes espaços, aumenta a iniciativa de abertura e vendas de lotes nas chamadas “vilas 
periféricas” onde “os primeiros moradores quase sempre pessoas humildes, fazem o papel 
de pioneiros” (LANGENBUCH, 1968, G+33). Sua formação, a certa distância dos núcleos 
suburbanos, só foi possível em virtude do desenvolvimento do sistema rodoviário de 
transporte.  

Fruto desse processo, se origina, em 1947, a vila Brasilândia. Localizada na porção 
setentrional da Freguesia do Ó, um dos bairros mais antigos da Zona Norte de São Paulo, a 
vila Brasilândia se desenvolveu a partir do loteamento de uma porção de terra de 
aproximadamente quinze alqueires. Embora já houvesse outros loteamentos e ocupações 
nessa área, foi o início do loteamento Brasilândia que contribuiu para o povoamento 
generalizado e maior da região. Uma das justificativas para isso está no fato de que 
concomitantemente ao parcelamento deste espaço houve o início da demolição dos antigos 
cortiços na porção central de São Paulo realizada pelo Estado, deixando seus residentes sem 
opção de moradia nessa parte da cidade.  

“[...] em virtude das desapropriações de antigos casarões, utilizados como 
cortiços pela população de baixa renda, ocorridas no centro da cidade, 
quando da construção das avenidas São João, Ipiranga e Duque de Caxias. 
Estas famílias, que foram expulsas para dar lugar às avenidas, uma boa parte 
veio para o loteamento Brasilândia, que estava oferecendo lotes bem em 
conta, e ainda oferecia 5 mil tijolos e 200 telhas para quem comprasse um 
terreno. Além dos moradores destes cortiços do Centro, vieram para a 
Brasilândia inúmeras famílias do interior [...] trazidos pelos Munhozes 
(proprietários de terras na região). Outros pioneiros da Brasilândia, estes 
anteriores ao loteamento, são as famílias imigrante [...]” (CÂMARA DE SÃO 
PAULO, 1991) 

A vila Brasilândia, portanto, é derivada do loteamento de um terreno particular cujas ações 
do Estado na área central direcionaram grande parte dos afetados do centro para a 
Brasilândia. Além disso, houve doação de materiais básicos para dar início imediato à 
construção das casas. Nesse aspecto, nota-se uma combinação de fatores para o 
adensamento populacional na Brasilândia: ação do Estado na área central, formação de lotes 
na área periférica com valor da terra mais baixo, ausência de fiscalização ou planejamento 
dos órgãos públicos no parcelamento da terra nas bordas da cidade, proprietários de terras 
urbanas incentivando o êxodo rural e estimulando construção nesses espaços por meio de 
doação de materiais. 

Assim, o crescimento da Brasilândia acontece de forma rápida e sem planejamento. 
Atualmente o distrito se destaca por ser o principal vetor de expansão urbana irregular da 
cidade com ocupações e loteamentos clandestinos que avançam em sentido ao Parque 
Estadual Serra da Cantareira. Além disso, essa é a área que possui maior agrupamento de 
precariedade da Zona Norte e o quinto maior, em população, com 73 mil pessoas, morando 
em assentamentos precários (ANGILELI e SANDEVILLE, 2012; CEM, 2016). 

Analisando esse contexto, tem-se que a formação da maior parte dos bairros que compõem 
a Brasilândia seguiu o padrão observado em 1947: iniciados a partir de ocupações ou de 
loteamentos clandestinos. No caso dos loteamentos clandestinos, por estarem fora normas 
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previstas e não terem infraestruturas urbanas básicas prévias, tem o preço do terreno abaixo 
do que o praticado pelo mercado imobiliário formal, sendo a saída para pessoas com 
menores salários. Dessa maneira, torna-se acessível a compra e assim o início do processo de 
autoconstrução das casas. Em outras palavras, 

“Uma das formas da classe trabalhadora resolver seu problema de morar é 
[...] comprando um lote em áreas da periferia pobre e geralmente em 
loteamentos clandestinos. Como os salários são baixos, só nestes lugares é 
possível comprar um lote. De posse do seu lote, começa a construção da casa, 
através de um processo longo e penoso, calcado na cooperação entre amigos 
e vizinhos ou apenas na unidade familiar: a autoconstrução.” (RODRIGUES, 
1994, p. 29-30) 

Estes elementos foram destacados para a melhor compreensão do contexto do processo de 
periferização e quais foram os principais elementos responsáveis pela formação do distrito 
periférico da Brasilândia tido como o maior da Zona Norte e o que concentra a maior parte 
dos espaços de formação irregular e clandestino. Feita essa contextualização histórica, a 
próxima parte destacará o processo de formação do loteamento clandestino que deu origem 
a vila Nova Esperança, nosso objeto de estudo. 

 

Segunda parte – Começos: loteamento clandestino vila Nova Esperança 

A vila Nova Esperança é um loteamento clandestino inserido na periferia da Zona Norte da 
cidade de São Paulo. Segundo o levantamento realizado em campo, esse espaço começou a 
se constituir no ano de 2004 e recebeu seus primeiros moradores em meados de 2006. Com 
uma área de aproximadamente 24.121,45 m2, trata-se de um terreno de propriedade privada, 
que foi parcelado indevidamente por um loteador resultando em aproximadamente 122 
sublotes de 125 m2.40 

Depois de realizado o parcelamento, a associação Nova Esperança se apresentava para 
negociar a forma de pagamento e indicar os terrenos disponíveis aos interessados. O maior 
atrativo era a forma de pagamento facilitada. Para garantir o terreno escolhido era 
necessário o pagamento de uma entrada e o restante podia ser parcelados em várias vezes, 
ocasionando baixo valor de parcelas. Após o pagamento do sinal, o futuro morador podia 
iniciar a construção no terreno por ele escolhido. 

A maior parte da área que corresponde ao loteamento está inserido em um platô com 
declividade de 5%41, no entanto, há terrenos que se encontram em porções mais íngremes. 
Essa característica física resultava em diferenças nos preços entre os terrenos. Os lotes na 
área aplainada tinham preço maior do que aqueles localizados na parte mais íngreme. Além 
disso, alguns dos terrenos tinham em sua área grandes rochas graníticas que dificultavam o 
processo de construção da casa, cabendo ao futuro morador a tarefa de eliminá-la, sendo 
geralmente escolhidas como técnica a queima (para facilitar a posterior quebra) ou explosão 
dessa rocha. Dessa forma, lotes com essa configuração também apresentavam preço mais 
baixo.  

A diferença no valor da terra na periferia segue a lógica da produção capitalista da cidade: 
espaços melhor localizados tem preço maior, sobrando para as pessoas com menores 
remunerações os espaços de pior localização ou com características que dificultam seu uso. 

 
40 Relatório urbanístico cedido pelo Escritório Modelo D. Paulo Evaristo Arns indica as informações técnicas, 2017. 

41 [...] Na legislação urbanística, as normas que dispõem sobre o parcelamento do solo urbano têm como referência a inclinação 
de 17º (declividade de 30%). Acima desse valor, requer-se avaliação geotécnica e atendimento a exigências específicas. Por sua 
vez, a legislação ambiental veda a ocupação de terrenos com inclinação superior a 45º (100), tanto em áreas urbanas quanto 
rurais, restringindo-a desde 25º (47%). Fonte: IPT Comunicação técnica. <<Disponível em: https://escriba.ipt.br/pdf/171029.pdf >>. 

https://escriba.ipt.br/pdf/171029.pdf
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Em outras palavras, “em relação ao onde morar é preciso lembrar que existe um diferencial 
espacial na localização de residências vistas em termos de conforto e qualidade. Esta 
diferença reflete em primeiro lugar um diferencial no preço da terra [...] que varia em função 
da acessibilidade e das amenidades [...]” (CORRÊA, 1993, p.63)  

Para além das características do espaço, importante destacar as autoconstruções como 
forma de produção de moradia nas periferias. Maricato (1982) e Rodrigues (1994) atribuem 
às autoconstruções o resultado dos baixos salário pagos à classe trabalhadora. Além de 
serem levados a adquirir terrenos em situação de clandestinidade, cabe a essa população, 
menos remunerada, o uso de seus dias livres, finais de semana e feriados para dar andamento 
ao processo de construção da sua casa: ajudando o profissional remunerado, para não 
precisar pagar um ajudante ou fazendo ele mesmo o trabalho, contando com a ajuda de 
amigos, vizinhos e familiares na construção.  

Além do árduo trabalho despendido na autoconstrução, coube aos moradores da vila Nova 
Esperança fazer a ligação do esgoto, água e iluminação. Foram eles que, de maneira 
individual, compraram os fios e canos e estabeleceram os pontos de ligação com a rede 
regular para terem esses recursos em suas casas. Essa conduta se fez necessária pois foi 
informado a eles que não podiam ser atendidos pela prefeitura e os órgãos responsáveis por 
esses serviços em virtude da irregularidade fundiária daquele espaço. 

Ao longo dos anos, muitas alterações se deram no lugar e nas casas. As primeiras moradias 
da vila Nova Esperança começaram com um ou dois cômodos, mas todas de alvenaria. A 
orientação para o uso de tijolos partiu do loteador sob o argumento de que esse material 
facilitaria a regularização no futuro. Nos últimos sete anos, a grande alteração na paisagem 
foi a verticalização dessas casas, a maior parte delas apresentam de dois a três pavimentos e 
o capeamento das vias por um material semelhante a asfalto.  

Sendo essas as principais características a respeito da composição da vila Nova Esperança é 
preciso analisar também o contexto em que o loteamento se desenvolveu. Para isso, a 
imagem 142 com dois mapas de localização e uma foto de satélite. Um mapa localiza o distrito 
da Brasilândia no município de São Paulo e o outro a área de estudo no distrito da Brasilândia. 
Já a imagem de satélite recorta a espacialidade objeto de estudo destacando, em amarelo, a 
abrangência do loteamento e em rosa o Centro Educacional Unificado Paz (CEU Paz). 

A série histórica representada na imagem 1, visa destacar o CEU Paz como um elemento 
importante que marca o contexto, a ocupação e a transformação da área de interesse 
possibilitando a discussão direta, da formação do loteamento clandestino vila Nova 
Esperança.  

 
42 Para produzir a imagem 1 foram utilizadas as imagens do Ikonos 2002-RMSP, Ortofoto 2004 do MDC, ortofoto 2007 da 
EMPLASA e ortofoto 2010 da Emplasa. Elas foram utilizadas para produzir a série histórica da área de estudo e obtidas através 
do Sistema Ambiental Paulista (DataGeo) e o Sistema de Consulta do Mapa Digital da Cidade de São Paulo (GeoSampa) 
carregadas por WMS no software de geoprocessamento ArcGIS - ArcMap 10.8. As imagens foram utilizadas para identificação 
visual da localização da área de estudo e do CEU Paz do banco de dados das imagens históricas do Google Earth. 
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Imagem 1: Série histórica indicando transformações na vila Nova Esperança e no entorno. 

 

A imagem apresenta o mesmo recorte espacial em quatro momentos temporais distintos: 
2002, 2004, 2007 e 2010. Analisando-a, tem-se que no ano de 2002 ainda não havia a presença 
do CEU Paz, tampouco o loteamento vila Nova Esperança. No entanto, na imagem, para 
efeito de referência, estes espaços foram destacados em rosa e em amarelo, 
respectivamente. Nesse primeiro ano destacado, nota-se que a cobertura vegetal ocupa 
grande porção do recorte espacial em questão. Além disso, são identificadas poucas 
edificações, e estas estão restritas as porções noroeste, sul e leste. É possível observar 
também que as vias nesses espaços são de barro, característica marcante em loteamentos 
clandestinos. 

No recorte temporal de 2004, o CEU Paz já está presente fisicamente no espaço, sendo 
possível identificar uma diminuição considerável de cobertura vegetal em todo espaço. Ainda 
não há nenhuma evidência de edificações presentes onde futuramente viria a se desenvolver 
a vila Nova Esperança, no entanto, é observado que justamente na área em amarelo houve 
uma grande retirada da vegetação. No que diz respeito ao número de edificações no entorno, 
aparentemente, se mantém semelhante ao ano de 2002.  

Outro aspecto a ser observado no ano de 2004 é que embora a escola já esteja inserida no 
espaço, as principais vias de acesso a ela ainda são de barro. Tal elemento aponta que a 
instalação desse equipamento de uso coletivo foi fundamental para o atendimento da 
demanda da população por vagas no ensino infantil e fundamental, no entanto, não 
necessariamente proporcionou a universalidade imediata das infraestruturas urbanas 
básicas aos moradores do bairro.  
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Seguindo a análise, em três anos é possível identificar uma grande transformação da área 
onde está inserido o objeto de estudo e do seu perímetro próximo. A ortofoto do ano de 
2007 revela estruturas de casas no loteamento vila Nova Esperança e nas áreas do entorno 
da escola, que antes eram constituídas exclusivamente por cobertura vegetal. Tanto as 
estruturas, à oeste do loteamento, quanto o próprio loteamento tiveram origem em 
momentos próximos. A diferença entre eles, conforme apuração em campo, é que a área à 
oeste do loteamento vila Nova Esperança foi ocupada, não havendo compra do terreno pelos 
moradores. Além disso, os dois espaços se diferenciavam pelos materiais utilizados na 
construção das casas. Na vila Nova Esperança as casas eram de alvenaria e concreto, laje e 
telha. Já na área ocupada, a maior parte delas, eram exclusivamente compostas por 
estruturas menos permanentes como madeirites e telhas. Destaca-se ainda que as principais 
vias do loteamento vila Nova Esperança e as circunvizinhas ao CEU Paz, em 2007, ainda 
estavam sem asfaltamento.  

Por fim, a ortofoto do ano de 2010 indica adensamento da região, uma vez que se nota a 
presença de mais edificações tanto no loteamento vila Nova Esperança quanto na ocupação 
à oeste do objeto de estudo. Ressaltamos também que ainda em 2010, as principais vias do 
loteamento continuam sendo de barro. Além desses elementos, cabe destacar que, quando 
comparado com o período anterior, 2007, a cobertura vegetal presente no espaço parece 
não ter sofrido grandes alterações. Dessa maneira, entende-se que houve o adensamento 
nos espaços já desmatados e não novos desmatamentos.  

A série histórica acima ajuda a compreender a ocupação em tempos distintos do espaço 
periférico. É possível identificar que no primeiro ano de análise, 2002, já havia edificações 
presentes no entorno, ou seja, anteriores a formação da vila Nova Esperança. Segundo os 
levantamentos realizados em campo, estas também são resultado do loteamento 
clandestino do espaço e que, depois de reivindicações e luta popular, foi concedido aos 
moradores a posse da terra. 

No intervalo de 2002-2010, verifica-se uma profunda transformação no espaço e na paisagem, 
sendo o CEU Paz um elemento chave para o início dessas mudanças. Ele foi entregue pela 
prefeitura da cidade de São Paulo em 2004 para suprir as demandas da população por mais 
vagas na educação infantil e fundamental e também ser polo de lazer e cultura. Campos e 
Filho (2017) indicam que a construção da escola foi fundamental para o adensamento 
populacional em suas adjacências.  

Entre os anos 2004 e 2007, foi identificado uma diminuição no desmatamento da área do 
entorno, no entanto, um aumento na ocupação da encosta onde a escola está inserida, ou 
seja, não houve retirada de cobertura vegetal em novas áreas, mas a ocupação de áreas que 
já estavam desmatadas nas proximidades do CEU. Nas palavras dos autores “foi observado 
um intenso processo de ocupação irregular das áreas desmatadas, que tiveram origem no 
período entre 2002-2004.” (CAMPOS e FILHO, 2017, p. 234-5).  

A análise dessa conjuntura possibilitou apreender que, em virtude dessa obra planejada e 
executada pelo Estado, houve o favorecimento às práticas de loteamento clandestino e 
ocupação irregular de áreas que anteriormente apresentavam cobertura vegetal da Serra da 
Cantareira. Assim, áreas ociosas e sem cobertura vegetal nas porções próximas à escola 
foram ocupadas ou loteadas.  

Dessa perspectiva, o Estado como agente modelador e transformador do espaço se 
apresentou para cumprir demandas, mas também foi responsável por criar outras. Suas 
ações combinadas com a falta de fiscalização e planejamento contribuíram para a formação 
de espaços com precariedade de infraestruturas urbanas cujas características são as mesmas 
desde as primeiras formações periféricas em décadas anteriores. Esse contexto evidencia 
que o processo de periferização permanece em andamento e as ações do Estado seguem 
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contribuindo para o adensamento populacional em áreas distantes e que se aproximam cada 
vez mais de áreas de preservação ambiental. 

A dialética contida nas ações do Estado esteve presente na construção e na periferização da 
cidade de São Paulo durante toda sua história e ainda vigora. As ações estatais que parecem 
contraditórias e descoordenadas, fazem parte de uma lógica estrutural que organiza e age 
de maneira diferente e desigual sobre os espaços urbanos fazendo com que estes sejam “um 
grande caleidoscópio de desigualdades socioespaciais” (ALVES e SCARLATO, 2018, p. 162). 
Isso porque um caleidoscópio tem suas formas reconfiguradas à medida que o seu cilindro é 
movimentado e no espaço urbano, as formas igualmente se alteram como foi possível 
identificar, por exemplo, na série histórica exposta na imagem 1. 

Destacados os elementos que contribuíram para desencadear a formação e a transformação 
do espaço e da paisagem ao longo do tempo selecionado, na terceira parte desse texto, a 
partir do relato de alguns moradores, abordamos as razões pelas quais eles compraram um 
terreno no loteamento vila Nova Esperança e, sob esse eixo, acrescentamos a perspectiva 
deles a respeito do processo de compra, construção e transformação do espaço, indicando 
que o morar se revelou mais do que o ato de construir a própria casa. 

 

Terceira parte – Considerações e desdobramentos: Vila Nova Esperança por seus 
moradores 

Os tópicos anteriores descreveram os loteamentos clandestinos do ponto de vista 
acadêmico e técnico destacando os fatores que contribuíram para sua formação e quais são 
suas principais características. Este tópico, por outro lado, tem uma abordagem mais 
subjetiva pois levará em conta os relatos de alguns dos moradores da vila Nova Esperança 
para, a partir de suas experiências, descrever o processo de formação do loteamento - da 
aquisição do terreno até a forma da casa atualmente. Para isso, foram selecionados 
depoimentos de alguns moradores, colhidos majoritariamente no ano de 2018. 

Essa abordagem é pautada em autores que ajudam a compreender “a organização do espaço 
através da percepção, da vivência e do cotidiano, da significação dos signos.” (ROCHA, 2003). 
Dessa forma, o relato dos moradores é elemento fundamental para indicar os aspectos 
individuais e subjetivos a respeito da constituição desse espaço como o lugar do morar. A 
partir das falas, identificar como a transformação do espaço pode ter repercutido na leitura 
e interpretação que eles têm do lugar que moram. 

Feitas essas considerações, destaca-se que as narrativas dos moradores confirmam que a 
compra de terreno no loteamento, ainda que em situação de clandestinidade e sem 
infraestruturas urbanas mínimas, foi uma decisão tomada para a saída do aluguel. Além disso, 
pelo fato de as áreas vizinhas terem histórico de loteamento semelhante e foi lograda a 
regularização fundiária, houve alta expectativa de que o mesmo aconteceria na vila Nova 
Esperança. Os moradores acreditavam que após todos os terrenos serem vendidos e as 
construções das casas avançassem a regularização seria rápida. No entanto, ainda que a 
possibilidade de sair do aluguel fosse animadora, os relatos expressam a decepção ao ver os 
terrenos e o lote em si pela primeira vez. 

“Os terrenos, ele [loteador] foi mostrar pra gente, a gente veio conhecer o 
lugar… Foi algo assim… Decepcionante.” (Moradora A do loteamento vila 
Nova Esperança, 2018) 
“Ah eu falei ‘eu vou enfrentar isso daí’. Eu já paguei aluguel tanto tempo… Eu 
quero né… A gente que ir pra frente né. A gente foi indo... Arrumando a 
energia, depois a água. Devagar foi indo.” (Moradora E do loteamento vila 
Nova Esperança, 2018) 
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Inúmeros elementos característicos na constituição dos loteamentos clandestinos justificam 
a decepção presente na fala das moradoras, e também podem ser destacados como 
perversos no morar dos indivíduos com menor renda. Os futuros moradores usam suas 
reservas econômicas para adquirir um terreno que está localizado em uma área que não há 
o mínimo de infraestruturas urbanas que lhes proporcione mais qualidade de vida. Nesse 
ponto, os loteadores cumprem o papel de incentivar e parabenizar pelo bom negócio usando 
o argumento de que com mais moradores, mais rápido acontece a regularização e a chegada 
das infraestruturas urbanas. No entanto, para que o morar seja possível antes da chegada 
desses equipamentos, os moradores têm a responsabilidade de realizar as ligações de 
energia, água e captação do esgoto para suas casas.  

“[...] compramos o loteamento e falaram que era pra começar a construir e 
logo já vinha os benefícios. Que ia entrar a água, a luz.  
Cada vez mais moradores iam comprando e entrava o saneamento (água, luz 
e esgoto). Foi o que passaram na época da negociação.” (Casal de morador B 
e C do loteamento vila Nova Esperança, 2018) 
“[...] Esse processo para conseguir a água da SABESP eu cavei da minha casa 
até o outro lado da rua, que é a [rua principal] para conseguir a água. Comprei 
os canos, mangueira. A luz a mesma coisa. Compramos fios e pegamos da rua 
lá embaixo [rua principal]. Isso, no início, a gente saía para trabalhar, 
comprava fio em um dia, no outro tinha que comprar de novo porque o 
pessoal roubava os fios. E chegava em casa e não tinha luz. A gente passou 
muita dificuldade nesse processo de início.” (Moradora F do loteamento vila 
Nova Esperança, 2018) 

Os relatos acerca dos primeiros anos vivendo nesse espaço, uma vez que este ainda não 
estava completamente ocupado, são os que apresentam maior insegurança e 
questionamentos a respeito da efetiva permanência na vila Nova Esperança. Depois dos seis 
primeiros anos, sem ameaças diretas ou informes de retirada das famílias que já estavam 
instaladas, a ocupação dos terrenos vazios acontece praticamente de forma completa. 
Aliado a isso, houve a introdução de um outro elemento, de favorecimento coletivo, que foi 
lido como um fator complementar à transformação do espaço e da paisagem e gerou uma 
mudança na leitura dos moradores a respeito do lugar.  

Em 2016, ano de eleições municipais, um candidato que buscava reeleição como vereador, foi 
até o loteamento e ofereceu asfaltamento. Algumas semanas depois, as ruas foram cobertas 
por asfalto, mas nenhuma outra intervenção foi realizada, caracterizando, portanto, uma 
ação pontual. O asfaltamento do espaço era uma questão sensível aos moradores. Em 
diversos relatos era apontado as dificuldades das ruas serem de barro. Em dias secos, o pó 
era grande, prejudicando a limpeza da casa ou sujando as roupas no varal, por exemplo. Já 
em dias ou períodos chuvosos os moradores contaram as diversas estratégias que tiveram 
que adotar em virtude da lama: trocavam de calçado quando chegavam na parte asfaltada, 
saiam de casa com sacolas plásticas nos pés ou levavam pedaços de pano para limpar o 
sapato depois de passar pela lama. 

Após o asfaltamento, aconteceram mudanças nas fachadas e na forma das casas. Parte delas 
passaram por processos de acabamento e construção de mais cômodos acima da estrutura 
inicial. A forma de se relacionar com o lugar mudou. A leitura do espaço por seus moradores, 
ou seja, a forma como eles se refere a vila Nova Esperança se modificou à medida que esse 
espaço também era alterado. A verticalização das casas, os acabamentos externos, os 
portões automáticos representam a modificação na estrutura social e financeira da família. 
No começo, a compra de um terreno representava, a priori, a saída do aluguel. Com o tempo, 
aquele espaço se torna uma possibilidade de ganho extra por meio do aluguel de cômodos 
dos novos pisos construídos.  
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“Você começa a olhar o lugar com outra visão. O lugar foi crescendo, foi 
agregando outras pessoas ao lugar, você foi fazendo amizades. Fui 
construindo a minha história nesse lugar, entendeu? Fui construindo a minha 
história, não só a minha, mas junto com a vizinhança, então você acaba 
participando da vida das pessoas. […] É interessante porque é algo que você 
realmente começou do início, do zero. E hoje, quando eu venho aqui e vejo as 
casas, que eu vejo as estruturas das casas eu penso “Meu Deus, quem diria 
que um dia esse lugar estaria lotado de casa, tudo casa bonita.” E o povo só 
constrói casa bonita. […] Assim, tipo mansão. Não é igual aquelas que a gente 
vê do nosso lado, eu olho e penso “Meu Deus, quanta casa!” E o povo se 
esforça mesmo pra fazer. As pessoas fazem seu melhor, porque é delas. 
Aquilo que é dela. [...] Elas constroem do jeito delas. E aí eu vejo assim, né o 
avanço é muito bom, muito interessante. Aí eu passei a olhar com outros 
olhos. Falei, “bom, tô aqui, não vou sair daqui, se depender do meu esposo 
eu não vou sair daqui porque é aqui que ele quer ficar, aqui é o espaço que a 
gente conquistou e eu preciso aceitar. Aí eu comecei a olhar com outros 
olhos. E aí já tem 11 anos que estou nessa caminhada.” (Moradora A do 
loteamento vila Nova Esperança, 2018)  

A compra, a autoconstrução e a promessa de que aquele espaço pode um dia ser 
regularizado trouxe ânimo e as melhorias foram feitas. A reunião desses aspectos conferem 
aos moradores certo orgulho de terem conquistado e melhorado o lugar. As experiências 
vividas e sentidas por cada um, à sua maneira, representa um elemento importante na difícil 
trajetória que foi estabelecer o morar. Assim, entende-se que todas as vivências narradas e 
não narradas, vividas e percebidas na vila Nova Esperança faz com que seus moradores 
sintam uma ligação com aquele lugar. Em outras palavras,  

“[...] raramente se pode adquirir afeição por um lugar só pelo fato de passar 
por ele. Para isso é necessário, de maneira geral, nele viver, sofrer, crescer, 
participar ativamente de seus eventos e criar raízes, sentir-se como fazendo 
parte deste lugar. Mas pode ocorrer que uma pessoa more muito tempo em 
um lugar, porém fiquem poucas marcas que lhe venham à lembrança e, por 
outro lado, “uma experiência intensa de pouca duração pode modificar 
nossas vidas” (TUAN, 1983, p. 204). Conforme a intensidade das experiências 
vividas pelas pessoas de um determinado lugar, elas poderão ter os 
sentimentos de topofilia, ou seja, de amor ao lugar, ou de topofobia, isto é, 
de repulsa, de medo ou de ódio ao lugar, e interferir de forma topocídica 
(destruição do lugar) ou topo-reabilitação (recuperação do lugar)” (ROCHA, 
2003, p. 78) 

Por fim, destacamos que não se trata de reduzir experiências apenas a estes relatos ou 
minimizar as ainda ausentes infraestruturas urbanas pelo fato das falas dos moradores 
indicarem uma postura otimista depois das modificações que eles realizaram no espaço. 
Infraestruturas urbanas e moradia digna é direito de todo cidadão. O objetivo desta parte do 
texto é indicar que o tempo e a ideia da conquista do lugar estimularam o sentimento de 
pertencimento e de valorização da trajetória trilhada por eles, deixando evidente em seus 
relatos que ainda que nem todas as infraestruturas urbanas básicas tenham sido 
conquistadas ainda o lugar mudou.  

Apresentar a perspectiva e as vivências dos moradores é uma forma de evidenciar não só a 
formação desse espaço periférico de maneira técnica, mas também inserir na discussão como 
esse processo foi percebido por aqueles que se envolveram, participaram da transformação 
e que sofrerem de forma direta e indireta as consequências do morar em um loteamento 
clandestino. Esses elementos abrem possibilidades para pensar e discutir a formação do 
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espaço urbano periférico e compreender os fatores que levaram as pessoas a comprar e 
construir suas casas em condições tão adversas. 

 

Considerações finais 

Em meados de 1940 o processo de periferização teve início, inaugurando as características 
que parte das periferias pobres da cidade de São Paulo apresentam até hoje. A formação dos 
espaços periféricos permanece sendo marcado por ocupações e loteamentos clandestinos 
na periferia da periferia paulistana. Em 2004, a formação da vila Nova Esperança se assemelha 
a formação da vila Brasilândia, de 1947.  

Destacar a vila Nova Esperança como espaço que mantém características marcantes da 
periferia é uma maneira de indicar que a questão da moradia ainda é pulsante e que está 
distante de uma resolução sobretudo quando é considerada a ausência-presença do Estado. 
A ausência representada pelo não planejamento ou fiscalização da expansão da cidade e 
ações pontuais que resolvem parte das demandas, mas cria outras. A presença do Estado é 
lida em ações que implementam infraestruturas depois da consolidação das casas. Essas 
ações são muito importantes para a população, mas gera a valorização e aumento dos 
preços, abrindo possibilidade para um novo ciclo de ocupação de novos espaços cada vez 
mais distantes.  

Além de destacar os aspectos históricos e técnicos acerca da formação da periferia de parte 
da Zona Norte de São Paulo, o aprofundamento na questão dos loteamentos clandestinos 
discutindo o tema tanto a partir dos elementos que propiciaram essa forma de ocupação, 
quanto nas relações que foram desenvolvidas e estabelecidas com o lugar enriquece a 
pesquisa e contribui para um olhar amplo a respeito da composição heterogênea da periferia, 
ajudando a compreender o processo de periferização e a transformação do espaço urbano 
periférico. 

Por fim, mencionamos que este texto foi pensado a partir da pesquisa de mestrado que está 
em curso, por entender que discutir e problematizar a questão da formação de loteamentos 
clandestinos possibilita dar visibilidade a origem de situações de moradia semelhantes à vila 
Nova Esperança e também porque é por meio da pesquisa e dos debates que é combatido o 
analfabetismo urbano e são divulgadas as realidades da cidade e de suas periferias43.  
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Resumo 

Imagine um local onde o jovem com toda sua força criativa, questionamento e esperança, 
possa chegar, realizar, construir e criar tudo que lhe vem à cabeça? Onde a única regra para 
isso é ter que fazer junto... Nos anos de 1992 a 1999 este lugar se chamava Centro da 
Juventude – CAMPO/ZO (Centro de Apoio ao Movimento Popular da Zona Oeste). Estamos 
tratando de uma experiência histórica de ação de protagonismo juvenil, no conceito literal 
da expressão, um local de autogestão, auto coordenação, solução de problemas, construção 
de oportunidades e alternativas de jovens para jovens e por jovens. Usando a criatividade 
para trabalhar com os recursos disponíveis, com conhecimentos adquiridos na 
experimentação empírica e negociando com o mundo adulto de igual para igual, defendendo 
o que tinham de mais importante neste processo, sua autonomia. Este grupo não 
negligenciava o auxílio de técnicos ou profissionais adultos, apenas os considerava seus 
parceiros, não seus coordenadores ou educadores. Esta experiência está descrita no 
Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social do Centro Universitário Augusto Mota no 
Rio de Janeiro, onde o estudo busca compreender os mecanismos metodológicos de gestão 
e tomada de decisões que levaram estes jovens e o Centro da Juventude se tornarem uma 
experiência ímpar, chegando a influenciar políticas públicas no município do Rio de Janeiro, 
transformando pra sempre a vida e escolhas de centenas de jovens que foram tocados por 
suas ações e desdobramentos. Um tema atual ainda hoje, que trata de ocupação de espaços, 
autonomia, autogestão e protagonismo, como modos de transformar a crua realidade social 
que cerca nossas periferias. 
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Introdução 

Este artigo por se tratar de um relato de uma experiência analisada ainda na década de 1990, 
será apresentado de modo mais coloquial, sem, no entanto, prescindir da apresentação das 
questões metodológicas e instrumentais que possibilitaram a análise do ponto de vista 
científico. Na condição de relato pedimos a complacência com dados estatísticos e 
conceituais concernentes com o contexto temporal em que o trabalho fonte foi realizado. 
Desse modo este artigo não pretende fazer uma revisão do estudo original, mas sim 
apresentá-lo como desenvolvido em seu tempo, dando ênfase na experiência em si de 
protagonismo juvenil periférico.  

A título de apropriação dos elementos técnicos científicos, cabe aqui, descrever a estrutura 
metodológica utilizada pelo trabalho fonte para aproximação com a experiência estudada, 
sinalizando assim as bases das afirmações inovadoras do Centro a Juventude. 
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Para aproximação analítica com o objeto de estudo, buscou-se alguns elementos na história 
construída dos atores, examinando cuidadosamente as vivências de cada um observando o 
tipo de inserção que tiveram individualmente na experiência. 

Usando uma abordagem qualitativa, pesquisa documental, através de levantamento e 
análise de relatórios, matrículas, atas de reuniões, fitas de vídeos e áudio e outros 
documentos, produzidos no período estudado. 

O estudo fonte entrevistou atores, com inserções diferentes sob a experiência, de modo 
poder cruzar suas perspectivas de entendimento sobre a questão e assim poder afirmar ou 
descartar a tese apresentada. 

Além das entrevistas e no sentido de ampliar a discussão e possibilitar um "debate" acerca 
dos pontos de vistas sobre a Experiência, foi utilizada a técnica de “Discussão de Grupo” com 
sete jovens que atuavam no Centro da Juventude. O intuito era verificar ou não em suas falas, 
o processo empírico de construção de instrumentos metodológicos que servem como 
hipótese mobilizadora desta pesquisa, bem como, para confrontá-los com as demais falas 
buscando levantar como se estabelecem as correlações de forças dentro de um espaço de 
exercício de autonomia. 

A análise dos dados foi desenvolvida na perspectiva “Hermenêutica Dialética”, por tratar da 
determinação histórica dos processos de significação, e por entre outros fatores 
problematizar as evidências explicitando o caráter histórico ideológico e conjuntural nas falas 
dos atores. A opção por este processo, se dá pela importância de se compreender o próprio 
envolvimento do pesquisador, que enquanto ser histórico, participou na construção da 
Experiência e agora volta-se para ela com um olhar científico no sentido de melhor 
compreendê-la. 

Aprofundar o olhar sobre estes envolvimentos, traz luz para as implicações de cada fala e 
para os documentos analisados, de modo que a compreensão de "uma manifestação 
simbólica significa saber sob que condições sua pretensão de validade poderá ser aceita" 
(HABERNAS, 1987, 94 in MINAYO, 1994, 223). 

O estudo se dá, no sentido de que aquele que traz a fala, como aquele que a analisa estão 
imbricados pela historicidade, onde o discurso expressa um saber compartilhado com outros. 

 

Parte 1 - Juventude: Que Bicho é Esse? 

A juventude é o período que começa aos 15 anos de idade e vai até os 24 anos, conforme 
indica a UNESCO. No Brasil, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas), os jovens são aproximadamente 65 milhões na faixa etária 10 e 24 anos, número 
que representa mais que 30% da população brasileira, concentrando 50% da população jovem 
da América Latina. Existe dificuldade em delimitar o período limite da juventude, por 
parâmetros rígidos, por essa razão ocorrem variações de país para país e, como no caso do 
Brasil, essas variações podem ser observadas, de região para região. 

O estabelecimento de uma faixa etária específica, atende à elaboração de políticas públicas 
setorizadas, destinadas às demandas desse público, respeitadas as diferenças culturais. 
Nesse seguimento definido como juventude, está também a faixa que vai de 24 aos 29 anos, 
com efeitos estratégicos e objetivos bem determinados.  

"O conjunto dos indivíduos das mais diferentes idades, em um determinado 
período, constituiria a base para a compreensão da diferença entre geração 
e grupo etário. O que distinguiria uma geração de outra não seria meramente 
a faixa etária que as delimita, mas principalmente o conteúdo que ela 
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simboliza, que atua como elemento de distinção das demais gerações". 
(SCHOR, Nélia,1999) 

A juventude deve ser entendida como segmento, localizado entre a infância/adolescência e 
o mundo "adulto"; tem características próprias, refletindo um retrato do conjunto de 
mazelas da sociedade. Socialmente, é um período de transição do estado de dependência 
para o de "autonomia", é quando se começa a assumir as "responsabilidades" de adulto. A 
juventude é um conjunto psicossocial que: "representa uma fase crítica no processo 
evolutivo em que o indivíduo é chamado a fazer importantes "ajustamentos" de ordem 
pessoal e social". Entre esses ajustamentos, temos a luta pela independência financeira e 
emocional, a escolha de uma vocação e a própria identidade sexual. Como conceito 
psicossocial, a adolescência não está necessariamente limitada aos fatores cronológicos. "O 
que de fato marca o fim da adolescência são os ajustamentos normais do indivíduo aos 
padrões de expectativa da sociedade, com relação às populações adultas", Takiuti (1991). 

 

Parte 2 - Como nasce o Centro da Juventude 

Em 1992, a ideia de se criar um espaço de expressão, alternativo para jovens; vinha sendo 
gestado no interior da Pastoral da Juventude da Região 4 (Cpo Grande e Guaratiba ), do 
Vicariato Oeste (de Anchieta a Sta Cruz), da Arquidiocese do Rio de Janeiro, e toma corpo 
dentro de uma pequena Organização Não Governamental (Ong) denominada CAMPO - 
Centro de Apoio ao Movimento Popular da Zona Oeste que assume o trabalho com jovens 
desta Ong e passa a se chamar Centro da Juventude. 

Inicialmente seria ligado à Igreja Católica (através da Pastoral da Juventude), sendo um 
espaço que pudesse agir com algum grau de autônomia na capacitação dos jovens da Igreja, 
na discussão de temas ligados aos jovens e a sociedade, assim como na produção de textos 
que ajudassem a orientar os grupos juvenis organizados nas Paróquias (grupo de igrejas 
dirigidas por um Padre em uma área geográfica relativamente pequena). 

Essas lideranças, traziam consigo experiências como coordenadores de grupos juvenis, 
catequistas (pessoa encarregada pelo estudo bíblico nas paróquias), dirigentes de CEBs44. 
Buscava-se as orientações e instrumentos para a organização e o trabalho com jovens na 
Igreja no Método Ver, Julgar e Agir (Rever e Celebrar45) do Padre Jorge Boran, descrito em 
seu livro "Juventude o Grande Desafio". A dinâmica é o trabalho com pequenos grupos de 
jovens, onde estes pudessem se conhecer e tornar - se também um grupo de vivência 
comunitária e participação social, segundo os princípios cristãos da Igreja Católica; os 
Grupos de Base. 

Após a participação de várias lideranças da Pastoral da Juventude em cursos de formação 
promovidos pelo Centro de Pastoral de Juventude - Anchietanum em São Paulo ao longo 
do ano de 1991, foi apresentado na “II Assembleia da Pastoral da Juventude da Região IV"46, 
uma proposta de criação de um Centro de Pastoral da Juventude, para ser uma referência 
permanente para a formação, discussão e ação dos grupos juvenis nas Paróquias. 

 
44 Comunidades Eclesiais de Base - uma espécie de célula comunitária da Igreja, onde os católicos de uma Paróquia faziam 
estudos bíblicos, discutiam questões sociais da comunidade, e promoviam ações de solidariedade e evangelização. 

45 Rever e Celebrar foram etapas do método inseridas anos após a elaboração original do método, a partir da experimentação 
prática do método nas igrejas. 

46 A Pastoral da Juventude até 1989 fazia seu planejamento para a Região IV (Campo Grande e Guaratiba) Vicariato Oeste 
(Anchieta à Sta Cruz), de forma colegiada, ou melhor, cada Paróquia elegia 1 à 3 representantes que participariam de uma 
Reunião de Planejamento da Pastoral. Em 1990 a Pastoral passa a fazer Assembleias com uma participação maior dos jovens, até 
20 jovens por Paróquia 
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Em sua proposta original, foi criada uma comissão composta por 6 jovens lideranças e um 
Padre, que era assessor da Pastoral da Juventude. Aprovada a proposta na Assembleia, se 
fez um levantamento de locais possíveis de sua instalação, e após muitas negativas para 
sessão de salas junto as Paróquias, tiveram contato com uma Entidade formada por 
lideranças oriundas de Associações de Moradores, Sindicatos e Pastoral Operária, o CAMPO, 
tendo como áreas de atuação SAÚDE, EDUCAÇÃO e JUVENTUDE sendo este último o espaço 
específico para trabalhar com jovens na entidade, mais que no entanto até aquele momento 
não havia desenvolvido nada para esse público, o que despertou neles o interesse de receber 
em suas dependências a proposta da Pastoral da Juventude. 

Inicialmente o Centro da Juventude, fundado em 20 de junho de 1992, desenvolve um 
planejamento voltado para discussão e debates de temas que naquele momento 
acreditavam ser importantes para os jovens de um modo geral, tendo como única referência 
de trabalho, Grupos de Jovens Católicos, o que levou a uma participação muito fraca 
desses jovens, nas atividades do Centro. Esta ideia não tinha nada de fora do comum em 
relação aos trabalhos já desenvolvidos na época “para” jovens. Faziam-se cursos, debates, 
palestras; buscando a “conscientização” desses jovens para um engajamento cidadão. 

O esvaziamento ocasionado por esta forma de ação acarretou na interrupição das atividades 
durante quatro meses no início de 1993, configurando-se como um momento de crise. 

Após um ano de avanços e retrocessos, avaliou-se que faltava no Centro da Juventude, uma 
postura de fato jovem. Foram construídas alternativas que não apresentassem respostas 
prontas, mas sim a de criar um espaço onde os jovens engajados ou não, poderiam 
ser ouvidos e se expressassem das mais diferentes formas.  

O primeiro passo concreto para esta mudança, foi a iniciativa de abrir mão das “Vídeos com 
Debate” (atividade para a conscientização para problemas sociais desenvolvidas ao longo do 
ano de 1992), e passar a realizar os “Vídeos com Pipoca”. Este último, nada mais era do que 
alugar fitas comerciais como “Tudo por Amor”, “O Último dos Moicanos”, etc..; fazer sessões 
de vídeo e distribuir pipoca, gratuitamente, onde o único compromisso dos jovens era 
divertir-se e fazer amigos. 

Este fato, foi uma grande mudança e mais que isso, uma grande aposta. Três meses após a 
primeira apresentação, alguns jovens se reuniram e procuraram o grupo que estava a frente 
do Centro da Juventude fazendo a pergunta que transformou toda a ação realmente em um 
espaço educador para a emancipação7: O QUE NÓS PODEMOS FAZER AQUI? 

Em qualquer outro lugar, naquela conjuntura, a resposta seria dirigir os jovens para uma das 
ações já desenvolvidas pela entidade. Mas no meio desse processo de mudança e auto 
avaliação do Centro de Juventude, a resposta do grupo foi: O QUE VOCÊS QUEREM FAZER 
AQUI? 

Devolvendo a pergunta, abria-se espaço para se fazer qualquer coisa que coubesse na 
criatividade dos jovens. O Programa Centro da Juventude, passava a ser mais “dos” jovens 
(algo em construção e em constante transformação, dinâmico), feito por jovens, com jovens 
e para jovens; do que “para” os jovens (algo dado pronto e acabado). 

 

Parte 3 - Um pouco de história... 

Na década de 1990 (entre 1994 e 1999), o Programa Centro da Juventude, era um espaço 
onde passam mensalmente, aproximadamente 700 jovens na faixa etária entre 14 e 24 anos, 
vindos de comunidades de baixa renda da Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

Esses jovens se distribuiam em diferentes projetos e ações do Programa, como alunos ou 
gestores, desenvolvendo atividades como o Pré-Vestibular Popular, O Grupo de Agentes 
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Culturais, as Oficinas de Street Dance e Grafite, a Rádio Escola Comunitária, etc... Além de 
desenvolverem ações em parcerias com o Movimento Viva Rio, com o SEBRAE, com a SMS 
(Sec. Municipal de Saúde – Rio), SMDS (Sec. Municipal de Desenvolvimento Social – Rio), 
Secretaria de Estado de Educação – Rio, IDAC (Instituto de Ação Cultural), SINTRACONST-Rio 
(Sindicato dos Trabalhadores em Construção Civil do Rio de Janeiro) entre outros. 

O Centro da Juventude era um espaço onde aconteciam muitas atividades ao mesmo tempo 
com jovens diferentes e as vezes aparentemente antagônicas. Esta diversidade de ações 
davam, a quem chega uma impressão de "um imenso caos". No entanto há uma ordem 
implícita, não aparente, que abre espaços para que todos atuassem, segundo suas próprias 
motivações, ao mesmo tempo em que se articulavam entre si de forma coletiva. 

"Integração, cidadania, educação e cultura. Buscando interligar estes 
conceitos, há seis anos, o Centro da Juventude, em Campo Grande, esta em 
plena atividade tocando vários projetos para os jovens da Zona Oeste... O 
Centro da Juventude oferece diversas atividades aos jovens da região. De 
aulas de capoeira ao Curso de Pré Vestibular. Todas as Noites 60 alunos que 
sonham com a universidade têm aulas preparatórias. E o Melhor: sem pagar 
um centavo sequer... graças a parceria com a Fundação Leão XIII, há o Curso 
Popular de Informática... No prédio também são desenvolvidas Tele - Salas 
onde adultos são alfabetizados, além de reuniões dos Agentes do Futuro, 
grupo de jovens que prestam o Serviço Civil Voluntário do Viva Rio. 
Difundindo a produção cultural da Zona Oeste, há a Rádio Comunitária. 
Operando na frequência 106,5 de Segunda a Sábado, a rádio que completará 
três anos em outubro, prepara para agosto um curso de capacitação em 
rádio, a "Rádio Escola Comunitária"... Uma das participantes mais animadas é 
Vanessa Anjos, 16 anos, que além de dançar, também é instrutora de 
capoeira. "As coisas aqui surgem naturalmente. Começamos a jogar sem 
compromisso e, quando reparamos, já tínhamos 30 pessoas chegando na 
roda", lembra Vanessa." (CASTRO,1997) 

"Neste quadro geral as atividades são o menos importante. O que importa é 
o espaço de participação, o jovem saber que, se quiser só bater um papo, 
sentar-se debaixo de uma árvore tomar um refrigerante, conversar..., o 
Centro está a sua disposição." (MARINHO, 1997 pag.180) 

Um grande espaço de expressão livre da e para a juventude, ou um "Espaço Vazio", como 

afirma MJM47 em sua entrevista para este estudo: como um lugar pronto para ser moldado 
segundo a criatividade, disponibilidade e desejo de cada jovem. 

Neste sentido, o Centro, em primeira instância, não precisaria de espaço físico propriamente 
dito, de equipamentos e salas, pois toda esta estrutura é construída a partir do momento que 
na troca de ideias com outros jovens, são articulados recursos que esse grupo já traz em sua 
história de vida e de outras inserções sociais, como a escola, a igreja, a família, etc...  

Justamente, esta característica de volatilidade do jovem, de mudar de ideias, de fazer 
coisas novas o tempo todo é que torna o "Espaço Vazio" dinâmico. O "aparente caos" é 
organizado a partir das próprias expectativas de quem chega, somada com o movimento 
de quem já está. 

"- Eu acho o seguinte,... como o jovem chega aqui (participa) é. Participa eu 
acho assim, a pessoa que chega aqui, ela conhece, ela principalmente vai 
conhecer as atividades que tem na casa... alguém da recepção que no caso é 

 
47 Foi membro do Centro da Juventude, que cursou e deu aulas no Pré-vestibular Popular, atualmente Professor de Economia 
Política e Desenvolvimento Socioeconômico na Universidade de Goiás. 
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o Ramon, vai chegar, vai explicar, tem curso disso, tem não sei o que, e a 
pessoa que vai chegar, vai escolher o que vai fazer, se não tiver nada na casa 
nada assim que ela tenha afinidade. Ela mesmo pode desenvolver aqui 
dentro. Aí isso é uma questão mesmo de tomar posse, e ter iniciativa das 
coisas, mas o legal é isso... Você chegar ser bem recebido, escolher o que você 
quer fazer ou você mesmo... elaborar uma ideia e ir lá e fazer junto com outras 
pessoas, isso é legal! (JOVENS, 2001)48 

Sua característica emancipatória surge nos desdobramentos proporcionados pelo Programa 
na vida dos jovens que passaram e passam por ele; como diz o Presidente do CAMPO, "o 
jovem poder estar "senhor da história" que ele está construindo, é o jovem estar a frente e não 
estar a reboque". Um exemplo disto é o Curso Pré-Vestibular Popular, que atua no Centro da 
Juventude desde 1994, quando o grupo de jovens que coordenava o curso, em busca de mais 
espaço para o trabalho, procura o Centro e passa a desenvolvê-lo na sede do CAMPO. Dos 
478 jovens que já se matricularam no curso, 224 (aproximadamente 47%) entraram na 
universidade pública. 

Tem-se notícia de que desses 224, cerca 63% continuam ou já terminaram a faculdade. Todos, 
de uma forma ou de outra, utilizaram as experiências no Centro da Juventude, dentro do 
espaço acadêmico, montando projetos sociais, multiplicando Pré-Vestibulares Populares, 
possibilitando novas parcerias para o próprio CAMPO. Alguns retornaram como voluntários, 
parceiros e mesmo contratados. 

A ação emancipatória só é percebida de fato, nos últimos dois anos (1998/1999), quando uma 
série de jovens de idade que variam entre 14 e 27 anos; começam a ser contatados pelo Poder 
Público (Secretarias Municipais e Estaduais), por escolas particulares, academias, Igrejas e 
Projetos, para atuarem profissionalmente como monitores, educadores, recreadores para a 
assessoria em pequenos projetos, dar palestras, demonstrar as experiências do Centro da 
Juventude. 

" A partir deste primeiro ponto, os jovens começaram a tomar a frente pra 
começar a fazer coisas. Começaram a fazer um monte de coisas aqui na 
região, tanto que os jovens passaram a ser referência de trabalho com jovens 
aqui na região, ao ponto de muitos jovens, serem convidados por escolas, 
por outras entidades, e estarem falando desta experiência, dessa vivência 
nova, o Centro da Juventude..." (AF, 2001) 

O que chama a atenção, é que o Centro da Juventude não se propunha a ser ou ter um curso 
específico de capacitação profissional; mais ainda assim capacitava o jovem. No momento 
que ele próprio propunha e geria as soluções para as questões que enfrentava no dia a dia, 
capacitava-se na prática; construindo uma postura emancipatória, de autonomia; 
possibilitando ao jovem, elementos externos e internos de posicionar-se diante das 
dificuldades de forma protagonista e propositiva; resolvendo problemas e apresentando 
solução criativa e responsável. 

A atitude autônoma e a construção de sua emancipação, não foi dada; ela foi construída na 
relação com os diferentes atores, ao longo da história do Centro da Juventude. O principal 
ator nesta construção foi o CAMPO, muitas vezes propiciando avanços, e outras vezes 
retrocesso, " estes jovens aí estão fazendo é bagunça em vez de se organizar..." Até por que a 
juventude assusta, por muitas vezes "transgredir" as normas sociais as quais "deveriam 
submeter-se. A crise juvenil é uma manifestação coletiva, que problematiza a própria ordem 
social." (ABRAMO,1994). 

 
48 Ao longo do Artigo veremos referências as falas dos entrevistados; nas entrevistas diretas e no Grupo de Discussão com os 
Jovens, de modo que suas falas serão referidas como JOVENS, AF, MA, MC, MD, MJM, conforme o ator da fala 
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Nesta relação, cabe atentar que ao longo de sua história, o Centro da Juventude, é quem 
"inquire" o CAMPO. Conforme a grupo cresce e aumentam suas demandas e possibilidades, 
ele reivindica mais espaços e participação na entidade, ao mesmo tempo que lhe confere 
experiência no trabalho com jovens, possibilitando ao CAMPO, adquirir novas parcerias e 
implementar projetos que viabilizem a instituição. 

“Foi uma coisa difícil, por que entender esta lógica dos jovens estarem 
administrando seu próprio espaço é complicado”. Mas a gente conseguiu 
sobreviver; muitas ações foram realizadas, é com apoio do CAMPO. 

O CAMPO participa inteiramente. Um questionamento que os jovens tinham, 
é porque não participavam das decisões do CAMPO, até isso chegava a se 
comentar. “Se eles podem fazer as coisas, como é que eles não podem 
participar das decisões do CAMPO.” (AF, 2001) 

 

Parte 4 - Contexto Histórico na relação com seus principais parceiros: 

O CAMPO (Centro de Apoio ao Movimento popular da Zona Oeste), surge a partir de um 
"Curso de Lideranças" promovido pela Pastoral Operária, para lideranças sindicais e 
comunitárias, para o qual foi solicitado o apoio da PUC/RJ (Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro), que enviou a Professor Miguel Darcy de Oliveira49, para assessorar a 
Pastoral Operária no desenvolvimento do Curso, que durou 4 meses. Desse curso nasceu a 
proposta de construir uma entidade para atuar sobre os problemas da Zona Oeste. Neste 
sentido, foi realizada uma pesquisa com a assessoria do IDAC e do IBASE (Instituto Brasileiro 
de Analises Sociais e Econômicas). E das informações levantadas pode-se avaliar a 
necessidade de atuar com três grandes áreas: Saúde, Educação e Juventude. 

No início de 1991, o IDAC passa a assessorar o desenvolvimento do CAMPO, e elabora um 
projeto para a compra de uma casa na Zona Oeste que sediaria a entidade. Este projeto foi 
enviado e aprovado pela NOW (Nordic Operejion Work)50. E no final de 1991, compra-se uma 
casa em Campo Grande, na rua Camanducaia 430, onde o CAMPO está sediado até hoje. 

A escolha do IDAC de enviar o projeto para a NOW, foi em função poder adequar as 
características da assessoria dada ao CAMPO ao processo de financiamento mediados pela 
NOW e possibilitados pela Operajion Dags Verk51, uma ação promovida por estudantes 
secundaristas noruegueses, desde a década de 1950. Inicialmente com intuito de ajudar na 
reconstrução da Europa após a 2ª Grande Guerra e mais tarde na promoção do 
desenvolvimento mundial, auxiliando a implantação de iniciativas populares de educação, 
em especial modo com jovens. 

Desta forma, o IDAC, além de adequar sua assessoria ao CAMPO, aos pressupostos da 
Organização Norueguesa, constrói a partir do trabalho que já desenvolvia com saúde da 
mulher, o projeto "Ser Menina" para atuar de forma preventiva com meninas em situação de 
rua e de comunidades em situações de vulnerabilidade social. Sendo este projeto instalado 
na mesma casa que sediava o CAMPO, em 1994. 

Este processo configura o IDAC como parceiro majoritário do CAMPO ao longo de cinco anos 
até 1996; quando devido as mudanças52 econômicas e políticas no Brasil, levaram o CAMPO a 

 
49 O Professor Miguel Darcy de Oliveira, é também Diretor Presidente do IDAC 

50 Esfera institucional de um movimento secundarista norueguês para ajuda a projetos socioeducativos. 

51 Operação Dia de Trabalho, traduzido do Norueguês 

52 O processo de implantação do Plano Real, iniciado por uma adaptação do câmbio através da URV 
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buscar outros parceiros para a manutenção de sua estrutura institucional. Mantendo-se, 
porém, o IDAC como principal referência de assessoria. 

É somente em 1992 que nasce o Centro de Juventude, partindo da iniciativa de jovens 
oriundos da Pastoral da Juventude que assumem a área Juventude do CAMPO. 

O Centro da Juventude até 1996, se configurava como uma iniciativa de protagonismo juvenil 
externa ao CAMPO, que tinha um apoio e ocupava um espaço cedido pela entidade. Porém 
a crise econômica supracitada, fez com que os vários apoios financeiros (em dólar) 
recebidos do estrangeiro pelo IDAC, e repassados em forma de apoio ao CAMPO, 
perdessem o valor substancialmente no processo de paridade de moeda nacional com a 
moeda estrangeira, causando um grande déficit nas contas do IDAC, que se viu na 
necessidade de pôr a venda a casa comprada em 1991 e que servia como sede do CAMPO. 

Esta situação levou com que os jovens do Centro da Juventude, retomassem uma discussão 
sobre o grau de envolvimento que deveriam ter junto ao CAMPO: Afinal ser ou não parte do 
CAMPO? Não ser CAMPO, implicava em ter que buscar sua própria institucionalização e novas 
formas de subsistência do grupo, uma vez que o próprio CAMPO passava por incertezas 
quanto sua continuidade. Por outro lado, ser CAMPO, podia incorrer em perda de 
identidade e autonomia. E o IDAC por sua vez, não tinha muitas alternativas que não fosse a 
venda da casa. O problema estava posto. 

Depois de quase um ano protelando um posicionamento quanto ao assunto e buscando 
alternativas, O CAMPO juntamente com o Centro da Juventude, elaboraram uma proposta 
que consistia na junção oficial dos dois grupos. Onde o Centro da Juventude tornou-se um 
Programa de Ação Prioritária do CAMPO, e as outras áreas de atuação (Saúde e 
Educação) da entidade passariam a estar em função da questão juventude. Se conservaria a 
autonomia dos jovens através da autogestão do Programa, e se consolidou estas alterações 
no estatuto do CAMPO, apontando para a absorção de jovens junto ao seu Conselho Diretor. 
Em seguida, junto com o IDAC, foi desenvolvido um novo projeto de compra da casa, agora 
por parte do CAMPO; e novamente enviado e aprovado pela NOW. 

Assim "a casa", antes do IDAC, passa a pertencer ao CAMPO, e as ações por vezes dispares 
do Centro da Juventude em relação a entidade, começam a ser unificadas.  

 

Parte 5 – Os Atores Falam... 

O que caracteriza essa experiência como algo novo, é o fato de ser um espaço de autogestão 
juvenil, sem o direcionamento de técnicos, como também pelo seu surgimento espontâneo 
frente demandas colocadas para os jovens que a iniciaram. Jovens estes oriundos de 
comunidades de baixa renda e muitos com pouca escolaridade. 

Outra questão importante é o fato de mesmo não havendo um “técnico especialista” no 
direcionamento da experiência, ocorrer dentro do grupo a formulação de técnicas de 
intervenção social eficazes no trabalho com jovens e a formulação empírica de teorias que 
dão corpo e identidade ao “modus operandi” do Centro da Juventude. 

Deve-se compreender que a autonomia aqui descrita, é colocada no sentido mais amplo da 
palavra; o que significaria dizer que ser autônomo não implica em se fazer o que quiser, mais 
decidir sobre que se fazer. Neste sentido, ainda que o programa não tenha surgido de uma 
ingerência externa, sempre que o grupo sentiu necessidade de ter um posicionamento mais 
técnico cientificamente e respaldado por outros profissionais, buscou estes apoios e 
parcerias, sempre orientando esta inserção segundo os objetivos a serem alcançados. 

Eles não afirmam que sabem de tudo, e até por esta razão buscam este saber. 
Nenhum deles disse que sabe as respostas, nenhum diz que não precisa de 
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ajuda; mas nenhum deles declarou que não quer fazer e também nenhum 
assinou papel em branco dizendo que você pode fazer em nome dele. (SUCCI, 
1997.) 

É frente a estas problemáticas conjunturais que os jovens constroem alternativas, se 
flexibilizam diante de situações limite, ainda assim, mantém sua identidade transmitindo, 
principalmente de forma oral sua história e sua forma de posicionar-se como cidadão diante 
do mundo. 

Uma fala comum a todos os atores, que deve ser entendida como a linha mestra do que se 
busca com este trabalho. Todos, de uma forma ou de outra, falam que o original, o novo no 
Centro da Juventude é fato. Em primeiro lugar por esta ação ter surgida dos próprios jovens, 
e em segundo por ali, tudo ser gerido por eles próprios. 

...É um traço distintivo, que é determinante a medida que ali os próprios 
jovens e que determinam o que fazem... quer dizer não são líderes de um 
movimento comunitário, ou da igreja ou de um sindicato que estão dizendo 
o que os jovens têm de fazer... (MD, 2001) 

.... A gente começa a trabalhar com os meninos do Hip-Hop, quando eles 
começavam a se organizar, fazendo eventos culturais “lembra”, e quando 
eles já viam com as produções já prontas, olha é isso assim que a gente vai 
fazer aquilo tudo, isso era muitas vezes assustador pra gente que estava 
organizando pra mim enquanto Coordenadora53, por mais exercitada, 
exercitando uma proposta democrática de construção simultânea e coletiva, 
parte um certo susto, quando eles começam a trazer coisas muito já prontas, 
muito mais autônoma do que a gente teoricamente imagina, e aí acho que 
dentro da experiência Centro da Juventude, o que ficou mais notório e 
marcante, foi esse movimento... (MC, 2001) 

...O que caracteriza o Centro da juventude é justamente essa parte de 
expressão do jovem, de que ele não entra para ser um beneficiário vamos 
dizer assim, se é que pode usar essa palavra assim, ele entra para gerir... (MA, 
2001) 

...Uma ideia que surgiu do próprio jovem...foi esta ação dele ser o 
responsável, ele atuar como pessoa que coordena, a pessoa que faz e avalia. 
(AF, 2001) 

Bom se este fator é o eixo central da ação do Centro da Juventude, é a partir dele que 
tentamos verificar quais as implicações sociais de um espaço que surge de jovens e é gerido 
por jovens, tem no processo de construção de saber. Alguns jovens durante a discussão de 
grupo afirmam que devem “tudo” ou parte do que sabem ao Centro da Juventude, havendo 
este saber mudado suas vidas e servindo como referência de comportamento e trabalho 
social. Ali é o lugar onde tiveram chance de serem eles mesmos e algo mais. 

... o jovem chega aqui sem saber de nada e sai daqui se sentindo alguém, eu 
cheguei aqui eu achava que não sabia nada e hoje eu já me sinto alguém, 
entendeu? Eu sei que posso fazer coisas, eu sei que posso desenvolver 
projetos, que eu posso representar uma cooperativa, o campo, em si, 
entendeu? Como jovem que eu sou, eu acho isso é o mais importante do 
Campo, um espaço aberto pra você desenvolver suas ideias... (JOVENS, 2001) 

 
53 Coordenadora do Projeto de Capacitação de Agentes Culturais – Hip Hop, elaborado pelo Centro da Juventude e financiado 
pela Associação de Apoio a Comunidade Solidária - AAPCS 
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“Um espaço aberto para você desenvolver suas ideias”. Ora, como se constrói a dinâmica 
deste espaço? Como seria a efetivação das “ideias” de vários jovens ao mesmo tempo neste 
espaço? São questões que se apresentam com frequência quando se tem contato com o 
Centro da Juventude. Algo que para os técnicos necessita de uma certa elaboração mais 
aprofundada, para os jovens é respondida como sendo natural todos poderem realizar suas 
“ideias”, sem ônus para o processo participativo; sem a preocupação com recursos. 
Enquanto os “adultos” se preocupam como, e o que fazer para o jovem ter um espaço de 
realizações autônomas, o jovem simplesmente o faz. 

...Na nossa visão, a gente ia colocar aquilo que a gente queria que os jovens 
fizessem... A gente ia levar um trabalho dizendo “jovens tem que fazer isso, 
por que isto aqui é certo”. Esta era a primeira visão que a gente tinha... Aí veio 
a ideia de se conversar com os jovens primeiro... (AF, 2001) 

...Eu acho o seguinte, você perguntou a questão de como o jovem chega aqui. 
Participa assim, a pessoa que chega aqui, ela conhece, ela principalmente vai 
conhecer as atividades que tem na casa...alguém da recepção que no caso 
é o Ramon, vai chegar, vai explicar, tem curso disso, tem não sei o que, e a 
pessoa que vai chegar, vai escolher o que vai fazer, se não tiver nada na casa 
nada assim que ela tenha afinidade. Ela mesmo pode desenvolver aqui dentro 
uma ideia sua. Aí isso é uma questão mesmo de tomar posse, e ter iniciativa 
das coisas, mas o legal é isso... Você chegar ser bem recebido, escolher o que 
você quer fazer ou você mesmo... elaborar uma ideia e ir lá e fazer junto com 
outras pessoas, isso é legal, entendeu?... (JOVENS, 2001) 

Esta questão de como as “ideias” se realizam suscitou a necessidade de uma melhor 
compreensão do funcionamento propriamente dito, da estrutura organizativa do grupo, 
levantando-se a questão de quem dirige ou coordena o Centro da Juventude? Ao qual todos 
os jovens na discussão de grupo falaram em uníssono, “o próprio jovem”, e continuaram a 
afirmação discorrendo sobre como se “divide” esta “coordenação” do Programa. 

... São todos os jovens, cada jovem é responsável por um movimento, tá... o 
Gilson é responsável pelo Hip Hop, a oficina de Hip Hop e dança e tem o Tiago 
responsável só do Grafite, e estão dentro Centro da Juventude tem vários 
núcleos, né, tem o pessoal do pré-vestibular que é um grupinho que se reúne 
pra fazer esse trabalho e no final de tudo eles se reúnem pra fazer o Centro 
da Juventude, tá, por que o Centro da Juventude é todo mundo junto, todos 
os trabalhos do campo juntos, não são individuais, que trabalham eles só, tá, 
estão sempre se articulando como um todo... tem vários elementos, e uma 
pessoa de frente em cada projeto pra não ficar frouxo o projeto, pra ficar bem 
amparado o projeto, quando tiver uma dúvida já sabe quem procurar, como 
se articular, quem está movimentando o Centro da Juventude como um só, 
são esses jovens. (JOVENS, 2001) 

Em seguida outro jovem completa... 

... É uma coisa legal de vocês saberem é que independente de ser grafite ou 
pré-vestibular, que o pessoal fala que é tão diferente é um projeto que 
automaticamente uni um ao outro, de repente o Pré Vestibular tiver algum 
problema o grafite pode estar interferindo com uma ideia, isso nas reuniões 
que acontecem todos os meses, independente das reuniões de seus grupos 
que são semanais; onde nós colocamos o que tá acontecendo na casa, o que 
tá acontecendo com os outros projetos, até as dificuldades, pra que? Pra um 
poder está opinando, será mesmo que de repente o grafite conhece um 
professor que possa dar aula no pré-vestibular de repente alguém dentro do 
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pré-vestibular saiba de um muro que possa ser grafitado, então o importante 
aqui que independente de pré-vestibular, independente do grafite ou de 
qualquer atividade que funcione na casa é que todo mundo aqui entende o 
que é o Centro da Juventude, independentemente de qualquer outra 
atividade, todos nós somos Centro da Juventude... (JOVENS, 2001) 

Nestas duas falas dos jovens podemos observar procedimentos metodológicos de 
envolvimento dos jovens como de administração do espaço, demonstram um exercício 
democrático na divisão do poder, algo que não foi ensinado mais apreendido nas relações 
interpessoais de cada indivíduo no grupo. O fato simples, de poderem estar juntos em um 
espaço os provoca a desenvolver atividades, que surgem de suas demandas e desejos. Por 
estarem juntos, mesmo que as ideias sejam muito pessoais, desenvolvê-las implica em ter 
que “fazer junto”. 

Quando isto acontece, aquela ideia que era minha passa ser do grupo, e deste modo sofre as 
alterações necessárias para que o coletivo se envolva e contribua na sua realização. Aquele 
que traz a ideia necessita exercitar o diálogo com os demais jovens negociando sua proposta. 
Assim, poder desenvolver sua “ideia”, não implica em fazer sozinho; porém também não 
consiste em perder a autonomia de sua realização. Pelo contrário, o fato de ter trazido a 
proposta traz para quem a propõe a responsabilidade de executá-la, de coordená-la. 

Bom desta forma o espaço é o orientador condicionante do que e como fazer do Centro da 
Juventude. Assim devemos procurar compreender melhor o que é, e o que significa este 
espaço para os atores que o vivenciaram e o vivenciam. 

A questão que se apresenta seria como definir então este “espaço”? 

O entrevistado MJM, que teve parte de sua formação construída através da sua atuação no 
Centro da Juventude, se refere a este espaço a partir de suas discussões com um dos 
“Coordenadores” do Centro da Juventude, como algo abstrato que se concretiza na 
realização coletiva dos jovens. 

“Teoria do Espaço Vazio54”. Isso explica o Centro da Juventude...chegamos a 
identificá-lo como um grande espaço gerador de ações – das mais variadas 
possíveis – a partir do nada. 

Estas ações não seriam (projetos, programas) feitos para jovens, seriam 
simplesmente expressões dos jovens que se encontravam em um dado 
momento naquele espaço. (MJM, 2001) 

A afirmação de MJM, traz alguns pontos; primeiro as ações surgem do nada, ou melhor não 
são necessárias muita estruturação física, nem conceitos profundamente elaborados para 
que um grupo de jovens crie coisas que possam fazer para sentirem-se bem e se 
relacionarem; pois o espaço vazio é segundo MJM, um grande espaço de convivência que fazia 
interagir os indivíduos; o vazio está ligado a forma que este espaço tem. 

Ele não é somente espaço físico nem somente de tempo, mas os dois ao mesmo tempo; é o 
lugar onde o jovem se encontra, podendo ser uma sala, uma esquina, na escola, no jogo de 
futebol, vôlei ou mesmo o Centro da Juventude; por isso não necessita de um espaço físico 
e ou equipamentos literalmente, é neste lugar que o jovem se expressa, e sua expressão é a 
sua ação, o lugar de “projetos” abstratos (ideias) que logo se tornariam concretos.  

 
54 Teoria aqui colocada como força de expressão, uma vez que a definição do que seria de fato o Centro da Juventude fazia parte 
de muitas discussões. A explicação e aplicação desse espaço por parte dos jovens carecia de alguma elaboração, e a palavra 
teoria, dava algum peso ao que se objetivava o Centro da Juventude. 
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Outros entrevistados também se referem a este espaço, sobre prismas diferentes, porém, 
todos concordam que seria o local da expressão juvenil, assim como concordam que, para 
que haja de fato autonomia é necessário este espaço. 

...abrir espaço para a participação do jovem e dá ferramentas que ajudem eles 
a fazer a realizar seus desejos... 

...se você abrir espaço para as pessoas participarem e trazerem seus desejos, 
suas preocupações suas ideias, trazerem o que querem e não tem condições 
de exprimirem, se elas encontram espaço, eu acho que essa coisa emerge 
com muita força... (MD, 2001) 

... a liberdade que você sente, que de repente nem dentro de casa você tem... 
o próprio centro dá este espaço para escolher, de você chegar pela primeira 
vez em um lugar e as pessoas falarem, “fica a vontade ai, sinta-se como se 
fosse sua casa”, você fazer coisas que nem dentro de casa faria... (JOVENS, 
2001) 

...eles iam lá pra desenvolver alguma coisa que eles acreditavam que desse 
certo; a medida que você possibilita um espaço para cada um desenvolver 
sua ação, seu projeto, você estará possibilitando muitas coisas novas... (MA, 
2001) 

Com relação as “regras”, cabe sinalizar que este espaço é coercitivo, até por localizar-se no 
meio social onde se encontra o jovem. A própria realidade ao nosso redor já nos coloca regras 
de comportamento e convivência social. A forma como nos vestimos e agimos em 
determinados locais são determinados socialmente pela estrutura sócio – econômica e 
cultural na qual estamos inseridos. Por isso no “espaço vazio”, onde se concretiza o Centro 
da Juventude só existe uma regra explicita, mas ainda assim não escrita em documento 
algum do Programa, e transmitida oralmente no grupo, que é o respeito um com o outro, 
respeito pelas diferenças. 

...se estamos fazendo alguma coisa juntos, vamos fazer da melhor maneira 
possível, vamos ser profissionais então, aqui uma coisa que eu também 
aprendi, é ser bastante profissional, independente de que eu goste ou não do 
Ramon, e com o tempo você acaba percebendo que aquele não gosta é 
besteira, você acaba conhecendo mais as pessoas,... as brigas ficam aqui 
dentro, são brigas de construção, eu discuto com Ramon, quando nós 
discutíamos, nós não discutíamos porque um time é melhor do que o meu, nós 
discutíamos por que queríamos melhorar aquilo! Tá entendendo, então a 
discussão era construtiva. As nossas discussões, tem arranca rabo mesmo, 
tem um arranca rabo, mas, mas isso se resolve, de repente outro jovem entra 
com autoridade como pai para interromper discussão dos dois, de modo que 
venham a chegar em um denominador comum... (JOVENS, 2001) 

Por isso os jovens dentro do espaço não estabelecem regras rígidas, pois a realidade social já 
colocada no dia a dia, é coercitiva, e coloca regras implicitamente. O importante para eles é 
que todos se respeitem; através do respeito se ajudam e não agridem a liberdade individual 
do outro. 

O “espaço vazio”, como coloca MJM, “é o local do algo novo”. “É o possibilitador de criações, 
ou seja, colabora no sentido de tornar concreto algo reservado a mente do jovem envolvido”. É 
como uma tela em branco para um pintor, pronta par adquirir as cores que ele quiser lhe dar; 
aberta para acolher as ideias, sonhos e desejos do artista. Como diz o lema do Centro da 
Juventude é um espaço aberto para te acolher (cartaz de divulgação do programa). 



 
101 

Um espaço que tem uma característica fluída, porém democrática e bem definida, não surge 
de forma fácil e sem atritos. Como já foi colocado, este espaço é compreendido dentro de 
uma conjuntura de relações de poder que se estabelece entre os atores, levando-se em 
conta seus objetivos econômicos e políticos, e a conservação de suas identidades neste 
contexto. 

Procurou-se verificar junto a alguns entrevistados e na discussão de grupo, como se dava 
este relacionamento de fato, e encontramos algumas preocupações dos “técnicos” com a 
“fluidez” do Centro da Juventude, e uma postura auto-afirmativa por parte dos jovens de 
não abrirem mão de sua autonomia, bem como de estabelecerem que não são passivos no 
processo de uma intervenção externa. Eles demonstraram interagir com a realidade que os 
cerca de forma protagonista e emancipada, propondo, discutindo. Compreendendo que 
dentro de um movimento de negociação, é necessário haver flexibilidade de ambas as partes; 
abre-se mão de determinadas questões, porém ganha-se outras. Sabem que ao 
apresentarem uma proposta para outro ator com os quais se relacionam; tanto os jovens 
como este outro ator ganham, de acordo com o grau de compromisso de cada um. 

...É, ao longo do tempo tivemos algumas dificuldades, até por sermos 
diferentes...outras pessoas ligadas a outras ações do CAMPO, ficaram até 
preocupadas, “estes jovens aí estão fazendo é bagunça em vez de se 
organizar”, foi uma coisa difícil de se entender esta lógica dos jovens estarem 
administrando seu próprio espaço é complicado... 

...Um questionamento que os jovens tinham, é porque não participavam das 
decisões do CAMPO, até isso chegava a se comentar. Se eles podem fazer as 
coisas, como é que eles não podem participar das decisões do CAMPO... (AF, 
2001) 

Podemos perceber na fala de AF, todo um processo de negociação construído pelo 
estabelecimento de direitos e deveres nas relações entre o CAMPO e o Centro da Juventude, 
e no final, ainda que os jovens sejam hoje um programa do CAMPO. O próprio presidente da 
entidade, admite que os jovens são livres para falar por eles próprios. 

...Hoje, nós discutimos com os jovens tudo! Algumas coisas a gente acha 
que não é legal; mais a gente discuti a nível de entidade mesmo. Nós 
reconhecemos os jovens aqui como se fosse uma organização da sociedade 
civil, eles representam o CAMPO, mas representam a eles mesmos... (AF, 
2001) 

Por outro lado, os jovens falam deste mesmo processo especificando um 
pouco melhor onde e como eles constroem sua autonomia na relação com o 
CAMPO. 

...teve um momento que estava um desequilíbrio enorme que ninguém se 
entendia e foi nesse momento que nós percebemos que somos "f..." por que 
nós nos unimos e conseguimos levantar cerca de 50 mil... (Exclamaram! Na 
verdade, era setenta). É setenta mil, né... (mas só que. conversa aqui, 
conversa ali e conseguimos arrumar os cinquenta mil com um pessoal, com 
uma ONG do Canadá, não! Minto, da Noruega, isso, e aí com o dinheiro nós 
junto com o CAMPO, compramos a casa... (JOVENS, 2001) 

Porque agora é... com o passar do tempo o centro da juventude foi entrando 
dentro da ONG, e foi se prevalecendo nas atividades, nas questões que 
acontecem, em tudo que foi acontecendo, com o passar do tempo, foram 
alcançando mais posição, mediante ao campo, se desenvolveu no projeto do 
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campo, agora já não é somente o campo, é o campo junto com o centro da 
juventude desenvolvendo um projeto, é diferente. (JOVENS, 2001) 

 hoje em dia é voltado até a fala os jovens é que estão trazendo os projetos 
aqui pra dentro do campo, os projetos que são financiados como os projetos 
voluntários, são os próprios jovens que estão procurando os recursos pra 
poder conseguir manter o espaço (JOVENS, 2001) 

Quando observamos com atenção a força expressa por estes jovens frente a toda a 
conjuntura na maioria das vezes contrária; não é difícil acreditar que eles não precisem de 
ajuda para superar seus obstáculos. Acontece que o Centro da Juventude é um pequeno 
exemplo do potencial da juventude quando comparado com a situação dos jovens em um 
universo bem maior. 

Retomando a questão do eixo central colocado anteriormente. Podemos verificar tanto nas 
relações “institucionais” que os jovens estabelecem, como na sua história de convivência 
dentro de “outra entidade” que, até pela aproximação e respeito estabelecido entre os dois 
grupos, o CAMPO é quem acaba assumindo um papel “técnico” de assessoria, algo validado 
e construído pelos jovens. 

Assim sempre que possível a gente colocava o jovem em contato com as 
discussões do contexto social, das dificuldades e realidade da região, das 
coisas que a gente vivia aqui na Zona Oeste... Eles começaram a fazer um 
monte de coisas aqui na região, tanto que os jovens passaram a ser referência 
de trabalho aqui na região. Ao ponto de muitos jovens, serem convidados por 
escolas, por outras entidades e estarem falando da experiência, dessa 
vivência nova, “o Centro da Juventude”... 

Sempre dizem que o futuro pertence ao jovem e o jovem vai ter... Mas o 
jovem mesmo ficava a 2º plano e sempre fazendo as coisas que era 
direcionada para ele, e a gente começou aqui uma visão diferente; dos jovens 
estarem fazendo as coisas, ele mesmo estruturando, apontando os acertos 
e os erros deles e propondo coisas para o futuro... (AF, 2001) 

O CAMPO deste modo passa situar-se como mediatizador do espaço jovem, assumindo um 
papel de técnico junto ao processo de construção do Centro da Juventude. Não é um papel 
diretivo, mais orientador. Interagindo com os jovens o CAMPO colabora para que eles 
apreendam novos conhecimentos e os instrumentalizem segundo seus próprios objetivos. 

Esta interação com o CAMPO, não implica em perda de autonomia por parte dos jovens, pelo 
contrário, fortalece e legitima sua ação. Os jovens inquirem o CAMPO, e se apropriam de seus 
argumentos. 

Compreendem que nesta relação não só eles ganham, o CAMPO ganha também. Logo o 
aprendizado e o ganho são recíprocos. Nesta relação não existe educador e educando, com 
papéis dicotomizados mais coeducandos. 

Esta questão mostra a importância de nas intervenções dos técnicos do social a necessidade 
de não se fazer por eles, não fazer para eles e mais ainda, nem com eles. Mas deles fazerem 
através dos técnicos. O técnico deve colocar-se como instrumento. Acarretando de fato uma 
inversão real e transformadora nas relações de poder baseadas no domínio do outro através 
do saber e do conhecimento. 
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Conclusão 

Este trabalho, em momento algum teve o objetivo de fazer uma apologia ao jovem, porém 
este público localizado em uma situação dúbia na sociedade, "em ser sem estar sendo; e não 
sendo, sendo cobrado como se fosse", que ninguém entende muito bem o que é, por isso o 
coloca de lado, como algo em segundo plano, só percebido como um “ser” potencial de 
consumo pelo capital, ou como ator de violência, pelo Estado. 

Os programas e projetos sociais desenvolvidos para esse público, por mais democráticos que 
se desenhem, estão situados ainda como uma ação descontinuada, voltada não para a 
construção e exercício pleno da cidadania, mas de uma preocupação para que não se 
tornem "atores de violência.  

Uma política que esteja voltada de fato para a juventude, deve percebê-la, como sujeito no 
presente, não no futuro. Ele vive, hoje como todos nós, o futuro dos jovens é igual ao de 
qualquer outra pessoa, “incerto”. As políticas setorizadas para esse público, devem ser 
discutidas e desenvolvidas com esse público. 

Estas políticas não devem ser de fato diferenciadas de políticas que atendam ao restante dos 
cidadãos, afinal ele é tão cidadão como qualquer outro, apenas mais jovem. O que realmente 
é necessário, é possibilitar ao jovem espaços de participação e expressão, onde possa 
contribuir com toda a originalidade que traz dentro de si. 
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Resumo 

Fundado em outubro de 2016 pela profª Drª Ellen Souza na Universidade Federal de Lavras 
(UFLA), o grupo de pesquisa Laroyê - Culturas Infantis e Pedagogias descolonizadoras têm o 
objetivo de compreender as culturas infantis, prioritariamente desenvolvidas em territórios 
negros, para construir com as crianças pedagogias descolonizadoras. As periferias de São 
Paulo são urbanizadas principalmente pela população negra e indígena, majoritariamente 
vindas do nordeste brasileiro na segunda metade do século XX, atraídas pela promessa do 
Estado de maiores chances de emprego. Muita água rolou por esse rio Tamanduateí, muitas 
crianças periféricas construíram um novo gingado em bairros como Capão Redondo, 
Itaquera, Brasilândia e Grajaú, muitas delas estiveram construindo também pedagogias 
descolonizadoras nas escolas públicas de São Paulo, com toda certeza estão marcando com 
suas vivências até hoje o modo guerreiro e guerreira de enfrentar a famosa selva de pedra 
brasileira. Neste trabalho, sob a perspectiva teórico prática de trabalho do grupo de pesquisa 
Laroyê, iremos nos debruçar sobre esse vasto universo periférico das crianças paulistanas, 
simetrias com a infância indígena e um trabalho qualitativo sobre Educação Pública em 
Tempos de Pandemia. 
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LAROYÊ; INFÂNCIAS PERIFÉRICAS; ANTIRRACISTAS; PEDAGOGIAS DESCOLONIZADORAS; 
PANDEMIA  

 

Introdução 

 

12 de outubro de 2001, Dia das Crianças 
Várias festa espalhada na periferia 

No Parque Santo Antônio, hoje teve uma festa 
Foi bancada pela irmandade, uma organização 

Tavam' confeccionando roupa lá no Parque Santo Antônio, lá 
Lutando, remando contra a maré 

Mas 'tá lá, 'tá firme 

Tinha umas 300 pessoa no na festa das crianças 
Comida, música 

Tinha um grupo de rap de uma menininha de 10 ano, cantando muito 
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Aí saimo' de lá voado 
Fomos numa outra quermesse de rua Também na Vila Santa Catarina 

Lá do outro lado da Zona Sul, quase no Centro 
E chegamo' lá, a festa não tinha começando ainda 

Aí no caminho, nóis passamo' dentro de uma favela assim 
E trombamos uns molequinho 

Jogando bola e tal, começamos a provocar 
Ei moleque, 'cê é Santista? Tal 

Não, sou Corinthiano 
Fala aí, Marcelinho vai rebentar vocês 

Os moleque vendo aquela ideia de jogo 
Comecei pesar nas dos moleque 

E aí, mano, e aí, 'tá estudando e tal? 
Aí o moleque falou assim ih esse aqui hoje xingou a mãe dele 

Aí eu falei assim porque você xingou sua mãe? 
Ah, porque 

Não, nem foi isso, ele falou assim eu falei 
E ganhou 'cês ganharam presente? 

Eu perguntei, num foi não, Neto? 
'Cês ganharam presente? 

Aí ele falou ganhei foi tapa na cara hoje 
Falei por que você tomou um tapa na cara? 
Ah, minha mãe deu um tapa na minha cara 

Foi isso que eu ganhei, não ganhei presente não 
Falou assim, ó, bem convicto mesmo 

Aí eu falei assim e por que você tomou um tapa na cara? 
Porque eu xinguei ela 

Mas por que você xingou? 
Lógico, todo mundo ganhou presente eu não ganhei por quê? 

Aí eu fiquei pensando, né, mano 
Como uma coisa gera a outra 

Isso gera um ódio 
O moleque com dez anos tomar um tapa na cara no Dia das Crianças 

Eu fico pensando quantas morte 
Quantas tragédias em família 

O governo já não causou 
Com a incompetência, com a falta de humanidade? 

Quantas pessoas num morreram 
De frustração, de desgosto? 

Longe do pai, longe da mãe, dentro de cadeia 
Por culpa da incompetência desses aí 

Entendeu? 

Que fala na televisão, fala bonito 
Come bem, forte, gordo, viaja bastante 
Tenta chamar os gringo aqui pra dentro 
Enquanto os próprios brasileiro tão aí, ó 

Jogado no mundão 
Do jeito que o mundão vier 
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Sem nenhum plano traçado 
Sem trajetória nenhuma, vivendo a vida, só 

E o moleque era mó' revolta', vai vendo 
O moleque revolta' 

E ele 'tava friozão, jogando bola lá, pá 
Como se nada tivesse acontecido, ali marcou pra ele 

Talvez ele tenha se transformado numa outra pessoa aquele dia 
Vai vendo o barato 

Dia das Crianças 
(Racionais Mc’s: 12 de Outubro) 

 

Hoje, enquanto escrevemos este artigo, é dia 12 de outubro de 2021, estamos na periferia de 
São Paulo, no Capão Redondo e resolvemos começar nosso diálogo através dessa reflexão 
da música do Racionais Mc’s, há 20 anos atrás, por motivos óbvios para uns e umas, e nem 
tanto para outras. O grupo Laroyê, hoje sediado na Escola de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas (EFLCH) da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) tem esse compromisso de 
analisar e intervir institucionalmente em territórios negros como as periferias de São Paulo. 
Participarmos do I Seminário Internacional de Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade, no 
Instituto das Cidades, faz parte desse nosso compromisso de debater a infância periférica de 
uma forma descolonizadora, pela lógica exúlica, que provém das religiões de matriz africana 
como o Candomblé e a Umbanda.  

O Professor Kabenguele Munanga (2005) nos dá apontamentos de algumas caracterizações 
a respeito da religiosidade na escola, por exemplo, em seu riquíssimo livro “Superando o 
Racismo na Escola”, vejamos 

Nas escolas, as crianças que têm valores culturais diferentes recebem como 
educação religiosa, na maioria das vezes, valores que não contemplam a 
diversidade religiosa e a riqueza das diferenças culturais. 

A predominância de uma única matriz religiosa em educação nas escolas, 
ensinada sob forma de catequese e não de apreciação histórica e cultural das 
diversas religiões, tem contribuído para uma fragmentação da fé que a 
criança traz do seu grupo familiar e cultural, tornando-a confusa, muitas vezes 
internalizando a imagem idealizada negativa que a escola expande da sua 
religião de origem. 

Religião/religare é religo, ou seja, uma forma de comunicação com o Criador 
e/ou seus intercessores/intermediários, em algumas religiões, como a 
católica, as afro-brasileiras e as indígenas, entre outras. Religião é assunto de 
foro íntimo, familiar e cultural. 

A imposição de uma só matriz religiosa constitui-se em violência simbólica 
contra os grupos subordinados, que não têm poder para colocar seus 
conteúdos e significados culturais nos currículos de ensino das nossas 
escolas. (MUNANGA, 2005, p. 28 e 29). 

Sabemos que a discussão acerca da religiosidade na infância é um tabu em territórios negros 
e periféricos, pois nesses territórios ou você é “crente” ou é “macumbeiro”, vemos até uma 
rejeição ao ateísmo dizendo que isso “é coisa de classe média”. Realmente, a fé nos 
territórios periféricos é um fator social passível de muitas análises, principalmente no que 
condiz a infância e é sobre isso que trataremos nesse artigo. 
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O controle neopentecostal dos Conselhos Tutelares 

Vamos iniciar nossa discussão com uma observação de uma importante instituição relativa à 
infância: os Conselhos Tutelares. Hoje sabemos que há um controle neopentecostal dos 
Conselhos Tutelares, colocando a infância em preceitos de dogmas religiosos cristãos, o que 
acaba por muitas vezes ocasionando um conflito entre as famílias, escolas e os Conselhos no 
que diz respeito as religiões de matriz africana, vista como “demoníaca” por muitos setores 
da sociedade. Isso é um problema. Quantas vezes já nos deparamos com notícias sobre 
terreiros que foram destruídos por pura intolerância religiosa? Isso impacta também na 
infância de crianças periféricas, aquelas que frequentam terreiros, são chamados 
pejorativamente de “macumbeiros” pelos seus e suas colegas, nas escolas e nos espaços que 
circulam para brincar com outras crianças. Há relatos de que pais e mães orientam seus filhos 
a não manterem amizade com crianças que frequentam religiões de matriz africana. Tudo 
isso, com uma suposta aval dos Conselhos Tutelares que deveriam montar estratégias para 
que esse tipo de intolerância não acontecessem, entretanto essas instituições são passivas 
no que diz respeito a essa questão. 

Scheinvar (2008) discute o que deveria ser a ação dos Conselhos Tutelares de uma forma que 
fosse realmente um braço para solucionar problemas da infância  

A proposta de implantação do conselho tutelar, de acordo com as lideranças 
do movimento da sociedade civil, se centrava na perspectiva de que poder-
se-ia confluir para um movimento em que o conselho tutelar incidisse, 
efetivamente, nas políticas públicas, ao se abordar cada caso concreto e 
colocar em análise o contexto e a possibilidade de abertura de diálogo entre 
o conselho e a comunidade que a ele chega. Ao invés deste movimento, o que 
se verifica é uma relação estanque, fragmentada, caracterizada pela 
culpabilização, seja da população, por ser entendida como omissa ou 
negligente, seja do conselho tutelar, por entender-se que sua prática é 
coercitiva ou incompetente, seja, ainda – no contexto pesquisado – da escola, 
por ser considerada autoritária. (Sheinvar, 2008, p. 10) 

Como vemos, o Conselho Tutelar hoje age de forma autoritária, em confluência com o 
controle neopentecostal da instituição, vemos a caracterização de um processo de domínio 
dogmático da infância e adolescência, o que na periferia incorre numa disputa de poder 
territorial, político e religioso das instituições de ensino, indo contra a perspectiva laica da 
Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

 

Infância e sociedade desigual 

Como aqui estamos tratando de infâncias periféricas, mais especificamente em São Paulo, 
temos que ter uma noção da complexidade que uma sociedade desigual impacta na infância, 
portanto, segundo Tavares (2014, p. 38) 

Na contemporaneidade, face às inúmeras e complexas transformações 
sociais, bem como às mudanças estruturais nos diferentes campos da vida 
humanas, como trabalho, meio ambiente, mass media, economias 
globalizada, crise dos Estadosprovidência dentre outros, a ideia-força de uma 
infância universalmente globalizada não anula, pelo contrário, potencializa a 
multiplicação das desigualdades inerentes às condições sociais, de gênero, de 
etnia, de classe, de acesso aos direito fundamentais, dentre eles o direito à 
alimentação, à educação, a um vida digna e feliz. “Há várias infâncias dentro 
da infância global, e a desigualdade é o outro lado da condição social da 
infância contemporânea” (SARMENTO, 2004, p.6). Aliás, segundo dados 
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recentes da UNICEF (2010), a infância é o grupo etário e geracional que, 
mediante as condições atuais de globalização hegemônica, é mais (e 
fortemente) afetado pelas “desigualdades multiplicadas”, principalmente, 
pelas guerras, pela pobreza, pela fome, pela destruição ambiental, pelo crime 
organizado, pela ausência de políticas públicas destinadas (e efetivamente 
implementadas) às crianças, especialmente, nos países dos chamados 
“terceiro e quarto mundo” (Latino-americanos, africanos, indianos e 
asiáticos).  

São Paulo, uma das maiores cidades do mundo, tem problemas sociais e urbanos muito 
complexos que como já dizia Criolo: “tudo que é de ruim, sempre cai pra cá”, ou seja, na 
periferia esses problemas de ordem social são potencialmente agravados. O direito à infância 
garantido pelo ECA não chega na periferia, o trabalho infantil é comum em famílias 
socioeconomicamente necessitadas, as escolas não cumprem seu papel social plenamente e 
como podemos ver os Conselhos Tutelares são autoritários e não promovem o 
desenvolvimento global da infância. 

 

Diálogo com a infância indígena 

Uma boa proposta de discussão é entre a infância periférica e a infância indígena, tendo 
como concepção que as periferias de São Paulo são urbanizadas por muitos descendentes 
de indígenas, que infelizmente perderam sua identidade e as vezes nem se identificam como 
indígenas, entretanto, certas formas de viver dos indígenas continuam a ser praticadas, 
principalmente na infância. 

Cohn (2013, p. 229 e 230) em um estudo sobre infâncias indígenas nos dá uma noção da 
singularidade existente entre a cultura indígena e a infância periférica 

Fiz alguns esforços a este respeito sobre as crianças xikrin lendo e 
interpretando seus desenhos, uma atividade que elas adoram fazer, desde 
que na escola aprenderam a desenhar em papel. Tenho um grande repertório 
de desenhos que ganhei deste seu gosto por desenhar em todos os lugares. 
Tendo levado uma vez comigo papel sulfite e lápis de cor, por sugestão de 
minha então orientadora, Lux Vidal, tive o material requisitado a todo o 
momento e passei dias, semanas, acompanhando diversos grupos de crianças 
desenhando. Vários deles, subsequentemente, me deram o desenho. Depois 
de feitos, os desenhos não lhes servem mais e não necessitam ser 
conservados, mostrados para todos ou comentados. Logo estão amassados, 
rasgados e são jogados fora. Guardados mesmo, só na escola e pelas 
antropólogas… Fiz uma primeira leitura deste material em minha dissertação 
(Cohn, 2000a), mostrando como estas crianças viam seu mundo: neles estava 
tudo o que lhes interessava, e o modo como elas organizavam as coisas no 
papel e se organizavam para desenhar, eram todas muito reveladoras. 
Depois, reli o material, que foi crescendo com o tempo, e mostrei como estas 
crianças reagiram a uma tarefa escolar que consistia em desenhar sua cultura. 
Na realização desta tarefa, ficou muito clara suas percepções do valor que a 
cultura ganhou no mundo atual, e do valor político de cultura (Carneiro da 
Cunha, 2009). Elas desenharam, então, para seus professores não-indígenas, 
sua cultura, sua tradição. Se, como eu tinha observado, num mesmo desenho 
poderiam conviver – como convivem em seu mundo – aviões, pescarias, 
cubos escolares, motivos de pintura corporal, futebol, danças e máscaras 
rituais, para esta tarefa desenharam apenas o que aos olhos dos professores, 
aos olhos não-indígenas, seria sua cultura: os meninos desenharam as danças 
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e seus apetrechos, arcos e flechas, canoas, enquanto as meninas dedicaram-
se exclusivamente à pintura corporal. Este trabalho mostra claramente como 
estas crianças são conscientes de sua condição de crianças (e) indígenas, 
respondendo neste contexto escolar com muita clareza sobre como 
deveriam se apresentar como crianças que desenham e que são indígenas 
(Cohn, 2008; 2010). Assim, o modo como elas atuam como crianças é 
informado pelo modo como se define o que é ser criança nestes lugares. 
Assim também elas respondem a outra necessidade de definição: aquela que 
remete ao ser indígena, o que igualmente define sua condição de sujeito 
neste mundo atual.  

Esses aspectos da infância indígena são importantes de ser destacadas, pois São Paulo é terra 
indígena, e a periferia mais ainda, podemos a partir disso, ver singularidades e assimetrias 
entre dentro da temporalidade da infância no Brasil enquanto terra indígena. 

 

Estudo sobre Covid19 e infância periférica com relação a Educação Pública em 
Tempos de Pandemia 

A professora Edna Martins (2020) tece importantes considerações acerca dos reflexos da 
pandemia na população desfavorecida socioeconomicamente. Martins (2020) afirma que os 
abismos sociais existentes na sociedade construídos historicamente foram escancarados 
com a pandemia de COVID19. Hoje, sabemos que a população de baixa renda foi a mais 
afetada pela pandemia de coronavírus, seja pela própria doença, seja pela busca pela 
subsistência na falta de suprimentos, ou pela falta de infraestrutura das moradias nas 
comunidades do Brasil profundo e periférico. 

Martins (2020) considera que no momento em que a população é orientada a ficar em 
isolamento social “as diferenças de classe, de gênero e de raça se revelam aterradoras.” 
(MARTINS, 2020, p. 629). Em uma fala da Profa. Dra. Raquel Rolnik num simpósio sobre saúde 
global promovida pela Universidade Federal de São Paulo recentemente, ela diz que para que 
uma parte da população ficasse em casa, trabalhando em home office, tais como o 
professorado, um batalhão de trabalhadores e trabalhadoras, seja na área da saúde, seja 
entregadores de aplicativos com Ifood ou Uber, estiveram na linha de frente enfrentando a 
pandemia de COVID19 nas ruas e postos de trabalhos, além de estarem pegando transporte 
público lotado diariamente. 

Estes e estas são pais e principalmente mães de crianças que deveriam estar nas escolas se 
não fosse pela pandemia. Qual o reflexo dessa pandemia para a infância e adolescência em 
termos educativos? Um apagão, com certeza, para milhões de crianças e jovens 
periféricos(as) que estudam (ou estudavam, vide a evasão escolar no ensino médio) em 
escolas públicas. O acesso restrito e quase inexistente à internet de qualidade nas periferias 
brasileiras e mundiais com toda certeza se fez e faz gritante num momento onde a educação 
por meio da internet, se tornou uma das únicas opções sanitariamente viáveis. 

Martins apud Dornelles (2020) enfatiza que o coronavírus não é democrático, ou seja, o mito 
de que ele atingiria toda a população de forma uniforme caiu por terra quando as estatísticas 
dizem que a população pobre e negra é a que mais sofreu e sofre com a pandemia. Martins 
(2020) tece também importantes considerações sobre o aumento da violência doméstica 
como efeito do isolamento social na pandemia além da limitação em relação as denúncias de 
abuso infantil dada a não presença efetiva das escolas no cotidiano das crianças. 

Vieira & Silva (2020, p. 1014) afirmam que “[...] a suspensão das atividades letivas presenciais 
por todo o mundo impôs aos gestores educacionais, professores e estudantes, o desafio de 
uma adaptação e transformação, até então, inimagináveis.” Hoje, temos a certeza de que o 
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professorado das escolas públicas, apesar de todo esforço envolvido, não estava preparado 
para lidar com uma situação sanitária da potencialidade que é a pandemia de coronavírus. 

Narduchi et al. (2020, p. 230) fala sobre as iniciativas da Secretaria de Educação do Estado do 
Rio de Janeiro frente ao desafio do ensino à distância, vejamos 

A Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC), em função 
da paralisação das aulas em consequência da pandemia de coronavírus, vem 
tomando uma série de medidas, para que o processo de ensino-
aprendizagem dos alunos não seja prejudicado. Uma delas foi disponibilizar 
uma plataforma virtual do Google For Education para as aulas dessa rede 
pública. O Google Classroom, também conhecido como Google Sala de Aula, 
é uma plataforma pertencente ao tradicional site de buscas, para que alunos 
da rede pública estadual possam ter aulas on-line, a fim de compensar a perda 
de horário letivo [...]. 

Em uma entrevista realizada com um estudante de escola pública do município de São Paulo, 
ele afirma que as orientações pedagógicas também estão sendo feitas pelo Google Sala de 
Aula, assim, com Narduchi et al. (2020) apontou que o Estado do Rio de Janeiro também está 
fazendo. Alguns professores e professoras da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 
também trabalham com a plataforma do Google Sala de Aula, sendo assim, vemos um 
aumento exponencial do uso desse recurso em todas as áreas da educação. 

É interessante pensar que, em confluência com o que apontou Martins (2020), o abismo 
social existente no Brasil e no mundo com toda certeza, vitimou crianças e jovens sem acesso 
adequado à internet frente a essas medidas de estado e conforme também poderemos ver 
nas entrevistas realizadas, em que o estudante de uma escola do estado de São Paulo, não 
tinha acesso à computadores ou celulares e internet precária, sendo assim, o Google Sala de 
Aula, não se fez como uma política pública eficiente de continuação do processo educativo 
em meio a pandemia. 

Dias & Pinto (2020, p. 547) tecem considerações importante sobre uma perspectiva que deve 
ser abordadas pelos gestores educacionais quando estão pensando na educação em meio a 
pandemia 

Além disso, os secretários de Educação e os gestores das escolas precisam 
pensar na saúde mental de todos, até porque, os professores também estão 
fragilizados. Se os educadores ficarem exaustos mentalmente, e 
aproximarem se de um esgotamento físico e mental, não poderão ajudar a si 
ou aos alunos [...]. 

Pensar na saúde mental dos professores e professoras durante a pandemia é essencial para 
que humanamente trabalhemos a educação em meio a uma situação que envolve perda de 
vidas, histórias, momentos, sentimentos, emoções, enfim, os gestores e gestoras devem se 
pautar do senso de humanidade para pensar nos professores e professoras e claro, nos 
educandos e educandas. 

Martins (2020) enfatiza a importância das políticas públicas de inclusão digital, não somente 
nesse contexto de pandemia, mas pensando no desenvolvimento das crianças do Brasil 
profundo num mundo onde o acesso a internet se faz cada vez mais imprescindível. Nesse 
sentido, Martins (2020) aponta para a proliferação de discursos preconceituosos com relação 
às famílias historicamente desfavorecidas social e economicamente. Discursos sobre o 
número de filhos e filhas e sobre o Bolsa Família são apontados em publicações feitas na rede 
social Facebook. Esses discursos não se pautam nas responsabilidades históricas da 
sociedade em promover a pobreza e o preconceito, além das cicatrizes abertas nas veias das 
Américas causadas pela escravidão durante os séculos passados. Sendo assim, Martins 
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(2020) aponta as possibilidades altas dos filhos e filhas de pessoas pobres reproduzirem esse 
ciclo de falta de oportunidades de ascensão social e econômica, caracterizando essas famílias 
como perigosas e “fadadas à criminalidade” (MARTINS, 2020, p. 635). Sobre as entrevistas, 
por exemplo, podemos afirmar por fora que há pessoas das famílias das crianças que se 
envolveram com o tráfico de drogas, por exemplo, contudo, podemos afirmar que isso se 
deve a falta de oportunidades que pessoas negras e pobres que crescem nas periferias 
convivem desde a sua infância. 

Como uma criança que vive em meio a falta de oportunidades e próximas ao crime 
organizado ou não, vê sua possível ascensão social a partir dos estudos em meio a uma 
pandemia? Podemos afirmar que segundo as entrevistas o ambiente escolar é mais um meio 
de subsistência do que um aparato de ascensão em muitas periferias. Isso seja porque suas 
mães (solo) são domésticas e dormem no serviço e muitas vezes a alimentação da criança é 
suprida pela escola pública, essa é uma questão latente, e que com a pandemia se 
escancarou. As escolas públicas promoveram mutirões de entregas de cestas básicas de 
alimentação para seus alunos e alunas, mas é de se perguntar se isso supriu as necessidades 
básicas reais de toda uma família. 

Se o aluno ou aluna tem o mínimo de acesso à internet, talvez, como evidencia Martins (2020) 
fiquem lacunas pois seus pais são semi analfabetos e não conseguem ajudar de forma eficaz 
na realização das atividades escolares remotas. 

De toda forma, nesse pequeno compilado, conseguimos refletir sobre os diversos desafios 
da educação em contexto de pandemia, sobretudo nas escolas públicas. 

 

As entrevistas enquanto metodologia de análise 

Para este artigo, como falamos anteriormente, fizemos duas entrevistas com dois meninos 
estudantes de duas escolas públicas diferentes: uma escola municipal e outra estadual. São 
dois meninos de famílias diferentes, mas socioeconomicamente parecidas. Ambas famílias 
recebem Bolsa Família e estão cadastradas no CadÚnico. 

 

Transcrevendo a entrevista: Kaio 

Kaio é um garoto de 13 anos que mora na Comunidade Monte Azul, ele está no 7o ano escolar 
e mudou recentemente de escola. Na entrevista ele relata que antes da pandemia sentia falta 
de seus amigos da antiga escola. Kaio mora com mais 6 pessoas, que são seus irmãos e irmãs 
e sua mãe. Seu pai é ausente desde sua infância. Sua escola é pública do Estado de São Paulo. 
Com relação à pandemia, Kaio relata que no começo ficou muito assustado e não saia de 
casa, quando foi avisado pela mãe sobre a pandemia de COVID19. Ele relata também que 
depois da pandemia tudo ficou mais caro no mercado. Sobre sua escola ele diz que ela é boa, 
mas que tem alguns problemas de infraestrutura. Relata também ter poucos amigos na 
escola. Relata que voltou para a escola depois da pandemia somente durante uma semana. 
Sobre a internet em sua casa ele diz que trava bastante, além de não ter computadores ou 
celulares para todo mundo. Como seu acesso a internet e computadores é restrito, ele não 
consegue acompanhar as atividades que são mandadas para ele, então ele não está fazendo 
nenhuma “lição”. Ele relata que na volta às aulas a escola foi separada em três grupos, que 
as aulas seriam alternadas, mas logo as aulas foram paralisadas (presenciais). Com relação ao 
ensino remoto ele diz que por não ter computador não pode acompanhar, sendo esse seu 
maior obstáculo. Afirmou que sente falta dos amigos que tem na escola. Ele não sente falta 
de ir para a diretoria da escola para levar suspensão. Ele revela que sua rotina é ajudar em 
casa e ir brincar com os amigos na favela (de máscara). Ele afirma que sente falta da merenda 
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da escola, explicitando a importância da alimentação em contexto escolar. Acredito que 
quando as aulas voltarem terá de usar máscara ainda, pois não se saberá se a pandemia 
realmente acabou. 

 

Transcrevendo a entrevista: Davi 

Davi é um garoto de 11 anos que mora no Capão Redondo e está no 6o ano escolar. Está na 
atual escola desde o 1o ano. Davi mora com mais 7 pessoas, seus irmãos e irmãs, pai, mãe e 
primo. Seu pai é autônomo e sua mãe está desempregada. Sua escola é pública do município 
de São Paulo. Sobre a pandemia de COVID19 ele revela que ficou assustado pelos seus 
parentes, principalmente sua avó, mas agora com a vacina está mais tranquilo. Revela que 
sua escola é boa e grande e que tem muitos amigos lá. Depois que a pandemia começou 
voltou para a escola uma vez mas por poucos dias. Sobre sua internet ele revela que ela cai 
às vezes, mas ultimamente melhorou, mas não tem computadores para todos(as). Suas 
atividades remotas são picotadas pois ele revela que os professores não mandam lição, mas 
teve a Prova São Paulo esse ano. Ele participa das aulas quando tem, mas não todos os dias. 
As professoras mandam lições para ele fazer no Google Sala de Aula. Com relação às 
dificuldades ele aponta que quando a internet cai é ruim, pois ele tem que fazer a lição em 
outra hora. Ele gosta das aulas de Geografia quando tem, e de jogar bola e videogame 
durante a pandemia. Sente falta de brincar no recreio na escola com seus amigos, de tomar 
a sopa que dava no refeitório. Ele não sente falta dos “textões” que os professores passavam 
na escola e das lições do Joãozinho com as maçãs nas aulas de matemática. Revela que gosta 
de brincar na pracinha perto de casa e de ajudar a mãe nos afazeres de casa. Gosta de passear 
com sua cachorra, mas está saindo menos por causa da pandemia. Tem saudade dos amigos 
na escola. Ele relata que gostaria que melhorasse a higiene dos banheiros da escola e que se 
combatesse uma infestação de pombos no telhado da quadra da escola para poder jogar 
bola sem se preocupar. 

 

Notas sobre as entrevistas 

As entrevistas foram feitas nas casas das crianças sob acompanhamento das mães.  

Observamos a dificuldade de acesso às aulas devido a falta de inclusão digital nas famílias das 
crianças, mas Davi tem mais acesso à internet pois sua família é mais estruturada. Kaio, por 
exemplo, tem o pai ausente, sendo o abandono paterno um sina nas periferias brasileiras, 
com muitas mães como a dele, que é solo e doméstica, sustentando a família. As escolas 
apresentam problemas com o ensino remoto, apresentando sinais do apagão que já temos 
falado neste artigo. 

Há a preocupação unânime a respeito da pandemia de COVID19 pelas crianças e suas rotinas 
foram completamente mudadas com os contornos que o coronavírus tomou em solo 
brasileiro. Antes das entrevistas, pedimos para que eles fizessem um desenho sobre a escola 
como foi orientado, o desenho está em anexo neste trabalho acadêmico. 

 

Considerações Finais 

A pandemia de COVID19 trouxe impactos sérios para educação pública brasileira que foi 
debatida neste artigo. Referenciais teóricos atualizados foram trazidos para um debate 
complexo e aprofundado sobre as cicatrizes causadas pelo coronavírus nas escolas, alunos e 
alunas e famílias além de reflexões sobre a infância periférica de uma forma que contribuísse 
para um debate que com certeza é mais amplo e complexo. 
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Duas entrevistas foram realizadas com alunos de escolas públicas da cidade de São Paulo 
elucidando a situação do ensino remoto para famílias socioeconomicamente 
desfavorecidas. Abordagens muito ricas foram feitas e com certeza contribuirão para a 
formação mais completa e humana no curso de Pedagogia deste que vos fala. 

Por fim, ressalto a importância da criação e manutenção de políticas públicas de acesso à 
internet para famílias de crianças e jovens da educação pública brasileira como essencial para 
construção de um futuro mais ameno e com o mínimo de igualdade de condições, para que 
não tenhamos escolas de pobres e escolas de ricos. 
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Ocupações Culturais: Espaços Comuns 

 

Bloco das Ocupações Culturais (Movimento Cultural das Periferias)55 
 
 

"Compreendemos PERIFERIA como espaço urbano 
geograficamente identificável, abrigo das classes trabalhadoras 

brasileiras, da maioria da população negra, indígenas urbanos, 
imigrantes, e cujos traços culturais são entoados pela 

heterogeneidade resultante do encontro (nem sempre pacífico) 
desta convivência multicultural atravessada pela desigualdade 

social. Periferia, não por acaso, substantivo feminino no qual se 
inscreve a história corrente de inúmeras mulheres. Museu sem teto 

ou paredes, bolsões de expressões ancestrais, tradicionais e 
experimentações inovadoras, cuja geografia é território, marca 

identitária e também espaço de exclusão econômica, com excesso 
de polícia e ausência de políticas públicas que procurem agir na 

resolução das consequências de um processo histórico de 
brutalidades sociais, desigualdades e injusta distribuição de 

riquezas." 
Manifesto Periférico pela Lei de Fomento às Periferias, 16 de março 

de 2015. 
 
 

 

Resumo 

O texto a seguir tem por objetivo apresentar reflexões realizadas pelo Bloco das Ocupações 
Culturais acerca de sua atuação política, bem como sobre as Ocupações e a criação de 
Comuns na cidade de São Paulo. O Bloco das Ocupações, uma articulação do Movimento 
Cultural das Periferias da cidade de São Paulo, atualmente articula 27 Ocupações Culturais, 
das quais 25 estão localizadas em zonas periféricas e 2 em áreas de maior vulnerabilidade 
social no centro da cidade. Ocupações Culturais são espaços comuns onde pessoas e 
coletivos responsáveis pela gestão desenvolvem ações culturais de forma horizontal e com 
participação da comunidade local. Tais ações acontecem em imóveis – em sua maioria 
edifícios e terrenos públicos – que se encontravam ociosos antes da ocupação. Além de fazer 
cumprir sua função social, o processo de ocupar transformou os espaços vazios em lugares 
de produção cultural coletiva e emancipatória, pontos de referência em seus territórios e 
circuitos culturais da cidade. Mesmo tendo papel fundamental na promoção de direitos nas 
periferias, a atuação de artistas, educadores, profissionais autônomos, produtores e 
coletivos culturais, responsáveis pela organização de atividades totalmente gratuitas que 
oportunizam a participação da população em situação de vulnerabilidade social, e as 
Ocupações Culturais são constantemente criminalizadas e ameaçadas de reintegração de 
posse pelo próprio Estado. Na cidade vista como negócio, o processo de comercialização de 
ativos imobiliários, vinculado à política mais ampla de desestatização e privatização, 

 
55 Este texto foi produzido por pessoas ligadas ao Bloco das Ocupações Culturais, são elas: Aluízio Marino,  Davi Albuquerque,  
Gustavo Soares, Junior Matos,  Marcus Schaefer, Rosemari de Almeida, Silvia Raimundo Lopes, Vanessa Mendes, Wagner Gama. 

 

https://www.facebook.com/MovimentoCulturaldasPeriferias/posts/1619762388237216/
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aprofunda as disputas e ameaça as Ocupações. É nesse sentido que, para além da ação 
política de ocupar os espaços ociosos com arte e cultura e proporcionar experiências 
comuns, o Bloco das Ocupações busca reivindicar do governo local ações de reconhecimento 
e fortalecimento desses espaços culturais. Tais reivindicações acontecem principalmente na 
escala municipal, mais especificamente por meio da Secretaria Municipal de Cultura. 

 

Palavras-chave 

Ocupações culturais; Comum; Política; Periferias 

 

Introdução 

Para o Movimento Cultural das Periferias (MCP), periferia é também um termo político, lugar 
de resistência. Nas periferias de São Paulo vemos desde as décadas de 1970 e 1980, junto às 
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e aos movimentos sindicais e sociais, a luta de homens, 
mas principalmente mulheres, por melhores condições de vida. Emblemática, por exemplo, 
foi a luta das mulheres contra a carestia, custo de vida, nas periferias da Zona Sul da cidade 
de São Paulo. A própria produção do território urbano deu-se a partir da luta por moradia, 
saneamento básico, escolas, creches, entre outras pautas fundamentais para a reprodução 
humana. São Paulo possui uma desigualdade histórica na distribuição de recursos e 
equipamentos culturais no território.56 Nesse contexto, movimentos culturais periféricos 
reivindicam exercer, entre outros direitos, o direito à cultura, também tendo próximo de suas 
casas espaços que oportunizem o acesso e as trocas de experiências entre pessoas de 
diferentes idades, gêneros, classes sociais e contextos histórico-sociais marcados pelas 
diferenças étnicorraciais. 

Em um país onde a cidadania é historicamente “atrofiada” (SANTOS, 1987, p.23), movimentos 
culturais periféricos revidam cotidianamente o projeto hegemônico das grandes empresas 
gestado em conjunto com o Estado. Recusam o lugar de sofrimento promovido pela violência 
e propõe pensar e produzir outras formas de viver a cidade: de circular, conviver, 
compartilhar experiências, registrar e transmitir memórias, criar e difundir linguagens e 
tecnologias, cultivar alimentos, se relacionar com a natureza e imaginar outros mundos – 
coletivamente. 

A princípio ocupações por terra e moradia e, mais recentemente, para a arte e para a cultura. 
Ocupar é estratégia política que tem contribuído efetivamente para redução de 
desigualdades, ao mesmo tempo que proporciona experiências coletivas que confrontam 
radicalmente a racionalidade neoliberal. 

Quando diante da crise econômica, social, política e, agora, sanitária, coletividades criam 
projetos de construção de bens comuns, abrindo caminhos para a elaboração de práticas de 
resistência. Caminhos que valorizam a história e as culturas ancestrais tanto dos povos 
originários que também resistem nas periferias urbanas, como dos povos de diásporas das 
Áfricas para a América em séculos de colonização, marcados pela exploração de terras e de 
pessoas a partir da imposição do trabalho compulsório e da violência. Tambores, canções, 

 
56 O Caderno de Consulta pública do Plano Municipal de Cultura, publicado em 2016 assume que mesmo após a implementação 
de equipamentos importantes como as Casas de Cultura e os CEUs, a distribuição permanece bastante desigual, sendo 
necessária, "além da ampliação da rede de equipamentos, [...] articular os existentes entre si com os coletivos e agentes 
culturais existentes no território" (SMC, 2016, p. 30). Outro dado que reforça essa desigualdade territorial está nos mapas 
referentes aos recursos liquidados pela SMC entre 2013 e 2014, pelas subprefeituras, disponíveis no portal 
culturatransparente.org (fonte exata: http://www.culturatransparente.org/website/distribuicao-geografica/). 
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danças e conversas, sempre em movimentos em roda, entre outras experiências culturais, 
contribuem para o fortalecimento e a organização das periferias em diferentes lutas.  

O tambor é o nosso princípio organizativo. Com ele cantamos e atentos nos 
conectamos ao Axé, gingamos pelo fim do genocídio da população pobre, 
preta e periférica, pois onde quer que estamos, estamos na luta! Alongamos 
a utopia como elemento fundador da nossa geração nessa travessia 
pandêmica de desesperança. – Manifesto Quilombaque 15 Anos, 8 de junho 
de 202057 

Caminhos que levam a encontros em todo lugar, tornando-os palco de ação e de luta, em que 
o cenário de mobilização são as periferias e os bolsões de exclusão da cidade. Ainda que 
partindo de uma situação específica no espaço e no tempo, nesta “sujeitos periféricos” 
(D’ANDREA, 2013) fazedores de cultura não se limitam. Antes, com sua práxis, buscam uma 
transformação efetiva das bases que sustentam realidades desiguais. São atuações que se 
dão em redes de resistência ante ao modo capitalista de reprodução da vida. Encontros de 
pontos convergentes, divergentes ao status quo. Opõem à lógica da competição, a produção 
de existência compartilhada; solidariedade e colaboração orientam as vivências em renúncia 
ao individualismo e a competitividade. Formação de novas sociabilidades radicadas na 
coexistência coletiva que produzem comuns. A cultura, em suas inúmeras manifestações, se 
institui como pilar fundante dessa luta. Pelo seu caráter próprio que articula expressões 
sensíveis e cognitivas, a cultura se configura como dimensão de criação de espaços de 
transformações intersubjetivas. Dessa forma, tomados por este poder, sujeitos coletivos 
ocupam espaços abandonados pelo Estado e os transformam em pontos de cultura, locais 
de acesso a novas realidades transformadoras do conteúdo vital e social para seu entorno. 
Assim nascem as Ocupações Culturais. A articulação desses espaços em rede denomina-se 
Bloco das Ocupações Culturais. 

 

Ocupações culturais, produzindo e usufruindo comum  

O Bloco das Ocupações Culturais é uma articulação do Movimento Cultural das Periferias de 
São Paulo. Atualmente, o Bloco articula 29 Ocupações Culturais, das quais 27 estão 
localizadas em zonas periféricas e 2 em áreas de maior vulnerabilidade social no centro da 
cidade.  

Ocupações Culturais são espaços comuns onde pessoas e coletivos responsáveis pela gestão 
desenvolvem ações culturais de forma horizontal e com participação da comunidade local. 
Tais ações acontecem em imóveis – em sua maioria edifícios e terrenos públicos – que se 
encontravam ociosos antes de sua ocupação. Além de fazer cumprir sua função social,58 

ocupar transformou os espaços vazios em lugares de produção cultural coletiva e 
emancipatória, pontos de referência em seus territórios e circuitos culturais da cidade.  

As Ocupações Culturais são construídas cotidianamente a partir das ações organizadas por 
coletividades de artistas, produtores culturais e ativistas da cultura, “sujeitos periféricos” 
que atuam na base da “Sevirologia”, 59 como ensinou o griô José de Souza Queiroz (Soró),60 

 
57 A Comunidade Cultural Quilombaque é uma ocupação cultural  articulada ao Bloco das Ocupações localizada na zona noroeste 
de São Paulo.  

58 A função social da propriedade é descrita no Inciso XXIII do Artigo 5º da Constituição Federal de 1988. 

59 Sevirologia é um termo que se refere à arte de se virar, de agir ainda que com nada ou pouco. Mais sobre em: 
https://usinadevalores.org.br/arte-da-sevirologia-nos-territorios-de-conflitos/. 

60 Soró é reconhecido pelos movimentos culturais como mestre ou griô das periferias. Foi educador popular, ativista e consultor 
em gestão de conhecimentos e desenvolvimento humano. 'Soró acreditava fielmente no poder da cultura como mecanismo de 
transformação, educação social e como uma poderosa ferramenta libertária'. Um dos responsáveis por ocupações culturais na 

https://www.facebook.com/MovimentoCulturaldasPeriferias/posts/manifesto-quilombaque-15-anossomos-a-comunidade-cultural-quilombaque-movimento-p/2674267252786719/
https://www.facebook.com/MovimentoCulturaldasPeriferias/posts/manifesto-quilombaque-15-anossomos-a-comunidade-cultural-quilombaque-movimento-p/2674267252786719/
https://usinadevalores.org.br/arte-da-sevirologia-nos-territorios-de-conflitos/
https://www.agenciamural.org.br/um-novo-mundo-e-possivel-morre-soro-lider-da-comunidade-quilombaque-de-perus/
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e do "nóis por nóis".61 Essas pessoas fazem acontecer, no dia a dia, o corre prático como 
abertura e fechamento, limpeza e organização do espaço, bem como a curadoria e 
planejamento das ações e de projetos de arte em diferentes linguagens, com exposições, 
projeções de filmes e documentários, apresentações de dança e de teatro, além de cursos e 
formações características do campo da “educação popular” de Paulo Freire. São essas 
coletividades as responsáveis também pelo acolhimento das pessoas que chegam para as 
atividades. Muitas ocupações ainda cultivam hortas comunitárias que articulam em torno da 
pauta da alimentação outras atividades culturais e de engajamento socioambiental. Lugares 
que têm atraído pessoas para participarem das atividades como aprendizes ou espectadores, 
mas também como construtores dos espaços, haja vista o envolvimento de alguns que, 
afetados pelas ações, identificam-se com a visão de mundo, utopias e projetos para o espaço 
e para a cidade, tornando-se novos integrantes.  

Cada Ocupação Cultural está vinculada ao seu território de atuação, às especificidades do 
lugar em que está localizada e tem história e características próprias. O Bloco das Ocupações 
é, portanto, composto por espaços culturais diversos, mas que se articulam em função de 
reivindicações políticas e princípios comuns tais como: coletividade, horizontalidade, 
territorialidade e autonomia. Tais princípios, além de trazerem consigo novas experiências 
de organização social, constituem subjetividades diferentes das marcadas pela reprodução 
capitalista. Nesses espaços surgem, dialeticamente, formas de compreender e agir no mundo 
que são expressões de ação política baseadas na solidariedade e corresponsabilidade.  

 

Embates políticos com o Estado e Governo Local 

Mesmo tendo papel fundamental na promoção de direitos nas periferias de São Paulo, 
proporcionando redes de participação e acolhimento, a atuação de artistas, educadores, 
profissionais autônomos, produtores e coletivos culturais que organizam atividades 
totalmente gratuitas e que promovem a participação da população em situação de 
vulnerabilidade social, as Ocupações Culturais são constantemente criminalizadas e 
ameaçadas de reintegração de posse pelo próprio Estado – representado pelas empresas 
públicas, secretarias municipais ou subprefeituras locais que detém a titularidade ou direito 
administrativo dos imóveis ocupados. Entre 2017 e 2018 três Ocupações do Bloco foram 
perseguidas e desapropriadas: Sacolão das Artes, ALMA (Aliança Libertária e Meio Ambiente) 
e Casarão Vila Mara. Ainda, o processo de comercialização de ativos imobiliários, vinculado à 
política mais ampla de desestatização e privatização, ameaça diretamente as Ocupações.  

De modo geral, o governo da cidade de São Paulo estrutura-se da seguinte forma: O Poder 
Legislativo é representado pela Câmara Municipal, composta por 55 vereadores eleitos, e o 
Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos 
Subprefeitos.62 São Paulo atualmente conta com 26 Secretarias Municipais e 32 
Subprefeituras que administram 96 distritos.63 Assim como os secretários municipais, os 
subprefeitos são apontados pelo prefeito eleito, sob forte influência de vereadores e outras 

 
Zona Norte e Noroeste, importante mobilizador do MCP. Disponível em :<https://almapreta.com/sessao/cotidiano/envolvidos-
na-militancia-perifericas-grios-das-periferias-contam-suas-experiencias>. 

61 "Nóis por Nóis" termo que se refere a ação política autônoma, protagonizada pelos próprios sujeitos periféricos. Se realiza a 
partir de ações coletivas, em especial por meio da arte e da cultura, como forma de existir, resistir e se contrapor ao capitalismo, 
ao racismo e toda forma de opressão.  O nóis por nóis é também um alargamento da cidadania nos territórios periféricos, ação 
insurgente que amplifica vozes e narrativas suprimidas pela democracia representativa liberal e pela própria sociabilidade 
capitalista. 

62 Lei Orgânica do Município: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/LOM.pdf.  

63 As Subprefeituras foram instituídas por lei em 2002. Entre suas finalidades e atribuições está “Atuar como indutoras do 
desenvolvimento local, implementando políticas públicas a partir das vocações regionais e dos interesses manifestos pela 
população”. Disponível em: <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/upload/lei_13_399_1254940922.pdf> . 

https://almapreta.com/sessao/cotidiano/envolvidos-na-militancia-perifericas-grios-das-periferias-contam-suas-experiencias
https://almapreta.com/sessao/cotidiano/envolvidos-na-militancia-perifericas-grios-das-periferias-contam-suas-experiencias
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/LOM.pdf
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figuras com poder político em seus territórios, como pastores de igrejas neopentecostais, 
por exemplo. A administração pública é composta por cargos políticos - comissionados - e 
por servidores públicos, maioria contratados por meio de concurso público.64 Os cargos 
políticos ficam sob influência dos interesses da gestão, que podem variar rapidamente 
mesmo dentro de um mesmo mandato (4 anos). Entre 2017 e 2020, por exemplo, por motivos 
políticos, São Paulo mudou de prefeito duas vezes65 e de secretário municipal de cultura três 
vezes. A cada mudança, são novas distribuições de cargos e arranjos institucionais que 
impactam diretamente a construção e continuidade de políticas públicas.  

No contexto das políticas públicas de cultura, essas constantes mudanças e 
descontinuidades na gestão também afetam o diálogo dos movimentos com o governo 
municipal, mas esse impacto é ainda maior no nível local, nas subprefeituras. Por serem 
cargos que fazem parte da negociação entre a prefeitura e a câmara de vereadores da cidade, 
não há critérios técnicos para a escolha dos subprefeitos, sendo muitas vezes distribuídos 
para pessoas que não tem representatividade junto ao território que irão administrar. É 
bastante comum que os subprefeitos sequer residam nos territórios que administram, o que 
gera embates constantes entre os movimentos organizados do território e a administração 
local.  

O ponto central da questão é que os gestores locais (subprefeitos, chefes de gabinete) 
muitas vezes enxergam os equipamentos como ferramentas para criar/manter cargos, 
fortalecer seu capital político-partidário e assim aumentar sua influência no bairro para 
reeleger os vereadores a quem são ligados ou então lançar novos nomes no cenário político 
institucional.  

Com o intuito de corrigir essa distorção administrativa, uma das principais demandas 
levantadas pelos movimentos culturais na 3ª Conferência Municipal de Cultura (2013) foi a 
transferência das Casas de Cultura (equipamento cultural público municipal), que até aquele 
momento eram ligadas às subprefeituras, para a Secretaria Municipal de Cultura (SMC), 
entendendo que o diálogo com a instância central seria mais efetivo do que com o poder 
local – Uma aparente contradição, se considerarmos que a tendência na gestão pública 
atualmente é buscar uma certa descentralização. A demanda por transferência dos 
movimentos foi atendida pelo governo municipal e se mostrou bastante acertada, com as 
Casas de Cultura voltando a ter um papel significativo, mesmo que ainda bastante limitado, 
na fruição cultural da cidade, em contraposição à situação anterior, na qual era usada como 
moeda política pelos gestores locais e viviam muitas vezes em situação de abandono.66 

Esse histórico contribuiu para que o Bloco das Ocupações, com muitos de seus espaços sendo 
ligados às subprefeituras, também privilegiasse o diálogo com a SMC ao invés de deixar cada 
espaço dialogando isoladamente com o poder local, que funciona a partir de uma lógica que 
se choca diretamente com os princípios das Ocupações. Por isso, hoje uma das principais 
reivindicações do Bloco é que os espaços onde funcionam as ocupações sejam transferidos 
para a SMC.  

Apesar disso, transferir esses espaços para um órgão central da prefeitura não garante a 
segurança das Ocupações, nem que elas ficarão imunes às pressões políticas dos gestores. 
Em 2017, por exemplo, com a entrada de um novo secretário na pasta da cultura, os 
movimentos culturais das periferias viveram episódios de autoritarismo e desmonte das já 

 
64Segundo dados do funcionalismo público municipal de 2018, do total de 121.295 servidores, 114.601 eram servidores 
concursados. Disponível  em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/gestao/servidor/index.php?p=22498>. 

65 Em 2018 o prefeito eleito passou o posto para o vice-prefeito para concorrer e vencer as eleições para governador do estado. 
Essa prática de usar a candidatura da prefeitura como trampolim político para o governo do estado é recorrente no partido que 
está no poder no estado de São Paulo há 25 anos.  

66 Caso emblemático sobre esse tema foi a Casa de Cultura do Itaim Paulista, conforme relato por Maia (2014, p. 80)  
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escassas políticas públicas de cultura. A situação vivida pela Ocupação Cultural Mateus 
Santos, em Ermelino Matarazzo, na Zona Leste, foi um estopim para que os movimentos 
culturais decidissem ocupar a SMC e pedir a renúncia do Secretário.  

O episódio em questão envolveu uma reunião do então secretário com integrantes da 
Ocupação Cultural Mateus Santos, na qual o secretário propôs fazer uma “parceria” com o 
espaço, de modo que as atividades desenvolvidas pelas coletividades responsáveis fossem 
consideradas oficiais pela SMC, porém não haveria nenhum apoio institucional nem repasse 
financeiro para a Ocupação. Na prática, a ocupação estaria trabalhando para a SMC como um 
equipamento cultural, porém sem nenhuma remuneração. Quando os integrantes da 
Ocupação negaram a proposta de parceria, o Secretário passou a agredir verbalmente um 
deles e o ameaçou de agressão física. A reunião estava sendo gravada e foi amplamente 
divulgada pela imprensa e pelas redes sociais.  

Apesar do absurdo de toda a situação, é possível extrairmos aprendizados valiosos sobre o 
entendimento que parte dos gestores públicos têm sobre os equipamentos públicos e a 
lógica de uma prefeitura enquanto proprietária da cidade e do espaço urbano. Falas como 
“Se eu quiser fechar a porta e tirar de vocês lá, também posso”, “legitimidade e nada é a 
mesma coisa” e “o prefeito foi eleito, você não foi”, proferidas pelo secretário naquela 
ocasião evidenciam o sentimento de posse sob a cidade nutrido por alguns gestores públicos. 
Assim, ao se afirmar enquanto espaços comuns, que fogem da dicotomia público-privado, as 
Ocupações colocam em debate o próprio conceito de propriedade, que estrutura as relações 
na cidade. O espaço comum não tem propriedade, não pertence a ninguém, e pertence a 
todos, é responsabilidade da própria comunidade, mas também da prefeitura, também 
daqueles que o cercam. São, em essência, espaços comunitários e autogestionados.  

É nesse contexto que, para além da ação política de ocupar os espaços ociosos com arte e 
cultura e proporcionar experiências comuns, o Bloco das Ocupações busca reivindicar do 
governo local ações de reconhecimento e fortalecimento desses espaços culturais. Tais 
reivindicações acontecem principalmente na escala municipal, por meio da Secretaria 
Municipal de Cultura.  

O histórico comum de reivindicações do Bloco das Ocupações com o governo municipal teve 
mais expressividade a partir de 2013, com a participação e elaboração de propostas 
específicas para as Ocupações Culturais na 3a Conferência Municipal de Cultura, com a 4ª 
proposta mais votada (181 votos): “Mapear e regularizar os espaços públicos, privados (e/ou 
tombados) ociosos, para serem Ocupados e revitalizados por grupos culturais, com fins de 
utilização, através de concessão de uso, desapropriação ou instrumento jurídico pertinente.” 
Em 2015 foi elaborado pelo Bloco e entregue à prefeitura o 1o Dossiê do Bloco das Ocupações 
(na data apresentando a situação de 12 ocupações). Em 2016, em decorrência da participação 
ativa do Bloco, houve inclusão das Ocupações Culturais no Plano Municipal de Cultura e, em 
2017, foi criada rubrica específica no orçamento municipal destinada às Ocupações Culturais.  

No entanto, o reconhecimento no Plano Municipal de Cultura e a verba específica no 
orçamento municipal não foram suficientes para dar segurança jurídica e destinar recursos 
públicos às Ocupações Culturais. Qualquer avanço nesse sentido dependeu da pressão 
política do Bloco e dos interesses políticos da gestão em abrir diálogo e espaços institucionais 
para participação.  

 

A construção dos editais junto à SMC 

Em abril de 2019, após troca do Secretário de Cultura, foi apresentado à Secretaria Municipal 
de Cultura o 2° Dossiê das Ocupações Culturais, já com 20 ocupações articuladas ao Bloco. O 
Dossiê entregue à prefeitura teve como objetivo subsidiar ações e políticas públicas de 
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reconhecimento, segurança jurídica e apoio financeiro aos espaços de modo a garantir a 
existência, autonomia e fortalecer o papel que desempenham em seus territórios.  

  O Dossiê das Ocupações Culturais na Cidade de São Paulo (2019) foi produzido de forma 
autônoma e colaborativa por pesquisadores, coletivos e agentes culturais articulados ao 
Bloco das Ocupações, com dados levantados por meio de formulário elaborado e preenchido 
por pessoas envolvidas na gestão dos espaços. O documento contém informações como 
histórico de cada ocupação, tipos de atividades desenvolvidas, propostas para políticas 
públicas e quadro comparativo de custos das ocupações em relação às casas de cultura. A 
produção do dossiê, assim como o desenvolvimento de metodologias coletivas que 
consolidam documentos, sistematizam informações, mapas, estudam leis, orçamento 
público, bem como outras estratégias de incidência política institucional, são instrumentos 
de ação coletiva do Movimento Cultural das Periferias. Nesse sentido, além do trabalho 
cotidiano de cada ocupação, o Bloco articula um repertório comum de práticas, experiências 
e conhecimentos que tornam possível um diálogo com o governo em que os argumentos são 
pautados de modo incisivo. 

Após a apresentação do Dossiê, foram realizadas, ao longo deste mesmo ano, reuniões 
periódicas na SMC da qual participaram representantes das ocupações culturais e servidores 
públicos da prefeitura, entre eles da Coordenadoria de Fomentos da Secretaria Municipal de 
Cultura de São Paulo e da Coordenadoria de Casas de Cultura. Durante as reuniões foram 
redigidos dois editais que tinham como objetivo estabelecer no curto prazo vínculo das 
Ocupações Culturais com a SMC e o repasse de recursos para a gestão comunitária do 
espaço. Foram eles o "Edital de Mapeamento e Credenciamento de Gestão comunitária de 
espaços públicos antes ociosos na cidade de São Paulo" e o "Edital de Premiação de Coletivos 
Culturais que Realizam a Gestão Comunitária de Espaços Públicos antes Ociosos da Cidade 
de São Paulo"67.  

O texto para os dois editais foi baseado na Lei de Fomento à Cultura das Periferias (Lei 
16.496/16), conquista do Movimento Cultural das Periferias de 2016, que inovou ao 
estabelecer critérios para a distribuição de recursos públicos que reconhecem a dimensão 
territorial da desigualdade, alocando mais recursos para as regiões mais vulneráveis com o 
objetivo de fortalecer a produção cultural periférica na cidade68.  

Reivindicamos do Estado sua contraparte, assegurando políticas públicas que 
viabilizem nossas práticas artísticas e culturais não baseadas no lucro e na 
exploração; que existam mecanismos de fomento onde a gratuidade seja 
garantida, a auto-sustentabilidade econômica não seja uma meta, a 
subjetividade das periferias não seja transformada em mercadoria e que as 
nossas produções não estejam reféns de um gosto universalizado, tampouco 
nossas particularidades simbólicas sejam catalogadas como moeda de troca." 
(FÓRUM DE CULTURA DA ZONA LESTE, 2015, p.144). 

A Lei de Fomento às Periferias foi elaborada a partir da organização dos coletivos culturais 
periféricos, inicialmente reunidos em torno do Fórum de Cultura da Zona Leste (FCZL) e, 
posteriormente, de uma articulação mais ampla que mais tarde seria chamada de Movimento 
Cultural das Periferias (MCP). O período de estudos, elaboração e luta pela aprovação do 

 
67 O nome dos editais ficou extenso por decorrência de questões políticas relacionadas ao termo ocupação.   

68 O edital de Fomento às periferias divide a cidade em quatro áreas com base em dados do Censo 2010, realizado pelo IBGE. A 
área 3 incluiu os distritos periféricos em que mais de 20% dos domicílios têm renda per capita média de até meio salário mínimo, 
o equivalente hoje a R$440. Para ela, será destinado 70% do orçamento previsto no edital, que deve ser lançado anualmente. A 
área 2 concentra entre 10,01% e 20% de seus domicílios com renda de até meio salário mínimo per capita, segundo o IBGE, e ficará 
com 23% dos recursos. A área 1 são bairros onde menos de 10% da população tem renda abaixo de R$440, como Perdizes, 
Higienópolis e Alto de Pinheiros e, para ela, não há previsão orçamentária. Mas os chamados bolsões de pobreza na região 
central, como Sé, Pari e Bom Retiro, terão acesso a 7% dos valores distribuídos pelo edital. 

http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_cidade/index.asp?c=1&e=20160721&p=1&clipID=CCKSQLB3L31SAeBHP12UGGG7220
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_cidade/index.asp?c=1&e=20160721&p=1&clipID=CCKSQLB3L31SAeBHP12UGGG7220
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orçamento público e da Lei caracteriza-se como um intenso processo de aprendizado e 
fortalecimento político das coletividades envolvidas. O território e o movimento educaram 
intensamente os envolvidos nesse processo da periferia na política da cidade. No tempo 
lento, marcado pela pesquisa e compreensão do cenário político, econômico e cultural em 
diferentes escalas, o movimento amadureceu lutas anteriores e o texto de Lei por mais de 3 
anos. Apesar dos atravessamentos da Secretaria Municipal de Cultura e de vereadores, a lei 
levou ao cabo um conteúdo ético, comprometido com as periferias e suas “cidadanias 
atrofiadas”, uma efetiva contribuição na luta pela construção da democracia a partir do 
estabelecimento do poder popular de decidir e criar caminhos para a construção de outra 
cidade. O primeiro edital de fomento foi lançado em 2016, e a partir de então é reeditado 
anualmente. Hoje, em 2021, está em sua 6a edição.69 

Já os editais das Ocupações Culturais definiram o modo de gestão comunitária dos espaços, 
reconhecendo o vínculo com o território e que, por meio da arte e da cultura e de ações 
articuladas de forma horizontal e coletiva, a gestão comunitária ressignificou os espaços 
vazios e subutilizados de propriedade pública garantindo sua função social. Uma vez 
credenciadas, as ocupações culturais comprovam vínculo institucional com a SMC, o que tem 
ajudado em casos de ameaça de reintegração de posse por parte de outras entidades 
públicas que detém a responsabilidade administrativa dos imóveis. O credenciamento 
também prevê a possibilidade de transferência de recursos como prêmio de reconhecimento 
às atividades desenvolvidas pelas Coletividades Culturais e torna o espaço apto a participar 
do Programa Municipal de Gestão Compartilhada de Espaços Públicos Culturais (ainda 
inexistente).  

O 1o edital de premiação foi lançado em julho de 2020, já durante a pandemia. Nesse 
contexto, mesmo com a programação e atividades restritas, as Ocupações Culturais 
continuaram funcionando como pontos de apoio e articulação importantes em seus bairros 
- realizando ações de comunicação, saúde e assistência social emergenciais e com 
programação específica com eventos e transmissões virtuais. Foram premiadas 15 ocupações 
com 30 mil reais. O recurso chegou com atraso, no início de 2021, após pressão política do 
Bloco das Ocupações por meio das redes sociais.  

 

Aprendizados e reflexões 

Retomar o histórico de construção do Bloco das Ocupações Culturais e sua trajetória de 
embates e diálogo com o poder público municipal passa, necessariamente, por compreender 
as lógicas que conformam, historicamente, a cidade e o espaço urbano, originando suas 
desigualdades geográficas, sociais e culturais. É como forma de contestar essas 
desigualdades que as Ocupações Culturais se insurgem, reivindicando outras lógicas de 
organização da cidade, de apropriação dos espaços, de enxergar o mundo. Costurando 
utopias e realidades na construção do Comum, que fogem da dicotomia totalizante de 
público e privado. Nesse caminho, evidenciou-se conquistas e aprendizados valiosos. 

Dado o caráter inovador e ainda em experimentação na cidade, as ocupações são alvos 
constantes de tentativas de desmoralização por parte do poder público, bem como de outros 
atores, que utilizam a chave público-privada como uma desculpa perfeita, acusando os 
movimentos de utilizarem o espaço público para fins particulares, mesmo que as Ocupações 
se estabeleçam em prédios que estavam ociosos oferecendo atividades de forma totalmente 
gratuita para a comunidade. Ainda assim, é interessante notar como a chave público-privado 

 
69 Sobre a Lei de Fomento às Periferias, consultar Sílvia Lopes Raimundo, A Lei de Fomento à Cultura da Periferia: práticas de 
luta e obviedades de uma cidade em xeque. In: FÓRUM DE CULTURA DA ZONA LESTE. Nenhum passo atrás. São Paulo: Fórum 
de Cultura da Zona Leste/Forma Certa Gráfica Digital, 2019, p. 58-63. 
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parece ter dominado a mentalidade dos gestores públicos e também de certa parte da 
população em geral, como se fosse um conceito capaz de explicar todas as formas de se 
viver, conviver e apropriar os espaços da cidade. As falas do ex-secretário de cultura (2017-
2018) refletem de forma cristalina esse pensamento. E é também contra essa tentativa 
totalizante que se insurgem as Ocupações Culturais, afirmando o Comum não só como 
horizonte utópico, mas também como possibilidade concreta, efetiva e em curso.  

Os Editais de Credenciamento e de Premiação foram conquistas do Bloco das Ocupações e 
ações de reconhecimento por parte da SMC a respeito da importância e legitimidade das 
Ocupações Culturais. No entanto, o credenciamento ainda é insuficiente para dar garantia 
jurídica de permanência das coletividades nos imóveis e o recurso da premiação ainda é 
ínfimo comparado ao que seria necessário para manter e potencializar esses espaços 
culturais. Ainda, o Bloco das Ocupações acredita ser necessária uma política perene, que fuja 
das lógicas de concorrência dos editais públicos. Por esse motivo, paralelo à construção dos 
editais, tem sido discutido dentro da SMC um Decreto, a ser assinado pelo prefeito da cidade, 
que estabelecerá critérios e diretrizes para um modelo de gestão compartilhada das 
ocupações entre a SMC e as coletividades responsáveis pela gestão comunitária, além da 
transferência da administração dos imóveis para o âmbito da SMC.  

A abertura política dentro da SMC a partir de 2019 e, principalmente, o empenho e tempo 
dedicados pelo Bloco foram fundamentais para a construção dos editais. Ter como 
precedente a Lei de Fomento às Periferias e o histórico de luta dos movimentos culturais 
periféricos foram, sem dúvida, fatores que influenciaram a abertura para essa construção. 
Apesar de alguns atravessamentos, o processo fortaleceu a relação do Bloco com os 
servidores públicos concursados. Considerando o contexto de inconstância política, o papel 
dos servidores públicos na continuidade de processos institucionais e na abertura de 
informações de interesse público é significativo. Além disso, o canal de diálogo com a SMC 
possibilitou encaminhar processos de transferência que demandam articulação institucional 
- como por exemplo, contato com empresas públicas como a Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo (COHAB) e outras secretarias e subprefeituras. No entanto, nenhum 
encaminhamento foi ainda firmado como garantia e cabe ao governo municipal articular e 
facilitar a negociação da condição dos imóveis que são de titularidade de outros entes 
federativos como Estado e União. 

O caráter Comum das Ocupações Culturais, que funciona para além da lógica do público e do 
privado, têm dificuldade de ser assimilado pelo poder público - que invariavelmente tende a 
enquadrar os espaços dentro das burocracias e categorias institucionais. Essa dificuldade de 
assimilar o caráter das ocupações culturais tem gerado risco de captura das construções 
impulsionadas pelo Bloco das Ocupações dentro da SMC para outras finalidades. A atual 
gestão neoliberal da prefeitura de São Paulo, por exemplo, tem apontado a gestão 
compartilhada como modelo de "desestatização", uma vez que reduziria a necessidade de 
funcionários públicos para a gestão de equipamentos.  

As tentativas de apropriação de ideias, ações, princípios comuns e reivindicações políticas 
das Ocupações Culturais, ora se apresentam de forma velada, ora de modo mais explícito, e 
tem sido uma característica recorrente na relação entre o Bloco das Ocupações e a prefeitura 
de São Paulo, gerando tensões a partir das quais emergem algumas questões. 

Antes de tudo, é necessário perguntar: é possível construir um projeto ou política pública 
conciliando lógicas organizativas que se apresentam como opostas (Estado vs. Ocupações 
Culturais ou Burocracia vs. Autogestão)? Sendo possível contar com o Estado para 
reconhecer e fortalecer espaços como as ocupações, o resultado é uma política pública que 
atende aos interesses daqueles que a construíram ou seus princípios serão capturados, 
distorcidos, aparelhados durante o processo de institucionalização para atender outros 



 
124 

interesses da gestão? Quais as estratégias utilizar nessa relação de negociação? Quais são as 
pautas inegociáveis? 

Questões como essas foram e ainda são frequentes na história da relação entre o Bloco das 
Ocupações e o governo local e certamente o são para diversos outros movimentos sociais. 
Há, contudo, algum caminho a ser percorrido. Se tomamos outras experiências como, por 
exemplo, a construção da Lei de Fomento à Cultura das Periferias e a sua execução até aqui, 
ao longo dos últimos seis anos, temos um exemplo de como a incidência popular pelas vias 
institucionais pode oferecer avanços significativos, ainda que dentro dos limites da 
burocracia estatal. Resta saber se essa construção ainda é possível nos tempos de hoje, com 
o fortalecimento de um governo autoritário e neoliberal, ou se ficou reservada a um outro 
momento histórico, antes do golpe parlamentar de 2016, quando houve uma ruptura no 
Estado Democrático de Direito que ainda reverbera em todas as esferas governamentais do 
país, do âmbito federal ao local. 

Nesse contexto, a luta permanente do Bloco das Ocupações se coloca para além da luta por 
segurança jurídica e dotação orçamentária própria para esses espaços de vital importância 
para a cidade. Se coloca também na disputa do próprio conceito de gestão e como ela deve 
ser pensada a partir de um compartilhamento efetivo entre o poder público e os atores 
sociais, garantindo autonomia nas decisões e enraizamento territorial e comunitário. Dessa 
maneira parece possível a construção de políticas públicas pautadas na experiência vivida, 
em modos de organização que se estabelecem de forma autônoma, mas que exigem o 
reconhecimento e o dinheiro que o estado deve à população periférica. Para assegurar 
processos de comunização, caberia ao governo reconhecer, garantir a existência e fortalecer 
iniciativas como as ocupações culturais e outras práticas político culturais que contrapõem a 
lógica, o tempo e a racionalidade neoliberal.  

Assim, o Bloco das Ocupações representa um modo de organização que ainda não cabe nos 
modelos governamentais, mas que, por vias e brechas de participação democrática dentro e 
fora das instituições, tem impulsionado possíveis caminhos para que os governos locais 
respondam às desigualdades territoriais. Para tanto, é necessário o desenho de novos 
arranjos institucionais que compreendam e contemplem esses modos de organização local. 
Em um contexto em que o estado é aparelhado por interesses políticos e ideológicos avessos 
aos princípios comuns das ocupações, experiências como as vivenciadas nesses espaços 
também ressaltam o caráter libertário, democrático e popular de ações em que a 
comunidade não espera a tutela ou autorização governamental para agir. 

 

Referências 

BARBOSA, Lucas. Arte da sevirologia nos territórios de conflitos. Usina de valores, São Paulo, 
9 jun 2020. Disponível em: https://usinadevalores.org.br/arte-da-sevirologia-nos-territorios-
de-conflitos/. Acesso em: 13 jun. 2021. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 
1988. Coletânea de Legislação Ambiental e Constituição Federal. MEDAUAR, O. (org.). 7. ed. 
Coleção RT Minicódigos. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2008. 1117 p. 

D’ANDREA, Tiarajú Pablo. A formação dos sujeitos periféricos: cultura e política na periferia 
de São Paulo. Tese de doutorado (Sociologia). Universidade de São Paulo. São Paulo, 2013. 

FÓRUM DE CULTURA DA ZONA LESTE. Manifesto Periférico pela Lei de Fomento às 
Periferias, São Paulo, 16 de março de 2015. 

IBGE. Censo Demográfico 2010. Rio de Janeiro, RJ: IBGE, 2010. 

https://usinadevalores.org.br/arte-da-sevirologia-nos-territorios-de-conflitos/
https://usinadevalores.org.br/arte-da-sevirologia-nos-territorios-de-conflitos/
https://www.facebook.com/MovimentoCulturaldasPeriferias/posts/1619762388237216/
https://www.facebook.com/MovimentoCulturaldasPeriferias/posts/1619762388237216/


 
125 

MAIA, Harika. Grupos, redes e manifestações: a emergência dos agrupamentos juvenis nas 
periferias de São Paulo. Dissertação de Mestrado. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, 2014. 

PERIFERIA EM MOVIMENTO. “Vou quebrar a sua cara”, diz secretário da Cultura de SP a 
agente cultural. PONTE, São Paulo, 30 mai 2017. Disponível em: https://ponte.org/vou-
quebrar-sua-cara-diz-secretario-de-cultura-de-doria-a-agente-cultural-da-zona-leste/ Acesso 
em: 13 jun. 2021. 

PREFEITURA DE SÃO PAULO. 1990. Lei Orgânica do Município de São Paulo. Com suas 
alterações. 

PREFEITURA DE SÃO PAULO. 2002. Lei 13.399 de 1º de agosto de 2002 que dispõe sobre a 
criação de Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PREFEITURA DE SÃO PAULO. 2002. Lei Nº 13.399 de 1º de agosto de 2002 que dispõe sobre a 
criação de Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras providências.  

PREFEITURA DE SÃO PAULO. 2016. Lei  Nº 16.496 de 20 de julho de 2016 que institui o 
Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo. 

PREFEITURA DE SÃO PAULO. Dados do funcionalismo público municipal. PREFEITURA DE 
SÃO PAULO, 2018. Disponível em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/gestao/servidor/index.php?p=
22498 Acesso em: 13 jun. 2021. 

RAIMUNDO, Sílvia Lopes. A Lei de Fomento à Cultura da Periferia: práticas de luta e 
obviedades de uma cidade em xeque. In: Fórum De Cultura Da Zona Leste. Nenhum passo 
atrás. São Paulo: Fórum de Cultura da Zona Leste/Forma Certa Gráfica Digital, 2019, p. 58-63. 

SANTOS, Milton. O espaço do cidadão. São Paulo, Nobel, 1987. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO. Caderno de Consulta Pública do 
Plano Municipal de Cultura, São Paulo: Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, 2016. 

SORÓ, José. Nossa teoria é a prática. In: Fórum De Cultura Da Zona Leste. Nenhum passo 
atrás. São Paulo: Fórum de Cultura da Zona Leste/Forma Certa Gráfica Digital, 2019, p. 40-43. 

VELOSO, Lucas. Envolvidos na militância periférica, griôs das periferias contam suas 
experiências. ALMA PRETA, São Paulo, 29 ago 2019. Disponível em: 
https://almapreta.com/sessao/cotidiano/envolvidos-na-militancia-perifericas-grios-das-
periferias-contam-suas-experiencias Acesso em: 13 jun. 2021. 

 

 

 

  

https://ponte.org/vou-quebrar-sua-cara-diz-secretario-de-cultura-de-doria-a-agente-cultural-da-zona-leste/
https://ponte.org/vou-quebrar-sua-cara-diz-secretario-de-cultura-de-doria-a-agente-cultural-da-zona-leste/
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_cidade/index.asp?c=1&e=20160721&p=1&clipID=CCKSQLB3L31SAeBHP12UGGG7220
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_cidade/index.asp?c=1&e=20160721&p=1&clipID=CCKSQLB3L31SAeBHP12UGGG7220
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_cidade/index.asp?c=1&e=20160721&p=1&clipID=CCKSQLB3L31SAeBHP12UGGG7220
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_cidade/index.asp?c=1&e=20160721&p=1&clipID=CCKSQLB3L31SAeBHP12UGGG7220
https://almapreta.com/sessao/cotidiano/envolvidos-na-militancia-perifericas-grios-das-periferias-contam-suas-experiencias
https://almapreta.com/sessao/cotidiano/envolvidos-na-militancia-perifericas-grios-das-periferias-contam-suas-experiencias


 
126 

Periferia é periferia de qualquer lugar?  

Aspectos da matéria periférica na forma literária  

 

Leandro Nascimento Pereira 
Universidade de São Paulo  

le.nasc@usp.br 
 

 

Resumo 

O presente artigo comenta alguns aspectos relativos à forma de organização do conto “Unha 
encravada e o esmalte (Junho, 2013)”, de Allan da Rosa. Para isso, busca-se delinear algumas 
questões acerca dos objetos artísticos, sobretudo literários, produzidos por autores de 
origem urbano-periférica, os quais tematizam por meio de diferentes situações e motivos a 
experiência e o modo de vida das periferias. No conjunto dessas produções, são 
fundamentais a afirmação de valores, os vínculos de sociabilidade, bem como as aspirações 
relativas aos desejos dos sujeitos periféricos em superar as desigualdades socioespaciais. 
Contudo, a despeito dessas funções, ao observar a fatura interna de algumas obras, nota-se 
aspectos que revelam questões importantes sobre o ponto de vista pelo qual se compreende 
a sua matéria e se vincula a ela a partir (ou não) de um projeto coletivo de enunciação.  
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Periferia é periferia 
Que horas são, não sei responder 

Racionais MC’s 

1. 

Faz pouco mais de vinte anos que o romance Capão Pecado de Ferréz foi publicado pela 
primeira vez. O livro foi saudado como um acontecimento inesperado. Em uma nota do autor 
para a edição de 2016, ele passa em revista a trajetória bem-sucedida de seu livro. Ferréz 
recorda a primeira vez que apareceu na mídia: “A primeira reportagem foi de Fernando Costa 
Netto, que comandava o Notícias Populares (acho que fui o único cara da periferia a sair vivo 
no jornal)” (FERRÉZ, 2016, p. 12). O tom piadista, entre parêntesis, susta o assunto principal e 
convoca para o primeiro plano o processo social sobre o qual se assenta a novidade da 
manchete. O jornal Notícias Populares de circulação diária era destinado ao público leitor de 
estrato popular. Ele surgiu ainda em 1963 como estratégia do setor liberal-conservador que 
desejava se aproximar das camadas populares em contraofensiva à ascensão populista do 
governo de João Goulart. Aos poucos o viés sensacionalista com o qual posteriormente 
adquiriu reconhecimento e fama, tornou-se traço distintivo do jornal que encerrou suas 
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atividades em 2001. Um ano antes, a presença de um romancista “do fundo do mundo”70, 
como ficou conhecido em outro jornal, trouxe, antes mesmo da circulação da primeira 
edição, uma visibilidade inusitada para o escritor principiante. A novidade era um fator 
contrastante quando confrontada à maneira como outros jovens eram tipificados e 
estigmatizados. Com apenas 24 anos, desempregado e morador de um dos bairros 
considerado mais violentos da região metropolitana de São Paulo, Ferréz tinha de tudo para 
não escapar vivo do jornal. Daí a iluminação de seu gracejo: a vida singular e irredutível que 
escapa e se diferencia do estigma pelo qual seu meio é marcado. Mas aqueles que conhecem 
o romance Capão Pecado sabem que, se na realidade extraliterária foi pessoal e relativamente 
possível superar as barreiras e os preconceitos que as desigualdades sociais imprimem sobre 
o conjunto mais pobre da população, na representação literária o destino do personagem 
Rael foi diferente. A despeito dos traços autobiográficos com os quais a história se nutre, o 
que predomina no romance é o avassalador processo social que impelido por uma violência 
atroz sujeita os indivíduos a seu ditame. Nem mesmo o herói escapa ao destino. Em sua 
composição a narrativa conduz inexoravelmente os jovens moradores da periferia a uma 
realidade circunscrita à violência social, cuja razão de ser (elidido no plano da representação 
literária) está nas abstrações da vida urbana rendida ao poder do capital. Seja como for, o 
chiste de Ferréz não é banal e os efeitos contrários refletidos a partir da relação entre vida e 
obra são menos ainda. 

Essa distinção entre trajetória de vida individual do autor e organização formal da obra 
ficcional é significativa na medida que a estrutura de composição do objeto artístico convoca 
à sua reflexão. No caso de Capão Pecado e outras obras literárias aliadas à literatura em 
contextos cultural periférico-urbano, a dimensão de vida que importa é aquela incorporada 
como traços particulares e coletivos de uma experiência comum. Esses aspectos, quando 
internalizados a estrutura das obras, comportam o papel desempenhado por elas no 
estabelecimento de relações sociais, nas aspirações relativas às necessidades do grupo e no 
modo de vida relacionado às situações concretas às quais pertencem (CANDIDO, 2011, p. 55). 
Desse ponto de vista, as obras desempenham uma função social importante uma vez que 
dão a ver experiências e valores particulares no conjunto da totalidade de relações sociais. 
No caso do primeiro romance de Ferréz, por exemplo, é importante assinalar como alguns 
elementos do cotidiano vivenciados por moradores da periferia (sobretudo jovens) são 
incorporados a temática e situações narradas por meio de um ponto de vista íntimo. A revolta 
subjetiva e contida de Rael ao ter que se deslocar do bairro do Capão Redondo na periferia 
sul para um bairro central de São Paulo; o gosto insular do protagonista pela leitura que o 
naufraga em uma ambiência de violência física e se contrapõe às suas satisfações intelectuais; 
a percepção de seu mundo degradado pelos abusos diários da bebida alcóolica; as imagens 
dos encontros casuais com amigos em vielas e “rolês”; e o convívio permanente com o risco 
de morte, são algumas das situações que dão novos contornos à trajetória individual de um 
protagonista que deseja a namorada de seu melhor amigo, passa a namorá-la e aspira mudar 
de vida constituindo uma família e emprego para si. O sentido é em certa medida próprio à 
forma romance. Mas o herói ao tentar se diferenciar da sua realidade, sucumbe a ela. Essa se 
impõe com tal grau de oposição que, quando o leitor nota, percebe que também o 
protagonista teve o mesmo fim que vários de seus amigos que compõem o seu meio: foram 
assassinados. Esses elementos que compõem a estrutura literária do romance são indícios 
de uma experiência comum que ganha forma expressiva. O feito de Ferréz está em tentar 
aclimatar a forma romance às condições locais e aos dilemas psicológicos vividos pela 
população periférica, ele expõe de um ângulo interno a realidade desses sujeitos. Não é raro, 
da perspectiva da recepção, ouvir de tantos outros leitores de origem periférica a 
identificação com a paisagem urbana do lado de cá da ponte, com os dilemas pessoais do 

 
70 FINOTTI, Ivan. “Bem-vindo ao ‘fundo do mundo’”. Folha de São Paulo, 2000. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0601200006.htm Acesso em 04/10/2021. 
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protagonista, com certa maneira de agir das personagens e suas peculiares marcas de 
oralidade e expressões lexicais que configuram uma viva experiência coletiva.  

Embora Capão Pecado careça de uma composição que alinhe recursos narrativos 
interessantes à matéria desenvolvendo um ponto de vista que aprofunde a investigação 
sobre a complexidade dos materiais disposto, tendendo em seu procedimento discursivo a 
frequentes juízos judicativos em relação a comportamentos desviantes e a uma tonalidade 
moralizante, próxima de uma visão simples e dualista de mundo, o romance se constrói sobre 
aquilo que parece ser uma questão importante para a produção artística em contexto 
periférico-urbano dos últimos decênios. Ele traz para o centro da literatura temas e conflitos 
vivenciados por jovens das periferias urbanas em relação ao seu meio e os impasses relativos 
à sua superação diante de uma mediação social de extrema violência cuja relação com o outro 
se expressa frequentemente pela morte. Contudo, a violência não é o enfoque central da 
fábula do romance71, neste está o triângulo amoroso vivenciado a partir dos dilemas de seu 
protagonista, por outro lado, ao redor desse centro operam forças sociais que atuam 
contrariamente as aspirações narrativas centrais. A resolução desses problemas vai muito 
além do alcance literário e fundamenta-se num conjunto de questões sociais. Mas o romance 
capta a tensão que existe entre as aspirações singulares e irredutíveis da vida individual de 
seu protagonista e as determinações sociais que o enredam e determinam a vida numa trama 
implacável. Seja como for, o livro expõe dentro de seus limites alguns dos problemas que 
constituem a matéria periférica em fim de século. No limite, nota-se como o destino individual 
está vinculado diretamente a uma dimensão reificada e coletiva.  

A luta pela sobrevivência em condições socioespaciais desiguais é um referente material que 
constitui as produções simbólicas da periferia. Preso a essa situação os movimentos culturais 
da periferia buscaram por meio de diferentes linguagens artísticas superar as barreiras que 
as desigualdades socioespaciais impõem. O exemplo maior disso são as músicas do grupo 
Racionais MC’s. O grupo de rap que surgiu na década de 1980 expressou através de suas 
canções o fracasso do projeto de integração nacional via acesso à cidadania. Em suas 
músicas, o ideário de nação culturalmente democrática do ponto de vista racial era 
fortemente contrastado com a violência cotidiana de extermínio da população negra e 
periférica. Segundo Pablo Tiarajú D’Andrea (2013), foi por meio das músicas dos Racionais 
MC’s que emergiu uma voz coletiva capaz de expressar uma nova subjetividade ao mesmo 
tempo consciente das suas condições sociais e politicamente interessada na formação de 
uma identidade orgulhosa das particularidades que dizem respeito à experiência periférica. 
A obra dos Racionais MC’s teve papel fundamental no deslocamento semântico que o termo 
periferia passou a designar nos últimos anos. A função à qual também está ligada a produção 
de Ferréz e da literatura periférica em um sentido geral, deve ao hip hop alguns dos princípios 
sobre a nova forma de percepção de si. A produção cultural periférica realizou papel 
imprescindível uma vez que interessava a ela fazer uso consciente das expressões artísticas 
no sentido de transformar a realidade a que pertencem. Nesse sentido, os objetos formais 
criados por esses artistas estão vinculados à vida e suas necessidades imediatas. Também 
por essa razão, os Racionais MC’s estabelecem uma espécie de paradigma. Acauam de 
Oliveira foi quem bem observou como o projeto estético do grupo depende de uma 
dimensão ética segundo a qual a obra se realiza na medida que serve como uma forma de 
proceder que orienta àqueles que pertencem à mesma condição a manter determinada 
postura e sobreviverem em meio ao inferno. Segundo Oliveira, esse feito depende da 
construção original de um ponto de vista capaz de incorporar um projeto coletivo de 
enunciação (OLIVEIRA, 2015).  

 
71 BUARQUE DE HOLLANDA, Heloisa. Literatura marginal. 2008. Disponível em: 
www.heloisabuaquerdehollanda.com.br/literatura-marginal/>. Acesso em: 01/10/2018.  
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Talvez, essa maneira de se compreender a criação estética a partir da constituição de um 
ponto de vista específico e relacionado a uma função seja uma maneira de avalizar algumas 
dessas produções. No caso, a literatura está vinculada à vida, uma vez que a existência é 
experienciada sob a forma de risco permanente. Por sua vez, a literatura formalizaria essa 
forma particular de se viver com a qual se desenvolve uma conduta e consciência própria. Do 
ponto de vista crítico, observa-se e apreende a maneira como esses aspectos configuram a 
estrutura da obra, organizando seus componentes internos e reposicionando a maneira 
como a realidade é configurada.  

Nesse sentido, pode ser interessante notar como o primeiro romance de Ferréz organiza 
formalmente sua matéria. Capão Pecado tem como centro dos acontecimentos a trajetória 
de Rael. Ele é caracterizado como um jovem interessado na leitura de livros e séries ligados 
ao universo da indústria de quadrinhos. Seus traços são peculiarmente descritos para 
distingui-lo de seu meio. O foco narrativo em terceira pessoa acompanha de perto a 
percepção de Rael em relação ao seu mundo. Os juízos do narrador são, em alguma medida, 
coextensivos da percepção e valores do protagonista. Brilha em meio da escuridão a 
percepção privilegiada de Rael sobre os fios que sustentam a exploração na qual os seus, mas 
também ele, estão enredados,72 – mesmo que traços reificantes do universo da indústria de 
quadrinhos e séries estejam atenuados em sua dimensão de dominação e sirvam, apenas, 
como forma positiva de evasão. Os acontecimentos que envolvem as personagens 
secundárias, que orbitam o núcleo do triangulo amoroso, são predominantemente descritos 
com certa brutalidade e visto como terreno da crueldade e perversão. É essa a maneira como 
o bairro do Capão Redondo é concebido: pecado. O personagem principal aspira escapar 
dessa condição. Encarnando um conjunto de valores nos quais se funde crítica social, moral 
do trabalho e determinação pessoal, o romance progride no confronto dessa tese e sua 
postulada antítese. Essa última, surge da identificação com o seu meio. Daí certa percepção 
maniqueísta do mundo. As personagens são ajuizadas conforme essa visão e essa não se 
furta a certo movimento de focalização que progride conforme as personagens são 
eliminadas fisicamente. Os momentos decisivos, para usar a terminologia de Moretti (2014), 
são definidos pela estima do narrador por seu protagonista; enquanto os enchimentos são 
determinados pela banalidade violenta do cotidiano. Busca-se redimir através de Rael a 
degradação de seu meio, por isso ele também é uma espécie de figura modelar do jovem 
bem-comportado. Porém, ao se deixar contaminar pelo pecado seu destino está selado. Sua 
trajetória malograda é motivada pela traição de Paula. A matéria periférica da qual emana a 
violência traga o protagonista. Só sai vivo do romance a onisciência filtrada simbolicamente 
pelo imaginário dualista e pela capacidade de ordenar os acontecimentos dentro de uma 
coerência narrativa. Ela tampouco atinge os mecanismos que sustentam a condição de 
exploração. O procedimento da onisciência, distante e moralmente sobrevoando a sua 
matéria, parece revelar aspectos potencialmente conservadores do mundo subjetivo que a 
conforma. Os elementos conservadores que compõem a consciência narrativa estão 
subordinados a uma visão moral velho-testamentária e são alguns dos traços que 
caracterizam essa subjetividade fundada numa identidade. Ela é uma visão dualista da 

 
72Para exemplificar, note-se o seguinte trecho:  

“ Rael leu o cartão:  

‘Um Feliz Natal e que seja feliz você e toda a família, isso é o que nós da Metalco desejamos a todos nossos funcionários. Amor 
& Paz!’  

Rael continuou a observar o cartão, notou que atrás havia letrinhas minúsculas e, curioso, as leu.  

‘Cartão comprado de associações beneficentes com efeito de abate no imposto de renda.’  

Era Rael sábio e entendeu aquilo.  

Era Zé Pedro humilde e dormia tranquilo.  

Era mais uma família comum.  

Era um Natal de paz.” (FERRÉZ, 2016, p. 22-23) 
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realidade segundo a qual seu mundo se divide entre mal e bem (Deus e Diabo). Desdobra-se 
disso a realidade objetiva de seu mundo segundo esse duplo. Seus riscos estão na redução 
da complexidade que não cabe na forma dualista. As personagens de Capão Pecado tendem 
a serem planas. Isso implica a própria subjetividade compositiva que organiza o material do 
romance segundo o olhar e interesse constituídos pelos estigmas que lhes foram 
socialmente atribuídos.  

A novidade com a qual o romance de Ferréz foi saudada é importante por revelar aspectos 
que constituem a vida social e seus processos de exclusão. Contudo, a despeito da relevante 
função que a obra exerce ao incorporar temas, situações e motivos relacionados aos valores 
e aspirações de moradores da periferia, é preciso apreender os elementos que compõem a 
sua estrutura e a maneira pela qual seu mundo é representado e recriado. Parece que o 
mundo que emerge da subjetividade narrativa vincula-se muito mais à visão estigmatizada 
que foi atribuída à periferia do que seu contrário. Seja como for, essa percepção é um fato 
que constitui o real e incorpora-se como um elemento estruturante do mundo ficcional. 
Trata-se de uma percepção que também participa de outro modo de expressão dos sujeitos 
periféricos e da maneira como podem enxergar a si mesmos e seu mundo. 

 

2. 

Outro texto literário que apresenta aspectos interessantes acerca da formalização da 
matéria periférica é o conto “Unha encravada e o esmalte” de Allan da Rosa, publicado em 
2016 no livro Reza de mãe. Seu material é organizado não por um procedimento no qual a 
experiência cotidiana da vida urbana-periférica evoca uma identidade e imaginário coletivo 
uniforme – apesar de ser possível vislumbrar traços dessa identidade operando por certos 
padrões de conduta estilizados através da linguagem. O autor mobiliza a matéria a partir da 
montagem de fragmentos que se tensionam reciprocamente. Valendo-se de uma metáfora 
recorrente em junho de 2013, segundo a qual a nação se representaria na forma simbólica de 
um corpo que teria despertado, tensiona-se a unidade orgânica por meio da qual o tecido 
social poderia ser visto como harmonioso. A imagem que é sugerida é mais aproximada de 
um corpo em desintegração do que o seu contrário. Contudo, há no conto elementos 
discursivos que estabelecem uma relação com seus fragmentos e que se vinculam (ou não) 
a eles na tentativa de constituição de uma reciprocidade fundada numa espécie de 
solidariedade entre os iguais de condições (sujeitos periféricos).  

O conto de Allan da Rosa não tem um acontecimento central que a narrativa busca contar. 
Ele é constituído por uma diversidade de fragmentos que por refração refletem como num 
caleidoscópio a configuração de junho de 2013. As manifestações fazem parte de sua 
ambiência. Dada a situação dispersiva e ingovernável que caracterizou a multidão na rua, o 
procedimento técnico adotado pelo autor é o da montagem e justaposição do máximo 
possível de fragmentos que sejam representativos da miríade de pessoas e posições 
ideológicas presentes nas ruas. Apesar disso, predomina o interesse por vozes que compõem 
uma galeria significativa de pensamentos, desejos e condutas circunscrita às camadas 
populares. Essa concentração nas classes populares dá a ver um complexo psicossocial 
heterogêneo que desafia a formação de um projeto coletivo. O interesse do autor em 
apreender não apenas as condições das determinações objetivas da vida social periférica, 
mas também as formas subjetivas de percepção da experiência cotidiana são fatores 
importantes da constituição do grau de complexidade e contradição que são figurados.  

A composição do enredo estruturalmente é um compósito de dez blocos constituídos por 
vozes onde cada uma delas surge representada por metonímias do corpo humano. Cada 
bloco é formado por três fragmentos. Por sua vez esses são enumerados através de recursos 
sequenciais (Uma mão... outra mão... a terceira mão). A enumeração sequencial é o princípio 
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de construção com o qual o material é formalizado. Seu ritmo consecutivo associado 
reiteradamente pela imagem-sonora do número estabelece uma unidade sequencial 
arbitrária que ao estar associada aos fragmentos de corpo aludem à sua imagem simbólica. 
Essa imagem para se referir à vida social é um topos recorrente para se dizer sobre o corpo 
político cujo nexo pressupõe uma função orgânica. Entretanto, seja pela aparente falta de 
mediação entre o esquematismo da enumeração ou pelo conteúdo de seus fragmentos, o 
princípio de construção não realiza a coerência-orgânica entre unidade formal e conteúdo. 
Sobretudo ele expressa em si uma tensão entre seu conteúdo, revelado através das vozes, e 
a formalização de uma sequência cuja alusão à metáfora do corpo não se realiza. O que se 
obtém é a imagem de um corpo social desconjuntado.  

Para exemplificar, note-se o seguinte bloco: 

Um tornozelo vai pra casa descansar, varizes saltitantes da alegria que 
marcha. Mas ainda não tem a chave pra soltar a algema apertada. 

O outro tornozelo, rachado e inchado, trepida aqui na cama da calçada. Essa 
corja vai embora e eu vou catar é mais papelão pra forrar meu cocho. Tomara 
que a polícia hoje só jogue bomba, não use mangueira. 

O terceiro tornozelo ganha um creminho, massagem, que a gente resolveu 
celebrar aqui nesse motel fofo do centro. Prazer é parte da luta, uai. (ROSA, 
2016, p.85-86)  

Certa unidade parece se expressar em torno do tema do descanso. Mas ele está dilacerado 
pela imposição de situações divergentes e desiguais a que cada um dos fragmentos em seu 
conteúdo representa. Identidade e contradição parecem organizar o procedimento criativo. 
Nesse caso, sintagmaticamente os fragmentos se estruturam em três momentos 
semelhantes. Primeiro apresenta-se sumariamente a situação a partir do foco em um 
personagem, consideram-se as circunstâncias e conclui se expressando (em discurso direto 
ou não). Essa identidade sintagmática desorganiza as suas semelhanças entre os fragmentos 
na medida que os aspectos semânticos de seu conteúdo se impõem. Um primeiro é a figura 
do manifestante que retorna pulsante para casa, outro é alguém que treme e teme o frio de 
dormir na rua, e um terceiro goza a massagem no motel no centro da cidade. Os aspectos 
sociais convocados literariamente pelos caminhos distintos pelos quais passa cada um dos 
tornozelos fadigados demonstram a natureza desigual do momento de reposição das 
energias físicas. Seus pensamentos e desejos não deixam de expressar e acentuar essas 
desigualdades. Num deles (o terceiro na enumeração), a distensão promovida pela 
celebração e massagem, elidindo as condições financeiras de sua possibilidade, logo 
reconhece o princípio de prazer à luta. O segundo deseja que a polícia jogue bomba, e não 
água, nos manifestantes, assim a calçada em que dorme não fica em condições impróprias 
para seu uso. A naturalidade da violência de sua condição aspira à tranquilidade dentro dos 
limites da gramática da violência. No primeiro fragmento, contrapõe-se a sua alegria a 
condição limitada da algema ainda sem chave, numa clara referência ao indivíduo preso à 
condição simbólica de servo. O prazer suscitado pela experiência eufórica das ruas é 
entrecortado por sua condição, ainda, de cativo. A representação que se tem do cotidiano 
popular que compôs a multidão nas ruas, nesse quadro, prima pela desigualdade de 
condições sociais a despeito da unidade (popular).  

Da perspectiva da construção do discurso narrativo prevalece a movimentação que focaliza 
de um ângulo externo em direção à manifestação expressiva da voz interior por meio do 
discurso indireto livre. As descrições sequenciais do fragmento do corpo são conjuntamente 
acompanhadas por um traço estilístico que determina a proximidade em relação ao sentido 
do conteúdo mostrado. Como exemplo da composição e do estilo, veja-se o seguinte bloco: 
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Um pé meu é a mira, o boy caindo de queixo na rasteira. Vai rasgar bandeira 
de Palmares o caramba! 

O outro pé espera doação de meião de chuteira.  

E o terceiro chutou aquele pichador que escreveu ‘ladrões’ no caixa. Passou 
um pano com detergente na porta do banco onde baderneiro escarrou. Dever 
é deixar tudo em órdi depois da nossa festa cívica. E é verdade que os 
magnata ajuda, bancam a festa da democracia, o voto ano sim, ano não. 
(ROSA, 2016, p.85) 

Note-se a variação de estilo em movimentos de aproximação e distância conforme o 
conteúdo manifestado. Como se estivesse achatado pelo primeiro e terceiro fragmento, o 
segundo fragmento espera por uma doação. A construção discursiva, em terceira pessoa, 
mantém certa distância com proximidade patética em relação à personagem. Esse aspecto é 
algo contrastante ao se relacionar com o procedimento de outros dois fragmentos nos 
extremos. No primeiro, um pé dá rasteira em um boy em conflito, desencadeado por aquele. 
No terceiro fragmento, aos pontapés de boa-intenção, um pé cívico expulsa um pichador e 
limpa a porta do banco. Os extremos são caracterizados por suas ações impetuosas. Sabe-se 
que a atmosfera que compõe o cenário dos fragmentos é a ambiência conflagrada das 
manifestações de junho de 2013. Dessas atitudes extremas se delineia a representação de 
tensão e conflito que caracterizaram as relações de oposição política e ideológica nas ruas 
dos centros urbanos do país. Entre esses extremos, a situação de carência parece indicar a 
irresolução da situação do pé que espera em outro contexto.  

Um aspecto importante nesse conto é a posição do foco narrativo em relação às 
personagens e sua relação com o espaço que elas ocupam na cidade. Boa parte das 
personagens está em trânsito. Deslocam-se de casa em direção às ruas conflagradas do 
centro ou do centro para casa. Já no primeiro fragmento que abre o conto esse trânsito é 
enunciado. A personagem secundária acorda tarde com o controle remoto da TV entornado 
no peito e vai em direção às ruas. A mão-principal de um possível manifestante passa o 
bilhete na catraca do ônibus com o punho cerrado caracterizando a personagem com um 
símbolo histórico da luta política de esquerda. Dentro de si, ele lamenta em tom depreciativo 
aquele que com remela nos olhos e sem escovar os dentes se levanta do sofá e vai às ruas.  

A atmosfera de conflito é uma constância no conto. Os fragmentos repelem-se entre si. 
Gradativamente, as personagens que se localizam nas ruas do centro são caracterizadas por 
traços políticos de direita e reacionários. O espaço da rua se configura predominantemente 
como um ambiente ascendente de estupidez e agressividade.  

Mas o ponto de vista formal opera através de um estilo que demarca a sua relação com os 
conteúdos manifestados. Observa-se o jogo de inversões bem-humorado com o qual o 
“cidadão de bem” do terceiro fragmento citado é satirizado. Em um discurso indireto uma 
voz apresenta o pichador que aos pontapés da personagem central é esculachado. Ainda que 
típica, a figura do pichador é nomeada como tal, ela não se reduz ao fragmento do corpo. 
Mas o foco, com maior interesse, acompanha o pé-personagem. Logo, apresentam-se as 
motivações que legitimaram a sua ação agressiva. O aspecto descritivo pelo qual o 
acontecimento central é conduzido não denota nenhum absurdo, justifica-se a violência 
quando o que está em jogo é a “órdi”. Tudo, no entanto, é conduzido em chave irônica. A 
assepsia moral e a violência física em nome da ordem são motivadas por uma relação de 
interesse promíscuo com o grande capital privado. Bancos, magnatas, são o substrato que 
banca a ordem pública. É estilisticamente expressiva a maneira popular de debochar do gesto 
caricato imitado pelo cidadão de bem que “passa o pano” na porta do banco. O dito popular 
é reencenado reforçando a estupidez da personagem. Ao mesmo tempo, a posição de limite 
de classe simbolizada pela limpeza da porta indica a que condição social ele pertence. Há 
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certo limite definido entre esse personagem-pé e os prestativos “magnatas” – para os quais 
a ajuda patrimonial só pode ser conforme à sua natureza: econômica. Em estilo indireto livre 
a confiança e subserviência da personagem é embalada por uma dicção própria ao discurso 
falado. “Órdi” e “os magnata ajuda” são infrações tão habituais à língua portuguesa que é 
difícil inferir daí uma posição social definida. Apesar disso, certa fisionomia caricata parece 
expor a contradição entre aquele que defende a aparente ordem social, mas não sabe 
identificá-la nas convenções sociais escondidas na linguagem. Tudo pode ser divagação, mas 
não deixa de surpreender a pichação cuja concordância de número parece ter uma coerência 
crítica reveladora do sujeito indeterminado a que se direciona: “ladrões”. A pichação ao 
banco mostra a coerência crítica em relação ao conjunto das relações sociais capitalistas. A 
pichação não é de fundo moral, como se alguém acusasse os magnatas de corrupção ou 
algum desvio. Mas ela é precisa em acusar a expropriação econômica realizada pelo capital. 
A cegueira dessa personagem-pé é mimetizada por um estilo que recusa o puxa-saquismo 
(de traços clientelistas) daqueles que em certa medida pertencem a sua mesma classe social, 
mas não enxergam o entrelaçar obscuro da dominação, iludindo-se. Essa imitação caricata 
direcionada por uma intenção de disjunção do ponto de vista faz parte de certo modo de agir 
pautado na zoeira. Ela parece agir como um princípio que estiliza certo comportamento e 
psiquismo social. 

A conjunção em cumplicidade estilizada através do ponto de vista formal, por outro lado, é 
estabelecida com aquele conjunto de personagens cujo principal traço que os associa é uma 
experiência particular de deslocamento pela cidade em direção à casa. Essa situação 
conforma uma característica típica da experiência social de parte da população que habita as 
periferias dos grandes centros urbanos – aspecto que no conto revela uma consciência 
relativa às posições socioespaciais. Em “Unha encravada e o esmalte” ela aparece 
reiteradamente como um deslocamento motivado pela situação de conflagração a qual a 

cidade se encontra: “Um tornozelo vai pra casa descansar...” (ROSA, 2016, p.85), “Um peito, 
que muchava e agora acende, brinda o abraço inflado do meu moleque quando chego em 

casa...” (ROSA, 2016, p.86), “o terceiro lábio breca o papo com as baratas madrugueiras da 

calçada: Tem culpa eu, amor? Não tem ônibus de noite. Mas vou chegar hoje sim...” (ROSA, 
2016, p.87), “Vich, hoje chego é meia-noite em casa...” (ROSA, 2016, p.87), “As ladeiras da 

volta tem ciúmes das calçadas lisas do centro.” (ROSA, 2016, p.87) e, por fim, “Reza pro filho 

não estar em confusão, voltar com deus.” (ROSA, 2016, p. 88). Um tom ameno e sensível de 
respeito e solidariedade renuncia à zoeira para caracterizar esse conjunto de personagens73.  

Um termo oposto para designar alguém que é “zoado” é o “considerado”.74 A forma de 
tratamento, meu considerado, é uma maneira de expressar o reconhecimento e a estima que 
um determinado indivíduo tem por certa postura e “proceder” os quais demonstram 
humildade e lealdade entre uma coletividade. De acordo com isso, a técnica de composição 
das vozes em cada um dos fragmentos (ao todo 30) são balizadas por um conjunto de valores 
e condutas pautados em uma condição de classe específica e numa fração em que há 

 
73 Essa mudança, que pode sugerir certo problema de realização estética ao eleger parcialmente as personagens conforme uma 
associação sectária, é, nesse caso, expressão de seu princípio formal fundado em valores específicos. Por isso, menos do que 
uma deformação do quadro, esse efeito é resultado estético da configuração de um ponto de vista social na forma literária. 

74 A partir de suas pesquisas sobre o mundo do crime nas periferias paulistas, Gabriel Feltran também observa sobre essa forma 
particular de tratamento, o que não significa que é uma forma restrita ao universo do crime. “Em universo moral fundado nessas 
bases, como tem sido o caso paroxístico do ‘mundo do crime’ paulista dos anos 2000, o que faz com que uma pessoa seja 
considerada, expressão intransitiva que indica ter prestígio e reputação positivas, é sua capacidade de demonstrar aos pares 
que tem toda a disposição e coragem, além de compromisso e força para, em prol daquilo que ‘é certo’, enfrentar qualquer 
opressão sem jamais desrespeitar ou humilhar os seus pares. Disposição, coragem e compromisso com o “certo”, para enfrentar 
as vicissitudes da vida, e força para enfrentar a guerra que isso implica. No ideal compartilhado pelos ‘irmãos’, a virtude aparece, 
portanto, exatamente na atitude de se colocar como igual a todos os seus pares, ou encenar essa igualdade para, 
simultaneamente, demonstrar as capacidades incomuns de exercer sua diferença – seja econômica, seja armada, seja política – 
em prol do ‘certo’. Gabriel de. Santis Feltran, “Sobre anjos e irmãos: cinquenta anos de expressão política do "crime" numa 
tradição musical das periferias”. Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, São Paulo, n. 56, p. 43-72, jun. 2013 
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autoconsciência socioespacial e política particular existente no interior desse mesmo grupo. 
Existe no foco narrativo certa organização formal entre considerado e zoado que opera sobre 
o plano da construção de suas personagens. Além disso, ele também parece estruturar a 
forma superior de composição do conto ao expor a configuração complexa da vida social não 
redutível à imagem unívoca do corpo. A própria imagem do corpo de um gigante que acordou 
durante as manifestações de junho é posta em xeque pela forma. Portanto, a caricatura 
obtida através da composição do conto é a de um corpo social não orgânico.75  

Tendo isso em vista, observa-se como a despeito da estilização formal há algo que escapa e 
revela contradições profundas para além de suas aspirações críticas (constitutivas do projeto 
coletivo relacionado ao sujeito periférico) e que se deve à fidelidade intima sobre a 
investigação psicossocial da matéria periférica.  

Há no título uma oposição fundamental entre duas imagens cuja localização está em posições 
antagônicas dentro da tradição de representação estética. Uma primeira está associada ao 
domínio do grotesco; a segunda, ao domínio do belo fabricado. Naquela, sugere-se a 
condição de dor, incômodo físico, lesão, inflamação. A unha encravada é uma inflamação 
gerada pela penetração da unha à sua pele adjacente. Seu significado aponta para a condição 
do corpo doente ou de uma parte específica do corpo que gera incômodo ao organismo. Na 
outra ponta, “o esmalte” refere-se ao artefato cuja função é produzir uma película 
ornamental à superfície da unha. Sua imagem evoca a noção do belo fabricado que confere 
à superfície uma aparência de beleza ornamental. Essas oposições também correspondem a 
certa divisão entre natural e fabricado. A lesão natural do organismo e a segunda natureza 
produzida por intervenção humana. Entretanto, os dois termos do título estão coordenados 
pela conjunção “e”. Apesar da separação no campo ampliado do sentido, elas estão 
sintaticamente coordenadas. De modo que parecem representar uma oposição dentro de 
uma mesma ordem lógica de comparações reconhecidas por sua visão de mundo (fundada 
numa percepção dualista).  

Essas duas imagens homônimas ao título são personagens em uma das enumerações 
sequenciais do conto.  

(...) Uma unha, encravada, agoniza quando roça no bico da bota da firma. Que 
eu vim de avental cheio de graxa mesmo. 

Outra unha sonha o esmalte importado do shopcent. Já tenho a sandália 
guardadinha esperando pra estrear na quermesse. (ROSA, 2016, p.86) 

A ordem sintática do título é a mesma do desenvolvimento desse fragmento do conto. De 
início, o mundo da personagem é construído através do verbo relativo à condição interna de 
dor (“agoniza”) em relação à situação material sofrida. Com rima interna (“roça no bico da 
bota da firma”), o mundo do trabalho é apresentado através dos significantes “bota” e 
“firma”. São traços característicos de um processo de produção, no qual certa condição 
prática é indicativa do trabalho vivo que ainda não foi totalmente eliminado da produção. 
Além do mais, adiante a presença do avental sujo de graxa elimina qualquer dúvida do tipo 
social que ele representa. Dito pela voz da personagem (“eu vim de avental cheio de graxa 
mesmo”), a frase pode indicar a consciência de dignidade e orgulho que tem. No outro 
fragmento, a ação também se passa através da percepção subjetiva da personagem. Dessa 
vez, a agonia do primeiro é contrastada com o “sonhar” da segunda. Mas aqui a condição de 
desejo é direcionada ao produto acabado o qual é possível de ser conquistado no 
“shopcent”. A reprodução através de marcas da oralidade para se dizer o estrangeirismo 

 
75 Diz-se não orgânico porque a despeito das intenções entrevistas na estilização que se vincula simpaticamente a um conjunto 
de personagens e que pode sugerir a formação de um sujeito coletivo, o quadro configurado é de um cotidiano popular 
heterogêneo e conflitivo. Esse resultado estético formaliza o conteúdo da experiência periférica e tensiona apostas políticas 
que conferem à periferia uma unidade imaginária coletiva.  
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aproxima-o e cria a associação entre o mundo da indústria de massa e a cultura popular. A 
sandália nova aguarda para ser estreada na festa popular (quermesse), melhor ainda se for 
com a novidade do esmalte importado. Nesse caso, a inversão de papéis entre sujeito e 
objeto (“sandália guardadinha esperando...”) indica certa ação limitada à aparência da 
mercadoria e suas compensações via acesso ao mercado de bens de consumo. No caso do 
típico “trabalhador” é à esfera da produção a que se refere. Em suma, a oposição entre 
mundo sujo e feio da produção e o mundo da aparência limpa e bela da mercadoria possui 
relativa correspondência com indícios atrelados à construção das personagens. 

Porém, a redução a dois enquadrada pelo título não fecha a estrutura do conto. A projeção 
de esquemas dualistas não corresponde à sua construção, que é baseada em uma sequência 
recursiva de três. Salta aos olhos, por sua omissão, o recalque de um terceiro personagem:  

A terceira unha deve tá contaminada, infeccionando. Que rasgamo teta de 
puta decotada porque nóis é macho e tem que manter o respeito nessa zona. 
Onde é que vai parar isso aqui? Devia estuprar essa vaca, mas demo uma 
lambuja. (ROSA, 2016, p. 86)  

Nota-se a diferença verbal em relação aos dois fragmentos anteriores. Aqui, “deve tá” indica 
certa distância da voz do discurso, na terceira pessoa do presente do indicativo, em relação 
à personagem em foco. Em seguida, a mudança repentina e abrupta no plano do discurso a 
partir da conjunção explicativa “que” impõe a voz dessa personagem sobre o tecido 
discursivo. Nesse golpe, o mundo da personagem é caracterizado através de uma visão moral 
da sua realidade. A visão patriarcal e misógina justifica para a personagem o exercício da sua 
violência física. Também aqui, a “órdi”, ou melhor, o “manter o respeito nessa zona” é o 
imperativo da ação agressiva. O tom de reação levado ao extremo, em sua feição reacionária, 
soma-se ao coro de outras vozes em outros fragmentos: “Manicômio pra viadagem!” (p.87), 
“O outro joelho prepara o golpe na costela dos viado, antes deles apresentarem o atestado 
de doidice. Achando que vão enganar quem? Vai tomar vacina pra curar do transtorno, vai! 
Agora dá de graça no SUS.” (p.88). Esses exemplos, em seu conteúdo, repõem a violência de 
gênero característica desse grupo de personagens. Diferente do projeto coletivo de 
enunciação que o ponto de vista formal busca através de um grupo de “considerados”, há 
nesse caso uma outra dimensão coletiva fundada em um discurso reacionário uma vez que 
visa à eliminação da diferença. 

Mas quando vista mais de perto a sentença derradeira (“Devia estuprar essa vaca, mas demo 
uma lambuja”), o verbo deveria com aspecto mais associado ao seu uso oral, que indica o 
futuro do pretérito, guarda certas particularidades significativas relativas à temporalidade. 
Predomina no conto o presente do indicativo ou pretérito perfeito; esses recursos 
linguísticos circunscrevem as ações e acontecimentos ao tempo presente do universo 
ficcional ou assinala, nesse segundo caso, a narração de um evento passado, também em 
relação ao tempo da narrativa. Desse modo, cada um dos fragmentos expõe perspectivas 
detidas na realidade imediata, que se singularizam.  

Com poucas exceções, as formas que indicam alguma duração ou futuro em relação ao 
tempo, ainda assim, não parecem ultrapassar ou apontar caminhos definitivos para além do 
imediato. É o exemplo da unha-personagem que inicia esse mesmo bloco e que diz, “Nossos 
filhinhos inda vão ter escola boa, sem forca pra nóis. Com cabelo branco, ainda vamo contar 
na janta pros netos quase tudo dessa noite histórica” (p.87). A forma incerta com aspecto 
subjuntivo em relação ao futuro não deixa de ser a motivação para a sua disposição em ir à 
manifestação. Ainda assim, a tonalidade que se faz impor no conjunto de fragmentos, quase 
imperiosa, é a maneira como se apresenta o verbo “dever” através da voz reacionária. Ela 
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indica um prolongamento do estado de coisas no qual a atmosfera temporal é preenchida 
por uma situação permanente e costumeira de ameaça.76  

Essa amálgama entre vozes reacionárias cuja forma verbal denota uma experiência temporal 
de ameaça permanente, indicada pelo uso do pretérito imperfeito (como forma popular do 
futuro do pretérito cujo aspecto indica “necessidade” ou desejo), parece assinalar para a 
temporalidade de uma ação que perdura incompleta. Pelo prisma do seu conteúdo, a ameaça 
da violência do estupro, o tratamento grosseiro em relação ao outro conduzido por 
xingamentos e a suspensão da ação ocasionada por livre-arbítrio sem passar pelo 
reconhecimento da dignidade do outro, parecem incorporar o discurso emergente do tipo 
de homem comum77 que é capaz de dizer que “não estupra, porque você não merece”. 

 

3. 

“Periferia é periferia em qualquer lugar”. A afirmação segundo a qual a periferia é 
simbolicamente idêntica em si mesma, surge no fim do século XX como índice de uma mesma 
experiência coletiva vivenciada por diferentes moradores das periferias. Essa forma de 
reconhecimento por meio de uma identidade afirmativa representou o desejo e a emergência 
de um sujeito (político) que almeja sobreviver às condições degradantes daquele período e 
também se emancipar das condições sociais que lhe foram impostas. Naquela situação os 
efeitos do processo de reestruturação produtiva e as implementações neoliberais de 
políticas de ajuste, acompanhadas do relativo declínio dos movimentos sociais organizados 
pela base, tiveram como uma das formas de reação organizada os movimentos culturais das 
periferias que se tornaram em parte a resposta e o sintoma do conjunto de problemas 
oriundos da modernização brasileira. Ao mesmo tempo que a cultura e a produção artística 
se tornou estratégia central da desestigmatização à qual a periferia foi identificada, suas 
estratégias também foram simultâneas aos interesses de organizações não governamentais, 
políticas públicas e empresas privadas. Algo que por vezes enquadrou suas práticas aos 
limites do mercado da cidadania (OTSUKA, 2017). Esses aspectos materiais e ideológicos são 
parte das condições histórico-sociais de onde emergiu essa nova forma de subjetividade.  

Desde o romance de Ferréz até os dias de hoje as condições materiais que gestaram essa 
nova forma de expressão pertencente a esses sujeitos se modificaram. O processo social pós-
período de desmanche implicaram na acentuação de fraturas internas relativas às camadas 
pobres. Como contraponto à voz coletiva que emergiu sob o signo progressista do periférico, 
nos últimos anos, entra em cena outras vozes das periferias. Essa fração, com traços 
regressivos, se afirma politicamente na fresta de frustrações suscitadas pelo fracasso das 
promessas de integração dos últimos anos. Talvez, junho de 2013 tenha sido uma primeira 
manifestação da sua presença. Mais recentemente, foi Bolsonaro quem traduziu a nível 
institucional essas demandas. A teologia-política que sustenta seu poder há muito estava 
capilarizada pelas quebradas (CORTÊS, 2018; FELTRAN, 2020). Concomitantes, uma visão 
militarista e um empreendedorismo popular compuseram um novo projeto coletivo 
(FELTRAN, 2021).  

Transformadas as condições materiais sobre as quais se assentam as formas simbólicas 
oriundas das periferias, é preciso rever a função (por meio da forma) a partir da qual o ponto 

 
76 Para se ter uma noção do uso da ameaça como energia política dos movimentos ligados à nova direita, ver: Felipe Catalani, 
“A decisão fascista e o mito da regressão: o Brasil à luz do mundo e vice-versa”, publicado em 23/07/2019 no blog da Boitempo 
Editorial.  

77 Essa expressão foi utilizada por Eliane Brum para caracterizar o tipo social que emergiu com a figura de Bolsonaro nas eleições 
de 2018. Apesar da distância que a separa em relação ao tempo figurado pelo conto, visto com os olhos de hoje alguns aspectos 
que eclodiram esses ovos de serpente parecem ter sido identificados como tendências de uma base social capilarizada no 
cotidiano popular através da transfiguração literária de Allan da Rosa. “Eliane Brum, “O homem mediano assume o poder”, 
disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2019/01/02/opinion/1546450311_448043.html.  

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/01/02/opinion/1546450311_448043.html
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de vista apreende sua matéria. Se for razoável, avaliar a fatura de suas obras para além das 
intenções declaradas, almejando atingir o seu valor, pode trazer pistas interessantes acerca 
do funcionamento da sociedade contemporânea. Desse ângulo, ao estilizar os modos de 
comportamentos por meio de um procedimento fundado na ironia, tensionando a 
organização formal e conteúdo da experiência, Allan da Rosa obtém uma configuração 
complexa e variada da vida social. Ao mesmo tempo, seu conto traz aspectos importantes 
para se pensar a possibilidade (ou não) da formação atual de um projeto coletivo de 
enunciação fundado em condições de experiência social dessolidarizadas. 
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Resumo 

A presença da ferrovia no território brasileiro, a partir de 1850, implicou de modo 
determinante na expansão físico-territorial de cidades por todo o país, seja em sua 
articulação econômico-social ou em sua consolidação. Na segunda metade do século XX, o 
processo de realocação dos trilhos de áreas urbanas centrais para periferias passou a ser 
observado em grande escala, objetivando afastar o fluxo de trens das áreas com maior 
tráfego de veículos e pessoas, de modo a melhorar a mobilidade e prevenir acidentes, bem 
como romper com os vazios e outras barreiras urbanas que impactavam no 
desenvolvimento. Atualmente, mesmo com seu papel e importância reduzidas, a linha férrea 
ainda é responsável por influenciar mudanças nos tecidos urbanos, impactando no processo 
de expansão e organização de cidades. Neste contexto, o objetivo deste artigo consiste em 
analisar o processo de expansão e consolidação do bairro Petrópolis, localizado na região 
periférica de Passo Fundo/RS-Brasil, de modo a compreender sua organização espacial e 
desenvolvimento, reconhecendo a influência da ferrovia, a partir de 1980, para a atual 
configuração da área; hoje um importante subcentro da cidade. Para tanto, fez-se uso de 
pesquisa bibliográfica e documental, associando estudos cartográficos aos dados da 
Prefeitura Municipal e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de modo a compreender 
o processo de consolidação da área. Logo, pode-se destacar que, após a inserção da ferrovia 
na região periférica onde fica o atual Bairro Petrópolis na década de 1980, investimentos 
públicos e privados passaram a ser direcionados à área, atraindo moradores, direcionando o 
crescimento da cidade e favorecendo o seu desenvolvimento. A sua função de centralidade 
urbana evidencia o potencial e importância da área periférica para o contexto urbano atual 
da cidade. 

 

Palavras-chave 

Ferrovia; Urbanização; Expansão urbana; Periferia. 

 

  



 
139 

Introdução 

A implantação do sistema ferroviário no Brasil teve início na década de 1850, interligando 
regiões interioranas dos estados até seus portos marítimos de exportação. Além do 
transporte de cargas, a ferrovia atendia também a demanda de passageiros, permitindo à 
população transitar entre diferentes territórios. Junto ao sistema, o lançamento das estações 
férreas como um novo programa influenciou o crescimento e o desenvolvimento de muitas 
cidades brasileiras. Em muitos casos, o eixo ferroviário e suas instalações passaram a atrair a 
instalação de comércios, hotéis e indústrias, com intuito de dar suporte e/ou para usufruir de 
seus benefícios, seja pelo fluxo de público em seu entorno ou pela facilidade de acesso aos 
centros de armazenamento para adquirir e/ou comercializar produtos (SANTOS, 1992; 
GHIRARDELLO, 2002).  

A inserção da ferrovia em núcleos urbanos constitui um importante elemento que influencia 
a organização e morfologia urbana. Percebe-se que as cidades cruzadas pela ferrovia foram 
consideradas atrativas e prósperas por muitas décadas, uma vez que a presença do sistema 
facilitava o acesso, transporte de mercadorias e pessoas, favorecia o escoamento, 
culminando no acúmulo de capital enquanto permitia a conexão entre diferentes regiões. 
Assim, os núcleos urbanos existentes ou as aglomerações formadas a partir de tal feito 
carregam em sua morfologia traços que remetem à dinâmica imposta pelo novo programa e 
modo de viver, ampliando o potencial destas áreas, favorecendo seu desenvolvimento e 
expansão, mas também desencadeando problemas de suburbanização, desvalorização do 
solo, intensificando o êxodo rural e/ou, com o passar do tempo, dificultando a própria 
mobilidade urbana (MAIA, 2014).  

Neste contexto, o objetivo deste artigo consiste em analisar o processo de expansão e 
consolidação do bairro Petrópolis, localizado na região periférica leste de Passo Fundo/RS-
Brasil, de modo a compreender sua organização espacial e desenvolvimento, reconhecendo 
a influência da ferrovia, a partir de 1980, para a atual configuração da área; hoje um 
importante subcentro da cidade. 

Para a compreensão das relações entre a ferrovia e a urbanização foi realizada pesquisa 
bibliográfica considerando autores como Zorzo (1997), Ghirardello (2002) e Maia (2014); e 
acerca da formação e transformações da cidade de Passo Fundo foram consultadas as 
produções de autores como Rückert (1997), Sposito et. al. (2010), Ferreto, (2012). 
Posteriormente, foram realizadas análises a partir da cartografia associada aos dados da 
Prefeitura Municipal e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e observações in loco, de 
modo a compreender o processo de consolidação da área. Também foi realizada pesquisa 
documental em acervos físicos e digitais (públicos e privados) para levantamento de 
registros fotográficos de diferentes momentos da história urbana para a comparação de 
características da forma antes e depois da inserção/realocação dos trilhos, evidenciando 
contrastes com o cenário atual.  

 

A ferrovia e o contexto urbano 

Dentre os adventos tecnológicos advindos da Revolução Industrial, em suas distintas fases,, 
a inovação representada pelo sistema ferroviário (a partir de meados do século XVIII) 
dinamizou o transporte terrestre e contribuiu para aumentar a velocidade ao aproximar 
diferentes regiões. A partir da renovação do transporte, houve a necessidade de apropriar o 
modo de vida como um todo e a organização do espaço urbano, em processo de adaptação 
às exigências capitalistas (BIRNIE, 1964). 

No geral, a influência da ferrovia no desenvolvimento urbano remete ao ritmo de 
crescimento, impactando o mercado imobiliário e organização do solo urbano. Neste 
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sentido, a arquitetura e o desenho da cidade receberam grande influência dos novos 
materiais e técnicas modernas trazidos dos centros urbanos desenvolvidos (SANTOS, 1992). 
Junto à implantação da ferrovia foi introduzido o sistema de comunicação por telegrafia, o 
que modernizou a forma de comunicar-se por distância acompanhando o fluxo do trem 
(ZORZO, 1997). González (2005), no estudo que realizou sobre a ferrovia como elemento 
estruturador da morfologia urbana, tratando em especial do caso de Barcelona (1848-1900), 
introduz a abordagem ressaltando que o sistema de transporte ferroviário era revolucionário 
e competitivo à época, sendo capaz de influenciar o modo de vida e possibilitar um novo 
meio de comunicação mais ágil e eficaz comparado aos existentes.  

Além disso, a região das estações férreas atraia moradores em sua redondeza, o meio social 
e econômico passou a ser organizado estrategicamente em seus arredores. A exemplo disso, 
os estabelecimentos comerciais e indústrias encontraram junto aos trilhos pontos de 
interesse para melhorar a visibilidade e escoamento de mercadorias, favorecendo a 
produção e aquecendo o mercado local. Contudo, a ferrovia estimulava simultaneamente o 
adensamento urbano e o êxodo rural78 (AZEVEDO, s.d.). Além disso, o acelerado 
crescimento/modernização das cidades sem o devido planejamento desencadeou demandas 
maiores que a capacidade, fazendo com que, ainda no século XIX, intervenções urbanas 
fossem realizadas nas cidades europeias a fim de minimizar a série de impactos causados 
(BENEVOLO, 1987). 

Neste contexto, observa-se a influência e impacto do novo sistema de transporte, com base 
na alta tecnologia à época, sobre o projeto urbano na adaptação às metrópoles em moldes 
modernos. Desta forma, é possível destacar algumas características comuns a partir do novo 
modo de vida urbano europeu imposto pela chegada do trem. As moradias de alto padrão à 
época eram localizadas junto ao largo da estação, uma vez que o custo do solo urbano nessa 
área era mais alto em relação às demais. Os hotéis também se concentravam próximos à 
estação para abrigar passageiros que visitavam o comércio local ou buscavam um lugar de 
descanso até o dia seguinte quando seguiriam viagem (WICKERT, 2002). 

Em relação ao solo urbano, observa-se que a implantação do sistema ferroviário condicionou 
o valor de cada área, induziu a criação de grandes vazios urbanos para atender e auxiliar a 
operação da ferrovia, modificou vias e a distribuição de funções urbanas. Em alguns casos, a 
exemplo de cidades inglesas, as empresas responsáveis pela ferrovia adquiriam até 10% do 
solo urbano para satisfazer suas necessidades e isso interferia diretamente no planejamento 
da cidade (ZORZO, 1997). 

De fato, a ferrovia facilitava a mobilidade e circulação de mercadorias e pessoas contribuindo 
para a unificação política e integração social, melhorando a comunicação e relacionamento 
entre diferentes regiões. Porém, a oportunidade de o homem viver distante dos centros 
urbanos onde trabalhava, devido ao fácil acesso pelo transporte, gerou a descentralização e 
disseminação das cidades com grandes indústrias e complexos ferroviários invadindo o 
ambiente natural. Tamanhas infraestruturas resultavam em bairros espantosos, com 
edificações monumentais em meio a cidades congestionadas, formadas por centralidades 
inorgânicas e dispersas (AZEVEDO, s.d.). 

No Brasil, a implantação da ferrovia (meados do século XIX) também interferiu a estruturação 
urbana das cidades, em alguns casos ignorando a organização preexistente e outros, 
conciliando a realidade encontrada ao novo modo de vida (MAIA, 2014). Geiger (1963) cita 
efeitos provenientes da inserção do sistema no território urbano nacional, entre os quais 

 
78 A modernização da agricultura e exportação de produtos foram fatores que levaram o homem a migrar do campo para a 
cidade, em busca de oportunidades de trabalho e melhores condições de vida (SIKORA, 2013). 
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destaca a consolidação dos portos, a valorização de cidades atendidas pelo trem enquanto 
ocorreu a decadência de outras que distavam da infraestrutura. 

Ademais, Deffontaines (1944) já havia considerado em seus estudos a importância e papel da 
ferrovia no desenvolvimento e/ou formação dos núcleos urbanos. Neste contexto, o autor 
destaca o potencial de estações terminais – localizadas nas extremidades da ferrovia – 
desenvolverem núcleos urbanos, uma vez que estas conectam a uma nova região que pode 
ser explorada para produção e rendimentos. Para Ghirardello (2002) e Maia (2014), tais 
cidades bocas de sertão podiam ser preexistentes e necessitar do transporte para 
escoamento de mercadorias, ou ainda consistir em núcleos urbanos originados a partir deste 
“fim de linha”, porém, em ambos os casos, tratava-se de zonas pioneiras que distavam do 
litoral. 

Neste sentido, a ferrovia possibilitou e favoreceu o acesso a essas áreas até então isoladas, 
o que fez atrair novos moradores interessados nas terras virgens e altamente produtivas 
durante os primeiros tempos, fazendo com que o adensamento acontecesse rapidamente 
em relação aos núcleos existentes. A exemplo disso, Deffontaines (1944) destaca Marília, 
cidade boca de sertão do estado de São Paulo, como um caso emblemático de uma região 
vazia e desconhecida em 1925 que, com a presença da ferrovia, em 1944 já contava com 
aproximadamente 20000 habitantes79, destacando-se quando comparada a muitas cidades 
litorâneas à época (MAIA, 2014; DEFFONTAINES, 1994). 

Além das cidades localizadas nas extremidades da ferrovia, observa-se que houve influência 
do sistema na formação de aglomerados em outras regiões como, por exemplo, nos 
cruzamentos ou ramificações da via férrea, como é o caso da cidade de Divinópolis em Minas 
Gerais. Ainda, outro modelo de formação urbana acerca da ferrovia consiste nas 
aglomerações junto a uma obra de arte80 como é o caso da cidade paranaense Viadutos – 
resultado do povoamento às margens da obra, dando origem ao nome. Outro exemplo é o 
caso de Marcelino Ramos, cidade gaúcha, que foi formada a partir de um aglomerado 
próximo à grande ponte sobre o rio Uruguai, construída na fronteira norte do estado com o 
objetivo de conectá-lo à Santa Catarina (DEFFONTAINES, 1944). 

Maia (2014), em seu estudo sobre as alterações na morfologia urbana e território nacional, 
analisa a presença da ferrovia na realidade das cidades “boca de sertão” e destaca alguns 
casos, dentre eles a influência do sistema na cidade de Passo Fundo/RS. A autora destaca que 
tal cidade recebeu os trilhos na década de 1890, entre o final do Império e o início da 
República, do mesmo modo que outras cidades, a exemplo de Uberlândia/MG. Ambas 
receberam a ferrovia devido à necessidade de escoamento da produção, em especial 
agropecuária, com a promessa de progresso e prosperidade para que pudessem conquistar 
seu espaço entre os centros comerciais do país. O estudo evidenciou similaridades e 
particularidades de cada cidade em meio ao processo de operação da ferrovia, entretanto, 
foi possível observar a comum alteração na economia e na configuração territorial, frisando 
novamente a ligação entre o sistema de transporte e o crescimento urbano. 

Logo, observa-se que cidades contempladas pelo trem se beneficiaram em algum momento 
com a inovação, agilidade e poder atrativo do sistema, que foi capaz de instigar e fortalecer 
núcleos existentes, instigar a criação de novos aglomerados e, em alguns casos, resultar na 
decadência de centros urbanos distantes de sua abrangência. 

 

 
79 Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a estimativa populacional de Marília para 2020 
consistia em 240.590 habitantes (IBGE, 2021). 

80 As obras de arte relacionadas à ferrovia consistem em viadutos, pontes, túneis, ou seja, grandes infraestruturas construídas 
para auxiliar a operação do transporte (GHIRARDELLLO, 2002; WICKERT, 2002; SILVA, 2020). 
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A formação urbana de Passo Fundo/RS e a ferrovia 

A cidade de Passo Fundo é considerada de médio porte e está localizada no norte do estado 
do Rio Grande do Sul-Brasil (Figura 1). Caracterizada como cidade estruturadora e capital do 
Planalto Médio, desempenha funções de centro regional de produção de agrícola, 
principalmente com relação à oferta de saúde e ensino superior. Segundo o Censo (2010), a 
expectativa populacional para 2021 consiste em 206.103 habitantes. A economia municipal 
provém essencialmente do agronegócio, indústrias, comércio e agricultura, destacando-se 
no cenário brasileiro (IBGE, 2021). 

 

Figura 1 – Mapa de localização do município de Passo Fundo/RS. 

 

Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 

Todavia, para chegar ao porte e situação atual, o desenvolvimento da cidade passou por um 
longo e moroso processo de consolidação e modernização, marcado e influenciado por 
diversos fatores e acontecimentos. Desta forma, para compreender o contexto de formação 
e os agentes envolvidos neste processo, faz-se necessário conhecer um breve histórico sobre 
a cidade.  

Passo Fundo pertenceu ao distrito de Cruz Alta por muitas décadas, sendo que na época o 
povoado consistia em um local de passagem e pouso que, por muitas vezes, abrigou 
tropeiros e caravanas com destino a Sorocaba/SP. Em 1857, Passo Fundo conquistou sua 
emancipação político-administrativa tornando-se um dos municípios do norte gaúcho, 
constituindo cidade em 1891 (WICKERT, 2002; BATISTELLA e KNACK, 2007). Por ser um dos 
maiores municípios do estado à época, compreendendo um vasto território que fomentava 
a ocupação e o crescimento econômico pela prática de agricultura e pecuária, novas 
aglomerações foram se desenvolvendo em seu entorno. Tal processo possibilitou, a partir de 
1875, uma série de ramificações iniciada pela emancipação do seu distrito Soledade e, 
sucessivamente, de outros povoados da região, reduzindo assim a extensão territorial de 
Passo Fundo (FIOREZE et. al., 2007). 

Partindo disso, é possível compreender o papel de polo regional que o município ainda 
desempenha, uma vez que os demais municípios que fazem fronteira foram criados a partir 
do seu território, tendo como referência sua oferta de serviços e papel econômico dentro no 
Planalto Médio. Desta forma, enquanto o município cedia áreas, seu núcleo urbano 
consolidava-se como um importante centro de uma rede de cidades que estavam sendo 
formadas (GOSCH, 2005). 

A hierarquia e potencial do município foram evidenciados e fortalecidos com a chegada da 
ferrovia, inaugurada na cidade no início de 1898, estabelecendo conexão entre Santa Maria 
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e Marcelino Ramos; de suma importância que auxiliou no escoamento da produção, atração 
de investimentos e substituição da força vital do tropeirismo. Sobre isso, Gosch (2005, p.76) 
destaca que: “se, num primeiro momento, o antigo caminho dos tropeiros paulistas foi a 
grande rota econômica geradora de atividade urbana, num segundo, a ferrovia foi o novo 
fator de ordenamento urbano”. 

Na década de 1910, a cidade de Passo Fundo contava com aproximadamente 4.000 
habitantes e cerca de 600 construções. Sua estruturação aconteceu pelo eixo consolidado a 
partir do Caminho de Tropas, contribuindo para a formação da atual Avenida Brasil. Porém, 
a chegada da ferrovia influenciou o deslocamento do principal eixo de crescimento 
anteriormente abordado (Avenida Brasil, sentido Bairro Boqueirão), em virtude da instalação 
de indústrias, depósitos, serrarias, hotéis e estabelecimentos comerciais junto à Estação 
Férrea (GOSCH, 2005; SOBARZO, 2009; TEDESCO, 2015).  

Maia (2014) compara o processo de origem e expansão acerca do caminho de tropas nas 
cidades bocas de sertão, a exemplo de Passo Fundo (RS), Sorocaba (SP) e Feira de Santana 
(BA), onde comumente a implantação da ferrovia promove mudanças na morfologia e no 
funcionamento dos núcleos urbanos. A autora destaca que a expansão urbana passou a 
ocorrer na direção/proximidade da estação férrea, sendo que o eixo ferroviário delimitava a 
área de vilas operárias, onde os trabalhadores construíam suas moradias, normalmente do 
outro lado da via férrea (margem periférica). 

Dando sequência à história da cidade de Passo Fundo, observa-se em 1919 a elaboração do 
primeiro plano urbano de expansão e zoneamento da cidade desenvolvido pelo engenheiro 
sanitarista Saturnino de Brito. Tal plano tinha enfoque no saneamento básico, na expansão 
do tecido urbano e no embelezamento da cidade, sendo idealizado quando a população 
urbana consistia em 10% (aproximadamente 6000) dos habitantes do município (59000 
rural), o que evidencia o dinamismo da região conformada de pequenas propriedades 
(RÜCKERT, 1997). 

Para compreender a malha urbana, destaca-se o mapa de 1922 (Figura 2) que apresenta 
algumas tendências/vetores de expansão da cidade que compreendia cerca de 689ha na 
época. Neste sentido, nota-se que o tecido urbano se estende no sentido leste/oeste, pelo 
eixo da atual Avenida Brasil. Percebe-se, ainda, que a atual Presidente Vargas e a estação 
férrea configuram uma área que está em processo de consolidação diante da expansão 
urbana com novos loteamentos – Vila Rodrigues e Vila Luiza na década de 1920 (GOSCH, 2005; 
DINIZ e ALMEIDA, 2021). 

 

Figura 2 – Malha urbana de Passo Fundo no ano de 1922. 

 

Fonte: Sposito et al., 2010, adaptado pelas autoras. 
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O processo de urbanização da cidade tomou vulto a partir da década de 1940 e se intensifica 
ao longo de vinte anos em virtude, essencialmente, da migração do campo para a cidade, de 
modo que a população urbana superou a rural na década de 1960. Entre 1960 e 1970, foi 
intensificado o processo de industrialização no campo, favorecendo a produção em maior 
quantidade e exportação de produtos como soja e trigo (RÜCKERT, 2003). Todavia, substituir 
a mão de obra no campo resultou na intensa urbanização. Desta maneira, a cidade de Passo 
Fundo foi sendo consolidada como um importante núcleo urbano ao decorrer da década de 
1970, mostrando um crescimento do setor industrial, do comércio, dos serviços em geral e 
da expansão demográfica (TEDESCO, 2007). Conforme dados do recenseamento 
demográfico (IBGE, 1950; 1960; 1970; 1980) a população urbana de Passo Fundo em 1950 
consistia em 22.872 moradores; 10 anos depois, em 1960, já contava com 49.800; em 1970 
chegou a 70.737; e no ano de 1980 atingiu 105.468 habitantes, confirmando o grande 
aumento de residentes urbanos na época. 

No final daquela década, a população urbana passou a pressionar o poder público para retirar 
o fluxo de trens do centro da cidade. Entre os motivos para tal feito, destaca-se a 
preocupação com possíveis acidentes devido a grande movimentação e adensamento nestas 
áreas, além de interesses públicos e privados. Neste contexto, a Estação da Gare e as 
instalações de apoio à operação do sistema foram desativadas em 1978. Paralelamente, 
ocorreu a realocação dos trilhos para as bordas urbanas da cidade (Figura 3), com a 
construção de uma nova estação (destinada ao transporte de cargas) no atual Bairro 
Petrópolis, inaugurando a Ferrovia do Trigo LS 35, que passou a estabelecer conexão entre 
Passo Fundo e a capital Porto Alegre (DIÁRIO DA MANHÃ, 1980; CARDOSO; ZAMIN, 2002; 
TEDESCO, 2015; SPAGNOLLO e ALMEIDA, 2021).  

 

Figura 3 – A ferrovia na cidade de Passo Fundo/RS: antes e depois da realocação. 

 

Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 
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Após a realocação da ferrovia, foi elaborado um novo Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano (II PDDU) para Passo Fundo no ano de 1984, que visava conter a expansão urbana 
entre as perimetrais (sul e leste) e também estabelecer leis sobre o uso do solo. O plano 
também incentivou a verticalização da área central (Figura 4) buscando a aparência de 
grande centro e isso fez com que o valor do solo fosse alterado a partir das taxas e índices 
urbanísticos (GOSCH, 2005; SPOSITO et. al., 2010). 

 

Figura 4 – Imagem aérea da área central na década de 1970 e, posteriormente, no ano de 
2011. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fotos Antigas de Passo Fundo – Telmo Dossa. 

 

Posteriormente, foram sendo elaborados e/ou revisados planos diretores e legislações 
municipais de uso e planejamento do solo urbano. Atualmente, a cidade apresenta divisões 
urbanas que resultam em um espaço central de extrema importância e potencial, seguido 
por quatro subcentros localizados em seus bairros. Grandes equipamentos universitários 
destacam-se na malha urbana e são responsáveis pela abrangência regional que, associados 
à oferta de serviços que são encontrados na cidade, atraem visitantes e novos moradores 
cada vez mais a cada ano (SPOSITO et. al., 2010; FERRETO, 2012). 

 

Subcentro periférico: o caso do Bairro Petrópolis de Passo Fundo/RS 

Observa-se, a partir do panorama supramencionado, que entre os anos de 1918 e 1953, 
ocorreu a expansão urbana da cidade de Passo Fundo em diferentes direções da cidade 
(Figura 5). À leste, nas margens da Avenida Brasil, no ano de 1928 foi loteada parte da Vila 
Petrópolis, tendo sua ocupação intensificada a partir da década de 1950 (FERRETO, 2012). 
Neste sentido, nota-se a tendência de expansão nesta direção que, como já mencionado, 
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possui ligação com a consolidação da rodovia BR 285 em direção à fronteira norte do estado 
e, mais tarde, com a ferrovia que seria realocada para esta região (1978).  

 

Figura 5 – Expansão urbana em Passo Fundo/RS entre 1918 e 1953. 

 

Fonte: Ferreto, 2021. 

 

Com a outorga do Plano Diretor de 1984, em paralelo à verticalização central, na região 
periférica ao leste da cidade onde a Vila Petrópolis estava se desenvolvendo, o novo 
perímetro ferroviário foi um condicionante para a consolidação local. Inicialmente, a 
instalação da ferrovia favoreceu o escoamento de produtos e o fácil acesso para 
abastecimento (cimentos, insumos agrícolas, entre outros) de grandes empresas da cidade 
e influenciou o adensamento urbano no sentido do novo eixo ferroviário, principalmente à 
leste (Figura 6).  

Figura 6 – Bairro Petrópolis, no mesmo local, na 
década de 1970 e atualmente.  

Fonte: Acervo da família Czamanski, 1970; Google 
Satélite, 2021. 
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A cidade de Passo Fundo é conformada, assim, por um centro principal e quatro subcentros 
(Bairro São Cristóvão, Vera Cruz, Boqueirão e Petrópolis). Para Villaça (2001), o subcentro 
pode ser considerado uma cópia minimizada do centro principal, apresentando potencial de 
atender as áreas do seu entorno pelos serviços que oferta. Neste sentido, destaca-se o 
subcentro localizado no Bairro Petrópolis (Figura 7), objeto de interesse do presente artigo, 
caracterizado essencialmente pelo uso predominantemente residencial, oferta de diferentes 
serviços de comércio, saúde, equipamentos institucionais, espaços públicos e infraestruturas 
urbanas. 

Dentre os 22 setores urbanos pelos quais Passo Fundo está subdividida atualmente, o bairro 
Petrópolis compõe e representa o setor 04, localizado junto à Avenida Brasil, entre a ferrovia 
e a BR 285, na direção leste da cidade. Composto pelo Loteamento Cidade Universitária, 
Loteamento Invernadinha, Loteamento Planalto, Vila Petrópolis, Loteamento Umbú e 
Parque Jardim Botânico, a área abriga 9.521 habitantes (aproximadamente 5% da população 
urbana), sendo que a renda média mensal dos domicílios do setor está entre R$1.551,00 e 
R$2.000,00 (PMPF, 2019). 

 

Figura 7 – Localização do subcentro no Bairro Petrópolis dentro do setor 04 e sua relação 
com o setor 01 (centro da cidade), separados pela ferrovia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 

 

Em se tratando da presença da ferrovia nesta área, pode-se destacar que a mesma 
influenciou o funcionamento e organização urbana em momentos distintos, de diferentes 
formas. A exemplo disso pode-se destacar que na época em que ela foi realocada (1980), 
inserida na periferia urbana, atraiu investimentos, moradores, serviços e favoreceu o 
adensamento populacional e consolidação da área. Atualmente, operando com demandas 
reduzidas, acaba desencadeando vazios no seu entorno, além de dividir e segregar as 
margens do seu eixo, dificultando a mobilidade e acesso entre as partes.  

Neste sentido, analisando o mapa, observa-se que o único eixo viário que atravessa a ferrovia 
e liga o bairro Petrópolis ao centro da cidade é a Avenida Brasil. Tal limitação acerca da 
locomoção e acesso à serviços e bens devido à presença de infraestruturas de transporte, 
como é o caso da ferrovia inserida no meio urbano, estão diretamente associadas ao efeito 
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barreira (GUO et al., 2001; ANCIAES et al., 2016). Este, por sua vez, pode influenciar o 
comportamento das pessoas à sua volta, seja na percepção e sensações dos indivíduos, na 
interação com o entorno e no próprio convívio social, comprometendo a mobilidade, 
acessibilidade e relações urbanas (SOGUEL, 1995). 

Ainda, esta conexão reduzida entre lados do tecido urbano interrompido pela ferrovia 
intensifica o processo de segregação e dificulta o desenvolvimento dos indivíduos, conforme 
as considerações de Sen (1999), uma vez que dificulta a acessibilidade a locais e serviços 
públicos, principalmente da população menos favorecida que se encontra em áreas mais 
afastadas (SPAGNOLLO et al., 2020). Essas ocupações acontecem de diferentes formas, com 
características particulares e dimensões diversificadas, tendo como denominador comum a 
falta de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos e a baixa renda das famílias ali 
residentes. Dentre elas, a ocupação beira-trilhos possui relação direta com a ferrovia e o 
processo de segregação, uma vez que a população que se instala nessa área encontra na 
margem da ferrovia a oportunidade de acesso aos serviços urbanos. 

 

Considerações finais 

Considerando o supramencionado, é possível observar diferentes situações nas quais a 
presença da ferrovia influenciou o planejamento, a organização e a morfologia urbana de 
cidades de distintos portes e em diferentes períodos históricos. Em virtude de suas grandes 
e extensas instalações, e novo vocabulário arquitetônico inaugurado, a implantação do 
sistema, em escala mundial, foi o início de um grande processo de avanço e modernização, 
não apenas restrito ao transporte, mas estendido ao modo de vida da população à época. A 
partir dela, sucessivas descobertas e inovações tornaram a produção mais rentável, 
fomentando a economia, além de proporcionar novas experiências e oportunidades pela 
rede de territórios que seu traçado permitiu conectar e aproximar, ampliando relações e 
melhorando o sistema de comunicação. 

Em síntese, com base nas discussões levantadas, pode-se frisar que a implantação do sistema 
ferroviário no município de Passo Fundo impactou seu desenvolvimento, favoreceu o 
crescimento econômico/territorial local e da região e condicionou a organização da cidade A 
partir da realocação, uma realidade diferente foi imposta, na qual os vazios remanescentes 
contrastavam com a alta verticalização na área central, enquanto a nova ferrovia favorecia a 
expansão urbana por meio da criação de loteamentos, agora periféricos, ao longo de seu 
novo perímetro (como observado no bairro Petrópolis). 

Contudo, a consolidação do bairro Petrópolis como subcentro da cidade evidenciou o 
potencial da área, especialmente por se localizar na periferia. A oferta de serviços e sua área 
de abrangência permite o atendimento dos bairros do seu entorno imediato, fomentando o 
comércio da região, valorizando o solo urbano, proporcionando oportunidades de acesso à 
população que vive distante do centro principal e diversidade de atividades, contribuindo 
assim para a estruturação e fortalecimento da periferia, demonstrando sua importância e 
potencial junto à rede urbana. 
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Resumo 

Esse artigo busca apresentar a sobrevivência periférica na cidade do Rio de Janeiro através 
da poesia contemporânea. Os textos poéticos do livro “Azul alaranjado”, da poeta Mozileide 
Neri, descrevem o cotidiano nas favelas, as mortes diárias resultantes de “confrontos” 
armados entre servidores do narcotráfico e policiais, a ausência de políticas públicas nos 
lugares do não turismo. A banalização da morte e do racismo devastam as periferias carioca, 
são feridas urbanas que não cicatrizam. A cidade maravilhosa, intoxicada e abandonada 
inspira poesia, a céu aberto, ao som de tiros de pistola e fuzil, debaixo de corpos negros 
alvejados, dentro de gritos amontoados, transcritos em formato de versos e estrofes. As 
poesias selecionadas ampliam e descrevem a realidade desigual de quem continua 
sobrevivendo às margens. A poesia surge quando os poderes sociais e políticos decretam 
como algumas pessoas devem morrer. A pele negra, nas favelas e nos subúrbios cariocas, é 
a mais caçada e abatida. As feridas urbanas sangram poesia quando os direitos humanos são 
ignorados, quando as estatísticas de mortes por balas perdidas não diminuem. As feridas 
urbanas são práticas de violência autorizadas, seja pela ausência ou pelo excesso.  

 

Palavras-chave 
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Introdução 

Esta pesquisa se constitui de um desdobramento do meu primeiro livro de poesias “Azul 
alaranjado”, publicado pela Luva Editora no ano de 2021. O livro foi selecionado através de 
um edital que contempla autores do subúrbio carioca. Resido no bairro da Pavuna, no 
Complexo do Chapadão, zona norte carioca. As poesias foram construídas a partir do ano de 
2013 até os dias pandêmicos. Uma escrita repleta de memória, versos que narram os não 
lugares turísticos, o cotidiano na cidade maravilhosa, intoxicada e abandonada pelo Estado, 
cidade que sangra através da execução sistemática de corpos negros e favelados. Sobre 
algumas poesias também há a abordagem a respeito da banalização da violência doméstica, 
sobretudo, dos corpos infantis, nos quais as agressões físicas e verbais se perpetuam como 
modo educativo. Os versos percorrem ruas e avenidas, atravessam bairros e se proliferam no 
Centro e nas periferias. Um dos objetivos desta pesquisa é apontar as principais feridas 
presentes na cidade do Rio de Janeiro, suas causas e, se possível, buscar soluções, não 
provisórias, mas definitivas. Ao mencionar “feridas” faço referência às estatísticas violentas 
que não diminuem nem são tratadas devidamente, pelo contrário, a cada ano atingem 
números assustadores. 
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Cidade ferida 

Paginar a poética de uma cidade reduzida ao terrorismo do medo, à mobilidade reversa, ao 
risco de morte naturalizado e às disputas territoriais armadas me permitiu utilizar a alegoria 
de feridas inflamadas que causam dores, transtornos psíquicos e desumanização. Sem 
identidade, sem direitos, apenas números reverberam sobre os corpos alvejados, a queima 
roupa, a qualquer hora do dia. A sangria dos versos se inicia do incômodo de uma cidade que 
não consegue mais “respirar”. Asfixiada por uma sonoridade bélica, na qual é possível ouvi-
la estando a 800 metros de distância, é o poder armado instituindo territórios públicos em 
privados. A existência de um aplicativo que calcula e sinaliza quantos tiroteios há por dia na 
cidade constata a guerra, suas fragilidades e o descaso dos gestores públicos. Os moradores, 
sobreviventes, tentam mapear seus caminhos para desviarem da morte.  

O Rio de Janeiro é um estado, em que historicamente a violência estatal faz 
parte da sua dinâmica social, sendo diversos os mecanismos que contribuem 
para situações de segregação dos sujeitos, nas quais a vida nua é incluída e 
capturada, sendo sujeito e objeto, direito e fato, em um contexto 
caracterizado pela militarização e por seu consequente entendimento acerca 
da existência de uma guerra permanente. (PALOMÉ, 2020, p.42) 

Afinal é necessário se adequar à sonoridade dos fuzis, pistolas e granadas. Todos nós, 
favelados, estamos cientes das regras e dos horários seguros de ir e vir dentro de uma cidade 
em guerra. O sobrevivente urbano precisa se adaptar aos ajustes que a cidade impõe. Quem 
faz parte da cidade absorve e compartilha suas rotinas, dores e festas.  

Será indispensável descrever longamente, ao lado da condição dos jovens e 
da juventude, dos estudantes e dos intelectuais, dos exércitos de 
trabalhadores com ou sem colarinho e gravata, dos interioranos dos 
colonizados e semicolonizados de toda espécie, de todos aqueles que sofrem 
a ação de uma cotidianidade bem ordenada, será necessário mostrar aqui a 
miséria irrisória e sem nada de tráfico do habitante, dos suburbanos, das 
pessoas que moram nos guetos residenciais, nos centros em decomposição 
das cidades velhas e nas proliferações perdidas longe dos centros dessas 
cidades? Basta abrir os olhos para compreender a vida cotidiana daquele que 
corre de sua moradia para a estação próxima ou distante, para retomar à 
tarde o mesmo caminho e voltar par casa a fim de recuperar as forças para 
recomeçar tudo no dia seguinte. O quadro dessa miséria generalizada não 
poderia deixar de ser fazer acompanhar pelo quadro das “satisfações” que a 
dissimulam e que se tornam os meios de eludi-la de evadir-se dela. (LEFEBVRE, 
2001, p. 118). 

O cotidiano carioca fere a dignidade da pessoa humana e, às vezes, somente os versos 
suportam narrar tanta dor e sofrimento. A geografia carioca dividida e dominada por novos 
donos todos dos dias. De um lado grupos de milicianos e varejistas do tráfico de drogas 
reorganizando o autoritarismo armado, do outro a política de segurança pública tratando as 
áreas periféricas e favelas como “colônias fronteiriças” (PALOMÉ, 2020).  

 

Cidade intoxicada 

A verdade que os governos autônomos criminosos atuantes na cidade do Rio de Janeiro não 
é um acontecimento recente, tornou-se habitual desde a primeira metade do século XX 
(Souza, 1996, p. 443). O narcotráfico nas favelas cariocas tem sua efervescência a partir da 
década de 80, atingindo as páginas dos jornais e se tornando o maior responsável pelo 
aumento dos índices de violência urbana.  
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Atualmente temos camadas de micropoderes espalhadas pela cidade, seja por meio dos 
varejistas do comércio de drogas ou através da rigidez autoritária dos milicianos. Há uma 
guerra urbana em curso na cidade do Rio de Janeiro, isso é inegável. Em geral, a noção de 
guerra é construída a partir da definição de nação e de Estado, e a de guerra civil, a partir de 
critérios políticos, aos quais devem ser somados os étnicos, raciais, linguísticos e religiosos 
(Souza, 1996, p. 448). Morrem mais pessoas na violência cotidiana do que em várias guerras.  

A escolha do alvo na guerra urbana carioca está diretamente relacionada ao racismo. 
Segundo Almeida (2018), o racismo é uma tecnologia de poder em que práticas de 
reprodução de dominação são estabelecidas através de padrões, normas e regras de 
comportamento, boa parte deles determinados conforme raça e gênero, e, dessa forma, é 
naturalizada a exclusão dos indivíduos que não se encaixam.  

 

Cidade poética 

A seguir algumas poesias que abordam as feridas urbanas na cidade do Rio de Janeiro. Entre 
as páginas do “Azul alaranjado”, a corporeidade do sujeito está à margem da tirania do 
narcotráfico, alvo da pedagogia da crueldade do Estado, onde os corpos negros são abatidos 
por regras e preconceitos estruturais. A naturalização diária da violência doméstica é uma 
das feridas que não irão se cicatrizar a curto prazo. É urgente reivindicarmos, sobretudo, uma 
educação mais respeitosa e sem violência. 

 

VERMELHO-MORTO 

 
A mira. 
O alvo. 
O susto. 
O tombo. 

 
O gosto salgado da morte 
tocou-lhe a língua. 

 
Cápsulas deflagradas silenciaram a arrogância juvenil. 

 
O corpo desabitado, tatuado de ilusões, 
coloria o asfalto de vermelho-morto. 

 

DESUMANIZAÇÃO 

 
Na Cidade de Deus, 
no morro do Queimado, 
na Rua do Ouvidor, 

 
a desumanização 
está na palavra dita e não dita, 
no invisível ao olho nu. 
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É desumana 
a ausência de comida, 
a mão estendida pedindo socorro, 
o corpo negro cuspido no chão. 

 

CALMA 

 
O grito pedia calma, 
o choro pedia calma, 
o corpo pedia calma. 

 
Os pés inquietos no chão, 
a ponta dos dedos nos cabelos 
pediam calma. 

 
A angústia 
e a insônia 
pediam calma. 

 
O filho preso injustamente, 
o bandido solto, 
e a justiça ausente. 

 
A cor da pele justifica o ato: 
o escravizado nunca será livre. 

 
A mãe que luta 
não desiste. 

 
Os dias, 
as horas 
e os minutos 
não querem calma. 

 

CARIOCA DA GEMA 

 
Sem nome, 
sem gênero, 
sem idade, 
sem casa, 
sem mãe, 
nem pai, 
da rua. 
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Descalço, 
desprezado, 
desprezível. 

 
Sem ter pra onde existir, 
abandonado. 

 
Nascido, 
não criado. 

 
Sobrevivendo, 
seu destino 
é ser assassinado. 

 

INOCÊNCIA OBEDIENTE 

 
A mão estendida 
recebe a palmada que dói. 

 
O choro que logo cessa 
não compreende a raiva da mãe. 

 
O corpo miúdo 
logo esquece 
a palmada, o beliscão, 
o grito com palavrão. 

 
Só conseguem educar com intimidação. 
No morro e no asfalto violência é afeto. 

 

O RIO DE TODOS OS DIAS 

 
Ainda é madrugada, 
o primeiro trem passa. 

 
A pressa das horas 
faz correr uma vida mal acordada. 

 
O segundo trem, 
repleto de corpos exaustos 
que se cansam ainda mais. 

 
Na Central do Brasil, 
o fluxo se espalha, 
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pessoas se perdem, 
pés se acham. 

 
Alguns seguem de metrô até a Barra, 
outros de ônibus até a zona sul. 

 
A noite se arrasta na exaustão. 
O corpo inclinado pede descanso. 

 
Em casa, o corpo limpa 
arruma, cozinha e se lava. 
Cai pra dormir e se levanta pra acordar. 
Segue a rotina diária que se repete. 

 

FLUTUANDO NA BAÍA DE GUANABARA 

 

Jovem 

branca 

assassinada 

decapitada 

flutua 

na Baía de Guanabara. 

 

A cidade que abriga monstros 

também chora. 

 

CALIBRE 7,62 MM 

 

O barulho assustador 
faz cair ao chão 
corpos amedrontados. 

 
Objeto apontado para o nada 
atira pra assustar. 
Se acertar, perfura; 
se perfurar, abate. 

 
Mãos despreparadas 
apontam e apertam o gatilho. 
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Mãos preparadas 
apontam e matam. 

 
Casas, portas e janelas perfuradas 
todos os dias. 

 
No morro, tem armas trabalhando durante o dia, 
e crianças brincando durante a noite. 

 

Algumas considerações 

“Escrever é uma maneira de sangrar” disse Conceição Evaristo sobre seu livro de contos 
“Olhos d´água”, lançado em 2016. A poesia não é diferente, se constitui um modo particular 
de mostrar e produzir cultura, um pertencimento que se expande como uma voz vibrante, 
que se espalha e ganha outras planícies, outras memórias e vivências. O historiador Asa 
Briggs, nos alerta quando pergunta: O que nós faremos com nossas grandes cidades? E o que 
nossas grandes cidades farão conosco? (1965, p.75). É fundamental termos um sentimento de 
pertencimento não apenas em relação à geografia da cidade, mas aos bairros, ruas, praças e 
parques. Cuidar da cidade é estar atento às diversas camadas sociais existentes. Pensarmos 
numa cidade com baixos índices de violência é também nos esforçarmos para termos 
crianças educadas com afeto e não apenas com violência. Exigir que os gestores públicos 
cuidem da cidade e não dos seus interesses pessoais. A favela, inserida na cidade, é espaço 
urbano que deve ser integrado e não excluído. Educação, direitos humanos e moradia digna 
são elementos essenciais para termos uma cidade diversa e inclusiva. Hoje a poesia nos 
mostra faces cruéis e covardes de um Estado autoritário e desumano. Que amanhã as 
próximas poesias nos apresentem uma cidade livre e igualitária para todos. 
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Resumo 

Como a segregação racial se legitima? Por que a segregação racial urbana, haja vista as 
consequências negativas e violências que a mesma implica, não causa um crise ética? As 
décadas de 1970 e 1980 são marcadas por uma importante virada teórica nos estudos 
urbanos paulistas que, em processo de reinvenção crítica, buscam uma aproximação entre a 
teoria e as particularidades de nossa estrutura urbana, profundamente desigual e marcada 
por heranças e continuidades coloniais. A teorização sobre uma cidade racialmente 
informada, no entanto, é mais recente e parte do esforço de apontar para uma segregação 
racial que não é considerada “auto evidente” por substancial parte academia brasileira ainda 
na entrada do século XXI, como aponta Edward Telles. Partindo das perguntas que abrem 
este ensaio busca apresentar uma argumentação que se referencia na produção de Frantz 
Fanon para pensar a racialização de corpos e espaços enquanto importante ferramenta de 
dominação e legitimação da violência destinada aos corpos e espaços não-brancos. Aqui 
racialidade é compreendida enquanto ferramenta de distinção que, operando dentro da 
categoria de humanidade, significa corpos e espaços racializados enquanto ameaças que 
habitam o campo da exterioridade. Neste cenário, onde capital e racialidade se entrelaçam, 
diferentes embarreiramentos são criados à vida na cidade.  
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1. Introdução 

A segunda metade do século XX representa um momento de reinvenção dos estudos 
urbanos no Brasil. Em um contexto fortemente marcado pelas lutas de libertação colonial na 
África e Caribe e a emergência de novos blocos políticos e coalizões internacionais entre 
países do chamado Terceiro Mundo, intensifica-se o esforço de autores brasileiros em 
produzir um conhecimento que seja localmente informado, que parta de demandas locais e 
a elas se dirija. Na São Paulo dos anos 1970, a produção crítica com fortes inspirações 
marxistas aqui produzidas ganha destaque. 

A questão urbana (1975), de Manuel Castells, e O direito à cidade (1968), de Henry Lefebvre, e 
pelos esforços desenvolvimentistas e antiimperialistas de espaços como a CEPAL - Comissão 
Econômica para a América Latina, títulos como Economia política da urbanização (1973), de 
Paul Singer, Crítica a razão dualista (1972), de Francisco de Oliveira, e a colêtanea São Paulo 
1975: crescimento e pobreza (1976) demarcam uma “primeira tentativa marxista de explicação 
do fenômeno da urbanização acelerada da maior cidade da América do Sul, São Paulo” 
(ARANTES, 2009, p. 110). Este esforço continuado dá origem a diversas obras, algumas das 
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quais hoje clássicas como A produção capitalista da casa (e da cidade) no Brasil industrial 
(1979), organizado por Ermínia Maricato, que se tornarão incontornáveis para pensar a 
organização espacial paulistana, sobretudo naquilo que diz respeito aos espaços ocupados 
pela população pobre, em especial o espaço periférico. Tais produções, que partem do 
CEBRAP – Centro Brasileiro de Análise e Planejamento e da FAU – Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade de São Paulo/USP, reorganizam o campo dos estudos urbanos 
em São Paulo no século XX, trazendo com eles uma forte tradição marxista informada pela 
sociologia francesa (ARANTES, 2009). Este esforço crítico, no entanto, desconsidera 
importantes dimensões para se pensar a produção e apropriação espacial urbana local, aqui 
buscarei retomar a ênfase a uma destas: a dimensão racial. 

Edward Telles (2003) inicia seu texto sobre segregação residencial apontando para a mesma 
lacuna que anunciei acima, enquanto estranhamento em uma discussão com um sociólogo 
brasileiro no final dos anos 1980, onde o mesmo o “revela” que no Brasil “não havia 
segregação racial, mas apenas segregação por classe social, e que as diferenças raciais no 
campo habitacional existiam apenas na medida em que eram coincidentes com as diferenças 
de classes” (p. 161). Em um esforço, que parte do seu encontro com a produção de 
autoras(es) brasileiras(os) sobre a questão racial, o autor busca se distanciar da ideologia da 
democracia racial e se propõe a verificar a existência da segregação racial no Brasil. Assim 
Telles desenvolve a tese de que “a segregação racial no Brasil não é auto evidente” (ibidem, 
p. 163). 

A partir de uma análise racializada sobre os locais de habitação considerando-se grupos de 
mesma renda Telles identifica uma segregação racial que não pode ser explicada apenas 
economicamente. Ainda que tal segregação seja caracterizada como mais leve do que a 
estadunidense, o trabalho de Telles é um importante marco dos estudos raciais no espaço 
urbano na medida em que atesta, através de uma metodologia científica e quantitativa, a 
existência da segregação racial no Brasil. 

Seguindo a trilha de Telles, e buscando reforçar a materialidade da segregação racial urbana 
no país, há o estudo apresentado por Eduardo Rios-Neto e Juliana Ruas Riani (2007). Aqui os 
autores analisam a condição dos domicílios e serviços públicos, também a infraestrutura 
urbana, enquanto um elemento que qualifica a segregação racial existente, apontando para 
as carências que ela pressupõe e suas consequências negativas para a população negra. 
Buscando em Telles (2003) o alicerce para sua argumentação, fazem eco a ideia de que ao 
diminuir o contato inter-racial e inter-classes, a segregação racial habitacional potencializa o 
conflito racial e de classes e prejudica duplamente a população negra ao dificultar a 
apropriação do capital social, por parte da população negra, decorrente da interação com a 
população branca. Em outras palavras a leitura conjunta destes textos, que dialogam 
fortemente entre si, possibilitaria não só afirmar a existência da segregação racial no Brasil 
como apontaria para duas consequências com potencial de reprodução das desigualdades 
sociorraciais que este fenômeno provocaria: 

Em primeiro lugar, pelo fato de o espaço favorecer a reprodução da 
desigualdade por intermédio de limitações de capital social decorrentes do 
padrão espacial de desigualdade [...]. Em segundo lugar, pelas limitações de 
acesso aos serviços urbanos, decorrentes da correlação entre este acesso e 
pobreza da área intraurbana. (RIOS NETO; RIANI, 2007, p. 101) 

Apresentados alguns dos avanços que estas produções significam no campo dos estudos 
urbanos (mediante uma abordagem racializada) e atentando para sua relevância, ainda hoje, 
no que concerne as produções sobre segregação racial, os referencio aqui também para 
apontar algumas de suas limitações, a meu ver.  
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Ambos os textos apresentam uma distinção superficial entre discriminação racial e racismo, 
não definindo, em ultima instancia, o que é o racismo. As práticas de discriminação aqui 
aparecem ora como heranças de uma país de passado escravista, ora como constelação de 
práticas discriminatórias que convertem diferenças raciais em desigualdades. Esta 
indefinição por um lado retira o racismo do escopo das relações de dominação que 
estruturam a sociedade e por outro permitem a mensuração de níveis distintos de racismo 
entre sociedades distintas81. Aqui uma segregação racial menos abrupta seria significante de 
uma sociedade menos racista, cujos níveis de violência racial são menores. A ausência do 
reconhecimento do racismo enquanto força estruturante da realidade social também 
impede, ou dificulta, o aprofundamento da investigação sobre como tais desigualdades se 
legitimam em uma sociedade multirracial. 

Outra linha argumentativa que acredito poder ser problematizada reside na noção de que a 
aproximação para com a população branca, a inexistência de cidades racialmente 
segregadas, seria uma via de apropriação do capital social que ela detém por parte da 
população negra. Ao não pressupor uma estrutura racista, ou o conflito racial, como ponto 
de partida, a possibilidade de mobilidade social depende aqui da integração com a população 
branca como via de acesso as oportunidades que a mesma assegura para si enquanto 
privilégio racial. Em detrimento da valorização da população negra e seus espaços, da 
garantia de seus direitos humanos, como forma de induzir a mobilidade social deste grupo, 
há um enfoque na demanda por integração racial e no potencial equalizador de políticas de 
caráter universalista, o que fica mais evidente no texto de Rios Neto & Riani (2007, p. 109), 
mas não ausente enquanto horizonte no texto predecessor, de Edward Telles.  

Há ainda a elaboração de Telles (2003) de que a ausência de uma “segregação mais extrema 
criou, ironicamente, barreiras para a mobilização social e política dos afro-brasileiros” (p. 
180). O autor acredita que no Brasil não tivemos (ou tivemos menos) “instituições paralelas” 
dirigidas por e para negros e que isso decorreria do fato de não ter existido um aparato 
formal de impedimento ao acesso de pessoas negras a instituições ou espaços brancos, o 
que fomentaria a criação de instituições exclusivas para negros. Ao propor este diagnóstico, 
que tem como base a mobilização social e política negra estadunidense, o autor mina seu 
próprio projeto ao propor uma distinção superficial dos processos históricos que constroem 
o Brasil e os EUA como “países multirraciais”. É condizente que uma análise comprometida 
com o fim do racismo paute um alto nível de violência racial como condição ao pleno 
desenvolvimento da consciência racial negra? 

Tendo em vista tais limitações, que acredito estarem fortemente vinculadas ao arcabouço 
conceitual utilizado pelos autores, busco aqui trazer outras referências que nos permitam 
uma análise sobre a segregação racial no Brasil para além destas limitações.  

 

2. Notas sobre raça e racismo desde Fanon 

Neste artigo opto por partir de Fanon a fim de encontrar bases para propor outro arcabouço 
conceitual a respeito das relações raciais que aquele adotado por Telles e Rios Neto & Riani. 
Faço tal escolha por diversos motivos: percebo em Fanon como um autor comprometido 
com a libertação dos povos racializados ao redor do mundo; sua construção teórica sobre 
raça tem sido constantemente revisitada por críticos dos estudos de racialidade desde o fim 
do século XX, permitindo, portanto, o diálogo direto com muitos destes autores; sua 
produção vincula diretamente a emancipação dos sujeitos racializados à emancipação dos 

 
81 Telles é taxativo ao dizer, por exemplo, que a violência racista no sul dos EUA não encontra paralelo no Brasil, ainda que 
tenhamos aqui uma história notadamente marcada por um projeto de genocídio das populações negras e indígenas ao longo 
dos últimos 521 anos. 
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países colonizados do Terceiro Mundo, reconhecendo a conexão entre as estruturas 
nacionais e a violência racial; enfim, além de trabalhar a noção de raça, Fanon foi um dos 
pioneiros, e é por isso lembrado, a trabalhar a segregação-racial e a dimensão espacial da 
dominação colonial. Explicitadas as convergências que me trouxeram até Fanon, principio 
este dialogo com o martinicano e sua concepção de raça. 

Em Pele Negra, Mascaras Brancas (2020) Fanon anuncia que analisa o lugar do negro, do 
colonizado, em um mundo racializado com um objetivo delimitado: a destruição do 
complexo psicoexistêncial que instaura tal racialização. Parto da racialização aqui porque em 
Fanon a raça não é algo dado, em instancia alguma, mas uma construção branca, europeia 
para significar seus outros: não se trata de uma organização da diferença humana cuja qual 
traços físicos ou culturais indicam em antecipação, trata-se antes da construção de uma cisão 
com a humanidade. Conquanto localizado pelas lentes da racialidade o negro, Fanon afirma, 
não é um homem: encerrado em sua negrura o negro ocupa uma zona do não ser (FANON, 
2020, cap. Introdução)A fim de destruir a ordem sob a qual sua produção se realiza e partindo 
da c. Compreendo a raça, nos textos de Fanon, enquanto instrumento de sujeição, relativo 
ao complexo colonialista82, capaz de afastar os sujeitos racializados da categoria de 
humanidade na medida em que desumaniza, segundo um método polidimensional, o sujeito 
colonizado de forma a complementar e justificar a dominação material a qual o mesmo 
encontra-se submetido (FANON, 2018, p. 82).  

Nos textos de Fanon a centralidade da violência racial está na significância política inerente 
ao processo de racialização, não apenas nas práticas racistas de inferiorização do outro 
racializado. Em Racismo e Cultura (2018) o racismo aparece como arcabouço criado para 
justificar a dominação de um grupo social por outro. “O racismo não é um todo, mas o 
elemento mais visível, mais quotidiano, para dizermos tudo, em certos momentos, mais 
grosseiro de uma estrutura dada” (ibidem, p. 78). Este entendimento parte da assumpção da 
existência de um sistema de dominação e exploração que fornece as bases materiais e 
ontológicas para a violência da racialização. “Não é possível subjugar homens sem 
logicamente os inferiorizar de um lado a outro. E o racismo não é mais do que a explicação 
emocional, afetiva, algumas vezes intelectual, desta interiorização” (ibidem, p. 86).  

Trago também a noção de complexo colonialista, tal como trabalhada por Deivison Faustino 
(2020, p. 24), com o interesse de apontar para a sobrevivência deste complexo com o fim do 
colonialismo formal. Como Nico nos alerta em sua dissertação, refletir sobre a “continuidade 
e atualidade do complexo colonialista” na medida em que “[...] compreender a violência da 
colonização e da racialização é, ao mesmo tempo, compreender a temporalidade e 
possibilidade de sobrevivência do complexo colonialista”. (GAYÃO, 2021, p. 24). Ao passo que 
sugiro uma permanência do complexo colonial, da violência racial e da violência da 
racialização, compreendo que a própria conceitualização da raça se alterou profundamente 
demandando análises dos sentidos que a raça adquire a partir dos contextos espaço-
temporais específicos que se busca analisar. Não pretendo refazer o trajeto da categoria raça 
na medida em que este artigo não comporta tais reflexões com o detalhamento que 
merecem. Creio ser necessário apontar, contudo, para uma constância neste processo, a 
transparência que a brancura significa. 

Fanon (2018, 2020, cap. 5) apresenta uma espécie de percurso dos sentidos que a categoria 
raça toma para justificar a dominação colonial, tendo em conta sua relação com os 
argumentos científicos utilizados na confecção destas narrativas. Uma constante em sua 
perspectiva é a manutenção da hierarquia racial que privilegia o homem branco europeu 

 
82 Trago aqui o conceito de Deivison Faustino que caracteriza a “existência de um complexo sociometabólico pautado pela 
negação total da humanidade do colonizado, interditando as possibilidades substanciais e formais do seu reconhecimento 
enquanto ser humano” (2020, p. 24) 
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como seu ponto mais alto. Que isso aconteça não é surpresa alguma, afinal todo o processo 
de racialização que se dá no complexo colonialista tem como finalidade a legitimação da 
dominação colonial e é o homem branco europeu que ocupou historicamente o lugar do 
colonizador. O que me interessa nesta escrita é a teleologia que este complexo instaura no 
espaço onde se instala. Denise propõe que o processo que vincula brancura e racionalidade, 
produz também o branco europeu como “eu” Transparente – isto é aquele que a partir da 
formulação de Hegel, base para a construção moderna/colonial do conhecimento científico, 
acessa a razão transcendental (espírito), uma moralidade objetiva que lhe permite conhecer 
e organizar o mundo a partir da racionalidade em um horizonte teleológico que tem como 
destino a liberdade (DA SILVA, 2014, p. 88–9; GOTBY, 2016) – e “os ‘outros da Europa’ como 
sujeitos vulneráveis, afetáveis, como aqueles cujo destino não é a transparência, mas o 
apagamento” (DA SILVA, 2006, p. 70). Enquanto o “eu” Transparente habita o horizonte da 
liberdade, como campo que a razão universal permite alcançar, a afetabilidade mantém o 
sujeito racializado aprisionado em sua particularidade. Assim a construção da superioridade 
da civilização europeia, como auge do desenvolvimento humano e referente universal, passa 
a ser passível de explicação mediante o conhecimento científico: o enfoque na interioridade 
e na temporalidade produz corpo, território e civilização enquanto significantes da mente 
(DA SILVA, 2014, p. 79). Produzido por mentes que não alcançam tal razão universal, o espaço 
habitado pelo colonizado é apresentado como objeto particular, curioso. Imersos no 
complexo colonial e por ele objetificados, aos colonizados pertencentes ao campo da 
exterioridade, Frente a este cenário, resta o apagamento, a morte. “Por mais penosa que 
possa nos parecer esta constatação, somos obrigados a fazê-la: para o negro, existe apenas 
um destino. E ele é branco”. (FANON, 2020, p. 17) 

Porque nenhuma outra solução lhe é permitida, o grupo social racializado 
tenta imitar o opressor e com isso desracializar-se. A “raça inferior” nega-se 
como raça diferente. Partilha com a “raça superior” as convicções, as 
doutrinas, e tudo o que lhe diz respeito. [...] Este acontecimento, comumente 
designado por alienação, é naturalmente muito importante. Encontramo-lo 
nos textos oficiais sob o nome de assimilação (FANON, 2018, p. 84) 

Após esta breve apresentação cabe então a este artigo atentar a como a racialidade é 
operada na construção e continua reestruturação do espaço nacional brasileiro. 

 

3. A segregação racial em Fanon 

A escrita revolucionária de Fanon, em seu anseio destrutivo-criador, tem a espacialidade 
como importante dimensão de sua teoria (KIPFER, 2007). Talvez seu escritos mais retomados 
sobre a espacialidade no complexo colonialista estejam em sua obra Condenados da Terra 
(1979) onde o autor aborda a constituição espacial urbana do território colonial como uma 
estrutura segregada, “um mundo compartimentado” (ibidem, p. 23). Em sua leitura é a 
violência pura – que parte da violência material das coronhadas e palhotas incendiadas para 
se alojar nas casas e cérebros do colonizado – que demarca e constitui o espaço do 
colonizado, produzindo o sujeito colonizado (ibidem, p. 23). Fanon entende estas duas 
cidades, a do colonizado e a do colonizador, não como complementares, mas como 
inconciliáveis, funcionais sobre o principio de exclusão recíproca. A cidade colonizada 
materializa a zona do não-ser, onde o horizonte é a morte. Aqui o principio teleológico que 
demarca a civilização europeia como auge do desenvolvimento humano é firmado na 
dominação (superioridade) materialmente imposta ao colonizado e relega ao colonizado 
uma única escapatória, a assimilação, os invejosos sonhos de possessão que impelem o 
colonizado a sonhar com um lugar a mesa do colonizador, o sonho de adentrar a zona da 
humanidade em detrimento da zona do não-ser (ibidem, p. 24). 
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A argumentação de Fanon sobre a segregação pode levantar pontos importantes para 
investigação da segregação racial brasileira no século XXI. Em sua construção teórica Fanon 
aponta para a segregação racial-colonial como um movimento que: a) ao produzir o espaço 
colonizado, fornece bases materiais para a produção da subjetividade colonizada; b) tem a 
construção racial-colonial do sujeito colonizado como fonte de legitimação da violência de 
colonização que a segregação materializa. A segregação, ao mesmo tempo, materializa e 
depende (eticamente) de uma hierarquia que a racialidade significa. 

Em sua dissertação Alva Gotby (2016) propõe um diálogo entre Frantz Fanon e Denise 
Ferreira da Silva para pensar como as categorias de raça e espacialidade são trabalhadas no 
pensamento destes autores. Partindo do reconhecimento de que a racialização é um 
fenômeno polidimensional, ou seja, que se dá em várias frentes, a autora crítica a leitura de 
que a segregação racial seria condição para a subordinação racial (ibidem, p. 26). Para 
fornecer a crítica a esta leitura ela se apoia no conceito de globalidade tal como proposto no 
pensamento de Denise. Enquanto horizonte ontológico distinto da temporalidade – que 
demarca o devir humano centrado na experiência do branco europeu – a globalidade inscreve 
as “[...] configurações [culturais,] corporais e sociais encontradas nas várias regiões do globo 
como significantes de diferentes tipos de mentes humanas [...]” (DA SILVA, 2006, p. 68). 
Mediada pela racialidade, a espacialidade, “diferença irredutível, entre os habitantes da 
Europa e aqueles de outros continentes”, fixa os sujeitos racializados como objetos 
exteriores ao movimento ao movimento do espírito, à temporalidade, e o seu horizonte como 
a morte (ibidem, p. 69). A partir da noção de globalidade Alva reivindica a perspectiva de que 
a racialização enquanto instrumento de dominação polidimensional não prescinde da 
separação espacial para existir/funcionar. A segregação não é necessária à produção da 
subjetividade racializada, colonizada. Ao contrário, mesmo em condições de proximidade a 
globalidade faz com que a raça siga significando distancia, diferença e desigualdade.  

A compreensão da segregação racial como instrumento de subordinação racial que emerge 
de uma ordem social mundializada, o complexo colonialista, e que é pré-legitimado pela 
racialidade e globalidade sugere outra chave de leitura que aquela apresentada por Telles 
(2003) e Rios Neto & Riani (2007). A fim de retomar a crítica quanto às limitações encontradas 
nos escritos de ambos os autores, proponho um breve olhar quanto a forma que o texto 
nacional brasileiro reorganiza as ferramentas de subordinação racial (DA SILVA, 2006) a luz 
dos processos de branqueamento que permeiam nossa construção nacional.  

 

3.1. Segregação racial à brasileira 

 (1998) sugere que os estudos sobre a racialidade devem ter em conta as especificidades que 
forjam a história das relações raciais naquele contexto espaço-temporal específico. 
Refletindo sobre o contexto brasileiro, trago o projeto e narrativa (racializados) sob os quais 
o Estado brasileiro se apoia para se erguer enquanto nação – fundamentalmente a noção de 
branqueamento da população – para trabalhar o entendimento de segregação que venho 
construindo até aqui. 

O Brasil enquanto Estado é uma construção que data do século XIX e cujos momentos chave 
são a revogação formal83 da situação colonial com a independência do Brasil em 1822, e a 
proclamação da república em 1889. É, sobretudo, com o fim do império e com a abolição 
formal da escravatura, em 1888, que os intelectuais brasileiros se debruçam sob a escrita de 
um projeto de nação compatível com um Estado capitalista moderno. Pensando a escrita 
deste projeto, do texto nacional brasileiro, Denise forja uma argumentação de como a 

 
83 Como alertado por Nico e Deivison Faustino, “o complexo colonialista ‘poderia sobreviver inclusive ao fim formal do 
colonialismo, caso as lutas de independência não o superassem em sua totalidade, como complexo de complexos’” (FAUSTINO, 
2020, p. 25 apud GAYÃO, 2021, p. 23) 
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racialidade compõe e estrutura o imaginário nacional na qual o branqueamento torna-se 
horizonte central (1998, 2006). Tomando como referências os textos de Gilberto Freyre 
como síntese deste projeto que se consolida nos anos 1930 – por sua importância política, 
adequação argumentativa e circulação nacional e internacional – Denise se propõe a pensar 
como a raça enquanto categoria sociológica é empregada na construção do sujeito 
racializado brasileiro (com especial atenção a figura do mestiço) e consequentemente na 
construção que significa o Brasil como uma democracia racial. 

Partindo da adaptabilidade, aclimação e plasticidade como características portuguesas, 
Freyre constrói uma narrativa na qual o Brasil simboliza uma expressão particular da cultura 
europeia (portuguesa) nos trópicos. A europeidade, condição a construção de uma nação 
moderna segundo a teleologia que a racialidade e o complexo colonialista instauram, é 
assegurada nesta narrativa devido à plasticidade portuguesa, que permite a miscigenação 
sem a perda de suas características essencialmente branco-europeias (DA SILVA, 1998, p. 
219). Aqui a descrição exaustiva dos corpos se torna ferramenta de racialização adequada a 
uma realidade nacional que se estrutura a partir da miscigenação (ibidem, p. 228), onde os 
corpos devem ser categorizados, mas o projeto de nação está seguro porque a civilização 
brasileira enquanto expressão da mente brasileira mantém características essencialmente 
branco-europeias graças à plasticidade portuguesa. “Bodies are separated and categorised. 
The soul is `undivided’; it is Brazilian (national)” (ibidem, p. 228). Desta forma  

[...] a miscigenação inscreve com segurança um movimento histórico duplo, 
a saber, a trajetória teleológica – o movimento em direção à transparência – 
do sujeito branco/europeu de uma “civilização moderna” patriarcal, a 
trajetória escatológica de seus “outros” [...] (DA SILVA, 2006, p. 73) 

Ao analisar como são descritos os corpos negros nesta narrativa, a “trajetória escatológica 
de seus ‘outros’” se explicita. Enquanto o corpo indígena aparece como um corpo do 
passado, praticamente extinto no presente nacional, o corpo negro aparece como em 
desaparecimento, branqueamento. Por um lado há a escrita do homem negro como objeto 
de trabalho assexuado, cuja contribuição para o desenvolvimento nacional é a própria força 
de trabalho bruta, pouco refinada. Por outro há a construção da mulher negra como 
instrumento reprodutivo, que contribui com a estruturação da emergente nação brasileira 
trazendo a vida o sujeito mestiço. A escrita da mulher negra como objeto destituído de 
desejo, faz com que o estupro que caracteriza o processo de miscigenação desapareça neste 
texto, dada a impossibilidade do consenso. Seu corpo é descrito como sempre disponível ao 
colonizador. O mestiço, descendente do homem português, aparece neste texto com uma 
dupla função: primeiramente como corpo racializado, aclimatado ao trabalho necessário a 
construção de uma nação nos trópico, no qual habita uma mente essencialmente 
portuguesa84, europeia; em segundo lugar como corpo que materializa o descrito processo 
de branqueamento, que tem como horizonte o autoapagamento (DA SILVA, 2006, p. 62). 

Isto é, meu argumento é que, enquanto o produto do desejo português, o 
mestiço, se torna o símbolo da especificidade do Brasil, sendo uma figura 
fundamentalmente instável, pois é uma incorporação temporária da 
brasilidade, um passo necessário para sua expressão real, o sujeito brasileiro 
é sempre já branco, pois Freyre, assim como outros antes dele, constrói o 
português como o sujeito verdadeiro da história brasileira. (DA SILVA, 2006, 
p. 63) 

Mediante as análises de Denise (1998, 2006) a democracia racial aparece como categoria que 
oculta a violência das estratégias de subordinação racial que constituem o projeto 

 
84 Impossível não cruzar uma analogia com o filme Corra (2017) dirigido por Jordan Peele.  
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civilizacional brasileiro; e que prescinde da assumpção da superioridade racial branca e do 
movimento de branqueamento populacional.  

What constitutes the core of the Brazilian text is a teleology of assimilation, 
where Africans and Indians are sublated to the narrative of the always-already 
(white) national subject, the mestiço, which moves towards its full 
realisation, whitening, in the always-postponed (white) future. (DA SILVA, 
1998, p. 218) 

Partindo da crítica dos textos didáticos na geografia brasileira, Renato Emerson dos Santos 
(2009) também articula uma crítica à noção de democracia racial, tendo como guia de seu 
argumento a constatação de um processo de branqueamento, como parte do projeto 
nacional. Reconhecendo a necessidade de se pensar a construção do Estado brasileiro como 
uma estrutura permeada por relações de poder inexoravelmente conectadas as estratégias 
de subordinação racial, sua crítica se volta à dimensão espacial do processo de 
branqueamento, dimensão a qual ele se dirige mediante o conceito de branqueamento do 
território: 

A ideia de branqueamento do território implica a redefinição de quem o 
ocupa e detém o poder de definição de uso do território, de sua imagem, da 
cultura que ele expressa e que é permitida ser expressada nele, e de sua 
ocupação enfim. O movimento compreende três dimensões: (i) 
branqueamento da ocupação do território; (ii) branqueamento cultural do 
território; e (iii) branqueamento da imagem do território (SANTOS, 2009, p. 
60) 

Trago o conceito de branqueamento do território como via para retomar a construção sobre 
segregação, agora contextualizada em relação ao texto nacional brasileiro e às estratégias 
de subordinação racial que tal texto pressupõe. A dimensão do branqueamento da ocupação 
dialoga fortemente com a noção de segregação racial (residencial), porém aqui a 
materialidade da segregação pressupõe relações de poder, de subordinação racial, que 
organizam o projeto de nação brasileiro. O contexto sob o qual se dá a segregação racial e 
que o justifica previamente, argumento, já se encontra aqui informado. A partir da leitura que 
aqui proponho o branqueamento do território seria um conceito capaz de apresentar a 
segregação racial, um dos movimentos que estruturam o branqueamento da ocupação, 
enquanto processo que integra um projeto de branqueamento que, a partir da racialidade, 
alicerça o projeto, material e imaginário, nacional. Em outras palavras, aqui a segregação é 
compreendida a partir de sua função dentro da estrutura de subordinação racial que 
caracteriza a racialidade à brasileira, e não de forma abstrata ou comparativa em relação à 
outros países. 

 

4. Retomando o olhar sociológico sobre a segregação racial 

Neste artigo busquei propor um arcabouço para se pensar a racialidade a partir de um diálogo 
centrado em Frantz Fanon e Denise Ferreira da Silva. Mediante o uso deste referencial sugiro 
que a investigação sobre a segregação racial no Brasil pode se beneficiar na medida em que 
avança sob certas limitações que o olhar sociológico encontra, aqui retomado nas pesquisas 
de Telles e Rios Neto & Riani. Como alternativa, apresento o conceito de branqueamento do 
território (SANTOS, 2009), noção que aloca a segregação racial dentro de um contexto 
histórico e espacial específico, o brasileiro, e que permite, como apresentarei a seguir, a 
superação das limitações supracitadas. 

Nos textos de Telles e Rios Neto a categoria de raça aparece como pré-conceitual ou pré-
histórica (DA SILVA, 2006, p. 64), isto é, na medida em que informa diferenças físicas e 
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culturais, a diferença racial aparece como substrato das relações sociais e não como produto 
da racialidade (DA SILVA, 1998, p. 207). O racismo enquanto subordinação racial demanda e 
significa uma operação que converta diferença racial em desigualdade racial. Em ambos os 
textos não há espaço conceitual para pensar o processo de racialização, ou a violência que o 
mesmo significa. Consequentemente a discriminação racial, ou as práticas de racismo, 
aparecem como momentos privilegiados a partir dos quais a subordinação racial 
cotidianamente se reafirma. O racismo aqui aparece como constelação de práticas violentas 
e não como estrutura e, portanto, sua solução reside em inibir tais práticas, a partir da 
aproximação entre brancos e negros, por exemplo.  

Em oposição, a construção que proponho neste artigo estabelece como principio a violência 
da racialização enquanto processo de desumanização (Fanon) ou distanciamento do 
referencial ético de humanidade (Denise); e a existência de uma estrutura de dominação 
racial que contextualiza e legitima a violência racial – o complexo colonialista. Aqui perde-se 
o horizonte de igualdade que as políticas públicas universalistas poderiam sucitar, como 
indica Rios Neto (2007), na medida em que a racialidade torna irrelevantes as demandas por 
direitos humanos universais (DA SILVA, 2014, p. 83). A solução do racismo aqui aparece com 
a reconstrução do projeto de nação, a nível local, e a “mudar a ordem do mundo”, em nível 
global – trata-se “como se vê, [de] um programa de desordem absoluta” (FANON, 1979, p. 
21). Com tal definição perde-se também o sentido de comparar graus de violência racial, como 
o faz Telles. O linchamento enquanto prática de violência racial – recorrente no sul dos 
Estados Unidos durante a primeira metade do século XX; e corrente, mas pouco reconhecida 
racialmente, no Brasil do século XX – é parte de uma ordem social – o complexo colonialista 
– e não indica níveis de racismo, se não a existência de uma sociedade racista, ou racializada. 
Como aponta Fanon, “não existem graus de racismo. Não se deve dizer que tal país é racista, 
mas que não há nele linchamentos ou campos de extermínio. A verdade é que tudo isso, e 
muito mais, existe como horizonte” (2018, p. 87).  

A noção da integração racial como resposta à segregação, presente nos textos de Telles e 
Rios Neto & Riani representa alguns problemas que espero estarem evidentes até aqui. Ao 
desconsiderar o projeto de branqueamento sob o qual se funda o Estado brasileiro a 
integração do corpo negro em espaços de brancura aparece como estratégia de 
aproximação e troca entre iguais – o que permitiria a apropriação de capital social por parte 
da população negra. Perde-se de vista a noção de que tal integração é parte da teologia da 
assimilação que estrutura o texto nacional. A percepção de que “[...] a miscigenação do Brasil 
se manifesta no nível espacial urbano” (TELLES, 2003, p. 182) deixa de significar uma 
estrutura social menos racista. Partindo do reconhecimento deste projeto de 
branqueamento em um contexto colonialista, proximidade não significa o arrefecimento das 
estratégias de subordinação racial, como sugere Telles: “isso [a proximidade inter-racial], 
provavelmente mantido por muitos e muitos anos e por muitas gerações, permite que a 
proximidade residencial seja tanto causa como consequência da socialização inter-racial” 
(2003, p. 182). Em concordância com a análise realizada por Alva Gotby, entendo que  

[...] spatial proximity of bodies is not enough to undo racial signification. […] 
Due to the conflation of global region, bodily traits, and mental 
characteristics, the racialised person’s body will continue to signify difference 
even as this person lives or moves in a white space. […] Racialised people can 
therefore live in spatial and/or affective proximity to white people, but their 
racialisation will persist in signifying affectability and spatial distance. 

[...] This implies a critique of liberal politics of race, in which ”inclusion” 
becomes the foremost form of antiracism. However, inclusion can coexist 
with a mode of racialisation that continues to produce expendable, affectable 
bodies (GOTBY, 2016, p. 23–4, 28) 
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Enfim, podemos problematizar a noção de que a ausência de uma “segregação mais extrema 
criou, ironicamente, barreiras para a mobilização social e política dos afro-brasileiros” 
(TELLES, 2003, p. 180). Creio que muito da crítica que Denise (1998, 2006) dirige aos estudos 
sociológicos estadunidenses que analisam as relações raciais no Brasil pode ser levada em 
conta ao buscarmos uma leitura crítica do seminal texto de Telles, como a própria escrita 
deste artigo denuncia. Primeiramente cabe apontar que a manutenção do horizonte 
comparativo com os Estados Unidos, que em seu texto demarca a normatividade das 
relações raciais, não apenas cria problemas como a supracitada avaliação de níveis de 
racismo. O “universalismo etnocêntrico” de Telles não advém apenas de sua posicionalidade 
enquanto estadunidense, se não também de seu arcabouço a partir do qual a ausência de 
uma divisão racial aberta, formal, é lida como expressão de uma violência racial mais branda, 
em oposição a sua versão mais forte, desenvolvida, na América do Norte (DA SILVA, 1998, p. 
213). Aqui a leitura de que há uma articulação menos desenvolvida dos movimentos negros 
brasileiros (em relação aos estadunidenses) também contraria sua intenção de investigar as 
distinções entre Brasil e EUA tendo em vista a construção histórica de cada país, conforme 
se oculta a mobilização negra que data de seu rapto em terras africanas, passando pelas 
revoltas em navios negreiros, pelo aquilombamento, pelas organizações de associativismo e 
imprensa negras... todas anteriores aos movimentos negros dos anos 1970 tomados em 
conta pelo autor. Mais, sua argumentação é paradoxal na medida em que a dificuldade na 
construção de uma “consciência racial”, por ele observada, nega a premissa moderna da 
categoria de raça por ele adotada de que a raça seria um significante não apenas de 
características físicas, mas também culturais e mentais pré-estabelecidas (DA SILVA, 1998, p. 
222–3). “Além disso, a auto-segregação de brancos, pardos e pretos pode decorrer também de 
vínculos culturais e da proximidade a instituições e pessoas de mesma mentalidade” (TELLES, 
2003, p. 175. Grifos meus). 

Conforme a trilha aqui proposta argumento que uma leitura contextualizada da segregação 
racial, como a que busquei apresentar, seria uma alternativa para ler as relações raciais no 
Brasil como fenômeno que se desenvolve sob as especificidades que marcam nosso texto 
nacional, como o projeto de branqueamento e a teleologia da assimilação. Acredito também 
que esta perspectiva tenha maior sucesso em reconhecer as formas de mobilização negra 
brasileira, bem como em apresenta-las em seu caráter propositivo, como projetos de nação, 
teleologias que instituem outras formas de ser, como descreve Beatriz Nascimento (2018). 
Este ultimo movimento, creio, seria proveitoso também por retirar o sujeito racializado, 
negro, da condição objetificada na qual se encontra na leitura de Telles onde sua articulação, 
suas perspectivas, são explicadas, primeiro em relação aos EUA, segundo em relação à 
condição material e subjetiva que a opressão racial representa. 
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Resumo 

Auto-intitulado “capital do agronegócio”, o município de Sorriso (MT) é hoje o maior 
produtor de soja no Brasil. O sucesso econômico da lavoura de grãos no município contrasta 
com uma marcante especulação imobiliária, que vem produzindo um espaço urbano 
altamente segregado entre classes e raças. Este artigo terá como objetivo mostrar que a 
abertura de novos loteamentos urbanos vem multiplicando o número de lotes vazios, ao 
mesmo tempo em que ocorrem experiências de ocupações de terrenos por trabalhadores 
sem teto dentro deste município. Com base na análise de entrevistas de trabalhadores neste 
município, concluiremos que as contradições relativas à produção do espaço urbano são 
decisivas à compreensão da espaciabilidade características da economia e da sociedade do 
agronegócio  

 

Palavras-chave 

Cidades do agronegócio; Segregação socioespacial; Especulação imobiliária; Conflito por 
moradia 

 

Introdução 

O município de Sorriso encontra-se hoje predominantemente sob controle de grandes 
propriedades dedicadas a culturas e criações voltadas tanto para o mercado de exportação 
in natura, quanto para o abastecimento do complexo agroindustrial carnes/grãos. Conforme 
os dados das tabelas 1, apenas 235 estabelecimentos com mais de 1.000 hectares controlam 
cerca de 87,1% da área total ocupada no município de Sorriso, auto-denominada “capital do 
agronegócio”. Ao final de 2015 a Revista Exame publicou um relatório com 50 cidades 
consideradas “médias-pequenas” (com uma população entre 50.000 e 100.000 habitantes) 
que então despontavam como modelos de desenvolvimento econômico e social no país85. 
Neste ranking, o município de Sorriso aparecia em 17º lugar especialmente devido à evolução 
de seu Produto Interno Bruto e de seu Índice de Desenvolvimento Humano. Como mostra o 
gráfico 1, de acordo com o IBGE em 2017 Sorriso alcançou um PIB de R$5.731.412.990,00 (4º 
maior dentre os municípios no estado do Mato Grosso) e um PIB per capita de R$ 67.251,00 
(14º maior dentre os municípios do estado do Mato Grosso). Tamanha produção de riquezas 
possibilitou que em 2017 as receitas orçamentárias do município de Sorriso somassem 
R$ 309.156.200,00 (5ª maior do estado de Mato Grosso). Ainda de acordo com o IBGE em 
2010 Sorriso atingiu um IDH de 0,744, o 9º maior dentre os municípios mato-grossenses e o 
667° do Brasil. 

 

 
85 Revista Exame, “As 50 cidades pequenas mais desenvolvidas do Brasil”, 23/11/2015. 
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Tabela 1: Estrutura fundiária em Sorriso (MT) em 2017 

Classes de área 
(ha) 

Número de estabelecimentos Área Ocupada (ha) 

Menos de 10 120 14,5% 419 0,1% 

10 a 100 281 33,9% 11.411 1,4% 

100 a 500 92 11,1% 24.639 3,0% 

500 a 1.000 100 12,1% 70.155 8,5% 

1.000 a 2.500 130 15,7% 195.680 23,6% 

2.500 a 10.000 98 11,8% 433.269 52,3% 

Mais de 10.000 7 0,8% 92.259 11,1% 

Total 828 100 
827.832 

100 

(Fonte: IBGE – Resultados preliminares do Censo Agropecuário 2017) 

 

Gráfico 1: Evolução do PIB de Sorriso a preços correntes (unidade R$ x 1.000) entre 2010 e 2017 

 

 

(Fonte: IBGE Cidades) 

 

Ainda que relevantes, estes indicadores socio-econômicos tendem a ocultar a desigualdade 
social e as condições de vida de famílias trabalhadoras na cidade de Sorriso. Para acessar este 
universo podemos inicialmente recorrer à evolução do Cadastro Único, conjunto de 
informações sobre famílias brasileiras de baixa renda que ganham até meio salário mínimo 
por pessoa ou até três salários mínimos de renda familiar mensal total, base de dados para 
diversos programas do Governo Federal como o Bolsa Família. Segundo os dados do 
Ministério da Cidadania, em 03/2020 havia em Sorriso 8.243 famílias cadastradas no Cadastro 
Único (equivalentes a 22.477 pessoas, aproximadamente 24% da população total do 
município) distribuídas do seguinte modo: 830 famílias com renda per capita entre 0 e R$89; 
1.051 famílias entre R$89 e R$178; 3.117 famílias de R$178 a ½ salário mínimo e 3.245 famílias 
acima de ½ salário mínimo. Ainda segundo os dados do Ministério da Cidadania, em 05/2020 
havia dentro deste universo em Sorriso 1.921 famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa 
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Família (equivalentes a 5.746 pessoas, aproximadamente 6% da população total do 
município), que receberam naquele mês um benefício no valor médio de R$ 151,49 por 
família. Segundo o próprio Ministério da Cidadania com base em estimativas do IBGE, a 
cobertura do programa era em 2020 de apenas 71% de famílias pobres no município e o foco 
da gestão municipal deveria ainda estar na realização de ações de busca ativa para localizar 
famílias no perfil do programa ainda não cadastradas.  

Neste artigo, veremos como a tensão entre o crescimento econômico do município baseado 
na lavoura de grãos e a precariedade da reprodução social destas famílias trabalhadoras de 
baixa renda expressa-se de maneira clara na produção de um espaço urbano marcadamente 
desigual e segregado entre as diferentes raças e classes sociais que habitam e trabalham em 
Sorriso. Por um lado, veremos como uma parcela significativa do excedente econômico da 
produção local de grãos converteu-se na abertura acelerada de loteamentos urbanos, que 
não apenas criaram novas e mais exclusivas maneiras de habitar dentre classes médias e altas 
de Sorriso mas também multiplicaram espaços vazios na malha urbana da cidade. Por outro 
lado, veremos como as classes trabalhadoras viram-se pressionadas por esta especulação 
imobiliária a concentrar-se em áreas periféricas pagando altos custos relativos de aluguel, 
impulsionando conflitos aos quais o poder público busca responder através da construção 
de unidades do Programa Minha Casa, Minha Vida cada vez mais distantes do centro. 
Concluiremos que a assim chamada “capital do agronegócio” é marcada em escala crescente 
por contradições típicas de centralidades urbanas, envolvendo especialmente a segregação 
racial e o acesso a moradia.  

 

Segregação socioespacial em Sorriso 

O município de Sorriso também localizado às margens da BR 163 cerca de 400 km ao norte 
de Cuiabá. Segundo Dias e Bortoncello, as terras onde hoje se encontra o município eram no 
início da década de 1970 propriedade do norte-americano Edmund Zanini e foram 
parcialmente adquiridas no final do ano de 1973 pelo catarinense Benjamin Raiser para que 
seu filho Ivo Raiser e seu genro Nelson Frâncio dessem início a uma empresa agropecuária. 
Em 1975 outra parte destas terras foi adquirida pelos irmãos de Nelson Frâncio, Demétrio e 
Claudino Frâncio, responsáveis pela criação da Colonizadora Sorriso que se dedicaria à venda 
de lotes na região para produtores rurais capitalizados vindos do Sul86. Desenhado pela 
Platec, empresa prestadora de serviços na área de topografia, planejamento e assistência 
técnica, o projeto de colonização foi aprovado em 09/1979, incluindo uma área urbana a ser 
erguida sobre 600 hectares divididos em 4.500 lotes envoltos por chácaras como mostra a 
figura 1 (Dias e Bortoncello, 2003, p. 105). Sorriso tornou-se distrito do município de Nobres 
em 12/1980 e viu crescer nos anos seguintes um núcleo urbano crescentemente denso que já 
contava desde 1980 com os Supermercados Sorriso Ltda. e com o Hospital Maternidade 
Nossa Senhora de Fátima. Em 12/1984 foi inaugurado o asfaltamento da BR163 no trecho 
desde o Posto Gil até Sinop e em 03/1985 foi inaugurado o primeiro trecho de pavimentação 
asfáltica da avenida principal do município de Sorriso, a atual Avenida Natalino João 
Brescansin. Em 03/1985 foi inaugurada a primeira usina termelétrica do município capaz de 
fornecer energia elétrica por 12 horas diárias e em 08/1988 foi inaugurada a primeira estação 
de captação e tratamento de água da Companhia de Abastecimento do Estado do Mato 
Grosso (Sanemat), capaz de abastecer cerca de 1.350 famílias no núcleo urbano. Em meio a 

 
86 Em um exemplo característico da (des)ordem fundiária brasileira, o norte-americano Edmund Zanini argumenta que parte 
desta área foi loteada e vendida por meio de uma procuração falsa em 1978 e desde então reivindica na justiça a propriedade 
sobre 150 mil hectares no atual município de Sorriso. Em 08/2011 foi homologado um acordo pela Justiça de Mato Grosso em 
que produtores rurais locais comprometeram-se a pagar a Zanini uma indenização, cujo valor não foi divulgado à época, em 
troca do domínio definitivo sobre 74 áreas que juntas somavam 40 mil hectares (Folha de São Paulo, “Produtores de Sorriso 
vão indenizar americano”, 13/08/2011). 
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estas transformações, a Lei estadual 5.002 de 13/05/1986 criou o município de Sorriso, 
desmembrando-o dos municípios de Nobres, Paranatinga e Sinop. 

 

Figura 1: Planejamento original da Gleba Sorriso 

 

(Fonte: Secretaria da cidade de Sorriso) 

  

A expansão da produção de grãos ao longo da década de 1990 estimulou um primeiro 
momento de crescimento demográfico e complexificação do espaço urbano de Sorriso. 
Entre 1990 e 2000 a produção de soja no município cresceu de 225 mil toneladas em uma área 
de 96 mil hectares para 1.500 mil toneladas em uma área de 440 mil hectares, levando à 
proliferação no núcleo urbano às margens da BR 163 de empresas de revenda de insumos 
agrícolas e de estruturas de armazenamento e transporte de grãos. Paralelamente, o número 
de habitantes em Sorriso passou de 16.107 em 1991 para 35.605 em 2000 como mostra a 
tabela 2, enquanto a população rural diminuiu de 29,7% para 11,5% da população total devido 
à acelerada concentração fundiária local. A intensificação de fluxos migratórios vindos de 
estados do Norte e Nordeste e de áreas de garimpo em decadência no norte de Mato Grosso 
levou à formação dos primeiros bairros periféricos de Sorriso, compostos por ruas 
improvisadas, irregulares e estreitas, afastadas da mancha urbana originalmente planejada 
com avenidas largas e retilíneas. Segundo reportagens do jornal local Folha do cerrado, os 
primeiros dentre estes bairros surgidos ainda ao final dos anos 1980 foram o Fraternidade no 
extremo leste e o União no extremo oeste da cidade, este último composto de 120 lotes de 
10x20 loteado por iniciativa de lideranças do Sindicato de Movimentação de Mercadorias da 
cidade. Na primeira metade da década de 1990 surgiram o Jardim Carolina e o São Domingos, 
este último formado a partir da construção de 100 casas populares pela Companhia de 
Habitação Popular (Cohab) que impulsionou em seu entorno uma série de loteamentos 
irregulares em terrenos originalmente planejados como o Bairro Industrial em Sorriso87. 
Surgiram assim o Bairro São Mateus e suas típicas ruas estreitas de três metros de largura, 

 
87 O prefeito José Domingos Fraga conquistou grande apoio popular com a doação de terrenos e com a construção de conjuntos 
habitacionais para a população de baixa renda em Sorriso, possibilitando-lhe governar por três vezes a cidade com mandatos 
de 1989 a 1992, de 1997 a 2000 e de 2001 a 2004. Durante este seu terceiro mandato no ano de 2004 foi inaugurada na periferia 
oeste da cidade a Cohab São José, que assim como a Cohab São Domingos recebeu seu nome em homenagem a este prefeito. 
Esta relação com a prefeitura municipal não impediu que os moradores da Cohab São Domingos recebessem os primeiros títulos 
definitivos de suas residências mais de 25 anos depois de sua construção, em maio de 2018 (Prefeitura de Sorriso, “Depois de 
mais de 25 anos de espera, famílias do São Domingos recebem títulos definitivos de imóveis”, 21/05/2018). 
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em tudo semelhantes às vielas dos assentamentos precários em grandes cidades. A partir de 
então fluxos migratórios de baixa renda concentraram-se ao redor do Bairro São Domingos 
à direita da BR163 atrás dos silos que margeiam a rodovia, consolidando nos anos 1990 a 
segregação entre “bairros de gaúchos” a oeste e “bairros de maranhenses” a leste na zona 
urbana. Trechos de reportagens do jornal local Folha do cerrado dão dimensão da 
preocupação da população de ascendência gaúcha face o crescimento destes bairros 
periféricos:  

“Se já não bastasse o péssimo cartão de visita já existente em Sorriso, agora 
aparece em pleno centro da cidade um início de favela, na rua Genésio 
Roberto Baggio, esquina com a Rua 6. Se as autoridades municipais não 
tomares medidas urgentes para resolver este problema, os novos migrantes 
e visitantes que para a nossa cidade vierem certamente não acreditarão que 
estão em Sorriso, pois o que se fala da cidade não tem nada a ver com o 
surgimento de favelas no centro da cidade” (Folha do Cerrado, “Sorriso 
poderá ter favela. Isso não é incrível?”, 01 a 15 de maio de 1995) 

“O problema social das pessoas sem moradia ameaça generalizar-se por todo 
o território nacional. Sem dúvida encorajados pelas invasões constantes 
feitas pelos ‘Sem Terra’, uma nova camada de pessoas ameaça invadir terras 
públicas, sob a desculpa de que é de responsabilidade dos poderes públicos 
lhes oferecerem terrenos desocupados para a construção de barracos. [...] 
Os sintomas deste tipo de ‘ocupação urbana’ começam a se fazer sentir em 
várias cidades brasileiras, inclusive aqui em Sorriso. As medidas judiciais nem 
sempre podem ser cumpridas em virtude do cunho social do problema, que 
envolve mulheres, velhos e crianças” (Folha do Cerrado, “Problema social 
generalizado”, 24 de fevereiro a 2 de março de 1997) 

 

Tabela 2: População rural e urbana em Sorriso entre 1991 e 2010 

Ano População 
rural 

% População 
urbana 

% Total 

1991 4.782 29,7 11.325 70,3 16.107 

2000 4.076 11,5 31.529 88,5 35.605 

2010 8.157 12,3 58.364 87,7 66.521 

(Fonte: IBGE – Censos Demográficos) 
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Figura 2: Vielas na região leste da cidade de Sorriso 

 
Bairro São Mateus                                                                                    Bairro Boa Esperança 

 
(Acervo do autor) 

 

Nos anos 2000 e 2010 houve uma explosão de loteamentos em Sorriso voltados para classes 
de renda baixa, média e alta, o que em conjunto com as transformações econômicas 
destacadas provocou sucessivas ampliações do perímetro urbano da cidade. Após a 
instituição do Plano Diretor de Desenvolvimento do Município de Sorriso pela Lei 
complementar n°18/2004, a Lei complementar n° 30/2005 definiu pela primeira vez o 
perímetro urbano com um comprimento de 53.653 metros e uma área de 7.555 ha. Logo em 
seguida este perímetro foi ampliado pelas Leis complementares n°47/2006, n°154/2012 e 
n°169/2013, última lei a este respeito que determinou uma área urbana total de 23.689 ha, 
cerca de três vezes maior que o estabelecido apenas oito anos antes. Contudo, a maior parte 
dos novos loteamentos urbanos no município tem sido adquirida com objetivos 
exclusivamente especulativos, ampliando de modo vertiginoso nos últimos anos a já grande 
quantidade de vazios urbanos dentro da cidade de Sorriso. Informações obtidas em julho de 
2018 junto à Secretaria da Cidade indicam que existiam na zona urbana de Sorriso 24.130 lotes 
edificados e outros 14.491 vazios. Apesar disso, estava prevista para os próximos cinco anos 
a abertura de mais 9.963 lotes já aprovados e de outros 13.504 lotes aguardando aprovação, 
como mostra a tabela 3. Acentuam-se assim prematuramente as contradições características 
de uma cidade espraiada, que cria de maneira artificial a escassez de terras e moradias e gera 
inúmeras possibilidades de valorização e apropriação da renda da terra urbana pelo capital, 
ao mesmo tempo em que sobrecarrega os cofres públicos com a manutenção de uma 
extensa malha e pressiona os novos migrantes a pagar altos alugueis para ocupar áreas 
distantes e precariamente atendidas por serviços públicos. 

 

Tabela 3: Lotes urbanos existentes em 2018 e projetados para 2022 

Lotes Quantidade % 

Edificados em 2018 24.130 39 

Vazios em 2018 14.491 23 

Em execução 9.963 16 
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Em aprovação 13.504 22 

Total projetado para 2022 62.088 100 

(Fonte: Secretaria da Cidade de Sorriso - Julho/2018) 

 

Conflitos por moradia em Sorriso 

Os seguintes relatos acerca da formação dos primeiros bairros periféricos a leste e a oeste 
de Sorriso a partir da segunda metade da década de 1980 ilustram os obstáculos encontrados 
por trabalhadores de origem nordestina para encontrar moradia nesta cidade. O primeiro 
trecho de entrevista abaixo com o ex-vereador Adevanir Pereira da Silva destaca a trajetória 
do Bairro União, um dos primeiros bairros periféricos fora dos parâmetros estabelecidos pela 
Colonizadora e localizado cerca de 8 km a oeste do centro. O entrevistado enfatiza em sua 
fala especialmente o papel de Aureliano Pereira da Silva, seu pai e então presidente do 
Sindicato dos Movimentadores de Mercadorias de Sorriso, na organização dos trabalhadores 
por moradia sem contar com apoio do poder público. Como contraponto, o segundo trecho 
de entrevista abaixo destaca a trajetória do Bairro São Domingos, organizado a partir de um 
conjunto de casas populares construídas pela Companhia de Habitação Popular do Estado do 
Mato Grosso no início dos anos 1990. Ambas as entrevistas colocadas lado a lado ilustram 
diferentes vetores que deram origem aos primeiros desafios contra a hegemonia dos colonos 
de origem sulista no processo de produção do espaço urbano de Sorriso: 

“O Bairro União é desde 1984, o que aconteceu? Meu pai era desses que 
pensava ‘se eu tenho a minha casa, todo mundo tinha que ter um terreno’. Ele 
era bastante envolvido em sindicato, foi um dos primeiros vereadores aqui de 
Sorriso, um homem bem dado com o pessoal, mas ele comprava briga. O 
pobre pra ele tinha valor, o pobre, o assalariado, o trabalhador, pra ele era em 
primeiro lugar... Então ele comprou uma chácara lá de 7, 8 hectares e falou 
‘vou fazer um bairro aqui’, era o sonho dele. As pessoas chegavam nele, 
pediam, ele descia lá embaixo, media com a corda e as pessoas foram fazendo 
seu barraco. O pensamento dele era futuramente urbanizar, passar pro 
município, como foi passado, o município assumir e de repente fazer umas 
casas melhores, levar água, levar luz, como depois foi levado, né? Porque a 
maioria das pessoas que moram lá, jamais poderiam comprar um lote aqui em 
cima... Então quando meu pai faleceu [em 1989], já tinha mais ou menos umas 
12 famílias que moravam lá” (Ex vereador da cidade de Sorriso, 07/2018) 

“Eu cheguei aqui em Sorriso em 1989, aqui ainda era tudo mato. Ali da Passo 
Fundo pra baixo era tudo mato, matão mesmo. Aí fizeram uma picada dentro 
do mato e desmataram só beirando a rua ali, quer dizer, ainda não existia rua, 
fizeram depois. Desmataram e disseram ‘aqui vai sair um bairro’...O São 
Domingos ficou lá dentro do mato. Quem fez isso foi o Prefeito, José 
Domingos Fraga Filho, foi ainda na 1ª gestão dele. O Prefeito colocou no nome 
dele, ficou São Domingos. Ele desmatou ali e conseguiu através da Cohab 
construir umas casas pra doar pras pessoas. E aí fizeram inscrição e ganharam 
as casas, foi feito lá de qualquer maneira, né? Casinhas pequenas, não tem 
acabamento assim, né? Casinha não bem confortada, né? Sala, cozinha, 
quarto, um banheirinho, uma coisinha pequena, não foi uma casa pra famílias 
grandes. E aí começaram a construir, né? Daí as pessoas faziam inscrição na 
prefeitura, ganhavam o lote e foram construindo, construindo...” (Morador 
bairro São Domingos, 07/2018) 
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A narrativa hegemônica acerca destes eventos ressalta a capacidade de “Zé Domingos” de 
converter beneficiários destes programas em massa de manobra eleitoral, mas minimiza 
dessa forma movimentações dos próprios trabalhadores que ameaçavam transbordar os 
estreitos canais de encaminhamento de suas demandas dentro da ordem. Os seguintes 
trechos de entrevistas enfatizam justamente a pressão desde baixo sobre a Colonizadora ou 
sobre o poder público municipal advinda de loteamentos clandestinos, como resultado ou 
como antecipação a “invasões” conduzidas por trabalhadores sem teto. O primeiro trecho 
destacado abaixo com um corretor da Colonizadora Feliz (desdobramento da antiga 
Colonizadora Sorriso) relata a trajetória do Bairro São Mateus, frequentemente considerado 
pelos moradores de Sorriso como resultado de uma invasão. Segundo o entrevistado, tratou-
se em realidade de uma série de loteamentos irregulares promovidos por proprietários de 
lotes originalmente planejados como bairro industrial, mas vendidos para moradia após a 
construção em área próxima da Cohab São Domingos. Por sua vez, o segundo trecho 
destacado abaixo descreve a trajetória do Bairro São José a partir da construção de outro 
conjunto de casas populares pela Companhia de Habitação do Estado do Mato Grosso 
durante o terceiro mandato como prefeito de “Zé Domingos”. Esta entrevistada relata tanto 
sua participação no que chama de “invasão” de uma área próxima às recém construídas 
casas populares, quanto as pressões exercidas por funcionários da Prefeitura Municipal para 
que ela e sua família se retirassem do local. Estes trechos relativizam a suposta passividade 
dos trabalhadores face a liderança populista de “Zé Domingos”, unilateralmente destacada 
pela narrativa dominante local.  

“O São Mateus começou quando lá era um bairro industrial, de 
aproximadamente 2 mil metros, todos os terrenos de 20 por 100. E aí tinha 
pessoas, elas compravam os terrenos de 20 por 100 e revendiam, entendeu? 
Faziam as notinhas promissórias lá e dividiam, faziam uma ruazinha de 3 
metros, que é essa que cê tá conhecendo agora, entendeu? E aí de um lote 
faziam 20, faziam 15 terrenos, vendia sem padrão de construção nenhum e o 
pessoal começou a se instalar de qualquer jeito, é casa de madeira, é 
barraco... O pessoal subdividiu a maioria dos terrenos, aí cê imagina, como é 
que faz com documento? Não existe, né? Aí eu não sei em que ano que foi, a 
Prefeitura procurou a Colonizadora, pra tentar organizar isso daí. Eu não sei 
que ano que foi, mas foi de 2000 pra cá. E aí a Colonizadora conseguiu fazer, 
entrou num acordo lá com a Prefeitura e conseguiram dar uma ajeitada na 
documentação, então hoje já tem um documento” (Corretor Colonizadora 
Feliz, 07/2019) 

“Essa fileira de casa, o deputado Zé Domingo que deu praqueles que puxava 
ele. Daí o resto todo se revoltaro e foram invadindo, meu filho. Eu mesma 
invadi... Eu morava lá no São Domingo e eu vim pra cuidar da casa dum senhor 
lá em cima pra ninguém invadir, né? Esse homem era conhecido nosso ele 
falou ‘Dona M., a senhora tá pagando aluguel, não quer cuidar de uma casa pra 
mim no São José?’. Meu filho chegou da fazenda, eu disse ‘Tem umas casa lá, 
nós pagando aluguel, podemo cuidar pros outro nesse bairro aí, né?’. Ele disse 
‘Eu não vô fazer isso, mãe’. ‘Então tu faz o meu barraco, que eu vô’. Deu uma 
semana, a turma da Prefeitura veio ‘A senhora tem que sair, não pode ficar em 
invasão’. ‘Não, não vou assinar nada não, eu não tenho pra onde ir’. ‘Em 24 horas 
a senhora tem que sair’. Não saio, não tenho pra onde ir, não saio, não saio. Os 
outros foram invadindo, fazendo casa. Como é que tira esse povo?” 
(Moradora Bairro São José, 07/2018) 

Atualmente, a inquietação mais recorrente mencionada por todos os trabalhadores que 
entrevistamos nesta pesquisa ainda é o elevado custo da moradia na cidade de Sorriso. O 
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primeiro trecho destacado abaixo com um trabalhador da construção civil e então morador 
do bairro União relata as dificuldades de se instalar e de se manter na cidade, devido à 
desproporção entre o valor do aluguel em relação a salários praticados na região. Em 
consonância com os demais entrevistados, este trabalhador afirma que o custo médio de 
aluguel de R$500,00 em bairros periféricos consome parcela excessiva do rendimento 
mensal de trabalhadores não qualificados, usualmente entre um e dois salários mínimos.  

“Eu vim com a família passear aqui, cheguei aqui e gostei da cidade. Na 
verdade, não é a cidade que falava assim, ela é até considerada capital do 
agronegócio, mas na minha opinião não é cidade que é pra todo mundo não. 
Porque as coisa aqui em Sorriso são tudo cara. Se a pessoa não tiver um lugar 
onde morar, tem que pagar um aluguel e o aluguel hoje aqui não é nada 
barato. Nesse bairro aqui que é um bairro pobre, não sei se já andou a cidade 
toda, esse é o bairro mais fraco que tem, é 500 real o aluguel aqui dentro. Lá 
na rua é um salário, dependendo o lugar. A pessoa vem pra cá, vem do 
Maranhão, tem que alugar uma casa primeiro, né? Aí pra ganhar um salário e 
pagar 500 real eu acho que é pouco, né? [...] Já trabalhei de tudo, cara. 
Trabalhei em reciclagem, trabalhei em fábrica de cano, hoje eu trabalho na 
construção civil. Eu não tenho estudo, eu estudei até a 8ª série, única opção 
minha mais lucrativa foi a construção civil, no caso” (Morador Bairro União, 
07/2018) 

A resposta do poder público a estas inquietações ao longo da última década consistiu na 
criação de diversos conjuntos habitacionais voltados à faixa 1 do Programa Minha Casa, 
Minha Vida: o Residencial São Francisco com 248 casas e o Residencial Santa Maria I com 225 
casas entregues em 2013; o Residencial Santa Maria II com 278 casas e o Residencial Santa 
Cecília com 80 casas entregues em 2014 e o Residencial Mario Raiter com 1.272 casas 
entregues em 2017. Para as famílias que se enquadram na faixa 2 do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, em que os beneficiados pagam uma prestação maior pelo imóvel, também foram 
entregues em Sorriso 357 casas no Residencial Pinheiros III e outras 399 no Residencial 
Topázio. Apesar destas iniciativas, o Departamento de Habitação da Secretaria de Assistência 
Social de Sorriso em 07/2019 ainda contabilizava 6.635 famílias cadastradas aguardando nova 
etapa do Programa Minha Casa, Minha Vida no município. Neste contexto, o primeiro trecho 
de entrevista destacado abaixo com uma moradora do Residencial Mario Raiter novamente 
ressalta a dimensão do aluguel em comparação com a renda familiar como principal 
inquietação dentre trabalhadores assalariados em Sorriso. Esta entrevistada enfatiza que a 
conquista da moradia por meio do PMCMV implicou em uma significativa redução de sua 
instabilidade e vulnerabilidade econômica e, portanto, em uma ampliação do consumo de 
serviços e mercadorias antes inalcançáveis à família. Em contraponto, o segundo trecho 
abaixo com o Secretário da Cidade de Sorriso em 07/2018 destaca o fato de que o Programa 
Minha Casa, Minha Vida reproduz e intensifica mecanismos de especulação fundiária que 
ampliam a segregação socioespacial na cidade.  

“Aqui dentro de Sorriso quase tudo já morei. Primeira vez era aqui na São 
Francisco. O tempo que eu paguei lá era, a gente pagava R$600,00 na 
quitinete. Na época eu ganhava era R$900,00 e o meu marido trabalhava no 
barracão da Daroit [empresa de armazenamento e estocagem], ele ganhava 
uns R$2 mil. Nessa época nós tinha 3 crianças. Glória a Deus, a gente vivia... 
Cê vive, cê vive, se você gostar de trabalhar, você vive bem. Não vive igual no 
Maranhão, aqui vive bem. [...] Eu me inscrevi nas casa, tava morando no 
bairro União. Disseram que já ia sair o sorteio, apareceu a lista das casa e aí 
gente foi lá ver e tava nosso nome. Aí foi que nós cheguemo lá e nós ganhemo 
essa casa aqui. Agora no dia 6 desse mês fez 1 ano que nós ganhamo. A maior 
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felicidade do mundo é um ser humano viver dentro da sua própria casa! É a 
melhor felicidade! Porque o dinheiro que você pagava o aluguel, você já não 
paga mais, você já compra umas coisa pra dentro de casa... É outra vida já pra 
você. E depois dessa casa, tá maravilhoso a minha vida, não é igual cê ia 
trabalhar, cê pensava ‘tal dia vence o aluguel, cê vai ter que pagar’. Agora não, 
agora já é outra coisa, já vai trabaiar mais animada, já pensa na hora que 
receber o dinheiro ‘tenho que comprar isso e isso’. Única coisa aqui que cê 
pensa em pagar é água e luz. Você tá sabendo que tá pagando uma coisa que 
é sua. Aí agora melhorou a vida” (Moradora Bairro Mario Raiter, 07/2018)  

“Na verdade nós criamos um corredor de bairros afastados que dependem 
muito do município, do poder público na questão de saúde, educação, 
segurança, transporte, né? Isso traz dificuldades, traz vários problemas, mas 
isso foi definido mercadologicamente, não foi uma definição pública. Não foi 
o município que chegou à conclusão de que ali era o melhor lugar para o Mario 
Raiter, por exemplo. Foi porque esse empreendedor entrou numa 
negociação de valor de área. Eles tentaram em outros lugares, não 
conseguiram. E esse empreendedor vendeu a área pelo preço que cabia no 
projeto. Então é por isso que ele aconteceu ali, não tem um planejamento. 
Esse é um problema difícil de você conseguir trabalhar ele. Urbanisticamente 
falando, é um problema difícil em função de como esse desenvolvimento é 
feito, né? Porque ele é feito de forma inversa, não é o poder público, até hoje 
não foi o poder público que deu as coordenadas desse desenvolvimento. Tem 
a questão financeira, os empreendimentos com valores acessíveis pras baixas 
rendas estão saindo na mesma região. Então hoje nós temos áreas que estão 
com essa característica, no fundo do São Domingos aqui, próximo ao Novo 
Horizonte e nessa região do Santa Maria. Então nessa região os loteamentos 
eles têm terrenos menores, não é que eles são mais baratos. Se você pegar 
hoje por metro quadrado é praticamente o mesmo valor dos bairros 
residenciais mais nobres. Eles estão enquadrados em um padrão de lotes 
menores, por isso no preço final acabam sendo mais baratos” (Secretário da 
Cidade de Sorriso, 07/2018) 

Como menciona o Secretário da Cidade neste último trecho destacado, paralelamente às 
casas populares erguidas através do Programa Minha Casa, Minha Vida multiplicaram-se 
também em Sorriso os loteamentos voltados a famílias de baixa renda. A este respeito, o 
primeiro trecho abaixo com uma moradora do Bairro Boa Esperança ressalta condições de 
pagamento e o ritmo de aumento do valor das parcelas que colocam em dúvida as condições 
das famílias de arcarem com essas obrigações no longo prazo. Neste contexto, esta 
trabalhadora oferece informações detalhadas acerca da inelasticidade de seu orçamento 
familiar e nos dá dimensão do drama cotidiano do pagamento de contas ordinárias, assim 
como da estreita margem de manobra para os gastos extraordinários. Desde outra 
perspectiva, o segundo trecho abaixo com um funcionário de uma corretora da cidade 
explica condições de pagamento no loteamento popular “Morada do Bosque”: entrada 
correspondente a 5% do valor do imóvel (em torno de R$70 mil em 2019) e o restante 
parcelado em até 240 vezes com um reajuste anual de 6% mais a inflação segundo o índice 
IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), podendo chegar ao máximo de 12%. A figura 3 
abaixo corresponde a um panfleto da empresa Araguaia Imóveis para divulgação justamente 
deste loteamento localizado logo atrás do Bairro São Domingos, proximidade explicitamente 
destacada na fotografia aérea utilizada na peça de marketing. De fato, o entrevistado ressalta 
que este loteamento localizado na “periferia da cidade, uma região onde já aconteceu muitas 
coisas” é voltado para a faixa de trabalhadores com renda de 1 a 2 salários mínimos e com o 
sonho de ter sua casa própria e sair do aluguel. Apesar disso, este entrevistado afirma ser 



 
181 

comum que estes lotes “a preços populares” sejam adquiridos por pessoas de alta renda não 
para moradia própria mas como investimento, com objetivo de construir quitinetes ou 
similares voltados pra locação. Dessa maneira, também estes loteamentos “a preços 
populares” se tornaram vetores de consolidação da especulação fundiária urbana como 
aspecto central da cultura local: 

“Lá onde eu comprei um lote ainda é mais caro ainda. Fica na BR242, no fundo 
do bairro Nova Aliança, lá eles lotearam e nós deu 3 mil reais de entrada. Daí 
as parcela, cada ano tem um aumento. Nós começou pagando R$582 no ano 
passado, esse ano já tamo em R$702. E são 11 anos pagando. Nós até pensou 
em passar ele pra frente, da vez que teve esse aumento eu falei ‘quando nós 
for pagar a ultima parcela disso aqui, vai saber lá o valor que vai tá isso aqui’. 
Eles falaram que tinha o aumento, mas nós nem paremo pra pensar do 
quanto que seria. É muito caro. [...] Eu trabalho numa panificadora ganhando 
600 reais, meio período. Meu marido trabalha num beneficiamento de 
madeira, tirando mais R$1.600. Nós paga mil reais de mercado, água, luz, 
moto, por mês nós tem um gasto de 200 reais de gasolina... Daí mais o 
terreno, mais cartão de crédito. Chega final do mês, se eu digo que sobra 
R$100 reais, eu tô mentindo. Não sobra. Eu conheço pessoas de falar ‘Se eu 
pagar essa conta esse mês, eu não vou comer’. Eu conheço pessoas assim. Eles 
preferem comer do que pagar outras contas e vive com nome sujo, porque 
não tem condição” (Moradora Bairro Boa Esperança, 07/2018) 

“Esse aqui é um loteamento popular, o Morada do Bosque. Ele é voltado para 
faixa B menos, faixa do assalariado, a partir de um salário mínimo até 2 mil 
reais mais ou menos, essa é a faixa que a gente vende em média, né? Pessoal 
trabalhador, operário, funcionário. É que essa é uma região mais, como posso 
dizer... É parte da periferia da cidade, uma região onde já aconteceu muitas 
coisas, né? Então o pessoal de alta renda pensa em comprar pra investimento, 
não pra moradia. Geralmente o pessoal de classe A compra pra fazer 
quitinete, uma coisa mais voltada pra locação, né? Porque aqui em Sorriso, 
fez, alugou, cara... Aqui é muito fácil a questão de locação. Um dos meus 
clientes, ele foi morar no Japão, comprou 8 lotes, 4 um detrás do outro, nesse 
Morada do Bosque, pensando em montar apartamento para locação. [...] Os 
operários, os funcionários acham que o mesmo valor do aluguel dá pra ele 
pagar a parcela de um lote que vai ser uma coisa dele, aí ele prefere pagar um 
lote. Até nosso merchand maior é ‘saia do aluguel pra você ter sua residência 
própria, sua casa própria, você ter seu sonho da casa própria’, que todo mundo 
tem. Um lote lá no Morada de 10 por 20, 200 metros quadrados, tá R$70 mil. 
A gente pede 5% do valor do imóvel de entrada, em torno de 3.500 reais hoje, 
o restante é parcelado em até 240 vezes. E cada loteamento tem o seu 
reajuste, que é despesa de cartório, despesas pra manter a incorporadora... 
Lá no Morada é 6% de contrato mais o índice IGPM. Se o IGPM der negativo, 
mantém os 6%, se der positivo, o máximo que chega o reajuste é 12%, a gente 
nunca ultrapassa os 12% ao ano” (Corretor imobiliária Araguaia, 07/2019) 
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Figura 3: Cartaz de loteamento popular na cidade de Sorriso 
 

 
(Acervo do autor) 

Exatamente o espaço deste loteamento destacado no panfleto acima (e antes 
correspondente à Área de Preservação Permanente de uma fazenda vizinha à cidade) 
passou ao longo dos últimos anos por uma série de ocupações de trabalhadores sem teto. 
A este respeito, o primeiro trecho de entrevista destacado abaixo com moradores do Bairro 
São Domingos sublinha especialmente a repressão policial sobre aqueles trabalhadores que 
participaram desta experiência, acusados de praticar crime ambiental. Após tal 
reintegração de posse, o entrevistado relata sua surpresa com o fato de que esta área 
desmatada foi então vendida e transformada no loteamento “Morada do bosque”, indício 
do poder político de empresas dedicadas à apropriação de renda da terra na cidade. No 
mesmo sentido, o segundo trecho destacado abaixo com moradores do Bairro União 
ressalta a trajetória de uma outra ocupação em área tampão vazia entre este bairro de 
famílias de baixa renda no extremo oeste da cidade e um condomínio de elevado padrão. A 
figura 4 corresponde justamente a fotografias tiradas durante nosso trabalho de campo 
dos escombros das casas após reintegração de posse nesta área vizinha ao Bairro União, 
enquanto a figura 5 abaixo corresponde a uma vista aérea deste bairro popular cercado por 
condomínios voltados a famílias alta renda, com destaque para a área então ocupada. 
Neste contexto, a entrevistada descreve as condições da “aquisição” inicial do barraco e o 
modo de vida no interior da ocupação, com especial destaque para o cultivo realizado por 
seu marido de árvores frutíferas, verduras e legumes para a cesta básica da família. Sua fala 
ilustra de maneira viva o sentimento de angústia dos trabalhadores que ali moravam 
perante o avanço dos tratores durante a desocupação da área:  

“Aqui onde tá saindo esse loteamento logo aí, foi invadido. Foi mais de mil 
famílias aqui dentro. O que que fizeram? Meteram o cacete em todo mundo, 
jogaram pra rua e entregaram pra Araguaia [Imobiliária]. Tem terrenos que 
eles fizeram promoção, eles fizeram entrada mais 280 reais por mês. Pra 
conseguir vender, porque não conseguiram vender tudo ainda. Porque não 
tem como... Então a classe baixa é sofrida, não tem quem diga pra mim que 
não sofre. [...] Pra começar disseram que era uma reserva. Então tinha que 
tirar o povo, porque o povo tinha desmatado, o povo ia pagar por um crime 
ambiental. Arrancou tudo o povo, senão além de todo o sofrimento que já 
tava passando ia ter que pagar 5 mil por dia por crime ambiental. Tinha um 
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rapaz que era forte, prenderam ele, prenderam um tanto de gente na hora... 
Pra nossa surpresa agora, a Araguaia tá vendendo tudo do jeito que eles 
querem. E o povo que precisa de terra? De terra não, que ali era só lote 
mesmo, pra construir uma casa e pronto... Pra você ver a que ponto chega a 
maldade das autoridades e das pessoas maiores, eles sempre joga pra que o 
pobre venha ficar lá embaixo” (Moradores Bairro São Domingos, 07/2018) 

“Nós tava vivendo de aluguel, aí meu marido falou que eles tinha invadido ali, 
se dasse de nós morar lá... Minha sogra comprou ali um barraco, um cara lá 
vendeu, como eles invadiram, venderam pra nós. Pra nós não, pra minha 
sogra. Então nós viemos morar, porque nós tava pagando aluguel, né? Nós 
fomo morar ali no Sem Terra... Parece que ela comprou pelo preço de 1.500 
reais. Barato, né? Pra quem tava pagando 300 reais de aluguel... Nós morou 
ali sem energia. Pensa só uma vida sem energia, meu Deus! É ruim, com 
aqueles mosquitos, apurada nossa vida ali, mas mais apurado ainda ficar 
pagando aluguel, né? Eu mesmo morando ali fiquei 1 ano e pouco, eu e meu 
marido, nós achou que a casa era nossa, né? Meu marido até tinha um pé de 
maracujá, pé de pimenta, pé de alface, pé de cebola, tudo ele plantou. 
Ajudava, né? No dia que não tinha uma carne, tinha umas pimenta pelo menos 
pra dar um gosto ali na comida, né? Mas aí falaram assim, que se a gente não 
tirasse as coisas, o trator não ia perdoar, ele ia passar com tudo por cima das 
coisas que a gente já tinha. Pra quem não tem nada, o trator chegar e passar 
por cima... Nós resolvemos tirar as coisas de lá. Quando começou os trator, 
os trator foi depois que todo mundo já tinha saído. A maioria das pessoas já 
queimaram tudo, pra não deixar passar. Teve algumas pessoas que já ficaram 
com raiva, porque prometeram pra nós que podia ajudar nós de alguma 
forma, mas não ajudaram... Mandaram todo mundo vagar mesmo, não teve 
dó de nós” (Moradora bairro União, 07/2018)  

 

Figura 4: Escombros após reintegração de posse em área vizinha ao bairro União 

 

 
(Acervo do autor) 
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Figura 5: Localização do bairro União no extremo oeste de Sorriso envolto por 
condomínios fechados e loteamentos 

 

(Acervo do autor) 

A fotografia aérea acima retratando o extremo oeste de Sorriso nos oferece um 
microcosmos das contradições do processo de produção do espaço urbano desta cidade: na 
parte inferior da imagem podemos ver o Bairro União ocupando uma estreita área 
densamente povoada por famílias de baixa renda que avançam sobre a mata ao seu lado, 
enquanto na parte superior da imagem podemos ver a proliferação de condomínios fechados 
e loteamentos voltados a famílias de alta renda ocupando amplas áreas vazias. A este 
respeito, o trecho de entrevista destacado abaixo ressalta a nítida divisão entre estes dois 
espaços pela área tampão salientada na fotografia pela seta vermelha, sublinhando assim o 
significado político e cultural da ocupação e desocupação deste local. Este entrevistado 
salienta a sensação reverberada por diversos moradores do Bairro União de que ‘daqui uns 
anos aí, esse bairro vai ficar no meio preso’, inclusive sob suposta ameaça de remoção, em 
meio aos condomínios e loteamentos de alto padrão no entorno.  

“O condomínio não quis vim pra cá, pra não ficar muito perto do bairro que é 
pobre. Entendeu? Aí eles deixaram essa parte, tava virando tipo uma mata, aí 
o pessoal entrou e limpou, pagou trator e cada um fez as suas casinha do jeito 
que podia, porque também cê não pode investir em cima de uma coisa que 
se cê não sabe se vai ser seu. Então a prefeitura veio, tirou todo mundo, a área 
é do condomínio, porque o condomínio não queria chegar e ficar misturado. 
E agora tá abandonado e isso vai ficar mais feio ainda, né? Piorou porque ó o 
tanto de resto de pau, entendeu? [...] Aqui pra baixo vai ser loteamento, 
porque aí tem uma praia de rio, água doce. Os loteamento tá vindo aqui, esse 
bairro vai fica no meio preso, entendeu? É um bairro que vai ficar preso, sem 
estrutura, sem nada, porque nada aqui tem valor, por causa do jeito do bairro, 
cê tá vendo. Quem tem dinheiro num quer entrar aqui no meio. Então daqui 
uns dia, daqui uns anos aí, esse bairro vai ficar no meio preso. Eu já ouvi uma 
conversa, não sei te dizer se é verdade, o pessoal que tem dinheiro, que faz 
esses loteamento, queria tirar, indenizar cada um pra fazer um loteamento 
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novo aqui dentro, mas tem muitas pessoas que é veia aí que não sai, 
entendeu? Aí, acho que não teve negociação. Então vai ficar esse bairro preso 
no meio aí, em redor tudo coisa grande, de rico. Porque uma pessoa daqui 
não dá conta de comprar...” (Morador bairro União, 07/2018) 

 

 

Conclusão 

Em conclusão, o município de Sorriso parece sintetizar uma contradição fundamental do 
complexo de relações sociais que hoje conhecemos como "agronegócio": por um lado, ela 
está integrada a fluxos internacionais de pessoas, mercadorias e capitais que lhe permitem 
reter uma parcela significativa do excedente econômico ali produzido; por outro lado, ela 
reproduz uma rígida segregação entre raças e classes que marginaliza agricultores familiares 
nas zonas rurais e trabalhadores assalariados nas zonas urbanas. Na ausência de qualquer 
encaminhamento político às inquietações destes trabalhadores capaz de colocar em questão 
os estreitos limites de sua reprodução socio-econômica, a contradição entre um espaço 
integrado (em escala global) e segregado (em escala local) tende a desdobrar-se em práticas 
crescentemente autocráticas e violentas que reafirmam como naturais e necessários os 
abismos sociais de nosso passado e presente históricos. Localizada no coração do território 
nacional e povoada por fluxos migratórios vindos das regiões Sul, Sudeste, Norte e Nordeste, 
a cidade de Sorriso parece simbolizar a continuidade do caráter extrovertido de nossa 
formação econômico-social que tem como consequência uma identidade nacional que segue 
continuamente abortada. 
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Resumo 

O espaço urbano carrega as marcas de múltiplos eventos (i) materiais que modificam a sua 
estrutura. A expansão urbana irregular ocorrida, principalmente nos países do Sul carregam, 
em sua epiderme, as características das desigualdades socioespaciais, causa e efeito em seu 
devir histórico. Nesse contexto, revela-se o ser humano cada vez mais individualista e 
segregatício e a cidade forjada com conteúdo, cada vez mais explícitos, de violência, medo e 
insegurança. Natal, capital do estado do Rio Grande do Norte/Brasil, não ficou imune a esse 
cenário, pelo contrário evidenciou-se na última década do século XXI o aumento a violência, 
confirmado por índices estatísticos e sentidos por meio de relatos dos seus habitantes, que 
colocam a insegurança como um grave problema enfrentado cotidianamente. Os temores, 
inseguranças, violência, medo e ameaça são protagonistas na construção do imaginário 
urbano, e a tessitura intraurbana de Natal-RN apresenta bairros que são verdadeiros 
fragmentos de exclusão, onde há presença de inúmeras mazelas sociais que assolam as 
vivências dos habitantes. Nesse contexto, o bairro de Cidade Nova, inserido na Zona 
Administrativa Oeste da Capital do RN, configura-se como um exemplo de como o fenômeno 
da violência e o medo do crime influenciam a reestruturação territorial do lugar. 

 

Palavras-chave 

Território; Violência; Medo; Cidade.  

 

Introdução 

Vivemos uma espécie de histeria coletiva conduzida, em certa medida, pelo fenômeno da 
violência e do medo do crime a iminência da violência, advinda do “outro”, torna a cidade um 
campo de disputas e estratégias de contenção e controle, resultando em configurações 
espaciais complexas com muros, vigilâncias, exclusões.  

A cidade é um corpo afetado e promove afetações. Velocidades e ritmos diferentes 
impulsionam encontros, desencontros, afastamentos tornando o espaço citadino um arranjo 
multiforme e plural. Nos últimos séculos, a cidade tem passado por transformações 
significativas, afastando-se de seu conteúdo acolhedor e seguro para representar retratos da 
exclusão, reclusão, contenção e confinamento. A violência e o medo do crime se apresentam 
como modeladores desse cenário de mudança na morfologia urbana e nas vivências dos 
bairros. Nesse quadro, os sujeitos tornam-se agentes singulares, partes vivas desses lugares, 
guardando consigo as histórias não contadas, pautadas em suas vivências e experiências 
interpessoais e coletivas.  
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Faz-se necessário apreender a fala da cidade, isto é, textos verbais e não verbais, que expõem 
a essência do lugar. Marcas, sinais, sons, pontos de referências desenham morfologias e 
fluxos, de pessoas e ideias, que gritam e evidenciam as singularidades dos lugares. Isso é a 
substância do lugar que carrega em sua essência a identidade, vivências, memórias. Desse 
modo, o cotidiano vivido revela o âmago da experiência espacial citadina. Ler a cidade é 
adentrar nas mensagens desse lugar, pois a “cidade é mensagem à procura de significado 
que se atualiza em constante uso” (FERRARA, 1988, p.40)  

Segundo FERRARA (1988) as metamorfoses citadinas são passíveis de identificação através 
da análise e descrição da percepção urbana, isso é, “enquanto modo de reter e gerar 
informações sobre a cidade. A percepção é informação” (FERRARA, 1988, p. 03). A 
capacidade de leitura dessas informações é em geral uma atividade árdua, pois a obtenção 
de tais informações é feita através dos seres sensíveis, e as leituras muitas vezes desafiam o 
percepto cognitivo humano e estão sujeitos à subjetividades. Sendo assim a cidade é palco 
de um espetáculo que se renova e inova continuamente. Nesse contexto as falas da cidade, 
verbais e não verbais, são indispensáveis pois nutrem e mantém a cidade como uma simbiose 
viva, uma imagem, um corpo em expansão e atualização.  

O uso urbano passa a transfigurar à cidade em um palco de um show que é escrito e reescrito 
continuamente. Segundo Ferrara (1988. P. 45) “o uso e o modo de reconhecimento 
ambiental, e a lembrança que dele conserva é, antes de tudo, uma predicação do ambiente, 
tal que a relação que une o juízo perceptivo e o percepto”. Desse modo, pode-se afirmar que 
a cidade é um quadro que representa o ontem e o hoje, é o caos, tudo passa a se incorporar 
nas mensagens escritas e não escritas na tessitura citadina. Esse discurso proferido pelo 
espaço urbano se mistifica na morfologia espacial.  

Desse modo, de acordo com Corrêa (1989) o urbano se constitui de um conjunto de pontos 
e linhas compreendido a partir da percepção de seus habitantes, e para aprofundar-se a 
análise intra-urbana deve-se considerar o espaço e suas conexões pela estrutura social, 
processos, funções e objetos que se destacam na trama do vivido. Nesse contexto a cidade 
encontra-se em um permanente devir complexo, em sua epiderme encontram-se as 
possibilidades mistificadas, nos últimos tempos, pelos cenários de coerção e de punição 
trazidos pelos vieses da violência e do medo do crime. 

Tem-se por objetivo refletir sobre a cidade como um corpo afetado por narrativas verbais e 
não verbais acionada pelo fenômeno da violência e do medo. Nessa direção, escolhemos a 
cidade de Natal e o bairro de Cidade Nova como campos para esse trabalho. Para alcançar o 
objetivo aqui proposto efetuou-se levantamento bibliográfico que resultou na 
sistematização de ideias referentes a autores como BAUMAN (2008), HAN (2020), CORRÊA 
(1989), FERRARA (1988). Foram feitas diversas explorações in loco no bairro de Cidade Nova. 
Para identificar as falas verbais e não verbais em Cidade Nova, optou-se por dar enfoque às 
pichações que se espraiam pelo local, e remetem-se à delimitação territorial, disputa de 
poder e dominância de grupos criminosos que atuam no bairro. Vale ressaltar que existe uma 
vinculação da pesquisadora com o bairro de Cidade Nova, pois como habitante deste 
território há 22 anos, a trama do vivido afeta meu cotidiano e minha geo-história. A pesquisa 
foi guiada pela influência fenomenológica que irradia pela percepção ao descrever o 
fenômeno da violência e do medo do crime, sem distanciamentos, porém com a 
objetividade/subjetividade requeridas por esse viés. 

Deste modo, o trabalho está subdividido em três partes. A primeira diz respeito a cidade e as 
nuances verbais e não verbais. A segunda refere-se ao fenômeno da violência e medo do 
crime e suas ramificações na Cidade de Natal/RN. E por fim, uma aproximação territorial com 
Cidade Nova, para adentrar as falas verbais e não verbais encontradas no bairro que serão 
evidenciadas através das fotografias de pichações dos muros de Cidade Nova.  
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Violência e medo do crime: quadro citadino de Natal-RN 

Os fenômenos da violência e do medo do crime encontram-se dispersos em nossas vidas, e 
tornam-se cada vez mais dissolvidos nas vivências humanas, sendo esse um permanente 
devir, pois passam a modificar a tessitura citadina, enfatizando formas de segregação 
socioespacial já existentes e recriando novas formas. Nas últimas décadas, as grandes 
cidades vêm sofrendo com a ameaça do caos, que constantemente afeta diferentes grupos 
sociais de formas distintas. A dinâmica a qual estão sujeitos os grandes centros urbanos, faz 
com que alguns grupos, utilizem a violência e o medo do crime como instrumento de poder, 
há uma crescente tendência a sentir medo e associado a isso uma compulsão pela segurança. 

Diante de tal quadro complexo, propõe-se a utilização do território através de uma 
perspectiva múltipla, una, complexa, diversa e em constante processos de transformações 
devido aos fluxos constantes (i)materialidade. Sendo assim, Haesbaert (2003) propõe uma 
conotação de território continuum, “imerso em relações de dominação e/ou de apropriação 
sociedade-espaço, "desdobra-se ao longo de um continuum que vai da dominação político-
econômica mais 'concreta' e 'funcional' à apropriação mais subjetiva e/ou cultural-simbólica” 
(Haesbaert, 2004, p.95). Nessa perspectiva, a dominação e apropriação são indissociáveis, 
isto é, deve-se levar-se em conta as duas nuances nas análises territoriais, vale ressaltar que 
buscou-se compreender o espaço a partir de uma ótica Lefebvreana, onde a tríade - espaço 
concebido, percebido e vivido - são socialmente produzidos e condutores da territorialização 
associadas às relações de Poder. Sendo assim o território torna-se o local da subjetividade 
individual e coletiva, o quadro falado e não falado de singularidades, austeridade, memórias, 
vivências, sonhos, vida e morte, ou seja, um complexo quadro em constante atualização.  

Nesse campo de ação fenômenos como o medo aflorando, segundo Bauman (2008, p. 8) o 
medo é “o nome que damos a nossa incerteza: nossa ignorância da ameaça”. O medo 
espraia-se no espaço, pronto para “atacar”, se metamorfoseia em uma ameaça latente e 
assustadora, difusa e líquida. Diante desse quadro, emerge o fenômeno da violência, Žižek 
(2014, p.17) propõe uma realocação de olhar “O passo para trás nós permite identificar uma 
violência que subjaz aos nossos próprios esforços que visam combater a violência e 
promover a tolerância”, como resultado desse redirecionamento, Žižek (2014) categoriza a 
violência como subjetiva e objetiva. Comumente ao falar-se do fenômeno da violência criasse 
uma figura composta por atos hediondos fomentadas pelo terror dos crimes, assaltos, 
guerras, assassinatos, ou seja, ocorrências associadas à esfera física. A figura composta pela 
violência subjetiva, é praticada por agentes passíveis de identificação e apontamentos, 
encontra-se anexada ao campo do visível subjetivo, ou seja, a violência subjetiva é a camada 
visível de uma complexa trama, que culmina por camuflar a violência objetiva, essa apresenta 
duas vertentes a simbólica e sistêmica.  

A violência simbólica, ocorre por meio da pela linguagem, verbal e não verbal, e suas formas. 
Essa ocorre em um plano secundário, agindo pelas entrelinhas da narrativa do vivido, a 
exemplo pode citar-se o bullying, os discursos de ódios e intolerância contra minorias como 
a comunidade LGBTQIA+, negros, indígenas, quilombolas, preconceito de gênero, 
preconceito de classe, o assédio moral e/ou sexual. A violência simbólica age na esfera 
psicológica, emocional, relacional e cognitivo dos sujeitos ocasionando inúmeros danos e 
afetando a vida do subjugado.  

 E por fim, a violência sistêmica, essa advém de um sistema, não sendo expressa unicamente 
por meio da força física, essa age de modo sutil de modo a sustentar e solidificam as relações 
de dominância e de exploração.  

A violência objetiva é uma violência invisível, uma vez que é precisamente ela 
que sustenta a normalidade do nível zero contra a qual percebemos algo 
como subjetivamente violento. Assim a violência sistêmica é de certo modo 
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algo como a célebre ‘matéria escura’ da física, a contrapartida de uma 
violência subjetiva (demasiadamente) visível. Pode ser invisível, mas é preciso 
levá-la em consideração se quisermos elucidar o que perecerá de outra forma 
como explosões ‘irracionais’ de violência subjetiva. (ŽIŽEK, 2014, p. 18).  

ŽIŽEK (2014) aponta-nos que a violência sistêmica corrobora com a compreender das atuais 
ramificações das instâncias sociais, pois essa auxilia a explicitar o porquê da estrutura social 
permanecer quase que imutável. A violência sistêmica tem como finalidade a manutenção de 
um fluxo histórico de privilégios, que ocorre por meios de processos neoliberais, essa parte 
do campo econômico e se espraiando para a vida dos indivíduos, afetando-os das mais 
diversas formas possíveis. Diante do exposto, a violência objetiva mostra-se como uma 
vertente voraz e hostil, pois independente do indivíduo e de suas vontades, essa se mistifica 
e passa a influenciar a condição humana. Nesse contexto, a violência objetiva, tornar-se-iam 
cada vez mais voraz, colérica, um verdadeiro dispositivo ultrajante que passa a agir na 
manutenção de um sistema perverso e cíclico. Os indivíduos são afetados e buscam 
irremediavelmente formas mais toleráveis de coexistir com o medo do crime e a violência, 
mas a cada empreitada acaba-se por produzir novos medos, e os indivíduos tornam-se mais 
afetados pela violência. Pessoas inocentes viram agressores em potencial e passam a correr 
riscos, e encontram-se aterrorizados por tornarem-se um alvo em potencial. Desse modo a 
violência não ocorre apenas no nível interpessoal, essa passa a ser um evento que vigia e 
impera em todos, nesse sentido a violência passa a ser interiorizada. 

As parcelas espaciais apresentam dinâmicas desiguais e irregulares, o que pode respaldar 
movimentos de expansão espacial regidos por recursos violentos e pela ascensão do medo 
do crime e da constante sensação de insegurança. Tal contexto afeta os centros urbanos e a 
sociedade em geral, que de modo disperso visa encontrar estratégias para se resguardar. 
Sposito (2013) alerta-nos que o perigo quimérico se expandiu e tomou o papel de 
protagonista, no tocante à percepção urbana. Vale ressaltar que o ser humano vem-se 
tornando cada vez mais individualista e segregatício, tudo baseado na concepção da 
violência dos “outros”. Os fenômenos da violência e do medo do crime vem aflorando de 
modo voraz e impiedoso, sendo capaz de liquefazer e modificar o espaço deixando marcas 
profundas, emergindo os habitantes em sua trama do vivido de afetações, re-criando uma 
“normalidade” pautada na busca por espaços seguros.  

Os grandes centros urbanos são assombrados pela expansão da violência e o crescente medo 
do crime. Natal/RN não diverge no tocante a tal cenário, pois nesse contexto, apresenta 
bairros com altos índices de Crimes de Violência Letal Intencional (CVLIs), e a presença do 
crime organizado, que ocupa os vazios de poder deixado pelo Estado e passam a exercer 
influência sobre um determinado território.  

Ficou evidente que nas últimas décadas ocorreu um aumento da problemática do medo e da 
violência. Em especial em Natal-RN, o processo de ascensão da violência pode ser confirmado 
por índices estatísticos e ratificados em relatos, que colocam a sensação de insegurança 
como problemática que ganha cada vez mais evidência na trama cotidiano, não só pela 
sensação de insegurança que se instaura no cotidiano da população, mas também pelos 
dados que o comprovam tal percepção. Natal deixou de ser a capital mais tranquila do Brasil: 
em 2002 apresentou índices de 102 assassinatos, enquanto que, em 2012 este índice chegou 
a 456. Teve-se, assim, um crescimento significativo, registrando em curto período uma 
elevação do índice de CVLI em torno de 347,1%, segundo o Observatório da Violência do Rio 
Grande do Norte - OBVIO (2019). Tal panorama pode ser observado na Figura 01, que 
evidencia a espacialização de ocorrências de crimes de violência letal intencional – CVLI no 
município de Natal, dos anos de 2012 a 2018.  
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Figura 01: Incidências de Crimes de violência letal intencional em Natal (2012 - 2018) 

 
Fonte: IBGE 2010; OBVIO 2019. 

 

A figura 01 evidencia a incidência de CVLI ́ s em Natal-RN de 2012 a 2018, onde foram 
registradas 4.236 ocorrências, o que representa 30,7% do total absolutos de CVLI´s do Estado 
do Rio Grande do Norte. Para ter-se um panorama geral da gravidade da problemática, 
Mossoró, o segundo município com maiores incidências de CVLI, apresenta 1566 ocorrências, 
no mesmo período, o que representa 11,4% do montante total em escala estadual, segundo o 
OBVIO (2019). Dos 4.236 CVLI´s registrados 94% dos afetados eram do sexo masculino e 6% 
eram do sexo feminino, ou seja, 254 mulheres foram vítimas de CVLIs no período.  

Ou seja, a escala da violência em Natal tornou-se um processo epidêmico, e associado a isso 
a sensação de insegurança espraia-se pela tessitura da cidade afetando a vida dos moradores. 
Como pode-se identificar na figura 01, as Zonas Administrativas Norte e Oeste são 
profundamente afetadas pela ocorrência e concentração dos crimes de violência letal 
intencional. A Zona Administrativa Norte centraliza 44,5% do total absolutos de CVLI de Natal, 
enquanto a Zona Administrativa Oeste acumula 29,6% das ocorrências. Os bairros localizados 
nas Zonas Norte e Oeste apresentam os menores índices de equipamentos urbanos e 
aparatos sociais, favorecendo a concentração de problemas e processos violentos, 
amplificação da insegurança e do medo do crime. O bairro de Cidade Nova está inserido nesse 
quadro de divisão e apropriação segregada do espaço. 
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Nesse quadro marcado por processos violentos, 89% dos casos de CVLI eram pretos ou 
pardos, o que enfatiza-nos a raiz estrutural da problemática, onde pessoas majoritariamente 
pessoas pobres e pretas são acometidas por eventos violentos, pois tal quadro passa a 
representar o cotidiano dessas pessoas.  

 

O bairro Cidade Nova: a faceta do vivido territorial 

 A ocupação das terras do que hoje se define como sendo o bairro de Cidade Nova foi iniciada 
em meados da década de 1960 segundo a SEMURB - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Urbanismo (2012) os primeiros moradores oriundos do interior Norte Riograndense e 
ampliada com Loteamento Habitacional da Esperança, uma ação vinculada ao governo de 
Aluízio Alves, também nesse período. A instalação de infraestruturas básicas como estradas, 
fontes hídricas, rede elétrica, iluminação pública, transporte público que impulsionou a 
atração populacional para aquele local. Segundo a SEMURB (2012) o bairro de cidade nova 
compreende uma área de 262.12 ha, contendo 17.651 moradores segundo o IBGE (2010). 

 

 

Figura 02: Cidade Nova Pontos desencontros 
Fonte: SILVA, Emilly (2021) 

 

Tendo como objetivo efetuar uma aproximação para com o vivido territorial de Cidade Nova, 
elaborou-se a figura 02, que elencou pontos de relevância na tessitura do bairro, sendo esses: 
Av. Solange Nunes do Nascimento; Escola Estadual União do Povo de Cidade Nova; Parque 
da Cidade Dom Nivaldo Monte; Dunas do Bairro; Linha do trem e antigo lixão de Cidade Nova. 
Ao aproximar-se das feições espaciais que compõem Cidade Nova, ganha destaque ao campo 
de visibilidade a Avenida Solange Nunes, popularmente chamada de Avenida Central, 
concentra um diversificado nicho de serviços e comércios do bairro. Essa é uma larga avenida 
que configura-se como principal meio de interligação entre Cidade Nova e os bairros vizinhos 
do Planalto, Felipe Camarão e Cidade da Esperança. É um ponto de destaque na tessitura 
espacial de Cidade Nova, sendo considerado uma “Zona Nobre” do bairro.  

a Escola Estadual União do Povo de Cidade Nova, que segundo relatos, carrega esse nome 
porque foi construída pelos próprios moradores, já que o bairro não dispunha de nenhuma 
escola, e na tentativa de resolver tal problemática os moradores uniram-se e com suas 
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próprias mãos construíram a escola para que seus filhos tivessem onde estudar em Cidade 
Nova. Essa é uma feição singular no bairro que carrega gravadas em sua epiderme uma 
história de união e resistência e ao mesmo tempo demonstra-nos o descaso e a invisibilidade 
estrutural que Cidade Nova vem sendo exposta desde sua gênese. Pois quando o Estado fez-
se ausente, os próprios moradores buscando uma solução para o problema da inexistência 
de um serviço básico, como o direito de ir à escola.  

O Parque da Cidade Dom Nivaldo Monte mostra-se como um ponto de relevância na tessitura 
de Cidade Nova, inserido na Zona de Proteção Ambiental 01, esse tornou-se um ponto de 
encontro e vivências dos moradores, tendo em vista que esse é um dos poucos 
equipamentos urbanos na tessitura de Cidade Nova destinados a práticas desportivas. 
Tornou-se assim um lugar de encontro e vivências coletivas, por exemplo, os moradores 
formam grupos de caminhadas/corridas para que possam ter um momento de descontração, 
em coletividade, e ao mesmo tempo praticar atividades físicas. 

Como exposto posteriormente, Cidade Nova não conta com aparatos destinados para o lazer 
dos moradores, e na tentativa de suprir tais demandas as dunas emergem como uma forma 
encontrada pelos moradores de lazer. Nas dunas de Cidade Nova ou como são denominadas 
popularmente os morros há moradores jogando futebol, vôlei, praticando corrida, funcional, 
crianças brincam e correm no morro, supervisionadas por adultos, e entre tantas outras 
atividades que passaram a ser desenvolvidas nessas dunas. Os morros tornaram-se pontos 
de convivência e familiaridade entre os moradores, ou seja, tornou-se comum entre 
frequentar essas feições dunares como uma forma de lazer e entretenimento.  

E como terceiro ponto a linha do trem, essa funciona como uma materialização fronteiriça 
entre os bairros de Cidade Nova e Felipe Camarão, passando a ser vista pelos habitantes 
como um marco de transição entre os territórios dos bairros. Popularmente essa feição 
passou a ser associado ao fenômeno da violência e o medo do crime, pois segundo os relatos 
o local transformou-se em um ponto de concentração de assaltos devido a sua morfologia 
marcada pela falta de iluminação e a ausência de pessoas, uma local esquisita que facilita a 
ocorrência de eventos violentos.  

E como último ponto, em meados de 1971 ocorreu a instalação de um lixão na área, que ficou 
conhecido como Lixão de Cidade Nova, passando a atrair indivíduos de baixa renda para 
trabalhar naquele local insalubre, nascendo assim a indústria do lixo em Cidade Nova. O Lixão 
de Cidade Nova, inicialmente ocupava uma área de 30 ha, estando este localizado a 2,7 km 
do Rio Pitimbú, onde permaneceu de 1971 a 2004, segundo GOÈS (2011). Ou seja, durante 33 
anos os resíduos sólidos da Cidade de Natal foram depositados a céu aberto, em um terreno 
impróprio onde predominam-se os tabuleiros arenosos, pertencentes ao Grupo Barreiras e 
as Paleodunas da Formação Potengi. Apesar de atualmente o lixão ter sido fechado e ter 
dado lugar a uma cooperativa de coletores de materiais recicláveis, as marcas que ficam 
nesse lugar são atemporais, hoje conhecido popularmente como “Forno do lixo” esse espaço 
ainda abriga as mazelas de um bairro fundado estruturalmente sobre a dor, sofrimento e 
miséria. 

Figura 02: Marcas atemporais em Cidade 
Nova, depósito de compra e venda de 
resíduos sólidos.  

Fonte: SILVA, Emilly (2021) 
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Bairros como Cidade Nova, comumente carregam consigo o estigma da degradação e da 
miséria, que são vistos como depósitos de seres humanos destinados a conviver com a 
vulnerabilidade social e a escassez. Como é possível constatar através da figura 02 as 
estruturas perversas, a qual uma parcela dos habitantes é exposto e atua na manutenção de 
um sistema perverso de exploração dos menos abastados. Entretanto, tratar o território de 
Cidade Nova como uma massa homogênea é suprimir sua história, reduzindo sua ontologia 
territorial e suprimindo suas nuances do vivido. Propõe-se realocação do olhar sobre os 
territórios, enfatizando a multiplicidade do lugar, esses não devem ser categorizados de 
formas simplistas, pois em uma mesma fração do território que encontra-se nuances latentes 
da violência sistêmica é o mesmo lugar que encontra-se a Escola União do Povo, que foi 
construída pelos próprios moradores e singularidades como essas são evidenciadas através 
da fala proferida pelos agentes do vivido territorial onde são denotadas qualidades, defeitos, 
vibrações, sentimentos, memórias e vivências, que carrega em suas entrelinhas marcas 
atemporais do espaço, unindo o passado é o presente em um quadro fluido, que está em 
constante atualização e são fonte de potentes formas de enfatizar o lugar, e como esse é 
percebido e vivenciado pelos seus habitantes. 

 

3.1 Cidade Nova e suas ramificações no jogo do Poder: Uma nova lei, a ordem advinda de 
Poder transversal de grupos criminosos  

As falas verbais e não verbais dos lugares, está intrinsecamente ligada à paisagem, pois essa 
é a produção e a reprodução do ontem e do hoje. Em especial optou-se por identificar as falas 
não verbais, em Cidade Nova que serão evidenciadas através das pichações que se espraiam 
pela tessitura do bairro, e remetem-se a uma disputa de poder e dominância de determinadas 
facções criminosas. Tal nuance foi escolhida devido a seu alto grau de perceptibilidade, essas 
marcas destacam-se na paisagem sendo facilmente identificável, pois está diretamente 
ligada ao perceptivo e cognitivo humano. Vale ressaltar ainda que essas marcas não verbais, 
identificadas no bairro, evidenciam coerção, violência e medo do crime, pois transpassa as 
vontades e imposições de um grupo criminoso que age por meios de recursos violentos 
inserindo uma nova dinâmica ao cotidiano dos moradores de Cidade Nova.  

Atualmente agentes do crime passaram a impor poder e influência nas vivências dos 
moradores, esses passaram a exercer pressões e evidenciam sua presença de forma 
constante para a população, seja por meio das pichações, que são um lembrete constante da 
dominância ou por meio de “leis”, que são espalhadas e expostas nos muros das esquinas, 
como uma ordem e forma de mostrar que existe um poder que controla aquele território e 
que impõe regras que devem ser respeitadas por todos. Essas falas espaciais não verbais, no 
bairro de Cidade Nova, serão demonstradas por meio das figuras 03, 04, 05 e 06, que 
ressaltam processos regidos por agentes violentos que acabam por afetar o cotidiano dos 
moradores, e suas mensagens passam a ser difundidas na paisagem, as falas verbais e não 
verbais estampadas à morfologia de Cidade Nova passam a integrar o cotidiano dos 
moradores e impor determinadas “regras” 
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Figura 03: Um Poder 
Paralelo, uma 
memória constante 
Fonte: Silva, Emilly 
(2021) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 04: A 
lembrança da 
dominação 
Fonte: Silva, Emilly 
(2021) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 05: A ordem do 
Caos 
Fonte: Silva, Emilly 
(2021) 
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Figura 06: Uma nova 
lei: a ordem de um 
poder paralelo 
Fonte: Silva, Emilly 
(2021) 

 

 

 

 

 

 

 

Através da análise das figuras é possível constatar a existência de códigos espaciais, uma 
forma não verbal da “fala da cidade”. Esses códigos são expostos e impõe regramentos à 
população por meio de mensagens subliminares em que o sujeito da fala não aparece 
objetivamente. Ele existe, mas onde encontrá-lo? Como descrevê-lo e situá-lo 
geograficamente? Como uma lei, o seu enunciado torna-se forte o suficiente para encobrir. 

Nas figuras 03 e 04, as inscrições têm como finalidade demarcar territorialmente o poder. As 
frases são insígnias para guiar os passos dos habitantes em suas trajetórias cotidianas. Uma 
mensagem não contextualizada que impõe força e poder territorial. Uma tentativa de 
demonstrar a existência de uma dominância territorial específica para outros grupos 
criminosos e para os moradores. Uma lembrança constante da presença desse poder 
transversal, que advém dos grupos criminosos, que passam a reger determinadas tessituras 
do bairro de Cidade Nova.  

Nas figuras 05 e 06 a codificação demonstra as leis desses poderes paralelos àquele território. 
A frase exposta na figura “ENTRA NA RUA DEVAGAR TEM CRIANÇA” ou “ QUEM ROUBAR 
AQUI NO BAIRRO MORRE” é uma imposição para todos, tendo vínculo com uma organização 
criminosa ou não, pois essa é uma “ordem” e quem desobedecer terá que lidar com as 
consequências, e tal imposição de consequências claramente é passiva de interpretação por 
parte dos moradores, já que esses cotidianamente estão inseridos nessa trama locacional e 
compreendem as reverberações que podem ocorrer caso "transgredirem" determinadas 
“leis”.  

A partir do que foi exposto pode-se observar as singularidades existentes na tessitura do 
bairro de Cidade Nova, de uma maneira mais nítida e latente, onde foi possível identificar e 
interpretar de modo claro e explícito as chamadas falas da cidade.  

Às falas da cidades aqui expostas advém de um poder transversal, entretanto tal 
transversalidade não anula as nuances dessa fala, na verdade a transversalidade ratifica o 
processo de expressão e amplificação, pois essas falas não aparecem de modo poético e 
romântico, como comumente são evidenciadas, amplificadas e compartilhadas, ou seja, 
comumente busca-se evidencia-se as falas da cidade através de elementos como sons, 
cheiros, cores, gostos, memórias, essas são abordagem romantizada com um viés utopista, 
são belíssimas ao serem retratadas e descritas no papel, mas em prática não são funcionais, 
pois na pós-modernidade, onde a liquidez reina, tais nuances são liquefeitas e suprimidas e 
são facilmente digeridas pelo caos urbano moderno onde tem-se em evidência unicamente 
a necessidade de imediatismo. 
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Na prática o eu lírico citadino pós-modernista é o caos coesão verbal e não verbal, pautando-
se na diversidade e no uno, mas também a mão punitiva, pautada na negatividade, que 
enfatiza a coerção e punição de forma severa, caso as “leis” sejam desrespeitadas e o eu 
lírico citadino seja pego. Sendo assim a fala da cidade aqui exposta carrega em sua epiderme 
as nuances do vivido territorial, expressando os campos de batalha urbano fluidos e em 
constantes modificações, e tais eventos são expressos no corpo espacial urbano, onde as 
nuances do poder dominante – mesmo que momentaneamente – busca evidenciar e 
demonstrar sua força e dominação sob uma determinada fração territorial.  

E nesse contexto, os moradores são vítimas de afetações irremediáveis e deixam de se 
conectar com aquele que antes era seu lugar. Cidade Nova desde sua fomentação passa por 
inúmeras formas de supressão, entretanto, essa sempre foi vista como espaço da esperança, 
desde a chegada dos retirantes advindo do interior do Estado do RN em busca de novas 
oportunidades, até os dias atuais onde a maioria dos moradores acreditam que Cidade Nova 
é o seu lugar, e nutrem esperanças de que as coisas melhorem.  

No hodierno a fala da cidade, são cada vez mais marcadas pela violência subjetiva, essa 
passou a ser uma constante, uma enfermidade que se encontra à espreita da mente humana, 
mesmo em dosagens homeopática, essa passa a afetar os sujeitos de modo irremediável, no 
quadro de Cidade Nova as falas da cidade passam a representar o perigo em potencial, a 
repressão e coerção e assim os indivíduos passam a alimentar o medo do crime e da violência. 
Nesse contexto a trama da violência passa a afetar o cotidiano dos indivíduos, não há mais 
lugares seguros, e os sujeitos passam a fomentar arranjos espaciais, como evitar 
determinadas ruas, abandonar costumes posteriores, como sentar a rua, na tentativa de 
conviver com seus medos, inseguranças e incertezas. Sendo assim, as subjetividades 
humanas passam a ser expostas, materializadas nos piores pesadelos dos indivíduos 
afetados pela trama da violência e do medo do crime urbano.  

 

Conclusão 

Atualmente tem-se uma incessante busca por segurança, devido a potencialização de 
fenômenos da violência e do medo, tem-se a sensação de que não existe lugar seguro e que 
o mal está à espreita esperando para fazer mais uma vítima, esse medo se transfigura em um 
inimigo em potencial, a aversão do “diferente” surge e passa a nos seguir todo o tempo. 
Bauman (2007) alerta-nos sobre os perigos da atual sociedade que passou a trocar sua 
felicidade por uma fração de segurança. 

Cidade Nova, como foi exposto no decorrer do texto, mostra-se como um local singular onde 
ocorre embate de poderes transversais que culminam por afetar a composição territorial do 
bairro, e nesse quadro as subjetividades de determinados grupos passam a ser expressas na 
morfologia territorial do bairro. Sendo assim a composição espacial do bairro é amplamente 
afetada por esses eventos que ocorrem em sua tessitura, afetos como a violência e medo do 
crime passam a reescrever as feições do bairro de acordo com os interesses de determinados 
poderes.  

A análise acerca de uma temática tão delicada com o vivido territorial dispõe como um 
elemento fundamental, pois a partir do estudo de aglomerados subnormais como Cidade 
Nova, corrobora-se com a compreensão das dinâmicas espaciais desses locais. O que é 
fundamental, devido às atuais ramificações socioespaciais, que culminam por amplificar 
mazelas sociais, que atingem a população. Sendo assim tal análise territorial com enfoque no 
fenômeno dos vividos corrobora como reflexão para outras localidades, pois tais processos, 
que regem a organização e vivências aqui retratadas não se restringem a tal local. 
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Desse modo a leitura das “falas da cidade” tornar-se-ia um elemento fundamental para a 
compreensão da atual dinâmica espacial, que ocorre na tessitura do bairro de Cidade Nova e 
em outras parcelas territoriais urbanas. Pois como posto por FERRARA (1988) a imagem do 
urbano está se metamorfoseando constantemente, e a leitura de tais falas da cidade 
envolvem uma complexa simbiose, perpassando desde a cidade quotidiana e sua 
significação, afetação, percepção e identidade para com o vivente. E nesse complexo quadro 
urbano o homem apreende a leitura de signos – como o aqui evidenciados – que passam a 
influenciar como os sujeitos lêem determinado território efetuando uma junção de 
elementos atemporais, o ontem e o hoje, se articulam para que ocorra a identificação, leitura 
e compreensão desses espaços.  
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Resumo 

Esta comunicação tem por tema competições de poesia, que levam mundialmente o nome 
de slams. O slam, criado nos EUA em 1986 e trazido para o Brasil em 2008, é uma batalha de 
poesias que busca promover espaços de expressão e, no Brasil, como em outros locais, têm 
sido em geral promovidos em locais periféricos de centros urbanos, onde mais se encontram 
as carências da população em termos de investimento do poder público. Em nossa 
investigação de Mestrado em Ciências Sociais, acompanhamos por dois anos o cenário dos 
slams na cidade de Salvador-Bahia, pela perspectiva teórica dos Estudos de Performance. A 
pesquisa, de cunho etnográfico, se deu através das técnicas da observação participante e 
entrevistas semiestruturadas, com o objetivo de compreender de que modo a performance 
do slam age na criação de novos locais de fala para moradores das periferias e como ele atua 
e ganha sentido, podendo contribuir para a geração de formas de pensar o ético e o poético 
nos espaços da cidade de Salvador. Foi possível observar que, nesta capital, o slam é um 
fenômeno engajado politicamente a questões de afirmação da identidade étnico-racial 
negra, em especial de moradores de regiões periféricas, e integrado a outras manifestações 
artísticas e culturais de mesmo foco, nas quais seus atores transitam, inclusive entre 
diferentes pontos da cidade. A “centralidade da periferia”, neste contexto, abre espaço para 
a ressignificação de lugares e afirmação de discursos de um povo. Através das performances 
de poesia, como em batalhas ritualizadas que dramatizam a vida, seus atores disputam e 
restauram cenários e vivências e acionam afetos, recriando alternativas de existência face a 
negações e faltas, estas que também se tornam potências. 

 

Palavras-chave 

Slam; Batalhas de poesia; Performance; Periferias; Salvador. 

 

Introdução 

Slams (batalhas de poesia) são manifestações culturais que se espalharam pelo país na última 
década, provocando espaços de expressão através da poesia falada e performada. No Brasil, 
como em outros locais do mundo, tais eventos têm sido, em especial, promovidos em 
territórios periféricos de médios e grandes centros urbanos, onde mais se percebem 
carências da população em termos de políticas públicas e investimentos privados ou do 
Estado. O slam foi criado nos EUA em 1986 e chegou ao Brasil em 2008, através do grupo 
ZAP! Zona Autônoma da Palavra, de São Paulo, configurando-se como uma performance em 
que poetas (slammers) declamam, em rodadas subsequentes, a fim de que um júri, escolhido 
em geral na hora do evento dentre o próprio público presente, escolha, através de 
pontuações, o melhor competidor. Qualquer pessoa pode se inscrever para declamar, sendo 
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que o poema necessariamente deve ser autoral. Apesar destas denominações (poetas, 
público, júri), pode-se notar nestes eventos intensos intercâmbios entre esses papéis. 

Assim, por seu caráter aberto, o slam tornou-se nos últimos anos um lugar relevante de 
expressão para habitantes de zonas periféricas urbanas, que muitas vezes não conseguiam 
ser ouvidos em outros espaços. Inseridos em um contexto que abriga, ainda, saraus de 
periferias e a literatura chamada marginal ou periférica, os slams têm se apresentado como 
locais para o compartilhamento e socialização, pelo encontro performático, de experiências 
desses atores na cidade, visibilizando discursos e celebrando vozes socialmente 
negligenciadas. 

Este artigo traz considerações de nossa pesquisa de mestrado88 desenvolvida na cena de 
slams em Salvador/BA durante os anos de 2017 e 2018. A investigação utilizou a descrição 
etnográfica, através da observação participante e entrevistas semiestruturadas. Aqui 
voltamo-nos às observações realizadas, em especial, em batalhas de poesia no Slam da Onça, 
que acontece no bairro de Novo Horizonte/Sussuarana. Mas fazemos notar que os atores do 
slam em Salvador estão envolvidos em uma cena maior artística e de ativismo cultural, tendo 
sido relevante para nossa investigação não só a participação nos slams, mas em outros 
cenários envolvendo seus participantes, como rodas de conversa, lançamentos de livros, 
saraus de poesia (inclusive os apresentados em regiões não periféricas, ou “centrais”), e 
nossas próprias vivências e derivas pela cidade. 

A partir disso, refletimos aqui sobre as batalhas de poesia em Salvador como performances 
pelos quais seus atores comunicam e socializam suas vivências, reconstruindo e 
compartilhando histórias em comum através de contra narrativas e afetos. Atuando contra 
vivências de opressão e desigualdade que atingem o povo periférico e negro da capital, e de 
forma interseccional às identidades minoritárias de mulheres e LGBTQ+, consideramos que 
slams vêm valorizando periferias não apenas geográficas, mas marginalidades para além das 
territoriais. 

 

Percursos em Salvador 

Durante nossa pesquisa, acompanhamos por dois anos as atividades do Slam da Onça, 
promovido no Centro de Pastoral Afro (Cenpah), no bairro Novo Horizonte, em Sussuarana89, 
região periférica de Salvador. Os participantes do sarau e do slam organizados ali transitam 
por atividades e movimentos socioculturais que se vinculam à afirmação da identidade e 
cultura da população, majoritariamente negra das periferias da capital. Muitos deles 
participam de outros movimentos artísticos, como declamação de poesias em ônibus e 
batalhas de rimas. O Slam da Onça foi criado ali em 2014 pelo grupo que já promovia, desde 
2011, o Sarau da Onça, primeiro sarau de periferia em Salvador. Assim, para se pensar o slam 
em Salvador é preciso considerá-lo como entretecido a outras manifestações culturais 
urbanas, em uma estética nunca neutra. 

Os discursos nas batalhas referem-se, em geral, ao cotidiano dos moradores das periferias 
desta metrópole. É preciso, portanto, ressaltar a estrutura extremamente racializada sobre 
a qual a cidade se configura. Lima (2002, p. 78) explicita que, embora cerca de 80% da 
população de Salvador seja formada por negros 

estes negros são as vítimas mais constantes da repressão policial, são quase 
invisíveis nos meios de comunicação, são as maiores vítimas do desemprego, 

 
88 Realizada com bolsa pela FAPESB (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia). 

89 O bairro Sussuarana é subdividido em Nova Sussuarana, Sussuarana Velha e Novo Horizonte e contava, em 2016, com 54 mil 
habitantes (conforme Painel de Informação da Conder, 2016, dados do censo IBGE de 2010). 
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exercem as funções que exigem menor qualificação, recebem salários mais 
baixos e dificilmente ascendem no emprego; têm mais dificuldade de acesso 
ao ensino superior e público e tendem a ocupar vagas nos cursos superiores 
menos prestigiados (LIMA, 2002, p. 78). 

Tal conformação tem determinado, em Salvador como em outras capitais do país, através 
dos mecanismos do racismo estrutural, a constituição de áreas periféricas concentrando 
majoritariamente a população negra, que ali tem dificultadas suas condições de mudança 
social. Apesar destas barreiras, e contra elas, levantam-se cotidianamente diversas iniciativas 
populares. Quanto a isso, afirma Serpa: 

Nos bairros populares da cidade, muitas vezes à margem de qualquer 
subsídio ou de apoio à cultura, manifestações populares ‘alternativas’ vão 
surgindo ou ‘teimosamente’ persistindo. (...) Na maioria das vezes, é no 
espaço das associações de moradores, das paróquias e dos terreiros de 
candomblé, que essas manifestações encontram algum espaço de expressão 
(2008, p. 186). 

O autor destaca a importância de abandonar perspectivas de paisagens “não-cidadãs” (e 
que, portanto, poderiam ser exterminadas), e de ocupar-se “[...] dos espaços ocultos e 
residuais, das ‘lajes’ de uma paisagem que ‘espontaneamente’ se verticaliza, dos interstícios 
das construções, dos ‘restos’ de espaços dos becos e vielas, onde a população dos bairros 
populares compartilha seus encontros, seu lazer e sua diversão” (SERPA, 2008, p. 185-186). 
Assim, embora haja a percepção de uma concentração de espaços públicos de convivência e 
da existência de pontos culturais apenas nos bairros de classe média ou alta – entendidos 
como centros culturais, museus, teatros, cinemas, parques –, é necessário notar que 
periferias urbanas sempre estabeleceram suas próprias formas de sociabilidade e 
intervenções culturais e artísticas, a despeito da carência de investimentos públicos e 
privados nestes locais. 

Nesse sentido, o criador do Slam da Onça, o poeta e produtor cultural Sandro Sussuarana, 
conta que um dos motivos para a criação de um sarau de poesias por moradores do bairro 
foram notícias veiculadas pela imprensa apontando Sussuarana como um dos bairros mais 
violentos da cidade – algo que eles não sentiam, vivendo ali. O sarau foi visto como 
alternativa para visibilizar outras narrativas sobre a comunidade, produzidas por eles 
mesmos: 

Sandro: A gente sempre soube que a Sussuarana era um bairro de produção 
cultural muito forte, porque lá tem muitos grupos culturais, grupos de 
capoeira, de teatro, grupos de rap, grupos de dança, enfim, uma infinidade 
de grupos culturais na comunidade, de percussão e tudo mais, e a gente 
nunca via esses grupos culturais na mídia, nem no jornal, nem rádio, nem 
televisão, nem lugar nenhum. E todas as vezes que nós víamos a nossa 
comunidade passar na televisão, ou em qualquer jornal sempre foi falando da 
questão do tráfico, da morte, e tal. (...) Já que eles não vão vir falar sobre a 
nossa comunidade bem, a gente vai sair falando dela (Trecho de entrevista – 
30/06/2018). (GAMA, 2019, p. 100). 

Ainda que o tema da violência também seja constante nas narrativas do slam, ela é aqui vista 
a partir de outra perspectiva: a violência imposta por ações ou omissões do Estado; a 
violência, física ou simbólica, atuada contra populações de periferias por instituições como a 
polícia ou a mídia; a violência das desigualdades sociais, do racismo, do machismo e da 
homofobia. Uma perspectiva daqueles que lutam cotidianamente contra tais limites criando 
fugas e potências. Ainda, retomando palavras de Sandro: “Então, a gente vai parar com esse 
discurso de que a Sussuarana é um bairro perigoso, a gente vai parar de falar que aqui só tem 
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tráfico, a gente vai começar a falar as coisas boas que têm na comunidade. Porque tráfico, 
droga, morte tem em todo lugar” (Trecho de entrevista – 30/06/2018) (GAMA, 2019, p. 100). 

Dentre essas coisas boas de que fala Sandro está a poesia (também veiculada nas letras de 
rap), vista como uma alternativa para vidas para além das violências. Como pode ser visto no 
poema “É daqui que vim”, de Renildo Santos: 

Vivi em meio a crime, vi vários cair / E ainda hoje vejo vários se iludir. / Quase 
me iludi, mas o rap me salvou / Antes do crime, a poesia me abraçou / Me senti 
vivo / Passei me orgulhar / E hoje a Onça que é meu bom lugar. / Domingo, 
feriado / Cerveja, churrasco / De quina dando uns trago / Os pivete com rádio 
/ Ligado em tudo, medindo cada passo, / Castelando / pronto pra trocar com 
os cara do outro lado. / Alguns encarcerado / Pela própria mente, / Mas 
sonhando em ter um futuro diferente. / Mas independente disso tudo / 
Sufoco, pipoco, os loko que tão solto / não tem paisagem mais bela do que as 
casa sem reboco... (Trecho de “É daqui que vim”, publicado no livro “Poéticas 
periféricas: novas vozes da poesia soteropolitana” (JESUS, 2018, p. 130) e 
recitado no Slam da Onça em 29/09/2018)90. 

O poeta conta de um cenário em que tanto cabem os meninos envolvidos no tráfico de 
entorpecentes, como os momentos de convivência na comunidade e a poesia, apontada 
como o caminho que o salvou de uma vida no crime. Enfim, o slammer afirma a beleza do 
lugar onde vive, constituindo um narrador que conta sua comunidade desde dentro. Afirma 
Benjamin: “‘Quem viaja tem muito que contar’, diz o povo, e com isso imagina o narrador 
como alguém que vem de longe. Mas também escutamos com prazer o homem que ganhou 
honestamente sua vida sem sair do seu país e que conhece suas histórias e tradições” (1987, 
p. 198-199). 

Por ancorarem-se notadamente nas experiências das comunidades ali representadas – sejam 
elas territoriais ou identitárias – os textos produzidos nos slams, embora necessariamente 
autorais, acabam por tornar-se, também, coletivos. O público responde a eles com efusivas 
afirmações e confirmações, em interjeições e palmas ao fim das performances ou silenciosos 
e incisivos meneios de cabeça ao longo das apresentações, respondendo a convocações 
feitas por seus autores a realidades vividas em comum. Numa rede de afetos, tais narrativas 
passam a transbordar o momento e lugar das batalhas em novas “partilhas do sensível” 
(RANCIÉRE, 2005), através da produção de eventos literários, publicação de livros e vídeos 
de poesias, documentários, e do próprio trânsito de seus atores pela cidade, compartilhando 
e visibilizando suas narrativas político-poéticas. 

Nesses movimentos estabelecidos pelos poetas e públicos dos slams em Salvador (e em todo 
seu efervescente cenário poético), podemos falar aqui em descentramentos culturais na 
cidade. Para ilustrar essa questão, trazemos uma fala de Sandro Sussuarana, colhida em 
entrevista concedida em junho de 2018, no Teatro Sesc do Pelourinho, centro histórico de 
Salvador, no dia em que ali estava sendo exibido o documentário “Sarau da Onça – a poesia 
de quebrada”, de 2017: 

Sandro: (...) pra gente nunca foi interesse prioritário que a mídia viesse 
divulgar a gente, pra gente sempre foi interesse prioritário que a periferia se 
percebesse enquanto produtora de cultura, e de qualidade. E que pudesse 
entender que não necessariamente ela precisa sair da periferia para consumir 
cultura no centro. Mas que dentro da periferia ela além de consumir ela pode 
produzir. Então como nós conseguimos fazer com que as pessoas da periferia 

 
90 Aqui reproduzimos a versão publicada no livro. Na versão recitada Renildo usou “Sussuarana que é meu bom lugar”. 
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entendessem isso, não só da periferia de Sussuarana, mas das outras 
periferias da cidade, que começaram a entender que não necessariamente 
elas precisavam vir pro centro pra consumir, que elas poderiam produzir, 
acima de tudo, a gente conseguiu mudar. E aí as grandes vias começaram a 
vir atrás da gente porque esse público ele não estava mais acessando o 
centro, era o centro que estava acessando esse público, porque o público 
começou a dizer: ‘Olha, eu também sei fazer poesia, eu também sei fazer 
teatro. Mas se você quiser me assistir, vai na minha quebrada, vai na minha 
comunidade’. Então essa mídia que ia, pra assistir, por exemplo, os atores de 
bandos de teatro, como bando de teatro Olodum que, a maioria mora na 
periferia, que precisava ir pro Vila Velha91, começaram a produzir nas suas 
comunidades. Então esses atores começaram a trazer essas mídias pra lá” 
(Trecho de entrevista – 30/06/2018 – Ênfases dele). (GAMA, 2019, p. 67). 

Não apenas nos sentidos centro-periferias-centro, tais deslizamentos e reterritorializações 
promovem diálogos também entre periferias. Para Sandro, com o trânsito da “galera” entre 
saraus e eventos culturais-artísticos cria-se uma rede de “positivação” – uma “ocupação” – 
capaz de reagrupar comunidades em torno desses interesses e discursos. Para ele, o cidadão 
passa a sentir-se representado quando ouve falarem bem de sua comunidade e do que 
acontece de bom ali. 

Em 2017 havia diversas batalhas de poesia pela capital, a maior parte na região da Sussuarana 
e do Cabula. Esboçando o intenso intercâmbio entre estes grupos, segue narrativa de Kuma 
França, poeta do bairro de Cajazeiras e campeão do campeonato estadual de slams, Slam 
Bahia, em 2017: 

Kuma: Quando eu conheci o slam eu tava, a gente ‘tava formando o Coletivo 
ZeferinaS, que é o coletivo que eu faço parte, que a gente conheceu através 
do Jaca, também, e aí a gente foi fazer uma intervenção no Slam da Raça. (...) 
aí ganhei, e aí eu tive que voltar, porque tem o slam né, são cinco slams, 
depois vem o slam do campeão. E aí eu trocava ideia com o organizador, né, 
com Indemar, e aí ele foi e falou pra mim, ‘velho, vai ter o Slam da Onça’, que 
também tinha o sarau que é famoso, né, mas eu nunca tinha ido, no Sarau da 
Onça eu fui esse ano, mas eu já fui lá no Slam. Aí ele pegou e falou assim pra 
mim, ‘ó, vai ter o Slam da Onça e a premiação é uma tatuagem’, aí eu peguei 
e fui, não pelo slam, não pela poesia, foi pela tatuagem. Cheguei lá, ganhei o 
slam e não foi uma tatuagem, ele me ludibriou só pra eu participar (Trecho de 
entrevista – 18/11/2018) (GAMA, p. 106, 2019). 

Na fala de Kuma, destacamos as menções – além de ao sarau e ao slam da Onça –, ao Coletivo 

ZeferinaS e ao JACA, respectivamente coletivo afro-feminino e coletivo da juventude, 
ambos do bairro de Cajazeiras, e ao Slam da Raça, que acontecia no bairro de Itapuã. A 
partir de vivências em diversos espaços, a narrativa de Kuma representa figuras de um 
movimento que atua disseminando palavras e vozes marginalizadas num levante político-
poético em comunidades negras e periféricas de Salvador. 

 

Recontar a cidade 

Em muitos poemas de slams há uma intenção bastante evidente de “passar um recado” ou, 
na expressão popular muito usada na Bahia, de “pegar a visão” (“Pega a Visão”, inclusive, é 
o nome de uma batalha de rimas que acontece, também, no bairro de Sussuarana). A 

 
91 O teatro em questão fica no bairro do Campo Grande, região nobre e central de Salvador. 
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expressão representa um movimento de provocar consciências, reflexão e mudança, usando 
como armas as palavras. Como exemplo, apontamos o poema declamado por Elton 
Henrique, no Slam da Onça. Junto aos versos, registramos, em itálico, a descrição dos gestos 
feitos pelo poeta durante a performance, no que nos apoiamos em Benjamin (1987, p. 220-
221): para o autor, a narração “[...] em seu aspecto sensível, não é de modo algum o produto 
exclusivo da voz. Na verdadeira narração, a mão intervém decisivamente, com seus gestos, 
aprendidos na experiência do trabalho, que sustentam de cem maneiras o fluxo do que é 
dito”. 

 Acendo o cigarro e a mente apaga gesto de tragar um baseado / pa pa! 
aponta com uma das mãos em forma de revólver, para um lado – pa! – e para 
o outro – pa! em direção a um alvo invisível em posição inferior / na 
madrugada / mais um / ou menos um / na favela / morto bem ali / pega a visão, 
ó / naquela escada aponta para uma suposta escada em meio à arquibancada, 
como quem comenta um acontecido suspeito / apago o cigarro e a mente 
volta as mãos ao lado do rosto, a voz com um tom de aflição / Volta! as mãos 
se transferem para uma concha na boca, gesto de chamado / gritou a mãe / 
só que esse aí / já tá longe, tia / solta o som / enquanto nós faz o passinho da 
maloka em referência ao funk, Passinho dos Maloka, ergue as mãos e as 
balança, também no que se assemelha a duas pistolas / e segue o baile / e o 
cego, em Braile / já consegue enxergar / quem são os de verdade / estão aqui 
/ ao meu lado aponta para os que estariam ao seu redor, inclusive com as 
mãos abrangendo o público / agora abaixa esse som / que só faz aumentar a 
fúria (T.P.92) / Joga, joga, joga, joga... joga com nós cantarola, em referência a 
um pagode / lá os pivete têm três oito “guarda” uma arma na cintura / e nós 
aqui tentando trocar só com a voz gesticula com a mão perto da boca indo e 
voltando simbolizando um diálogo / ‘Cês tão cortando, né? / enquanto eu 
continuo aqui, porra bate no peito / só me importando / lutando dia após dia 
/ pra abrir as mente / e quando eu percebo / as portas pra mim estão se 
fechando cruza as duas mãos, fechando-as à frente do rosto/ ô, fulano / é zero 
hora / o fulano zerou as hora / saiu, bebeu, cheirou e.../ acabou a história / han, 
eita final sem graça / era só lembrar, porra! se exalta / que aquele (T.P.) / não 
era de graça / era de Juliano, era de Carlos, era de Fernando enumera nos 
dedos / era de tanta... gente / e no final a sua vida vale um quilo de um tal 
pozinho branco / só que essa história / vai ficando cada vez mais louca 
apontando para o público como se a chamar sua atenção / porque o cara que 
cheirava pra caralho coça o nariz / não foi morto pelo nariz / foi morto pela 
boca com os dois braços “porta” um fuzil, e dá passos em direção ao público, 
como quem “chega atirando” / e nessa boca aí não tem pasta que dê jeito / 
só com os PM, né / que são os dentistas da favela / e com 32 dentes na sua 
boca / eles só perfura os que são preto mais uma vez com o “fuzil” nas mãos, 
agora com uma “rajada de tiros”, balança os braços firmemente nesse gesto 
/ esses aí não podem fazer parte / da arcada dentária / só da arcada senzala / 
pra toma cada porrada! gesto com uma das mãos, de ameaçar bater, já com 
fúria / E a mãe desse tal sujeito / que vivia reclamando que não tinha dinheiro 
pra comprar nada / descobriu quando o filho morreu / que ele ostentava / e 
que tinha até / aspirador de pó dentro de casa gesto de cheirar / me fode! / 
até nessas horas é o branco que mata é o preto que morre! Se expressa com 
fúria / e nem adianta tentar / que essa desgraça te domina / e o dominado do 

 
92 Os poemas aqui reproduzidos foram transcritos através dos registros em vídeo feitos em uma pequena câmera fotográfica. 
Para os versos ou palavras que, no processo de transcrição, não foram possíveis de compreensão, apontamos o sinal T.P. – 
trecho prejudicado. 
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momento foi um tal de Coca / filho de quem? Pergunta ao público / filho de 
Nina (Elton Enrique – Poema recitado no Slam da Onça – 29/09/2018) (GAMA, 
2019, p. 158). 

Em sua narrativa o slammer denuncia violências, tanto da polícia – que “só perfura os que são 
preto” –, como a de uma cidade desigual, onde faltam oportunidades a jovens de periferias, 
em especial negros. Nessa cidade o poeta busca agir, a partir de seu convencimento com as 
palavras: “lá os pivete tem três oito / e nós aqui tentando trocar só com a voz”. Mas enquanto 
ele está “lutando dia após dia para abrir as mentes”, denuncia, as portas também para ele 
estão se fechando. 

Tal narrativa é constante nos poemas de slam, constituindo-se não só a poesia, mas a 
educação e a cultura como perspectivas de vida. Nessa batalha, a função dos poetas passa a 
ser a de mediar e disseminar informação aos pares, estrategicamente trazendo referências 
da cultura negra, da cultura local, valorizando pessoas da comunidade. Tal função é muitas 
vezes chamada, tanto na cena do rap como na dos slams, de “tráfico de informação”. A 
expressão subverte um sinal negativo, a eles lançado como estigma pela sociedade, 
tornando-o, de outros modos, potência. Como afirma Kuma França: 

Kuma: A gente é marginalizado, né, estereotipicamente falando, a gente é 
marginalizado, então se eu passar eu vou ser lido como traficante, então eu 
assumo esse papel, né, sou traficante, sim, mas eu trafico informação (Trecho 
de entrevista – 18/11/2018). (GAMA, 2019, p. 160) 

Para ilustrar, reproduzimos um poema performado por Kuma no Slam da Onça, repleto de 
referências que se podem considerar estratégicas como essa. Usando a analogia às funções 
de “aviãozinho” ou “falcão”93, ele coloca-se como alguém que recruta jovens para o “tráfico 
de poesia”: 

Tipo mestre dos magos eu desapareço / e que corcel indomado eu 
desobedeço / eu reafirmo no verso que eu sou o inverso do avesso / o que 
‘cês querem deixar claro / eu venho e escureço este trecho foi por ele 
cantarolado Ó, não seja mais um boçal / todo corre é essencial / respeita a 
trajetória / da tua mãe, do teu pai / pois estar na faculdade ou... ser 
reconhecido / não é (T.P.) pra desvalorizar / a correria dos seus amigos / Jeny, 
Rool, Mirele, Odara / pretas em ascensão dói mais que um tapa na cara / então 
repara, se prepara / não adianta reclamar / (T.P.) preparadas pra atacar / 
contra-atacar / não é só chegar lá / tem que chegar e botar o terror / e se 
questionarem a sua identidade / diga que o rei voltou / encarnado em cada 
preto, encarnada em cada preta / veio pra (T.P.) / pra causar muita treta / (T.P.) 
Teresa de Benguela / uma Gama de Rebouças / renascentista da favela / com 
Carolina de Jesus, à la Ruth de Souza / to na pista (T.P.) / como norte eu trago 
sempre meu nordeste / eu sou de caju e castanha / de Euclides da Cunha / e se 
for dente por dente / eu vou te arrancar na unha / eu sou falcão / recruto os 
meninos pro tráfico de poesia / Grande Otelo, Conceição e às vezes Lima 
Barreto / com um bico de urubu / eu sou mais um guerreiro preto / na 
universidade / sou a ferida exposta que o tempo não sara / O tempo, corre, 
preto... / então chega de ser um ponto preto / mancha logo esse papel / eu 
sou o príncipe maldito / dito por Maquiavel nota-se reação do público / não seja 
mais um preto / de pensamento colonizado / porque de nada vale meu corre 
se (T.P.) / vai lá, toca o terror / assusta a burguesia / é cada um com as suas 

 
93 Aviãozinho e falcão são funções no tráfico de entorpecentes. O aviãozinho é aquele que leva a droga para o consumidor, 
retornando com o dinheiro. O falcão é o “olheiro”, o fogueteiro, muitas vezes um menor, que vigia a favela e avisa da eventual 
chegada da polícia. 
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armas, porra, e a minha é a poesia / eles me pintam como um monstro, eu sou 
um pobre vagabundo / no pique de Pinky e Cérebro eu vou dominar o mundo 
/ a minha vida não se resume / ao sistema carcerário / pode começar avisando 
que mudamos o cenário / e nem venha tirar minha glória com / “é só mais um 
cotista” / vai me dizer que não viu a UFBA tomada pelo Sartre e pelo Marista?! 
/ Sei que devem tá me odiando, mas, porra / é só mais um pra minha lista / 
presente e resistente e cheio de vontade / não vou pedir licença pra passar 
com minha ancestralidade / o sinhozinho tá fodido / porque os pretos que ele 
tanto odeia / hoje é seu colega, ó, de faculdade / se fechar a porta, a gente 
entra / entenda, vamos entrar / se não alcançar, eu dou o pezinho / eu sou o 
Moisés do morro / a poesia é o sapato que me fez o negro forro / eu sou 
aviãozinho / só tô seguindo o passo que era do meu guia / e entre pasteis e 
coxinhas, porra, não seja mais um bosta / e perceba que a esquerda vira a 
direita/ assim que a gente vira as costas e, batendo no ombro esquerdo e 
depois no ombro direito, Kuma vira as costas para o público, que aplaude 
vigorosamente (Kuma França – Poema recitado no Slam da Onça – 
29/09/2018). (GAMA, 2019, p. 160-161). 

Kuma traz no poema, ao lado do nome de companheiras da comunidade, referências negras 
importantes na literatura e na História nacional; orienta seus pares a tomar espaços na 
universidade – simbólica e materialmente um local de produção de saber e plataforma de 
ascensão social – e a valorizar a ancestralidade; critica o racismo e enfatiza o empoderamento 
coletivo; e conclui expressando crítica política tanto contra a esquerda como contra a direita, 
quando estávamos a uma semana do primeiro turno das eleições de 2018, que polarizavam o 
país94. 

Matos (2012) que estudou, em sua pesquisa de mestrado, textos escritos em diários 
produzidos por jovens de periferias, recupera em sua análise conceitos de Jacques Rancière, 
destacando o sentido da escrita como operação política. Nessa direção, a autora aponta para 
os efeitos da produção e visibilização destes escritos: 

O caráter político, destacado pelo autor, é uma consideração importante e 
vai nos ajudar a compreender como a escrita dos jovens, materializada nos 
Diários, pode ser uma forma de contrapor, ou desorganizar, aquilo que ele 
identifica por “palavra soberana”, que podemos entender como as forças 
discursivas de caráter hegemônico (MATOS, 2012, p.8, grifo nosso). 

Consideramos, assim, que os poemas e trocas produzidos nas batalhas promovem, mais que 
uma “desorganização”, um reordenamento da palavra e, subjetivamente, da cidade, em 
processos descentrados que promovem duplos re-conhecimentos: um re-conhecer-se, 
fortalecendo pertença e estima; e a produção de outros conhecimentos sobre aqueles já 
postos sobre comunidades inteiras e seus valores. Parafraseando Benjamin (1987, p. 225), 
slams trabalham para “escovar a história a contrapelo”, sugerindo a ela, e à cidade, outras 
trajetórias. 

 

Considerações Finais 

Os slams de Salvador, tematizando o cotidiano de minorias sociais, em especial pessoas 
negras, mulheres e LGBT+, tornam mais audíveis as vozes desses sujeitos contra vivências de 

 
94 As eleições foram decididas, em 2018, em segundo turno, entre o candidato do PT Fernando Haddad e o Jair Bolsonaro, 
candidato de extrema direita. 
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opressão, através da veiculação de outros discursos, outras histórias, sobrepondo aquelas 
historicamente contadas pela cidade que os limita e exclui. 

Nessas arenas simbólicas e discursivas, poetas e públicos constroem frentes de batalha 
coletivas que ali chegam e dali partem, atravessando, cultural e fisicamente, a cidade em seus 
“tráficos de informação”. A centralidade da periferia, nesses processos, abre espaço para a 
ressignificação de lugares e afirmação de discursos de um povo, que falam sobre suas 
próprias existências e territórios, visibilizando e mobilizando narrativas e afetos e 
convocando re-conhecimentos. Através das performances de poesia, como batalhas 
ritualizadas que dramatizam a vida, potencializam-se existências que, na cidade desigual, 
criam e resistem. 
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